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Procurando articular o movimento da realidade com o movimento 
do pensamento, o conhecimento reunido no presente livro ocupa impor-
tante lacuna nos quadros conceituais dos estudos sobre as configurações 
territoriais contemporâneas. Com distintos referenciais teóricos, experi-
mentando diferentes aportes conceituais como os de não-lugar, de Marc 
Auge, de desafiliação, de Robert Castel, ou de bens territoriais, de Bernard 
Pecqeur, os pesquisadores das distintas Universidades Latino-americanas 
aqui reunidos encontram seu lugar de discussão no presente livro proble-
matizando as antigas fronteiras entre o rural e o urbano, dialogando a res-
peito das diferentes formas de presença do campo na cidade e da cidade 
no campo. Os resultados de pesquisa aqui expostos tratam, assim, de tor-
nar visíveis os modos como o espaço é socialmente produzido sob formas 
particulares de “ruralidade” e “urbanidade”. São estudadas em particular 
as áreas de transição urbano-rural, espaços pluri-funcionais e híbridos de 
usos do solo urbano e rural, apresentando estruturas fundiárias e societais 
internamente heterogêneas. O que se pretende ressaltar aqui é a heteroge-
neidade e complexidade interna desses espaços que se mostram plurilocais 
– vide a presença da memória no movimento migratório rural-urbano-
-rural – e associados a uma pluralidade identitária, considerada a presen-
ça pendular ou sucessiva dos sujeitos em condições espaciais múltiplas. 
Tendo por espaços de observação campos empíricos os mais variados, na 
perspectiva destes pesquisadores, os modos de transformação das formas 
e das práticas espaciais por eles observados requerem uma nova gramática 

Prefácio
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expressiva desta complexidade territorial, justificando o emprego de no-
ções como as de simbiose, superposição, de espaço reticular, remetendo 
à percepção da simultaneidade de se estar “lá” e “aqui” ao mesmo tempo, 
como no caso dos retornados da cidade, assim como do reconhecimento 
do deslocamento espacial como fonte de aprendizagem. O que o presente 
livro sugere, por fim, é a necessidade de se considerar esta pluralidade de 
novas condições espaciais e de novos cenário de ação pública de modo a 
que se possa respeitar e integrar no planejamento territorial as culturas e 
usos do solo por parte de sujeitos cuja territorialização remete a uma nova 
cartografia do social. 

Henri Acselrad (IPPUR/UFRJ)



PELOS CAMINHOS DA AMÉRICA, LATINOAMÉRICA

Pedro Martins
Tânia Welter

Na ocasião em que completa 10 anos de atividades, o Grupo de Pes-
quisa Práticas Interdisciplinares em Sociabilidades e Territórios (PEST), 
criado em 2002, traz a público esta coletânea cujos textos foram original-
mente apresentados ao Grupo de Trabalho Território e Sociabilidade du-
rante a IX Reunião de Antropologia do MERCOSUL (RAM), realizada no 
Brasil, na cidade de Curitiba/PR, no período de 10 a 13 de julho de 2011.

Integram este livro doze textos apresentados e debatidos naquela 
ocasião. As contribuições chegaram de diferentes estados brasileiros, além 
da Argentina, Colômbia e México. Vale lembrar que estes quatro países 
juntos somam setenta por cento da população e representam setenta por 
cento do território da América Latina. 

As contribuições, vindas de diferentes cantos da América Latina, fo-
ram agrupadas em três eixos com a finalidade de aproximar as similarida-
des e reconstituir o debate gerado no evento original. 

A parte 1, “entre o rural e o urbano”, traz cinco textos. O primeiro 
deles, “Las prácticas agrícolas en las periferias metropolitanas: territora-
lización y sociabilidad en ámbitos de interfase urbano-rural en América 
Latina”, de Héctor Ávila Sánchez, apresenta um panorama da discussão so-
bre práticas agrícolas em contextos urbanos da América Latina, apontando 
para uma sistematização teórica dessa discussão. Segue-se o texto “Êxodo 
rural e a identidade dos agricultores urbanos em Itajaí/SC”, apresentado 
por Ana Carolina Vinholi e Pedro Martins. O texto apresenta um estudo 
de caso que aponta para a relação entre êxodo rural e agricultura urbana 
em uma cidade litorânea de porte médio no Sul do Brasil. Trazendo uma 
boa dose de material empírico, o texto revela os pontos da discussão sobre 
agricultura urbana que fundamentam a inclusão do estudo no contexto da 
discussão internacional sobre o tema. O relato de Marlon Javier Méndez 
Sastoque, “Movilidad rural-urbana-rural en el marco de las interacciones 
entre el campo y la ciudad”, toma como ponto de partida uma abordagem 
empírica do município de Manizales, localizado em Caldas, na Colômbia, 
para analisar o processo de migração rural-urbano-rural e a dinâmica cul-



12 Território & Sociabilidade: Relatos Latinoamericanos

tural subjacente. O texto de Pedro Martins e Tânia Welter, “Francisco e 
Egon Schaden como atores na construção do imaginário de São Bonifácio/
SC”, traz um relato sobre a trajetória de dois pioneiros do Sul do Brasil, 
Francisco e Egon Schaden, pai e filho. Francisco Schaden é um imigrante 
alemão que chegou ao Brasil no início do século XX e atuou de muitas 
maneiras na construção do município de São Bonifácio. Em paralelo ao 
pioneirismo do pai, Egon Schaden torna-se um pioneiro da Antropologia 
indigenista brasileira, desenvolvendo sua carreira na Universidade de São 
Paulo, onde atuou com pioneirismo na criação da Revista de Antropologia 
– a primeira do gênero no país. O texto trabalha com o conceito de imagi-
nário para discutir a presença desses pioneiros na construção do território 
e na cultura contemporânea de São Bonifácio. “A contribuição do design 
na construção social de territórios-piloto da zona costeira de Santa Catari-
na (SC)”, de Mauro De Bonis Almeida Simões, Sérgio Leite Guimarães Pi-
nheiro e Claire Cerdan, sistematiza o trabalho desenvolvido por um longo 
projeto de pesquisa aplicada que teve como alvo comunidades litorâneas 
de Santa Catarina.

	 A parte 2 da presente coletânea reúne outros cinco trabalhos em 
torno do tema “sociabilidades urbanas”. A discussão do tema inicia com 
o texto “Territorio, sociabilidad e identidad de las personas en situación 
de calle”, apresentado por Santiago Bachiller. Nesse texto, o pesquisador 
argentino apresenta resultados de investigação sobre moradores de rua na 
cidade de Madri, Espanha, onde defende a importância da dimensão espa-
cial na configuração das sociabilidades dos sem-tetos para entender de que 
maneira os processos de exclusão social se expressam no território. A dis-
cussão segue com o texto “Sociabilidade e centros urbanos: interações no 
terminal de transporte público de Uberlândia/MG”, de Marcelo Rodrigues 
Lemos. O trabalho trata de articular a observação empírica do terminal de 
passageiros de Uberlândia com categorias teóricas desenvolvidas por Tö-
nies, Bauman, Simmel e Marc Augé, para concluir que embora o terminal 
possa ser visto como um não-lugar ele cria algumas formas de sociabilidade 
que o transcendem. Outra contribuição na linha de “sociabilidades urba-
nas” é dada pelo texto “Teatralidade, atores e redes no planejamento urba-
no na Ilha de Santa Catarina”, de Tereza Mara Franzoni. Ao acompanhar a 
negociação do Plano Diretor de Florianópolis a autora apresenta um relato 
inusitado sobre um bairro onde a população organizada chamou para si a 
responsabilidade pela elaboração do próprio Plano Diretor e, para tanto, 
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lançou mão de diferentes recursos, inclusive daquilo que a autora identifica 
como “teatralidade”. “Território, sociabilidades e territorialidades: um estu-
do em um bairro belo-horizontino”, de Márcia Cristina Senra Marinho de 
Lima, traz um relato sobre a persistência de relações pessoais e elementos 
de tradição em um bairro cujo desenho há muito foi transformado pelo 
desenvolvimento urbano e outras mudanças culturais. Segue “De territó-
rio a lugar: em busca da sociabilidade”, de Ana Lucia Hazin Alencar, que 
relata o engendramento de novas sociabilidades com a descoberta de um 
estilo de vida que busca, em um pacato município da zona interiorana de 
Pernambuco, uma saída para a agitação da vida urbana através da criação 
de segundas residências. O texto explora, com muita habilidade, algumas 
consequências desse fenômeno.

A parte 3 da coletânea agrega dois trabalhos que trazem como foco 
o tema “tradição e sociabilidade”. Assim temos, inicialmente, o texto “No 
‘tempo dos antigos’: objetos e práticas tradicionais como afirmação dos ci-
pozeiros”, de Douglas Ladik Antunes e Roberto Martins de Souza. Nesse 
texto, os autores centram a atenção no resgate empírico da memória e das 
práticas tradicionais de comunidades formadas por sujeitos rurais que se 
identificam como cipozeiros em virtude de sua atuação na coleta e na trans-
formação artesanal do cipó-imbé. O relato dá conta das mudanças impostas 
a esses grupos pela aproximação de fenômenos urbanos e pela limitação de 
sua capacidade de reprodução enquanto sujeitos rurais submetidos a novas 
regras de apropriação da terra. Pesa também sobre esses indivíduos, como 
se depreende do relato, o engendramento de novas relações mercantis, so-
bre as quais não conseguem deter o controle. Fecha essa parte e também a 
coletânea o texto “Território e religiosidade: práticas de benzedura como 
expressão do modo de vida e do espaço rural”, de Luana Carla Martins 
Campos e Kenia Caroline Vieira da Silva. O artigo traz um forte conteúdo 
empírico retratando as práticas de benzeduras associadas às sociabilidades 
religiosas, de trabalho e de lazer na zona rural de Minas Gerais.

O conjunto de textos apresentados tem o potencial de revelar a força 
do tema em debate e apontar muitos caminhos que podem ser trilhados, e 
necessitam ser percorridos, no intuito de buscar pistas e acrescentar passos 
no rumo da integração latinoamericana.

O PEST espera contribuir, com mais este esforço editorial, para o 
debate do tema que envolve território e sociabilidade na América Latina, 
especialmente quando se enfoca a dinâmica das relações entre urbano e 
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rural, com o propósito de chamar a atenção para o esforço de integração 
das diferentes culturas do continente. Não por acaso trazemos as diferentes 
contribuições em suas línguas originais, português e espanhol. Desejamos 
que, ao circular nos diferentes países de origem de seus autores, o livro 
seja instrumento de provocação de novas dinâmicas e de criação de novas 
sociabilidades capazes de revelar as incríveis semelhanças que nos unem e 
nos mostram como um grande e mesmo povo.

Agradecemos a Henri Acselrad, Héctor Ávila-Sánchez, Eduardo 
Juan Soriano-Sierra e Lenina Welter Martins pela fundamental parceria e 
desejamos ao público interessado uma proveitosa leitura.



LA SOCIABILIDAD COMO ELEMENTO CENTRAL EN 
LA CONSTRUCCIÓN SOCIAL DE LOS TERRITORIOS

Héctor Ávila Sánchez 

En términos de la discusión contemporánea de la construcción so-
cial de los territorios y del establecimiento de vínculos entre los actores 
que intervienen en el proceso, la sociabilidad se ha constituido como un 
concepto que alude a la amplia diversidad de expresiones territoriales bajo 
las que se manifiestan esos vínculos precisos.

Las acciones sociales que establecen los actores en el territorio, esta-
blecen sesgos diversos en cuanto a la comprensión de fenómenos sobre el 
cotidiano y la acción humana en la construcción territorial. En torno a esta 
cuestión giró la discusión y la presentación de estudios de caso de diversos 
países de América Latina (sobre todo de Brasil), en el grupo Territorio y 
Sociabilidad, dentro de la Reunión de Antropología del Mercosur, que tuvo 
lugar en Curitiba, durante el mes de Julio de 2011. El enfoque en torno al 
tema de la sociabilidad, se enriqueció fundamentalmente por la perspecti-
va multidisciplinaria de los trabajos que ahí se expusieron. Los textos aquí 
presentados recogen las opiniones y discusiones que se recabaron durante 
su exposición en el seminario.

Tres grandes ejes se establecieron para abordar la temática de la 
sociabilidad y sus distintas expresiones en la construcción territorial. La 
cuestión de las relaciones campo-ciudad, así como las tendencias y/o pro-
cesos de vida que se realizan en ámbitos donde la ciudad está cada vez más 
presente en la vida rural; otro eje se estableció a partir de las sociabilidades 
urbanas y de cómo se construyen los territorios a través de las prácticas 
y apropiaciones de los diversos espacios en las ciudades. Un tercer eje, se 
ocupó del rol que mantienen las tradiciones religiosas y paganas en la iden-
tificación y las vivencias territoriales y de su asunción como patrimonio.

En el primer eje, el de las relaciones urbano-rurales, se analizaron 
distintas situaciones que ocurren en el ámbito latinoamericano. Los pri-
meros tres temas tocan aspectos nodales de la discusión: las transforma-
ciones que se derivan de las prácticas agrícolas en las ciudades, así como 
la trascendencia de la movilidad poblacional como uno de los elementos 
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estructuradores de estos espacios simbióticos. En primera instancia, el tra-
bajo de Héctor Ávila Sánchez muestra la manera en que la reestructuración 
social y productiva que se manifiesta en la periferia de las principales ca-
pitales latinoamericanas, desde la década de los años 80, ha repercutido en 
la estructura y dinámica laboral de las poblaciones periurbanas. Se asumen 
nuevas actitudes, conductas y formas de vida, en torno al mantenimiento 
de la práctica en la producción de alimentos, sea en forma mercantil, o bien 
para la satisfacción del autoconsumo. En ese proceso existen situaciones 
y actividades específicas, derivadas de la superposición de lo urbano, con 
fenómenos y manifestaciones propias de los ámbitos rurales, lo que genera 
una simbiosis con expresiones territoriales determinadas, concretas; la ex-
presión de este proceso lo constituye la existencia de la agricultura urbana 
y periurbana (AUP). Se analiza su práctica en ciudades de países latinoa-
mericanos, que considera, dan muestra de la permanencia de importantes 
procesos de sociabilidad y de la necesidad de abordar el análisis mediante 
un enfoque territorializado, que ubique en el centro de las intervenciones, 
las prácticas cotidianas de las personas, sus representaciones, con un deter-
minado grado de compromiso en cuanto a las acciones colectivas.

Un sentido similar plantea la contribución de Ana Carolina Vinholi y 
Pedro Martins, quienes analizan a profundidad la práctica de la agricultura 
urbana en Itajaí, en el contexto territorial del Gran Florianópolis. Especial-
mente se destaca el éxodo rural y la movilidad de los actores principales 
del proceso. El análisis parte de considerar las experiencias institucionales 
y colectivas de la agricultura urbana, al tiempo que se intenta probar la hi-
pótesis acerca del origen rural de la mayor parte de los agricultores urbanos 
individuales. El estudio se introduce en la dinámica de la práctica agrícola 
que desarrollan asociaciones comunales religiosas cristianas y de vecinos, 
así como algunas ONG’s. Todas ellas tienen como finalidad desarrollar pro-
cesos autogestivos, así como fortalecer el desarrollo comunitario en el que 
participan los distintos sectores sociales de la localidad. Al final, se percibió 
que las iniciativas en torno a las prácticas agrícolas fueron más bien espon-
táneas, antes que medidas derivadas de la planificación. Se trató de prácticas 
realizadas por pobladores que encontraron en esa actividad una alternativa 
en cuanto a mejoría en la calidad de vida, además de mantener sus vínculos 
con el medio rural. Sin embargo, queda constancia en torno al potencial que 
puede tener esta actividad, una vez que se incorpore como parte central en 
las directrices de gestión y planeamiento de los territorios periurbanos. 
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La aportación de Marlon Javier Méndez, nos muestra el rol funda-
mental que tiene la movilidad en torno a la conformación de la territoriali-
dad urbano-rural. Considera como hipótesis, que los pobladores de origen 
rural que retornan a su espacio, integran a sus estrategias de reproducción 
socioeconómica algunos conocimientos, relaciones y otras actitudes deri-
vadas de su experiencia de vida en la ciudad, que repercute en el cotidiano 
en su lugar de origen. Basa su análisis en resultados de una investigación 
de mayor amplitud en el municipio de Manizales, capital del departamento 
de Caldas, en Colombia. Presenta y discute las principales consecuencias 
de esta interacción territorial sobre la dinámica local, en términos de la 
generación de conflictos y solidaridades entre sujetos próximos o distantes 
de una representación u otra. Concluye que, al dar cuenta de la movili-
dad rural-urbana-rural en una localidad específica, se requiere caracterizar 
una situación dinámica y compuesta, fundamentada en la conjunción de 
dos sistemas de valores, el rural y el urbano, sistemas que se permean y 
transforman mutuamente, generando múltiples espacialidades mixtas. Se 
destaca que las actitudes resultantes, además de ampliar la concepción de 
espacio o mundo inmediato de vida, orientan y condicionan tanto su rea-
daptación al lugar rural de origen, como su accionar al interior de la diná-
mica social local.

Dos trabajos más dan continuidad a este primer eje: la apropiación 
territorial en Santa Catarina en el sur de Brasil, mediante el imaginario 
social y a través de procesos como la construcción social de los territorios. 
El primero, elaborado por Pedro Martins y Tania Welter, en torno a la pre-
sencia y las trayectorias científicas pioneras de Francisco y Egon Schaden, 
personajes trascendentes en la conformación del identitario colectivo y el 
imaginario de la inmigración alemana en San Bonifacio, en la sierra ge-
neral de Santa Catarina, sur de Brasil. El artículo expresa en primer lugar, 
a través de una profunda investigación bibliográfica respaldada por una 
amplia investigación de campo, los vínculos desarrollados entre estos cien-
tíficos locales, unidos por el vínculo familiar, en el estudio y conformación 
social-intelectual de su territorio. Igualmente, expresa vivamente el inte-
rés de dichos personajes, por comprender y dar a conocer las característi-
cas naturales y sociales de su ámbito de inmigración, del territorio al que 
llegaron y del cual se compenetraron. Además de la importancia de este 
profundo conocimiento local, la influencia de sus estudios y aportaciones, 
dejó una huella importante en las investigaciones de campo dentro de la 
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antropología brasileña. Incluso, se ha considerado que los estudios de los 
Schaden, constituían a inicios del siglo XX, uno de los principales lidera-
zgos en la disciplina. 

En su contribución, Mauro De Bonis Almeida Simões, Sérgio Leite 
Guimaraes y Claire Cerdan, abordan la cuestión de la construcción social 
de los territorios, en la zona costera de Santa Catarina, en el sur de Bra-
sil. Se trata del análisis de proyectos de desarrollo territorial y el recono-
cimiento del rol que desempeñan los actores locales en su integración con 
las cadenas productivas, las instituciones públicas, los organismos privados 
y las comunidades territoriales. Los autores enfatizan en la manera en que 
dichos actores se insertan y gestionan las políticas públicas que refuerzan 
la identidad territorial, al tiempo que promueven las riquezas naturales, 
socioculturales y económicas. El desarrollo de los proyectos productivos 
locales se inserta en las modalidades de participación territorial diseñadas 
en las distintas agencias para el desarrollo rural que operan en el ámbito 
rural latinoamericano – caso de RIMISP – y en cuya operación ocupa un 
lugar trascendental el desarrollo metodológico de los laboratorios territo-
riales; en los que se insertan y/o participan de una u otra forma, los actores 
participantes del proceso local que se analiza. A favor de la intervención 
territorial y las metodologías utilizadas, destaca el favorecimiento de los 
procesos colectivos de aprendizaje, así como el reforzamiento del capital 
social de los territorios costeros catarinenses. Si bien se realiza un plantea-
miento crítico de los enfoques del Desarrollo Territorial Rural, se resaltan 
algunas iniciativas locales exitosas pese a su reducido alcance territorial.

La segunda parte del presente abordaje en torno a la sociabilidad y 
el territorio, enfatiza en la caracterización de los fenómenos que se mani-
fiestan puntualmente estas expresiones en los ámbitos urbanos. Sea en la 
definición de las territorialidades en cuanto al uso de los espacios públicos, 
como también en los procesos que dinamizan a la ciudad y que son objeto 
del planeamiento urbano.

La aportación de Santiago Bachiller ilustra acerca de la relación entre 
la sociabilidad, el territorio y los procesos de conformación de identida-
des, en las personas que tienen como hogar y como su cotidiano la calle. 
Con información recabada durante tres años de investigación etnográfica 
en una plaza céntrica de Madrid (Plaza Ópera o Plaza Isabel II), el artículo 
discute con los imaginarios que equiparan a la exclusión con el aislamiento 
social. Destaca la importancia de la espacialidad, en la sociabilidad de quie-
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nes se han tomado el espacio público, la calle, como su ámbito de vida, que 
es al tiempo un ámbito de exclusión. Los así llamados homeless, constru-
yen y se apropian el espacio urbano al tiempo que lo resignifican, en tanto 
forma de develar cómo los procesos de exclusión social se expresan en el 
territorio e inciden en la conformación de sus identidades. Se concluye que 
los estudios sobre quienes se ven forzados a residir en la vía pública, se ar-
ticulan considerando el supuesto del aislamiento y el desarraigo territorial. 
No obstante, se constata que las formas de aislamiento y desarraigo territo-
rial, en un entorno de exclusión, así como la subsistencia y la adaptación de 
los homeless depende de la apropiación temporal y conjunta de un espacio 
público que es también un recurso material y de sociabilidad.

La cuestión de la sociabilidad que se genera en torno al uso de trans-
porte público es asimismo, una situación que expresa múltiples aristas. 
Marcelo Rodrigues Lemos analiza dicho fenómeno al estudiar las inte-
racciones en la terminal de transporte público en Uberlandia, Minas Ge-
rais. Para su análisis, retoma las ideas de Ferdinand Tonnies (comunidad-
-sociedad) y de Marc Augé (el no-lugar), además de incorporar ideas de 
otros autores como Simmel y Bauman, para analizar las relaciones de in-
dividualidad y los lazos que ahí se establecen. En su trabajo, considera que 
la sociabilidad en la Terminal Central es resultado de un proceso político, 
económico y social, cuyo origen se encuentra en el cambio en el trazo ur-
bano de la ciudad, con la construcción de las terminales. Destaca aspectos 
identitarios comunes entre las personas que ahí circulan diariamente, así 
como otros elementos simples (color y número del ómnibus, o bien la pla-
taforma de embarque, como también la plaza de alimentación como punto 
de encuentro en el shopping interno). Tales elementos son una referencia 
de interacción social durante la espera para la transportación. En dichos 
espacios tienen lugar un conjunto de relaciones que ahí se tejen como parte 
del cotidiano de la ciudad. 

Tereza Mara Franzoni aborda las formas de ocupación del suelo y los 
impactos futuros de esa dinámica territorial en Campeche, en el sur de la isla 
de Santa Catarina, a partir de historias contadas por los habitantes locales. 
Siguiendo los planteamientos de Bakhtin, de las ideas dialógicas, así como 
los de Foulcault en cuanto al ejercicio y las relaciones de poder, la autora 
señala que son los actores quienes elaboran su propia comprensión de los 
acontecimientos que narran, en la medida que los viven, los experimentan 
y desde ahí se preguntan cómo se realizó la ocupación de su territorio, bási-
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camente del suelo. Destaca el rol central que desempeña la asamblea comu-
nitaria, como el espacio de discusión por excelencia, donde los habitantes 
locales (ciudadanos comunes, profesionistas y estudiantes universitarios), 
participaron en amplias e intensas deliberaciones en torno a las posiciones 
de la comunidad en la gestión de su territorio. Para conocer el proceso de 
la aprehensión territorial, se incorporaron los relatos de los pobladores más 
antiguos de la comunidad (principalmente agricultores y pescadores, ma-
yores de 65 años) que han vivido en la región desde su infancia. Ahí narran 
la forma en que vivieron el intenso proceso de urbanización en Campeche 
y de la isla de Santa Catarina en particular. Al final se destacó el rol central 
que juegan las asociaciones comunitarias y los habitantes locales, aquellos 
que viven y conocen su territorio en la gestión del mismo.

Existe una relación entre el territorio − producto de la apropiación 
social del espacio en la configuración de las relaciones de pertenencia y en 
la formación de las identidades urbanas − y las sociabilidades típicas de 
lo urbano como estilo de vida. Marcia Cristina Senra Marinho de Lima 
analiza esta cuestión, en el caso de Santa Efigenia, un barrio periférico de 
la ciudad de Belo Horizonte. Para sustentar su análisis, recupera las ideas 
de pensadores de la escuela de Chicago como Park, quien caracterizó a la 
ciudad como el laboratorio privilegiado en el análisis del cambio social, 
destacando las concepciones espacializadas de lo social y la socialización del 
espacio. Considera asimismo, lo planteado por L. Wirth, que aportó la idea 
del urbanismo como modo de vida del hombre moderno. Como recurso 
metodológico, identifica al barrio como el lugar donde los actores sociales 
se dislocan a lo largo de su territorio y establecen relaciones de proximidad 
y distancia con otros sujetos sociales, al tiempo que desenvuelven sus prác-
ticas cotidianas en una atmósfera familiar, cuya expresión de difusión se 
identifica a través de lo que la autora denomina expresión de sentimiento 
barrial. Concluye que las formas de sociabilidad presentes en los habitantes 
del barrio son, sobre todo, relaciones de tipo tradicional donde las personas 
se vinculan a través de los sentimientos, las emociones y los lazos de perte-
nencia. Los atributos culturales, valores y símbolos compartidos, hacen del 
barrio un lugar de afecto y pertenencia para sus habitantes. Destaca el rol 
que tiene la iglesia de Santa Efigenia como el símbolo de la construcción 
identitaria barrial, como ámbito familiar, católico y tradicional.  

Las mutaciones territoriales contemporáneas reconocen como uno 
de sus procesos principales a la urbanización acelerada, sobre todo, la ex-
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pansión de las ciudades sobre los espacios rurales periféricos, reconocidos 
como periurbanos. Los efectos territoriales más reconocidos son dramá-
ticos: veloces cambios en el uso del suelo, degradación ambiental, cam-
bios en la estructura del empleo local, etcétera. Otro cambio tiene que ver 
con la profundización de las desigualdades sociales e identitarias entre los 
habitantes tradicionales y los recién llegados, los neorrurales. Ana Lucia 
Hazin Alencar se introduce en las intrínsecas vías de la urbanización y la 
dinámica de la población, fenómeno común en nuestros días, para inda-
gar en torno a la sociabilidad en el territorio; para tal fin analiza la diná-
mica de ocupación de un espacio rural y su transformación en ámbito de 
segunda residencia, en el cual se expresan diversas dimensiones simbóli-
cas, resultantes de la apropiación de ese espacio, en el que se congregan las 
personas, con expresiones diferenciadas de sociabilidad. Caracteriza estos 
fenómenos en Gravatá, Pernambuco, lugar de descanso para familias de 
clase media de Recife. Al analizar las expresiones de los habitantes de este 
territorio de ocupación en segunda residencia, concluye que el territorio 
es demarcado fundamentalmente por la acción del capital, sea económico 
o cultural. Destaca como uno de los tantos prejuicios que se establecen en 
estos territorios de reocupación, las percepciones de los pobladores exter-
nos con respecto a los locales: los nativos son considerados por ellos como 
personas interesantes, a la vez que quedan aislados de los recién llegados 
en los espacios sociales locales. Los espacios de sociabilidad en Gravatá, se 
convierten, parafraseando a Maffesoli, en lugares emocionalmente vividos. 

La tercera parte del presente libro, aporta dos interpretaciones y/o 
puntos de vista acerca de las tradiciones y la sociabilidad. La investigación 
que han realizado Douglas Ladik Antunes y Roberto Martins de Souza, 
abunda en la forma y el sentido de las cosas y los objetos; de los usos y 
prácticas actuales, en comparación con las formas anteriores, en lo que tra-
dicionalmente entre los cipozeiros se ha denominado el “tiempo de los an-
tiguos”. Consiste en un recurso metodológico para encontrar pistas acerca 
del proceso histórico que dicho grupo social ha vivido y de sus prácticas 
tradicionales. A través de este concepto, nos presentan una visión analítica 
de las relaciones de los cipozeiros con su entorno natural, para la obtención 
de su sustento cotidiano. Los pobladores consideran al amplio dominio 
de prácticas y saberes en la elaboración de artesanías, como un verdade-
ro patrimonio inmaterial, con estrategias definidas en el uso común de su 
territorio, con técnicas y saberes específicos que se traducen en una forma 
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única de ser y existir. Los autores concluyen que, de acuerdo con la forma 
en que los cipozeiros interactúan en el contexto general de la economía y 
la sociedad contemporáneas, ésta los ha dislocado de sus prácticas tradi-
cionales. Ahí, el saber práctico se ha transformado en una mercadería, por 
ejemplo, la especialización artesanal, que constituye su principal actividad 
económica, ahora regulada por los mecanismos de la economía mercantil. 
De ahí que los conflictos que ocurren en los territórios cipozeiros están 
más bien articulados con la lógica de la globalización de la economía, en lo 
que Acselrad y Bezerra llaman la “nueva geopolítica mundial de los recur-
sos naturales”. Constituye un ejemplo más de la mutación de los territorios 
insertos en la dinámica socio-productiva contemporánea. 

En un contexto similar, Luana Carla Martins y Kenia Caroline Vieira, 
analizan algunas prácticas culturales animistas y de fuerte raíz religiosa, 
como la curandería, como una expresión de las formas de aprehensión ter-
ritorial en los espacios rurales y ciudades interiores del estado de Minas 
Gerais. Las autoras destacan que en dicha práctica tiene un papel funda-
mental el uso de la palabra, a través de la cual se transmite el poder de 
la curación. Asimismo, identifican que los curanderos son por lo regular 
nativos mayores, viejos, con amplios conocimientos de la naturaleza local 
y los ritos religiosos. Dicha práctica es demandada en mayor medida por la 
población pobre, la que tiene un acceso más restringido a los servicios de 
educación y salud, generalmente en las zonas rurales. Se puntualiza en la 
importancia que tienen los elementos de la naturaleza (agua, tierra, fuego, 
frutos y hierbas medicinales) en la práctica de la curandería y de cómo el 
conocimiento que de su naturaleza tienen los habitantes locales, se consti-
tuye en un elemento identitario de su territorialidad. Así la naturaleza po-
see un carácter simbólico. Se analiza esta forma de relación territorial en 
la comunidad quilombola de Taperinha, municipio de Pai Pedro, Minas 
Gerais. Es posible observar la mezcla de lo sagrado y lo profano, en prin-
cipio opuestos, pero que no significa ningún impedimento para la práctica 
del ritual en la población local. Concluyen las autoras que en el contexto 
contemporáneo de los embates y cuestionamientos hacia las prácticas reli-
giosas y de la sanación, debe resguardarse la diversidad cultural, como un 
ejemplo en cuanto al derecho a la pluralidad de las expresiones religiosas. 
Para conocer el sentido de estas tradiciones del universo rural local, se de-
ben investigar a fondo los saberes y prácticas en el contexto de la identifica-
ción y la inteligibilidad del patrimonio cultural brasileño. 
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Así, es palpable la intrincada relación entre las diversas formas de 
vida, procesos, vivencias, actitudes y el cotidiano que se desarrollan en tor-
no a la ocupación de los territorios; de la diversidad de formas y expresio-
nes que adquiere la sociabilidad; de los múltiples ángulos que se derivan a 
partir de la construcción de la territorialidad. No importan los hechos y su-
cesos que trastocan la economía contemporánea, la urbanización acelerada 
y la gobernabilidad en los territorios; a final de cuentas, las comunidades 
que habitan y ocupan los territorios, constituyen su apropiación, patrimo-
nializan el territorio y lo aprehenden como identidad en términos de la 
sociabilidad que establecen.
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[…] la expresión de este proceso lo constituye la existencia  
de la agricultura urbana y periurbana (AUP).

Héctor Ávila Sánchez





LAS PRÁCTICAS AGRÍCOLAS EN LAS PERIFERIAS 
METROPOLITANAS: TERRITORIALIZACIÓN Y 
SOCIABILIDAD EN ÁMBITOS DE INTERFASE 

URBANO-RURAL EN AMÉRICA LATINA

Héctor Ávila Sánchez1

Introducción

Tanto el mundo rural como el entorno urbano se encuentran am-
pliamente transformados, como producto de los cambios que han experi-
mentado la economía y las sociedades contemporáneas durante los últimos 
50 años2. Los territorios y las prácticas de los actores que ocupan esos te-
rritorios, que ahí viven, también se han transformado. La reestructuración 
social y productiva que se manifiesta en los territorios latinoamericanos en 
la década de los años 80, muestra fases determinadas en la transformación 
de los espacios rurales; dicho proceso ha repercutido notablemente en la 
estructura y dinámica laboral de las poblaciones periurbanas, que asumen 
nuevas actitudes, conductas y formas de vida, en torno al mantenimiento 
de la práctica en la producción de alimentos, sea en forma mercantil, o bien 
para la satisfacción del autoconsumo.

En la actualidad, la existencia de los espacios periurbanos constituye 
una de las expresiones más puntuales de dicho cambio. La periurbanización 
es un proceso vertiginoso que ocurre a escala internacional; se incorporan 
tierras al perímetro urbano con serias implicaciones sociales y ambienta-
les; fragmenta el espacio urbano en forma impredecible y produce núcleos 
de diferentes tamaños y densidades (Aguilar y Escamilla, 2009:6-7). Los 
cambios derivan en un rural cambiante, con fuertes influencias de la fun-
cionalidad urbana y alteraciones profundas en su composición territorial. 

1	 Héctor Ávila Sánchez (ahector@unam.mx) es profesor e investigador. Programa de Estudios 
Regionales. CRIM-UNAM. Universidad Nacional Autónoma de México. 

2	 La presente contribución considera otros trabajos realizados por el autor (2001, 2004, 2008), 
a los que se han realizado revisiones conceptuales y metodológicas, así como la reseña de 
ejemplos en la práctica de la AUP en algunas ciudades latinoamericanas. 



28 Território & Sociabilidade: Relatos Latinoamericanos

La movilidad de la población del campo, generalmente pobre, se 
dirige fundamentalmente hacia las tierras del periurbano, por el menor 
costo de la tierra, lo que conforma una suburbanización caracterizada por 
la pobreza, bajos ingresos e infraestructura deteriorada. Así, se visualizan 
nuevas centralidades socialmente segmentadas. Los àmbitos rurales inme-
diatos a los centros urbanos se transforman en espacios de transición entre 
el orden rural y el urbano con paisajes mixtos y con variedad de tamaños y 
densidad de sus poblaciones (Madaleno, et al, 2002).

Las ciudades se expanden y se fragmentan. La periurbanización em-
palma o confunde los límites entre lo urbano y lo rural; se consolidan nue-
vas formas de centralidad, impuestas por las ciudades. Se transforma el 
sistema de actividades en las zonas rurales; se recibe la influencia de ciertas 
actividades y de transformaciones sociales ligadas a la periurbanización. 
Otras transformaciones provienen del reacomodo que se produce en la es-
tructura productiva agropecuaria.

A partir de este marco contextual, de la conformación y el recono-
cimiento generalizado del periurbano como categoría territorial, se lleva 
a cabo la práctica de la Agricultura Urbana y Periurbana, un proceso so-
ciocultural en función de las necesidades de la ciudad, debido a la cual 
surge y por las que se modifica constantemente. Su práctica sustenta un 
importante proceso de sociabilidad y de intervención gubernamental, en la 
que participan múltiples actores y que ejercen influencias diversas para la 
dinámica de un periurbano en constante transformación.

Las formas que adquiere la práctica de la agricultura urbana, han 
reformulado las relaciones existentes entre los procesos económicos y la 
sociabilidad, es decir, el ambiente, la vida de las comunidades locales, la 
cultura y el reacomodo de los roles que tienen los actores y las instituciones 
que de ello participan. Las transformaciones territoriales requieren de nue-
vas formas en lo que concierne a las decisiones públicas de intervención. 
Esta cuestión está presente en la existencia de los territorios periurbanos, 
precisamente por su carácter simbiótico, que integra modalidades territo-
riales y de acción social tanto de los ámbitos urbano y rural. Los requeri-
mientos y las formas de apropiación territorial son diferenciados y reflejan 
este carácter de unicidad territorial.

En los espacios periféricos, tanto en los integrados a las nuevas ló-
gicas productivas como en los marginales, continúa la práctica de la agri-
cultura y las actividades ganaderas. Se producen situaciones y actividades 
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específicas, derivadas de la superposición de lo urbano, con fenómenos y 
manifestaciones propias de los ámbitos rurales, lo que genera una simbio-
sis con expresiones territoriales determinadas, concretas; la expresión con-
creta de éste proceso lo constituye la existencia de la agricultura urbana y 
periurbana (AUP).

Los territorios de la interfase urbano-rural: urbanización y 
ruralidad

La expansión de las ciudades es un proceso que trasciende en la 
transformación de los territorios, aunque esto no se remite exclusivamen-
te al crecimiento físico de la ciudad o su conurbación. Se han consolida-
do nuevas formas espaciales con importantes cambios cualitativos como 
la fragmentación territorial de los procesos productivos que afectan a las 
áreas rurales; se intensifican las relaciones entre los centros urbanos de di-
ferente rango, conformando mayores vínculos y constituyendo redes de 
interacción entre los subsistemas urbanos y rurales. De esta manera, se de-
sarrollan nuevos espacios donde incide desde lo local hasta lo global; se 
crean redes de ciudades, se intensifican las interacciones campo-ciudad y 
se producen nuevas cohesiones regionales; se desarrollan nuevas desigual-
dades sociales y espaciales.

En la década de los años 90, se fortaleció una tendencia ubicada en 
el ámbito de la Nueva Ruralidad, que destacaba la paulatina desaparición 
de la agricultura como eje estructurador en el espacio rural. Esta línea de 
pensamiento reforzó el cuestionamiento a la idea del continuum urbano-
rural (Pahl, 1966; Newby, 1983, en Larralde, 2011), a partir de una serie de 
expresiones territoriales diferentes a lo que tradicionalmente se había iden-
tificado como el espacio rural, el casi exclusivo de la producción agrícola; 
destacaba cada vez más, la deslocalización de las actividades económicas, 
los nuevos usos especializados del espacio rural, la movilidad poblacional. 
El factor fundamental es, sobre todo, la diversificación de las actividades 
productivas (secundarias y terciarias), que se vinculan con redes de pro-
ducción en ciudades medias y áreas metropolitanas. Es una de las formas 
en que se expresa la articulación entre la ciudad y el campo (Appendinni y 
Torres, 2008:18)

En la actualidad los estudios acerca de la ruralidad destacan la im-
portancia de la pluriactividad, como una forma de integración de las fami-
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lias rurales, entre el medio rural y el medio urbano. Dicho concepto está 
presente en un buen número de estudios que analizan la complejidad de la 
relación campo-ciudad, en los territorios periurbanos en diferentes ciuda-
des latinoamericanas. Impacta tanto en el surgimiento de nuevos ámbitos 
de trabajo como de sociabilidad, en un mercado urbano con nuevas exi-
gencias como la escolaridad, nuevos patrones culturales, provenientes del 
medio urbano, entre otros (C. de Grammont y Martínez, 2009:16-7).

De manera general, se considera que la pluriactividad si bien no for-
ma parte del proceso de urbanización, constituye una modalidad de las rela-
ciones entre el campo y la ciudad, que generan un nuevo territorio local, un 
espacio privilegiado de la vida social, que se constituye a partir de la “apro-
piación” de la ciudad por la población rural, pero también de la reiteración 
de lo rural como espacio recreado y como referencia identitaria (Wanderley, 
1999: 4, en Schneider, 1999). En este sentido, se considera que el proceso 
de la periurbanización, se contrapone a la producción de nuevos límites 
físico-territoriales y a la vez, fortalece “[...] la capacidad del sector agrícola 
para resistir la urbanización”; surgen nuevos modos de relación con la agri-
cultura y la producción pecuaria al interior de la ciudad (Nivón. 2008:109).

En el estudio de los procesos agrícolas urbanos y periurbanos, hay una 
diversa gama de posiciones teórico-metodológicas y disciplinarias desde las 
que se enfocan los procesos y en las que se percibe la ausencia de una visión 
integral de análisis; hasta el momento, cada disciplina especializa su análisis 
y prioriza el uso de sus herramientas particulares en la investigación. Así, la 
Agronomía concentra su punto de vista a partir de las relaciones del proce-
so de producción, en torno a la demanda diaria de productos frescos por el 
gran mercado urbano; desde ahí establecen sus tipologías. También se han 
ocupado de la degradación de las aguas y del tratamiento de los desechos 
sólidos que afectan a los suelos agrícolas ubicados en la ciudad y su perife-
ria. La Sociología Rural analiza sobre todo, el rol que desarrollan los actores 
sociales que participan de los procesos de innovación de las viejas prácticas 
o bien las estrategias de adaptación; igualmente analizan los movimientos 
de las organizaciones sociales periurbanas por la lucha y defensa de la tierra. 
Desde el Urbanismo se han realizado un buen número de investigaciones 
que dan cuenta del fenómeno en los diferentes conglomerados urbanos, 
sean metropolitanas o de jerarquías territoriales superiores. 

La Economía Rural y la Agrícola enfocan su interés en la potencia-
lidad de los espacios periurbanos en torno al acceso y vinculación a los 
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mercados locales, regionales, nacionales y globales. Para la Antropología 
Social se trata más bien de las formas de vida y los hábitos que cotidiana-
mente realizan los habitantes del periurbano y a partir de los cuales apre-
henden y se posesionan de su territorio, asumiéndolo como un patrimo-
nio cultural. La Geografía (Rural y Económico-Regional principalmente), 
ha enfatizado a su vez, en la caracterización y representación espacial de 
las zonas de producción agrícola en las ciudades y su periferia, sobre todo 
en el diagnóstico y la prospectiva, tanto del entorno natural como de la 
frontera agrícola, incorporando al análisis herramientas como los Sistemas 
de Información Geográfica. También han incursionado en el análisis de la 
desconcentración industrial en zonas de periferia y en el movimiento de 
población desde las áreas centrales hacia el periurbano. Los enfoques desde 
la geografía, han intentado integrar las percepciones territoriales desde las 
distintas disciplinas y construir su expresión espacial, además de represen-
tarlos mediante la cartografía.

Este debate teórico y metodológico continúa como uno de los aspec-
tos nodales en el estudio de las relaciones campo-ciudad y especialmente 
en cuanto a la producción agrícola en las ciudades y sus confines. Sin em-
bargo se ha avanzado en el debate, a partir de la incorporación paulatina de 
enfoques transdisciplinarios en torno a la identificación del territorio como 
categoría metodológica de análisis y la cual es reconocida por las diferentes 
disciplinas sociales que se abocan a su estudio.

Las prácticas agrícolas en las ciudades

Las actividades productivas de corte rural que subsisten en las urbes 
y su periferia, han sido consideradas como parte consustancial de las ciu-
dades, a partir de las funciones que el campo tiene en el ámbito jerárquico 
de los centros urbanos. En efecto, los espacios donde se practica la agri-
cultura urbana y periurbana (AUP), son considerados, de manera colate-
ral, dentro del campo de acción del urbanismo, toda vez que en muchos 
países, sobre todo en los desarrollados, se contempla a éstas áreas en los 
esquemas directores de desarrollo urbano. Se les considera para ejecutar 
un rol que conjuga su vocación como proveedor de productos frescos de 
las urbes, así como también para ofrecer servicios de ocio, habitat natural 
y valoración del paisaje rural por parte de los habitantes de las ciudades 
(Fleury, 2000; 2001).
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Diferente es la situación en los países con menor desarrollo produc-
tivo y social; ahí, se considera a los espacios periurbanos como un ámbito 
de proximidad en cuanto a las funciones de la ciudad y la producción de 
alimentos, en el que se desarrollan tanto ciclos económicos (producción 
agrícola y ganadera), de fuerte urbanización y de movilidad de la población 
(Barsky, 2010).

En el periurbano agrícola son aún importantes las prácticas de la pro-
ducción de alimentos (vegetales y animales) en amplios espacios intraur-
banos, en la periferia de las ciudades o bien formando anillos concéntricos 
que pueden ubicarse incluso a una distancia de 100 kilómetros con respec-
to al núcleo urbano (Ávila, 2002; 2008); si bien el autoconsumo es una de 
las principales características de esta actividad, en las zonas agrícolas pe-
riurbanas de grandes metrópolis latinoamericanas (Ciudad de México, Bo-
gotá, Sao Paulo, entre otras), se localizan explotaciones altamente rentables 
que participan en las cadenas de producción, distribución, venta y otros 
consumos de producción agrícola y hortícola o de plantas de ornato (Ávila, 
2001). Para analizar el caso de la periferia de Buenos Aires, Barsky (2010), 
retoma teorías y/o conceptos como la antigua pero aún vigente centralidad 
de Von Thünen (1826), así como también lo referente a la conformación de 
coronas periurbanas (Kayser y Schektman-Labry, 1982). A partir de estos 
sustentos teóricos, ha documentado la presencia de prácticas agrícolas en 
zonas concéntricas o “coronas”, que manifiestan intensidades diferenciadas 
en cuanto a los usos del suelo: las próximas a la ciudad, más urbanizadas, 
pero con una mayor disposición de áreas dedicadas a la producción de ali-
mentos conforme se alejan del entorno urbano; es en estos últimos donde 
la producción agrícola periurbana alcanza niveles de mediana y alta capita-
lización; el periurbano bonaerense donde se realiza la actividad agropecua-
ria se extiende en un radio de aproximadamente 90 kilómetros a partir del 
centro (Barsky, 2010:15-9). 

En la mayoría de las capitales, el proceso está altamente amenazado 
por la calidad de los recursos naturales que se incorporan a la producción 
y vinculados a la dinámica urbana: las aguas utilizadas en la producción 
agrícola, que proceden sobre todo, de las descargas urbanas; la generación 
de los desechos sólidos en las ciudades que afectan tanto a los mantos freá-
ticos, como a los campos agrícolas y a los paisajes. Asimismo, las dispu-
tas por las corrientes hídricas, requeridas por los conglomerados urbanos, 
para la dotación de demandas cada vez mayores (Ávila, 2004).
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Desde la perspectiva rural, uno de los principales temas que refle-
ja la interacción urbano-rural, lo constituye la práctica de las actividades 
agropecuarias en la ciudad y su periferia. Es perceptible la existencia de un 
sistema alimentario urbano que ha sido poco estudiado, sobre todo en sus 
relaciones con otros sistemas urbanos (agrícola, económico y ecológico). 
Es de gran importancia su potencialidad, como lo demuestran las expe-
riencias en algunos países latinoamericanos como Cuba, Perú, Argentina, 
Bolivia, Ecuador y la República Dominicana, entre otros (Cfr. Cruz y Sán-
chez, 2001). El proceso se ha desarrollado también en los países de Africa 
Occidental, donde las prácticas agrícolas urbanas involucran, según la FAO, 
a dos terceras partes de los hogares urbanos y periurbanos. En los países de 
Europa Oriental, que han transformado sus condiciones socioeconómicas 
y políticas durante los últimos treinta años, la producción agrícola urbana 
y periurbana ha contribuído al alivio del creciente desabasto de alimentos. 

En las periferias de las ciudades capitales de esos países, las activida-
des rurales frecuentemente se han manifestado en forma intersticial en los 
territorios urbanizados, sea mediante la producción de granos, hortalizas 
y cría de animales. El proceso se ha multiplicado en las zonas populares de 
tales periferias, en formas de autoproducción que les permite asimilarse a 
la ciudad y participar de un tejido “rurbano” en cuya construcción contri-
buyen (Hiernaux, 2000:38). En México, las formas que adquiere la práctica 
de la agricultura urbana, ha reformulado las relaciones existentes entre los 
procesos económicos, el ambiente, la vida de las comunidades locales, la 
cultura y el reacomodo de los roles que tienen los actores y las instituciones 
que de ello participan. 

Dada la creciente practica de la producción de alimentos en los con-
fines de las ciudades, la planificación urbana debe considerar los aspectos 
relativos a la seguridad alimentaria y las condiciones de nutrición, inves-
tigación agrícola y sus relaciones con el desarrollo económico (la comer-
cialización y distribución de alimentos en las ciudades, así como su efecto 
en las zonas productoras urbanas y periurbanas). “En la mayoría de las 
ciudades del mundo se conoce poco sobre la magnitud real en la que las 
áreas urbanas se utilizan para fines agrícolas. También son escasos los da-
tos sobre la distribución espacial de la agricultura urbana en las ciudades” 
(Drescher, 2000:02).

Existen diversas interpretaciones y/o posturas en cuanto a la práctica 
del proceso agrícola y pecuario en las orillas de las ciudades. En algunos 
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estudios (Navarro, 2000:94), se considera a la agricultura urbana y periur-
bana como parte de un mismo proceso; se les define a partir de una orga-
nización sociocultural compleja sometida a las necesidades de la ciudad, 
donde la gestión y el uso de las tierras y las aguas obedecen a las políti-
cas y decisiones del ámbito urbano. Otros autores (Moustier, 1998; Fleury, 
2000), identifican a la agricultura periurbana como la que se practica en 
los espacios agrícolas exteriores a los límites urbanos, en un ámbito que 
entremezcla a los actores, las actividades productivas y sobre todo, por la 
proximidad del mercado urbano, que incide en el tipo de producción y 
los sistemas de cultivo. Toda vez que la actividad se realiza en el área que 
circunda inmediatamente a la ciudad, hay un impacto en los valores de la 
tierra, los usos del suelo y los derechos de propiedad; la proximidad al mer-
cado urbano y la demanda urbana, incide asimismo en algunos cambios en 
la producción agrícola, como por ejemplo la modificación de los patrones 
tradicionales de cultivos (Maxwell y Armar-Klemesu, 1998).

La persistencia de las actividades agrícolas en las periferias urbanas, 
constituye un claro indicador de estos vínculos entre la ciudad y su entorno 
rural inmediato. Las economías urbanas tienen una alta demanda tanto de 
productos agropecuarios como de fuerza de trabajo y de tierra, ésta últi-
ma sea con fines productivos o urbanos (habitacionales o especulativos). 
En el caso de México, desde la década de los años noventa, la práctica de 
actividades agropecuarias en diversas ciudades, ha reformulado las dife-
rentes variables que inciden en el crecimiento económico (sobre todo en el 
empleo y las actividades productivas), en el mantenimiento de políticas de 
desarrollo sustentable y en la vida y las prácticas culturales de las comuni-
dades locales (Torres, 2000:9-15).

Nuevas formas de producción agropecuaria tienen lugar en las ciu-
dades, en un abanico que comprende principalmente a los pequeños pro-
ductores, pero también a los agricultores comerciales con nivel de capita-
lización variable; incluye a quienes migran del campo hacia las ciudades y 
establecen sus pequeñas parcelas, como a los productores urbanos, quienes 
han desarrollado mecanismos que permiten incorporar alimentos gratui-
tos o de bajo costo, a la dieta familiar, básicamente en pequeños huertos 
familiares. Como se ha señalado, existen importantes indicios en cuanto a 
la existencia de estructuras de un sistema de abasto de productos agrícolas 
en las zonas periurbanas de los sistemas metropolitanos. Es fundamental 
el conocimiento de dicho sistema, a fin de ubicar su potencialidad e incor-
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porarlo en las políticas de Ordenación del Territorio, tanto en las regiones 
metropolitanas como específicamente, en las zonas periurbanas. 

Agricultura Urbana y Periurbana en la Ordenación del Territorio

La planificación urbana ha tomado desde siempre en cuenta a la 
agricultura como uno de los elementos que participan en la ordenación de 
las ciudades. Así, las prácticas agropecuarias en las urbes y su periferia, han 
sido consideradas como parte consustancial de las ciudades. En efecto, los 
espacios donde se practica la agricultura urbana y periurbana, son conside-
rados dentro del campo de acción del urbanismo, toda vez que en muchos 
países se contempla a éstas áreas en los esquemas directores de desarrollo 
urbano. Se les considera para desarrollar un rol que conjuga su vocación 
como proveedor de productos frescos de las urbes, así como también para 
ofrecer servicios de ocio y habitat natural a los habitantes de las ciudades 
(Fleury, 2000; 2001). 

Sin embargo, en la práctica, la planificación del desarrollo urbano ha 
dado poca atención al rol que tienen las actividades agrícolas y pecuarias 
como parte de la vida económica de la ciudad. Se reconoce que no existe 
mucho interés por el aliento de la producción agrícola urbana y periurbana 
entre los planificadores y políticos. El sistema alimentario urbano está poco 
estudiado a nivel internacional, sobre todo sus relaciones con otros siste-
mas urbanos (agrícola, económico y ecológico). Dada la creciente practica 
de la producción de alimentos en los confines de las ciudades, la planifica-
ción urbana debe considerar los aspectos relativos a la seguridad alimen-
taria y las condiciones de nutrición, investigación agrícola y sus relaciones 
con el desarrollo económico (la comercialización y distribución de alimen-
tos en las ciudades, así como su efecto en las zonas productoras urbanas y 
periurbanas). “En la mayoría de las ciudades del mundo se conoce poco 
sobre la magnitud real en la que las áreas urbanas se utilizan para fines 
agrícolas. También son escasos los datos sobre la distribución espacial de la 
agricultura urbana en las ciudades” (Drescher, 2000:02).

En algunos países de Europa Occidental, las prácticas agropecuarias en 
las urbes y su periferia, han sido consideradas como parte consustancial de 
las ciudades y por tanto, de su gestión. Desarrollan un rol que conjuga su vo-
cación como proveedor de productos frescos de las urbes, así como también 
para ofrecer servicios de ocio y habitat natural a los habitantes de las ciudades 
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(Fleury, 2000); (Bouraoui, Donadieu y Fleury, 2001). En los países pobres, 
a pesar de las experiencias recientes, la planificación del desarrollo urbano 
ha dado poca atención al rol que tienen las actividades agrícolas y pecuarias 
como parte de la vida económica de la ciudad. Se reconoce que no existe mu-
cho interés por el aliento de la producción agrícola urbana y periurbana en-
tre los planificadores y políticos. Dada la creciente practica de la producción 
de alimentos en los confines de las ciudades, la planificación urbana debería 
considerar los aspectos relativos a la seguridad alimentaria y las condiciones 
de nutrición, investigación agrícola y sus relaciones con el desarrollo econó-
mico (la comercialización y distribución de alimentos en las ciudades, así 
como su efecto en las zonas productoras urbanas y periurbanas).

Transformaciones territoriales en la producción agrícola urbana y 
periurbana

En las zonas periurbanas, se está generando un proceso de transi-
ción que implica rápidos cambios en el uso de la tierra; por ejemplo, la 
inmigración, tanto desde las zonas rurales como en la ciudad misma; por 
otra parte, el aumento explosivo de los precios de las tierras, así como el 
creciente papel que adquieren los grupos de poder político y económico 
en la periferia (asociaciones de colonos, demandantes de tierra, etc.). Estos 
procesos han ocupado la atención de los estudiosos de organizaciones y 
movimientos sociales que reivindican el acceso a la tierra. 

En cuanto a la situación de la tenencia de la tierra periurbana, los 
mecanismos formales y tradicionales y las reglas que rigen el uso del acceso 
a la tierra (y al agua) quedan en ocasiones al margen y más bien se realizan 
de manera informal, sin contratos de por medio. Los habitantes originales 
del ámbito periurbano y los recién llegados pueden tener perspectivas dife-
rentes sobre las reglas de operación y pueden conformar sus propias redes. 
En ese sentido, se pueden producir conflictos entre grupos de campesi-
nos periurbanos pobres (por ejemplo, los que trabajan la tierra con fines 
agrícolas y los que quieren edificar sus viviendas) y las personas de clase 
media de la ciudad que compran tierras para construir su casa y tener la 
posibilidad de dedicarse a la agricultura los fines de semana; hay además 
una amplia disputa por el uso de los recursos. Para unos, los campesinos, 
son principalmente para sobrevivir, mientras que para los otros, son para 
el ocio o el descanso.



37Pedro Martins, Héctor Ávila Sánchez & Tânia Welter (Orgs.)

De ahí la importancia que reviste el estudio del mercado de tierras 
en el ámbito periurbano, que llega a ser más dinámico aún que las transac-
ciones en el medio rural. Un elemento de ésta índole permitiría conocer un 
más a fondo la participación de los distintos agentes sociales y al tiempo, 
permitiría normar la operación de algunos de los procesos en los planes y 
programas de ordenación territorial periurbana. 

La importancia de la AUP a nivel internacional

La práctica de la agricultura urbana y periurbana ha obtenido reso-
nantes éxitos en respuesta a cambios de política nacional y crisis econó-
micas desde 1980 (Tanzania, Zimbawe, Sudáfrica, Cuba, Rumania, Rusia, 
Malasia). Muchas ciudades han aplicado exitosamente políticas favorables 
a la práctica de la agricultura urbana y periurbana (Newark, Toronto, Sao 
Paulo, Bagdad, Durban, Kampala, Moscú). En determinados casos, se lleva 
a cabo bajo la aplicación intensiva de capital y trabajo, como en el litoral 
mediterráneo español, concretamente en las áreas metropolitanas de Bar-
celona y Valencia (García Ramón et al, 1995:42). 

La agricultura urbana y periurbana aún no ha sido plenamente re-
conocida como un factor importante en el desarrollo sostenible de las ciu-
dades. Por ello, es necesario integrarla en los programas de la planificación 
urbano-regional y en el marco conceptual del desarrollo urbano sostenible. 
El “Programa Urbano Sostenible” de Hábitat/CNUAH (Centro de las Na-
ciones Unidas para los Asentamientos Humanos), parecería ser el ámbito 
en el que se apoyaría la integración de la agricultura urbana y periurbana 
en los procesos de planificación de las ciudades (Ibid.: 2-7).

La importancia en la práctica de la agricultura urbana es creciente. 
Según la FAO, se estimaba que a principios del siglo XXI la agricultura ur-
bana ya involucraba aproximadamente 800 millones de residentes urbanos 
a nivel mundial en la generación de ingresos y/o beneficios en torno a las 
actividades productoras de alimentos. Las investigaciones sugieren que dos 
terceras partes de hogares urbanos y periurbanos están involucrados en las 
prácticas agrícolas. La mayoría de los alimentos producidos son para su 
propio consumo, con excedentes ocasionales que se venden a los mercados 
locales (FAO-COAG 1999:01). Una parte de las razones para el crecimiento 
de la AUP es su adaptabilidad y movilidad, en comparación con la agricul-
tura rural. 
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Según el discurso de las agencias internacionales para el “desarrollo”, 
existen importantes oportunidades para el empleo productivo primario en 
el espacio periurbano. Es el discurso propalado por los teóricos del Desa-
rrollo Territorial Rural o bien, de la Nueva Ruralidad. Sin embargo, algunos 
estudios puntuales (Appendini y Torres-Mazuera, 2008), dan al traste con 
la idea de nuevo, de progreso, de modernidad. Hoy en día, las distintas 
modalidades económicas en las que se involucran los habitantes rurales y 
sobre todo los ligados a los centros urbanos, no han repercutido en el au-
mento de sus niveles de bienestar. 

Uno de los aspectos más débiles en la práctica de la agricultura urba-
na y periurbana, tiene que ver con los riesgos a la salud pública y al ambien-
te. Esto se deriva del uso inapropiado o excesivo de los insumos agrícolas 
(pesticidas, nitrogenados, materia orgánica pura conteniendo residuos de 
metales pesados); puede tener incidencia directa sobre las fuentes de agua 
potable, contaminación microbiana del suelo y del agua, así como contami-
nación del aire. En particular pudieran contaminarse ciertas especies hor-
tícolas por el uso de aerosoles, además de la propagación de enfermedades 
derivadas de una producción ganadera intensiva.

Las aguas residuales adecuadamente tratadas son importantes para 
la agricultura urbana y periurbana. Bajo un reuso agrícola, aportarían 
importantes volúmenes de nitrógeno, fósforo y potasio requeridos por la 
producción de cultivos agrícolas. El uso de aguas residuales puede inci-
dir en la contaminación de productos alimenticios y en la proliferación 
de micro-organismos patógenos, con el consecuente desencadenamiento 
de enfermedades bacterianas y virales. Esta situación sería similar para el 
desarrollo de la acuacultura en zonas urbanas y periurbanas.

Otro aspecto importante tiene que ver con la basura y los desechos 
sólidos que afectan a los canales de riego agrícola, mediante el taponamien-
to de los mismos, lo que genera derroches de agua. Asimismo, el intenso 
uso de agroquímicos ha redundado en una pérdida paulatina de fertilidad 
en los suelos cultivables dentro de las áreas urbanas y periurbanas.

La práctica creciente de la agricultura urbana y periurbana en 
América Latina

La agricultura urbana y periurbana, como una práctica sistemática y 
con normativas, programas y considerada en las políticas públicas de desa-
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rrollo rural, ha adquirido un papel de relativa importancia en algunos paí-
ses latinoamericanos como Cuba, Perú, Argentina, Bolivia, Ecuador, entre 
otros; en México, dicha práctica tiene una amplia tradición, en aquellos 
lugares que se encontraban separados de la ciudad, pero que ante el avance 
de la urbanización han sido absorbidos y que han mantenido sus activida-
des agropecuarias, sea por tradición o como estrategia de sobrevivencia o 
de aportación de recursos a la economía familiar. 

Producción agrícola en ciudades y periferias metropolitanas en 
México

Como producto de la expansión incontrolada de las zonas urbanas 
mexicanas en la década de los setenta, enormes extensiones de terreno 
agrícola fueron incorporadas en la jerarquía y la dinámica de las grandes 
ciudades. Procesos conexos como la concentración económica, la crisis 
del sector agrícola, el crecimiento de la población y la migración hacia los 
centros urbanos, el encarecimiento y nulo acceso al suelo urbano, la pre-
cariedad, la pobreza entre otros, pueden explicar la existencia y desarrollo 
del fenómeno periurbano en una buena cantidad de ciudades de México ( 
Ávila, 2001:121-2). Desde la década de los años noventa, la práctica de acti-
vidades agropecuarias en diversas ciudades mexicanas ha reformulado las 
diferentes variables que inciden en el crecimiento económico (sobre todo 
en el empleo y las actividades productivas), en el mantenimiento de polí-
ticas de desarrollo sustentable y en la vida y las prácticas culturales de las 
comunidades locales (Torres, 2000:9-15).

En la periferia de las ciudades y metrópolis mexicanas, los pueblos, 
ejidos y comunidades agrarias que han sido absorbidos por la expansión 
de la mancha urbana, continúan practicando actividades agropecuarias y 
forestales que se adaptan a circunstancias diferentes a la agricultura tradi-
cional de las zonas rurales (Canabal, 2000:13-4). Se manifiestan nuevas for-
mas en cuanto al uso de los recursos naturales y en cuanto a las relaciones 
de propiedad de la tierra, donde se conjugan los efectos de la nueva legisla-
ción agraria (promulgada a principios de los años noventa) en el marco del 
proceso de la urbanización. 

Los principales estudios sobre la existencia de la agricultura urbana 
y periurbana registran los procesos que han ocurrido en las diversas perife-
rias de la Ciudad de México, en localidades como Xochimilco, Milpa Alta, 
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Mixquic, Tláhuac, Tlalpan, Cuajimalpa y Azcapotzalco, entre otros. Sin 
embargo, paulatinamente se han incorporado otros estudios en las princi-
pales ciudades del ámbito regional, donde el fenómeno es perceptible. Así, 
se conocen algunas manifestaciones con impactos territoriales diversos en 
Cuautla y Cuernavaca, en el sureño estado de Morelos, que forma parte de 
la megalópolis de la Ciudad de México (Ávila, 1997; 2004); en ese conglo-
merado que ubican también las zonas metropolitanas de Puebla y Tlaxcala 
(Pérez, 2003; Silva, 2003); Texcoco − Valle de Ecatepec (Navarro, 2004) y el 
espacio del intenso desarrollo industrial de Toluca-Lerma (Orozco, 2002; 
2003), así como también algunos indicios de la existencia del proceso en el 
corredor Pachuca-Tizayuca (Gobierno del Estado de Hidalgo, 2003).

El mejor ejemplo de la agricultura periurbana lo constituye el siste-
ma de chinampas en Xochimilco, al sur del Distrito Federal. Se trata de un 
remanente del sistema pre-hispánico de producción agrícola, que ha so-
brevivido a la expansión urbana (Soriano, 2011). La chinampa consiste en 
“islas” (terrazas) rodeadas por las aguas y en torno al cual la población se 
cultiva una diversidad de productos hortícolas, maíz y flores Sin embargo, 
una amplia parte de las áreas de chinampa se han alterado y degradado por 
el pastoreo que se realiza con vacas lecheras y ovejas, lo que ha ha provoca-
do cambios importantes en el ecosistema.

La población de las zonas de agricultura periurbana en el sur de la 
Ciudad de México, vive principalmente en familias extendidas y conserva 
fuertes vínculos con la tierra y sus tradiciones sociales y culturales. En estas 
zonas, las familias viven en las explotaciones. Las tareas más pesadas las 
realizan los hombres (padre e hijos adultos), mientras que la madre ad-
ministra el patio y las tierras de la familia, así como el mercadeo de los 
productos. Cuando las tareas requieren mayor mano de obra, se contrata 
trabajo extra.

Otra importante variante de la agricultura dentro de las áreas urba-
nizadas, se concentra en la producción de leche en establos y en la produc-
ción de carne, animales de trabajo y domésticos en escala familiar; también 
es importante la existencia de los huertos productores de frutas, nopales, 
verduras, hierbas medicinales y ceremoniales, así como amplias superficies 
dedicadas a la producción de plantas ornamentales.

Así, nuevas formas de producción agropecuaria tienen lugar en las 
urbes mexicanas, en un abanico que comprende sobre todo a los pequeños 
productores; tanto quienes migran del campo hacia las ciudades y estable-
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cen sus pequeñas parcelas, como por productores urbanos, quienes han de-
sarrollado mecanismos que permiten incorporar alimentos gratuitos o de 
bajo costo, a la dieta familiar, sea en pequeños huertos familiares e inclusive 
en azotes y macetas. De alguna manera existen las estructuras de un sistema 
de abasto de productos agrícolas en las zonas periurbanas de las principales 
ciudades del país. Asimismo, el abanico incluye a productores comerciales 
y aquellos que dirigen su producción hacia los mercados externos.

La AUP en Cuba3

Cuba es quizá uno de los mejores ejemplos en el desarrollo de la 
AUP como estrategia nacional en la seguridad alimentaria, así como en las 
políticas de planeamiento territorial. Cuando el campo socialista se desin-
tegró, Cuba perdió el acceso a los combustibles fósiles baratos, así como la 
importación directa de alimentos y los insumos agrícolas en los que tan 
fuertemente dependía.

Las importaciones descendieron: en 1993/94 los suministros para la 
agricultura se redujeron en 67%. Cuba entró en una crisis grave, común-
mente conocido como el período especial. La crisis se vio agravada aún 
más por el endurecimiento del embargo de los EE.UU. La escasez de ali-
mentos impactó más severamente en La Habana. Se ha estimado que la 
disponibilidad de alimentos se redujo hasta en un 60% entre 1991 y 1995. 
Antes de esta crisis, la agricultura urbana era casi inexistente en La Habana. 
No existía la necesidad, ni siquiera para los residentes más pobres, para cul-
tivar alimentos. Sin embargo, debido a la crisis alimentaria, la agricultura 
urbana surgió como una alternativa. No quedó un solo pedazo de tierra sin 
cultivar.

La actividad es ampliamente apoyada por el gobierno. El Gobierno 
de la Ciudad de La Habana aprobó una ley que prohíbe el uso de plaguici-
das químicos en la agricultura dentro de la ciudad. Por lo tanto, los culti-
vos se producen casi en su totalidad utilizando métodos activos orgánicos. 
De esta manera, el movimiento en auge urbano-contó con el apoyo de 1) 
acceso a la tierra, 2) los servicios de extensión, 3) investigación y desarrollo 
tecnológico, 4) tiendas de alimentación para los pequeños agricultores, y 

3	 La información para este caso fue tomada del artículo Urban agricultura in the city of Hava-
na: a popular response to a crisis, elaborado por Mario Gonzalez Novo y Catherine Murphy. 
Documento electrónico, s/f.
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5) sistemas de marketing y organización de los puntos de venta para los 
productores urbanos.

En 1998 se reconocían oficialmente 8.000 unidades de producción 
agrícola, en la que al menos 30.000 personas estaban trabajando. Las muje-
res desempeñan un importante papel en la producción agrícola urbana, sin 
embargo, la mayoría de los trabajos oficiales estaban ocupados por hom-
bres (80%).

Agricultura urbana y periurbana en Lima4

La capital del Perú, Lima, se localiza en una franja de arena infértil 
a lo largo del océano Pacífico, donde prácticamente no llueve. Es en este 
ambiente adverso, que se han instaurado los programas de la agricultura 
urbana como un instrumento para mejorar las condiciones de vida de la 
población de escasos recursos, básicamente desde los años 1980, que coin-
ciden con una fuerte crisis económica que vivió el Perú.

Estas producciones, la urbana y la periurbana, constituyen funda-
mentalmente, estrategias para la mejora de las condiciones de vida de las 
familias urbanas pobres. Son dirigidas básicamente por Organizaciones No 
Gubernamentales (ONG’s), que han experimentado con diversas especies 
vegetales, con cultivos hidropónicos y con la crianza de animales menores. 

En términos de producción, la agricultura periurbana en Lima es aún 
más importante que la agricultura urbana. Se lleva a cabo en pequeñas par-
celas en las diversas periferias de la ciudad, en muchas de las cuales se en-
frenta una fuerte presión en las zonas industriales y residenciales. El cultivo 
más importante es el maíz, que se produce tanto para el consumo humano, 
como también en calidad de forraje para el ganado (77% de la superficie 
cultivada). Otros cultivos importantes son papa, cebolla, lechuga, ajo y va-
rios tipos de frijoles. También se producen algunos cultivos para abastecer 
a las industrias, como la caléndula y el algodón. En las zonas periurbanas 
de Lima, los costos de producción son más bajos que los de la agricultura 
intraurbana. La ganadería también se practica y puede ser muy rentable, 
especialmente cuando se centra en la producción de carne de vacuno para 
los mercados urbanos. 

4	 Información sintetizada a partir del documento NGO experiences in Lima targeting urban 
poor through urban agriculture, elaborado por Andrés Dasso y Teobaldo Pinzas. Documento 
mecanografiado, s/f.
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A partir de la crisis económica de los años 80’s, se pusieron en marcha 
diversos proyectos de huertos de hortalizas en barrios pobres (“tugurios”).
Los proyectos partieron de las ONG’s y otras instituciones de asistencia 
social, dirigidas a familias de bajos ingresos. Normalmente, las actividades 
eran subvencionadas con fondos gubernamentales. Estas actividades alien-
tan la participación familiar en el proceso y otro de los objetivos consistió 
en mejorar el consumo de alimentos, a través del consumo de los vegetales.

Otro aspecto importante en cuanto al desarrollo de la AUP en Lima, 
lo constituyó la implementación de la producción hidropónica. En 1993, 
la Oficina Regional de la FAO con sede en Chile, presentó un paquete de 
capacitación llamado “hidroponía popular”. Con el apoyo de universidades 
locales e instituciones gubernamentales, se impulsaron numerosas activi-
dades de divulgación, así como cursos de formación y talleres internacio-
nales, a fin de optimizar el desarrollo de la actividad. Otro apoyo importan-
te para la expansión de la actividad provino de organizaciones no guber-
namentales y de las escuelas, que promueven la producción hidropónica 
de hortalizas para población de bajos ingresos. Uno de los retos que aún 
enfrenta la producción urbana y periurbana, tiene que ver con el acceso a 
los canales de comercialización, pues si bien algunas cadenas de supermer-
cados pequeños aceptan los productos, su distribución es aún limitada.

La tradición agrícola de La Paz5

Bolivia es uno de los dos países sin litoral del continente americano. 
Su capital La Paz, se encuentra a 3,600-3,800 msnm, mientras que el gi-
gantesco suburbio de El Alto, es decir, la ciudad alta, se encuentra a 4.000 
− 4100 msnm. 

En La Paz-El Alto la pobreza es visible. En 1997, el 72,9% de los ho-
gares vivían por debajo de la línea de pobreza (Ministerio de Coordina-
ción y Planamiento 1992). 65% de los habitantes de El Alto mantienen una 
estrecha relación con su aldea de origen, y el 10% está de alguna manera 
relacionada con la agricultura rural. La organización de su vida en un con-
texto urbano, da lugar al desarrollo de una economía mixta y una red social 
compleja; las formas sociales de trabajo organización y el intercambio de 

5	 Información sintetizada a partir del trabajo La Paz: urban agricultura in harsh ecological 
conditions, elaborado por Petra Kreinecker. Documento mecanografiado, s/f.
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trabajo y de bienes, tienen su origen en los Andes, donde la economía rural, 
las formas socio-políticas de la organización de la comunidad de la aldea, 
están basadas en una concepción religiosa del mundo y pertenecientes al 
sistema de normas y valores. El carácter de la metrópoli andina está de-
terminada por una multitud de culturas étnicas, con lenguas y diferencias 
sociales. La mayoría de los agricultores de la ciudad de La Paz y El Alto son 
mujeres marginadas. Son fundamentalmente migrantes étnicos aymara y 
su conocimiento agrícola se basa en una larga tradición en la práctica de la 
agricultura. Muchas son analfabetas, la mayoría de ellas sin recursos, amas 
de casa y por lo tanto el sostén de sus familias.

Se estima que casi el 30% de la superficie de La Paz realiza activida-
des agrícolas, fundamentalmente en el medio urbano. La agricultura urba-
na en el conglomerado de La Paz y El Alto, se lleva a cabo principalmente 
a través del cultivo de hortalizas. La producción de vegetales tradicionales 
la realizan cooperativas de productores, en la que la mayor parte se lleva a 
cabo mediante cultivos en patios. Además, la producción de animales pe-
queños se mantiene, principalmente por razones de subsistencia. 

La agricultura urbana en La Paz y El Alto se caracteriza por un bajo in-
greso de capital, por la ausencia de energías fósiles y de pesticidas químicos. 
En cambio, mantiene una alta intensidad de mano de obra. La producción 
es a menudo de cultivos orgánicos. La producción agrícola se lleva a cabo en 
campos abiertos y en los espacios abiertos de las viviendas. Cultivos nativos 
como la papa, los frijoles y el maíz, se adaptan a las condiciones locales. 

Frecuentemente, los títulos y la propiedad de la tierra son imprecisos 
y poco claros. El cultivo de las parcelas vacantes se permite, siempre y cuan-
do la tierra no sea ocupada con otros fines. La ganadería es sólo tolerada. 

En La Paz, los productos de la agricultura urbana tienen un impor-
tante papel en la seguridad alimentaria urbana, la nutrición y la salud. Las 
familias de La Paz gastan en promedio 65% de sus ingresos en los alimen-
tos. Las cooperativas tienen una participación mínima, pues producen me-
nos de 2% de su consumo de energía. Así, a pesar de ocupar amplias zonas 
de tierra cultivable para la producción de alimentos básicos, la agricultura 
urbana contribuye muy poco al suministro de alimentos. La contribución 
de la agricultura urbana a la seguridad alimentaria podría ser mayor, pero 
la pérdida de los conocimientos indígenas o la incapacidad para adaptar 
este conocimiento para el medio ambiente urbano conduce a la mala con-
servación y técnicas de procesamiento.
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La disponibilidad de agua es insuficiente para la producción agrícola 
y a menudo sin tratar o con altos niveles de contaminación. Esto conduce 
a la propagación de enfermedades infecciosas. Por lo menos 20% de los 
residuos de materia orgánica se vierten en los ríos. Los suelos y los pozos 
se han contaminado con plomo y ácido sulfúrico. Esta situación se agrava 
debido a que las condiciones climáticas y geográficas son peculiares y la ur-
banización deteriora rápidamente las condiciones ecológicas de la ciudad 
ecológica. La falta de saneamiento básico y la explotación irracional de los 
pocos recursos disponibles, especialmente en las zonas semi-urbanas, son 
sólo dos factores responsables de la degradación del medio ambiente.

En cuanto a la contribución a la economía familiar, simplemente no 
se compensa todo el esfuerzo para producir alimentos en la ciudad. Las 
familias de los barrios pobres cultivan sus propios alimentos, aun cuando 
se ha comprobado la ausencia de rentabilidad económica. Más allá de un 
ingreso monetario fijo (sólo unos pocos dólares al mes), la producción de 
subsistencia en los solares privados o comunales, tiene alguna contribución 
en especie a la economía familiar.

Las “huerteras” de Rosario, Argentina6

Se puede señalar que, aproximadamente desde inicios de la década 
de los 90’s se ha realizado la agricultura urbana en la ciudad de Rosario, 
como una alternativa productiva y de inclusión social. En al año 2001, el 
60% de la población rosarina se encontraba en situación de pobreza y más 
de 30% en la indigencia. Los gobiernos se vieron en la necesidad de imple-
mentar programas de asistencia y empleo temporal, así como el reparto de 
alimentos. Entre diversas alternativas ante la crisis, surgió la agricultura 
urbana como respuesta productiva, en cuya gestión se contó con una activa 
participación de ONG’s, agencias de cooperación y universidades. Entre 
1990 y 1997 se registraron más de 2800 huertas familiares, comunitarias 
y escolares de diverso tamaño, con una producción aproximada de 1400 
toneladas de alimentos/año. Participan en esta actividad alrededor de 10 
000 personas, mujeres en su mayoría, que comercializan su producción en 
ferias semanales, así como con empresas agroindustriales.

6	 Información tomada de artículos diversos en Revista de agricultura urbana. RUAF. Número 
12 (Octubre 2004) y Número 22 (Junio 2010).
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Las mujeres tienen un rol central en el proceso de la producción agrí-
cola urbana y periurbana. Un estudio realizado en el año 2003 en torno a 
esta actividad mostró que, del total de las huertas rosarinas, aproximada-
mente 400 forman parte de programas organizados de Agricultura Urbana; 
en las unidades productivas, 63% son mujeres, la mayoría con edades entre 
los 21 y los 40 años y 75% de ellas escolarizadas. En las unidades de produc-
ción, las mujeres se encargan del cercado y la limpieza de los terrenos, así 
como de los trasplantes, desmalezado, riego, abono, compostas y preven-
ción de plagas, entre las múltiples tareas requeridas. 

Las huerteras se han involucrado por completo en la actividad, al 
grado que, más de 90% de ellas considera a la huerta como su lugar de tra-
bajo y perciben su importancia como fundamental en el mejoramiento de 
la alimentación familiar. Consideran por tanto, que constituye un espacio 
que les brinda un mayor grado de libertad y acceso a la gestión del proceso 
de producción y distribución.

La práctica de la AUP en las ciudades brasileñas7

Si bien ha existido desde hace décadas la producción de alimentos 
en la periferia de las ciudades brasileñas, es a partir de la implementación 
del Programa “Hambre Cero”, que se incluye a la agricultura urbana y pe-
riurbana en esta estrategia de seguridad alimentaria. Se parte de considerar 
que, de los 12 millones de familias pobres brasileñas, 7 millones se ubican 
en las zonas urbanas y periurbanas.

Con la implementación de una política Nacional de Agricultura Ur-
bana y Periurbana, se pretende garantizar la seguridad alimentaria de los 
pobladores de las periferias metropolitanas; asimismo, se identifica a la 
AUP como una estrategia política del gobierno brasileño para el comba-
te al hambre y como promoción del Sistema Alimentario Nacional; tiene 
también como finalidad, constituirse en una alternativa para la produc-
ción de alimentos y la generación de renta para los productores agrícolas 
de las zonas urbanas y periurbanas. Asimismo, la AUP mantiene vincula-
ciones con los programas de Agricultura Familiar, toda vez que atiende a 
los principios de soberanía alimentaria; ejerce acciones territoriales con-

7	 Información tomada del documento Una política nacional de agricultura urbana y periurbana 
y su implementación en Brasil” Ministerio de Desarrollo Social y de Combate al Hambre. Bra-
silia, 2009.
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ducentes a la Economía Solidaria e incide en el rescate de la función social 
de las propiedades.

Las acciones en torno a la agricultura urbana y periurbana en diver-
sas metrópolis brasileñas, han sido emprendidas a través de proyectos de 
investigación en Universidades, gobiernos locales, estatales y los órganos 
integrantes de los sistemas públicos de agricultura y desarrollo rural.

Esta acción arrancó durante el año 2006, con la identificación y ca-
racterización de las iniciativas de AUP en las regiones metropolitanas de 
Brasil. En el año 2008 se desarrollaban acciones en capitales estatales, la 
mayoría de ellas metropolitanas como Belem (Pará), Fortaleza (Ceará), Re-
cife (Pernambuco), Salvador (Bahía), Brasilia (DF), Goiania (Goias), Belo 
Horizonte (Mina Gerais), Río de Janeiro (Río de Janeiro), Sao Paulo (Sao 
Paulo), Curitiba (Paraná), Florianópolis (Santa Catarina) y Porto Alegre 
(Rio Grande do Sul). 

Si bien el alcance económico es aún poco significativo, las experien-
cias de la Agricultura Urbana han tenido importantes resultados en lo que 
concierne al desarrollo comunitario, la sociabilidad y la incorporación de 
diversos grupos o sectores locales (asociaciones de vecinos, ONG’s, etc.) en 
el proceso. En su estudio sobre la producción de alimentos en Itajaí, Santa 
Catarina, Vinhioli (2011) describe y analiza los procesos que han motivado 
la participación social en la producción de hortalizas, hierbas medicina-
les, frutas, plantas ornamentales y animales domésticos, principalmente en 
quintas, huertas comunitarias e institucionales. El proceso pretende tam-
bién, fortalecer la conciencia en torno a la conservación de los recursos na-
turales y la biodiversidad, al tiempo que fortalece los saberes tradicionales, 
fundamentales en la búsqueda de las prácticas de sustentabilidad en Itajaí 
(Ibid.: 6). Señala sin embargo, que aún hay mucho por hacer, como por 
ejemplo, una mayor participación desde las instancias locales y estatales 
de gobierno. Impulsar políticas que fomenten una mayor participación de 
jóvenes en las prácticas agrícolas, además de apoyar a las organizaciones de 
productores. Incorporarlos de forma efectiva, en los procesos de planea-
ción y gestión urbana; implantar acciones de formación, asesoría político 
organizativa, donde tengan una mayor participación las organizaciones no 
gubernamentales, grupos comunitarios y movimientos sociales participan-
tes en la AUP y la gestión territorial local (Ibid.:100-1).
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Conclusión. Reorientar las políticas públicas territoriales en el 
ámbito de la periurbanización y la AUP

Las transformaciones territoriales que acontecen en la sociedad con-
temporánea requieren de nuevas formas en lo que concierne a las decisio-
nes públicas de intervención. El concepto de la acción pública considera la 
creciente complejidad que se encuentra asociada con la fragmentación de 
las organizaciones y los poderes públicos, materializados en la existencia 
de diversas escalas territoriales y la heterogeneidad de los actores que ahí 
intervienen. De ahí que se configuren nuevos espacios y escenarios de la 
acción pública; se diversifican los recursos que movilizan los actores invo-
lucrados (económicos, sociales, culturales, cognitivos, etc.), lo que implica 
la construcción de políticas públicas con carácter plural. Esta cuestión está 
presente en la existencia de los territorios periurbanos, precisamente por su 
carácter simbiótico, que integra modalidades territoriales y de acción social 
tanto de los ámbitos urbano y rural. Los requerimientos y las formas de 
apropiación territorial son diferenciados y reflejan este carácter de unicidad.

Las políticas públicas, particularmente aquellas enfocadas a la aten-
ción de los espacios rurales, sobre todo en los países pobres, han carecido 
de un planteamiento o enfoque territorializado. Se requiere de una práctica 
que se introduzca en los aspectos más intrínsecos de las dinámicas territo-
riales y que dé pauta al desarrollo de verdaderos procesos endógenos, cuya 
acción posibilite la puesta en marcha de acciones, donde se fortalezca o 
consolide una gestión territorial con la total participación de los actores en 
su expresión económica, política y cultural.

Se ha discutido en torno a la ausencia de enfoques y/o planteamien-
tos que destaquen la unicidad de los territorios urbano-rurales, lo que ha 
repercutido en la operatividad de las políticas públicas que al respecto se 
han instrumentado en cuanto a la gestión de los espacios rurales en las 
periferias urbanas. 

La construcción de las políticas públicas, así como las intervencio-
nes de las instancias de gestión, generalmente omiten la integralidad de 
los procesos que ocurren en estos territorios de interfase; por tanto, han 
carecido de un enfoque territorializado, que destaque los aspectos más in-
trínsecos de las dinámicas territoriales. Adolecen de caracterizaciones pro-
fundas de la gobernanza en los territorios periurbanos; de acercamientos 
que identifiquen con mayor precisión las interacciones y los conflictos que 
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se establecen entre los agentes y las instituciones, que a su vez se plasman 
en procesos socio-territoriales concretos: las disputas de las tierras y las 
aguas, el auge del mercado inmobiliario en las periferias, la gentrificación, 
la terciarización de los espacios rurales, la movilidad de la población rural, 
el fortalecimiento del mercado de tierras rurales, etc.

Por tanto, un enfoque territorializado facilitaría la gestión de las po-
líticas y la óptima implementación territorial de las acciones públicas, las 
involucradas en la práctica de la producción agrícola urbana y periurbana. 
Un enfoque que considere en el centro de las intervenciones, las prácticas 
cotidianas de las personas, sus representaciones, con un determinado grado 
de compromiso en cuanto a las acciones colectivas. La AUP posee un gran 
potencial para aliviar los requerimientos de alimentos en las ciudades, así 
como incidir en las economías locales periurbanas. De ahí la necesidad de 
territorializar las intervenciones públicas, que incidan en las difíciles condi-
ciones ambientales (de aguas y tierras), bajo las que se lleva a cabo la prác-
tica. Que incida asimismo, en una óptima inserción de los productores pe-
riurbanos, más allá del bajo impacto económico que actualmente poseen.

En ese sentido, tienen aún vigencia las siguientes preguntas de in-
vestigación (Ávila, 2005): ¿qué rol desempeñan los territorios periurbanos 
o cómo se expresan frente a los nociones clásicas de lo urbano y lo rural? 
¿cuáles son los roles que desempeñan los actores sociales que viven e inte-
ractúan en el ámbito rural-periurbano, en el contexto de las transformacio-
nes de la economía y el territorio? ¿qué alcance y profundidad en el análisis 
tienen las variables espaciales en el estudio de lo urbano-rural?

Es fundamental estudiar los diversos procesos de interacción entre los 
agentes sociales en el ámbito urbano-rural (procesos relacionados con el 
uso del suelo y sus cambios, el uso y manejo de las aguas, las modalidades 
de las actividades rurales, etc.). Es ahí, en esos espacios de interacción ur-
bano-rural de las zonas metropolitanas, donde están gestándose gran parte 
de los desequilibrios fundamentales que sustenta la desigualdad espacial en 
la región central del país.
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ÊXODO RURAL E A IDENTIDADE DOS 
AGRICULTORES URBANOS EM ITAJAÍ/SC

 Ana Carolina Vinholi1

Pedro Martins2

O artigo é excelente e aborda um tema que, embora seja ainda pouco 
estudado no Brasil, é de grande interesse na atualidade. Baseado em 

dados de pesquisa, traz uma reflexão sobre o significado da chamada 
“agricultura urbana”. Aprecio em particular a tese defendida na 

pesquisa, que associa a presença da atividade agrícola dentro da cidade 
aos processos de êxodo rural (origem dos agricultores) e, sobretudo, 

às necessidades de sobrevivência desses migrantes no meio urbano. A 
bibliografia internacional confirma essa tese, distinguindo os casos dos 

países em desenvolvimento dos já desenvolvidos, nos quais a agricultura 
urbana está muito mais associada à busca da qualidade de vida urbana.  

[...]

Recife, 15 de março de 2012
Maria de Nazareth Baudel Wanderley

Introdução

Este texto trata de apresentar e discutir parte dos dados levantados 
em uma pesquisa mais ampla na qual se procurou estabelecer a relação en-
tre as práticas de agricultura urbana na cidade de Itajaí/SC e a possibilidade 
de esse fenômeno contribuir para o processo de planejamento territorial 
naquela cidade. Além de refletir sobre o fenômeno da agricultura urbana 

1	 Ana Carolina Vinholi (aninhavi@hotmail.com) é graduada em Ciências Sociais pela UNI-
VALI e Mestre em Planejamento Territorial e Desenvolvimento Socioambiental pelo MPPT/
UDESC. Atua profissionalmente como consultora da empresa Logos Assessoria e Projetos.

2	 Pedro Martins (pedro.martins@udesc.br) é doutor em Antropologia Social pela Universi-
dade de São Paulo/USP e professor da Universidade do Estado de Santa Catarina/UDESC 
onde atua no Programa de Pós-Graduação em Planejamento Territorial e Desenvolvimento 
Socioambiental/MPPT.
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na atualidade, o texto tratará pontualmente de apresentar de forma resumi-
da um inventário de experiências institucionais e/ou coletivas envolvendo 
essa prática, seguido de um resgate empírico da relação entre agricultu-
ra urbana e êxodo rural. Esta última abordagem será realizada a partir de 
agricultores urbanos individuais. Tais propósitos foram abordados com a 
intenção de esclarecer a situação das práticas relacionadas à agricultura 
urbana na cidade de Itajaí, localizada na entrada do Vale do Itajaí, litoral 
norte de Santa Catarina, a 80 quilômetros de Florianópolis. 

O que torna a agricultura urbana um objeto de interesse é o con-
traste observado em relação ao processo de urbanização. A urbanização 
constitui a mais importante transformação social da atualidade. Segundo 
dados da ONU, apresentados por Miguel & Grando (2002:09), no ano de 
1800 somente três por cento da humanidade vivia nas cidades, ao passo 
que atualmente cerca de cinquenta por cento da população mundial é ur-
bana – ainda que exista uma grande polêmica acerca do que seja rural ou 
urbano3. Quanto mais o processo de urbanização avança, mais importante 
se tornam as iniciativas de práticas agrícolas em áreas urbanas. Neste ar-
tigo, no entanto, nos limitaremos ao propósito mencionado envolvendo o 
inventário de experiências institucionais e coletivas de agricultura urbana 
e a testar uma hipótese acerca da origem rural da maior parte dos agricul-
tores urbanos individuais.

Ao nos aproximarmos de Itajaí, observamos que o município tam-
bém fez parte da história de um êxodo rural maciço na condição de cidade 
polo (grande porto regional) receptora de migrantes de todo o estado de 
Santa Catarina e de outros estados da Federação. Segundo dados oficiais 
(AMFRI, 2010), o município sofreu um inchaço na área urbana a partir 
dos anos 1970, como demonstram os índices: em 1980 o município conta-
va com 78.779 habitantes, ao passo que em 2010 totalizava quase 145 mil 
habitantes.

Segundo Wanderley (2009), o êxodo rural atinge um grande número 
de pequenos agricultores, especialmente os que não são proprietários ou os 
que o são de forma insuficiente, o que os torna extremamente vulneráveis 
no que se refere à sua permanência no local de origem. Assim, o que mais 
põe em risco a dinâmica do meio rural é o êxodo da sua população, que se 

3	 É o caso da polêmica estabelecida por Veiga (2002) quando afirma que o Brasil é menos 
urbano do que se imagina.
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traduz pela perda direta e imediata da vitalidade social, representada pela 
saída em número expressivo de seus habitantes. O êxodo rural, segundo a 
autora, está diretamente associado à estrutura fundiária dominante no País. 

Abramovay (1999) salienta que o êxodo rural brasileiro permanece 
muito significativo, em especial com a juventude rural, já que a contrapar-
tida é a precariedade com que os núcleos urbanos absorvem seus migrantes 
rurais: aqueles que mais saem do campo, sobretudo os jovens, são exata-
mente os que maiores dificuldades vêm encontrando em sua integração aos 
mercados urbanos de trabalho.

Com ele concorda Stropassolas (2006) ao estudar a realidade de jo-
vens rurais no oeste de Santa Catarina. Para este autor existem outras mo-
tivações para o êxodo dos jovens, sendo uma das mais importantes a busca 
por um universo diferenciado, por um projeto de vida diferente, além da 
migração para estudar – o que frequentemente significa uma migração sem 
retorno. Pesquisa recente de Martins & Welter (2009), no entanto, mostra 
uma tendência de inversão desta lógica registrando tanto o processo de 
migração cidade-campo quanto a permanência de jovens no campo em 
função da oferta de novas oportunidades de acesso a bens e serviços até 
então inexistentes.

De acordo com Vesentini (1994), a intensa urbanização que vem 
ocorrendo no Brasil tem sido acompanhada por um processo de metro-
polização, isto é, a concentração demográfica nas principais áreas metro-
politanas do país. Esse fenômeno iniciou a partir do momento em que a 
indústria passou a representar o setor mais importante da economia na-
cional. Entre suas características aparecem aspectos da passagem de uma 
economia agrário-exportadora para uma economia urbano-industrial, fato 
esse que só ocorreu no século XX e que se tornou mais pronunciado a par-
tir da década de 1950.

Tendo em conta a expansão das cidades, verifica-se que este fenômeno 
vem acompanhado da necessidade crescente de fornecer alimentos às famí-
lias que nelas residem. Os índices de pobreza das populações urbanas tam-
bém têm crescido bem como a dificuldade de acesso à alimentação básica.

Como estratégia de planejamento urbano sustentável, algumas cida-
des brasileiras recentemente têm desenvolvido projetos de fomento à prá-
tica de agricultura urbana em diversas comunidades, em alguns casos com 
apoio do poder público. Ao findar o século XX, a FAO – Organização das 
Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação − já estimava que 800 mi-
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lhões de habitantes de cidades de todo o mundo desenvolviam atividades 
relacionadas com a agricultura urbana (Satandreu & Lovo, 2007). Essa prá-
tica vem sendo realizada tanto no hemisfério Norte quanto no hemisfério 
Sul e tem recebido apoio governamental em vários países, entre os quais 
podemos destacar Tanzânia, Zâmbia, Cuba, Filipinas e Indonésia. No Bra-
sil, cidades como Rio de Janeiro, Belo Horizonte e Brasília possuem bons 
exemplos desse movimento de produção, conforme registrado por Macha-
do & Machado (2002).

Moreira (2008) vê a agricultura urbana como um fenômeno social 
e político, fenômeno que possui forte conexão com as questões e temáti-
cas socioambientais e socioespaciais. Por também ser ação política, o autor 
entende que a discussão sobre a agricultura urbana traz consigo o debate 
sobre a pobreza, as desigualdades sociais e o desemprego como efeitos do 
desenvolvimento do capitalismo. Neste texto queremos demonstrar, tam-
bém, a ligação entre a agricultura urbana e o êxodo rural ou, melhor dizen-
do, mostrar como o êxodo rural revela-se o motor da agricultura urbana 
na cidade de Itajaí.

A categoria agricultura urbana, registra-se em tempo, mostrou-se 
desconhecida para os entrevistados que tampouco se reconhecem como 
agricultores urbanos. Essas categorias, no que diz respeito aos praticantes de 
agricultura urbana em Itajaí, são recursos descritivos externos4.

Os dados coletados através de abordagem qualitativa buscaram a 
interação com os sujeitos observados e a compreensão da sua condição e 
intencionalidade tomando como recorte os praticantes de agricultura ur-
bana e seus interlocutores. O universo da pesquisa contemplou agricultores 
urbanos que possuem quintais domiciliares e aqueles que participam de 
hortas comunitárias ou projetos de hortas medicinais, servidores públicos, 
representantes de organizações não governamentais e iniciativas desen-
volvidas em entidades assistenciais. Para a coleta de dados empíricos, o 
trabalho de campo foi realizado nos meses de março a julho do ano de 
2011. Junto aos agricultores urbanos, como observação participante, foram 
observados momentos de comercialização, cuidados com a horta, trato dos 

4	 Diversos autores buscam conceituar agricultura urbana o que, em consequência, acaba por 
conceituar também o agricultor urbano. É o caso de Silva (2005) para quem a agricultura 
urbana é entendida “não só pelo cultivo de hortigranjeiros, frutas, flores e os bosques usual-
mente associados à coleta de combustíveis lenhosos, mas também a apicultura, piscicultura 
e criação de gado para a produção de leite, ovelhas, carneiros e cabritos” (p. 409). 
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animais, preparação de temperos/hortaliças para a venda e outros eventos 
relacionados ao tema da pesquisa. Além disso, foram realizadas 28 entre-
vistas semiestruturadas com o propósito de capturar a particularidade dos 
sujeitos e ampliar, assim, o nível de compreensão da sua realidade. O traba-
lho de campo também contemplou uma consulta sobre o desenvolvimento 
dos projetos e ações desenvolvidos por organizações não governamentais 
e poder público. 

A pesquisa abordou famílias de distintas condições financeiras, des-
de aquelas que pagam aluguel em áreas periféricas até aquelas com poder 
aquisitivo mais alto. A renda familiar desses agricultores urbanos é garan-
tida em sua maioria pela aposentadoria. Contudo, foi verificada uma com-
plementação de renda, em alguns casos, através da prática da agricultura 
urbana, por meio da comercialização de temperos e hortaliças, além da 
venda de adubo orgânico gerado pelos próprios animais. A importância da 
agricultura urbana como fonte de renda é salientada pelo agricultor urbano 
(60 anos) do bairro Espinheiros, em sua fala: “Eu boto aqui no carrinho de 
mão as verduras e vendo aqui no bairro, em outros loteamentos, eu vendo 
aqui nessa redondeza. A venda de porta em porta pode chegar até R$ 400,00 
por mês”. Para complementar sua renda, foi constatado também que algu-
mas pessoas alugam imóveis, fazem artesanato (pano de prato e renda de 
bilro), são representantes de produtos de beleza ou realizam a coleta de 
materiais recicláveis.

Há, no entanto, distinção entre as práticas institucionais e a realidade 
dos agricultores individuais, como se demonstrará a partir de agora.

Agricultura urbana em espaços coletivos

Nesta categoria de “espaços coletivos” incluímos todas as iniciativas 
não individuais de agricultura urbana, como organizações não governa-
mentais, instituições públicas e privadas, escolas e cooperativas.

Uma das organizações não governamentais envolvidas com a pro-
moção da agricultura urbana em Itajaí é o CEPAGRO (Centro de Estudos de 
Agricultura em Grupo), organização que vem atuando desde o ano de 2006 
no município. A organização foi fundada em 1990 por pequenos agricul-
tores e técnicos interessados na promoção da agricultura de grupo, como 
forma de viabilização das pequenas propriedades rurais. Segundo um agrô-
nomo que atua no município junto às hortas comunitárias, 
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O projeto de agricultura urbana em Itajaí continua no planeja-
mento do CEPAGRO como um trabalho que foi desenvolvido. 
Construímos uma metodologia de implantação de hortas comu-
nitárias, tivemos a construção de relações com outras organizações 
para trabalhar o tema e, na nossa visão, Itajaí é uma referência e 
serve como exemplo para outras comunidades visitarem e conver-
sarem com as pessoas sobre os potenciais e limites da prática de 
agricultura urbana.

Outra instituição que fomenta a agricultura urbana no município é o 
Centro Público de Economia Solidária de Itajaí (CEPESI), através da Feira de 
Produtos Orgânicos de Itajaí. A feira ocorre semanalmente desde novembro 
de 2010, no centro de Itajaí, e envolve em torno de 21 famílias, disponibi-
lizando para a comercialização: verdes, temperos, raízes, suco de uva, mel, 
tomate, abóbora, rabanete, pães, geleias, batata, banana, maçã, morango, 
berinjela e outros. Há registro de uma agricultora urbana de Itajaí que co-
mercializa temperos na feira.

Outra iniciativa mapeada foi a desenvolvida pela instituição assisten-
cial Lar Fabiano de Cristo. Trata-se de uma instituição sem fins lucrativos 
que visa atender famílias de baixa renda da cidade. A principal missão do 
lar é “promover a família, a criança, o adolescente e o idoso em situação de 
vulnerabilidade social visando a capacitação humana e a integração entre 
criança, adolescente, família e idoso.” Atua em Itajaí há 34 anos com o apoio 
da Capemi e da prefeitura municipal. Tem 32 funcionários e quatro volun-
tários. O lar realiza dois programas, o sociofamiliar e o socioeducativo. A 
entidade oferece vários cursos profissionalizantes para a comunidade e ati-
vidades diversificadas para as crianças. O projeto de horta na instituição 
iniciou em 1995. Os alimentos produzidos são destinados para idosos (50) 
e crianças (240) que a instituição atende. Para uma das administradoras 
da instituição, “Os benefícios da horta advêm do aproveitamento do espaço 
vazio, economia nas contas, alimentos frescos que auxiliam na saúde (sucos 
naturais e saladas), e serve como instrumento pedagógico para as crianças, 
utilizado pelas educadoras”. 

Outra instituição social que pratica agricultura urbana no município 
é o Asilo Dom Bosco que, atualmente, atende 79 idosos. Segundo a nutricio-
nista do asilo, “A função principal da horta é alimentar os idosos tentando, 
no futuro, suprir até 80% da necessidade de alimentos, já que hoje ainda 
adquirimos muitos alimentos de fora”. 
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Também envolvido nas atividades de agricultura urbana está o Car-
melo de Santa Teresa. O convento da Igreja Católica está localizado no bair-
ro de Cabeçudas e as freiras, as quais vivem enclausuradas, em uma vida de 
recolhimento e oração, são intituladas de Carmelitas Descalças do Carmelo 
Santa Teresa. Desenvolvem trabalhos ligados à jardinagem e à horta. Fazem 
terços, escapulários, pinturas, confecções em gesso e bordados (viático, 
toalhas de altar e outros). Uma das Carmelitas discorre5 sobre as atividades 
relacionadas à horta desenvolvidas no convento:

A nossa horta já tem uns 20 anos. É mantida por 5 irmãs enclausu-
radas. Tudo que plantamos é para nós que somos em 15 religiosas. 
Temos plantado aqui no convento: cenoura, alface, beterraba, re-
polho, brócolis, salsinha, algumas árvores frutíferas, nozes, laranja, 
caqui, nona e lichia. De chás temos hortelã e erva-cidreira. Com-
pramos adubo orgânico, mas também ganhamos esterco de peru e 
de gado. Aproveitamos tudo que sobra da cozinha e a irrigação é 
feita pela água da chuva e também pela água da rede.

Quanto a ações de farmácia popular, foi identificado na pesqui-
sa o trabalho desenvolvido pela Pastoral da Saúde do bairro São João. É 
um trabalho voluntário iniciado no ano de 2003, com apoio da Paróquia 
São João Batista, da Prefeitura Municipal de Itajaí através da Secretaria de 
Obras (auxílio mensal nas capinas do horto medicinal) e da Ação Social 
Arquidiocesana de Florianópolis (ASA). Atualmente o grupo conta com 13 
voluntários que desenvolvem trabalhos no horto medicinal (área cedida 
pela filha de uma voluntária, próximo de sua sede). Realizam atendimento 
à comunidade semanalmente, visitam idosos e doentes, fazem estudos e 
manipulação de receitas, óleos para massagem, produzem sabonetes medi-
cinais, tinturas e travesseiros de ervas. Priorizam o estudo e a manipulação 
de plantas medicinais como alternativa de saúde para as pessoas. De acordo 
com uma voluntária, a Pastoral da Saúde do bairro São João 

Trabalha com três dimensões: a comunitária, que busca dar infor-
mações diretamente à comunidade e envolvê-la; a solidária, pois se 
trata de um trabalho samaritano, seguindo exemplo de Jesus; e, por 
último, tem como objetivo a dimensão política institucional, que 
busca levar o conhecimento dos direitos às pessoas.

5	 A entrevista foi concedida por telefone à Ana Carolina Vinholi uma vez que a condição de 
clausura não permite outras formas de contato.



62 Território & Sociabilidade: Relatos Latinoamericanos

O Centro de Convivência do Idoso (CII – São Judas) também se insere 
como uma das entidades que promove a prática da agricultura urbana no 
município de Itajaí. A instituição atende em torno de 380 idosos. No espaço 
são desenvolvidas atividades de dança, bordado, pintura, jogos, caminhadas 
e a horta. Segundo a educadora social da instituição, é importante “Utilizar 
supilho fino no canteiro para morangos, para conter a praga do caracol. Apren-
demos isto em curso dado pela Epagri. Aproveitamos as folhas do pátio, é uma 
riqueza da terra, e os restos de cascas da cozinha são depositados na horta”.

A Casa de Apoio Social, localizada no bairro São Judas, também de-
senvolve ações de agricultura urbana em Itajaí. A entidade abriga atual-
mente 15 pessoas do próprio município que não têm onde ficar ou vieram 
de outros lugares do estado, permanecendo na casa por um prazo máximo 
de 45 dias.

O espaço da horta foi ativado em fevereiro de 2011, depois do estí-
mulo dado por uma assistente social que percebeu o potencial de uma área 
ociosa na casa e sugeriu a mudança daquele lugar, antes em “mato”, para 
a construção de canteiros produtivos. A funcionária veio da área rural da 
cidade de Ipira/SC e é filha de agricultores. Sua família vive da atividade 
agrícola, com gado de corte, possui vaca de leite somente para subsistência, 
planta milho, feijão e frutas. 

Segundo a assistente social, através do espaço da horta é possível “Fa-
zer uma reflexão com os internos de que eles irão semear e logo irão colher. É 
uma atividade que está sendo para o bem de todo mundo. Quando cheguei, 
observei que a área era ideal para a horta. Antes isto tudo aqui era mato”.

Quanto ao cultivo de hortas em unidades escolares, há conhecimen-
to de uma instalada no Colégio São José, entidade privada, localizada no 
centro da cidade. A iniciativa é desenvolvida por uma freira de 82 anos que 
reside no colégio e que reativou o espaço da horta recentemente. Segundo 
a religiosa, os alimentos são destinados às crianças que almoçam durante 
a semana na creche e para consumo das freiras que residem no colégio. 
Conforme expõe a Irmã que cuida da horta no colégio, 

O gosto pela horta surgiu em 1965 quando fui morar em Nova 
Trento e, como Irmã, dava aula para alunos de educação para 
o lar. Uma das atividades realizadas foi o cuidado com a horta. 
Nesse período contei com o apoio de um agrônomo da ACARESC 
(Associação de Crédito e Assistência Rural de Santa Catarina), que 
dava orientação de como plantar.
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Outra iniciativa desenvolvida em unidade escolar, agora pública, é 
o trabalho promovido pelo Instituto LouvaDeus, uma organização não go-
vernamental. Com sede em Itajaí e fundado em 2009, tem como represen-
tante um médico psiquiatra que também tem formação em agronomia. A 
instituição implantou no início de 2011 um projeto de plantio vertical na 
unidade escolar Colégio Gaspar da Costa Moraes. A instituição visa envol-
ver famílias carentes que possuem filhos na escola, repassando informa-
ções sobre compostagem, captação de água da chuva e alimentação sau-
dável através do sistema de plantio vertical, chamado vertsolo. O sistema 
vertsolo, que consiste na elaboração de cultivos em vasos superpostos, por 
isso chamado de horta vertical, está sendo implantado experimentalmente 
com ajuda de alguns voluntários. 

Uma das iniciativas pioneiras em agricultura urbana de Itajaí, volta-
da à organização comunitária em produção orgânica destinada à comer-
cialização, é oriunda da experiência da Horta Comunitária do Portal, lo-
calizada no bairro Espinheiros, estimulada desde 2006. Esse projeto teve 
a participação inicial de oito famílias (que em sua maioria já produziam 
em seus quintais) e estruturou-se em parceria com o poder público local, 
através da Secretaria da Agricultura e Desenvolvimento Rural, Secretaria do 
Bem-Estar Social e do CEPAGRO. 

Atualmente o projeto é mantido por quatro famílias remanescen-
tes, com funcionamento distinto daquele que caracterizou o seu início. 
Um dos participantes prepara o canteiro e os demais semeiam, ficando a 
cargo de cada um decidir o destino da produção (cada um se responsabi-
liza pela compra de suas mudas), se para a venda ou para a subsistência 
da família. A limpeza do terreno é feita por todos do grupo. O adubo é 
compartilhado, assim como as contas de óleo diesel e energia. A falta da 
propriedade do terreno, no entanto, causa insegurança quanto à continui-
dade do projeto. 

Registra-se também a horta comunitária do Colégio São Vicente, lo-
calizada no bairro São Vicente. Sua proposta iniciou em 2007, com a inten-
ção de envolver os beneficiados por cestas básicas e medicamentos doados 
pela Ação Social do bairro São Vicente, organização vinculada à Igreja Ca-
tólica. Quem participa ativamente do manejo da horta são sete voluntários 
dessa entidade, em sua maioria mulheres idosas, além do envolvimento do 
padre da paróquia, que adquiriu um microtrator e se encarrega de preparar 
os canteiros. 
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Os cultivos são feitos em terreno cedido pela Prefeitura de Itajaí ao 
projeto através de convênio que garante à ação social o seu usufruto en-
quanto estiver sendo utilizado para esse fim. 

Relação da agricultura urbana com o êxodo rural 

A amostra colhida em campo revela que a maioria dos agricultores 
urbanos individuais tem origem rural, sendo oriundos de diversos municí-
pios do estado de Santa Catarina, dentre eles: Barra Velha, Blumenau, Brus-
que, Concórdia, Gaspar, Itajaí, Ituporanga, Laguna, Nova Trento, Rodeio, 
Vidal Ramos e Videira. Muitos dos agricultores urbanos6 entrevistados têm 
em sua raiz familiar modos de vida presentes no campesinato brasileiro7. 

Através da história de vida dos agricultores urbanos, entendidos aqui 
como os sujeitos que desenvolvem práticas agrícolas em contexto urbano, 
fica evidente sua familiaridade com as atividades agropecuárias8 relaciona-
das ao ambiente rural9. Em sua maioria, alegam ter ajudado ainda quando 
criança em tarefas na propriedade rural, onde residiam com seus familia-
res. Conforme um agricultor urbano (44 anos) morador no Promorar II: 
“É do costume. Desde pequeno que eu trabalhei com isto. Geralmente o pai 
já dizia pra gente pela manhã: ‘vocês levam as vacas lá pra capinzeira, vocês 
limpam as cocheiras, vocês botam o pó de serra’. Por isto eu faço assim, eu 
aprendi com o meu pai”.

6	 Tal fato se assemelha ao que ocorre com os agricultores urbanos de Belo Horizonte. Segundo 
Lara & Almeida (2008:23), “muitos/as são de origem rural e veem no desenvolvimento de 
atividades agropecuárias uma maneira de manutenção de sua cultura e tradição, além de 
buscarem na lida com a terra uma forma de lazer”.

7	 Segundo Queiroz (1973:18), no campesinato a “família constitui sempre a unidade social do tra-
balho e de exploração da propriedade, sendo que os produtos, regra geral, satisfazem as neces-
sidades essenciais da vida, as tarefas do trabalho se dividem entre todos os membros do grupo 
doméstico, em função das faculdades de cada um, agregando à categoria um conteúdo moral.

8	 Essa atividade, de acordo com Lara & Almeida (2008:12), consiste no “cultivo de hortaliças, 
temperos e condimentos, raízes e tubérculos (batatas), plantas medicinais, espécies frutíferas 
e plantas ornamentais, bem como a criação de animais de pequeno, médio e grande porte”. 

9	 Em um trabalho realizado no município de João Pessoa (PB), Rosa & Ferreira (2006:194) 
identificam elementos do mundo rural no modo de vida e na paisagem urbana. Para as auto-
ras, “A existência de currais, estábulos, granjas, chácaras demonstram a permanência de ati-
vidades rurais não apenas como fonte de renda para alguns, mas também como manutenção 
de hábitos peculiares de alguns moradores.”
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Foram narradas atividades agrícolas ligadas à produção de cana de 
açúcar, tendo como objetivo a alimentação dos animais domésticos (cha-
mados de criação10), produção de melado e açúcar mascavo, fumo, hortali-
ças, milho (fubá), feijão, arroz, café, aipim (farinha), raízes como batata-in-
glesa, batata-doce, cará e taiá. Nas propriedades rurais eram comuns cria-
ções de porcos (utilizados para banha, carne e embutidos), galinhas (carne 
e ovos), marrecos (carne), bois (carne), cavalos (manejo na lavoura através 
de tração animal e como transporte da família) e vacas leiteiras (leite). 

Uma agricultora urbana (53 anos) do bairro Ressacada narra quais 
produtos eram produzidos no campo e qual o seu destino: 

Meus pais plantavam cana de açúcar, faziam açúcar. Eles planta-
vam mandioca, faziam farinha, tinham engenhos, eles plantavam 
milho, faziam fubá também. E os engenhos até pouco tempo ainda 
existiam. Eles faziam melado, o açúcar, cachaça, farinha, polvilho 
pra fazer o cuscuz. O milho eles usavam mais pra tratar os ani-
mais, pra fazer fubá, pães, bolos, eles tinham vaca de leite, faziam 
queijo, nata, tinham galinha, porco. 

Já uma agricultora urbana (71 anos) residente no bairro São Vicente, 
menciona qual a qualidade dos alimentos da época e discorre sobre a jor-
nada de trabalho:

Eu sei que o pai plantava arroz. Então o pai comprou outro ter-
reno e lá ele plantava milho, feijão, aipim, cana pro trato. Onde 
a gente morava só tinha mesmo o pasto e pouca coisa plantada. 
O arroz era pra vender. Imagina, há 65 anos atrás era feito tudo 
no manual. Cortava tudo na mão, não tinha máquina pra colher. 
Semeava a mudinha, eu sei que ele colocava num saco o arroz, eles 
deixavam molhado lá no valo de água; quando ele ficava inchado, 
daí eles semeavam pra nascer mais ligeiro. A semente era crioula. 
Não é que nem hoje em dia, transgênica. Antigamente era somente 
o arroz amarelão e o amarelinho, só sei que o pai sempre falava. 
O que ficava em casa era tudo descascado no pilão. Eles aravam, 
depois ajeitavam o terreno, colocava a água e semeava à mão, que 
nem semeio o azevem e a aveia pras vacas.

10	 “Criação” é uma categoria nativa empregada pelos agricultores urbanos e rurais para definir 
o conjunto de animais domésticos, criados com a finalidade de produzir carne, leite e/ou 
ovos. 
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A divisão do trabalho no meio rural, descrita pelos agricultores 
urbanos, revela distinções por faixa etária e gênero, como notou Welter 
(1999) ao observar um grupo rural em Santa Catarina. Foi observado que 
às mulheres cabem as funções que dizem respeito ao lar, como assegurar a 
alimentação da família, quando necessário, a saúde dos familiares e muitas 
vezes auxiliar nos plantios. Aos homens cabe a missão do manejo da terra 
e a comercialização dos alimentos depois da colheita. As crianças, desde 
cedo, são estimuladas a ajudar seus pais, auxiliando na busca de lenha, no 
trato dos animais, na coleta de ovos e em outras tarefas quando solicitadas 
pela mãe ou pai. Essas características estão vinculadas ao campesinato11, 
como sugeriu Queiróz (1973), ou à campesinidade, como prefere Woort-
mann (1990). 

Os agricultores urbanos, quando residiam na área rural, tiveram em 
sua maioria a posse da terra, ocupando em muitos casos propriedade em 
divisa com familiares. Conforme expõe uma agricultora urbana (70 anos) 
do bairro Cidade Nova: “Sou de Gaspar, morei até os nove anos lá. Traba-
lhava em um engenho de cana e de farinha. Tinha cinco irmãos, todos traba-
lhavam na roça comigo. As terras eram do meu avô, a família morava tudo 
junto no mesmo terreno, que era grande”. 

No entanto, duas situações distintas mostram aqueles agricultores 
familiares que eram e continuam sendo arrendatários, como é demons-
trado pelo agricultor urbano (50 anos) da Fazenda: “Meus pais moram em 
Alagoas, na região de Itapiraca. Eles ainda hoje não têm terra. Eles alugam, 
eles arrendam por um ano”. 

Aqueles que não possuíam terra viviam migrando para conseguir traba-
lho, como demonstra um agricultor urbano (50 anos) do bairro Espinheiros: 

Desde que nós nascemos, desde pequeninho, com dois, três meses, a 
mãe já levava pra roça. Daí então nós se criamos na roça. Eu nasci 

11	 Essas evidências são descritas também por Bloemer (2000), referentes ao estudo que reali-
zou sobre migrantes italianos e caboclos nos campos de Lages. Para a autora, “no segmento 
italiano, cabe aos meninos, em geral dos seis ou sete anos aos dez anos de idade, diferentes 
atividades executadas nesses primeiros momentos de suas vidas como acompanhamento às 
mães. São tarefas das crianças recolher as vacas para que sejam ordenhadas, fazer a permuta 
de pastagens desses animais, tratar de galinhas e porcos, levar bezerros para tomar água, 
recolher lenha, buscar água em nascente próxima quando não há água encanada, recolher 
ovos, e ainda levar almoço para o pai e os irmãos mais velhos que estejam trabalhando na 
roça e que não retornam para o almoço quando esta fica muito distante da casa” (p. 119). 
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em Nova Trento e, com três anos de idade, fui pra Alfredo Wagner. 
Nós nunca tivemos terreno próprio, só trabalhamos de arrendeiro. 
Ia se criando na roça assim: ia lá, já carpia a planta, tudo. Daí foi, 
fomos trabalhando e, com dez, doze anos de idade, nós já fazíamos 
empreitada pra sustentar a casa. Daí se foi, mudança e mais mu-
dança, que o pai já teve mais de 30 e poucas mudanças − vê que até 
lá no Oeste catarinense nós chegamos a morar. 

No entanto, há casos em que a agricultura urbana acontece em áreas 
que ainda são consideradas perímetro rural mas, em virtude da expansão 
da cidade, hoje são áreas periurbanas, como bem notou Ávila Sánchez 
(2011). Nesse caso, não ocorreu a migração dos agricultores familiares para 
áreas urbanas, e sim sua permanência na área rural que se transformou em 
área periurbana pelo avanço da urbanização, dando sequência às práticas 
agrícolas que sempre realizaram. É o que expõe uma agricultora urbana (59 
anos) do bairro Fazenda: “Sou natural daqui, nasci em Itajaí. A propriedade 
é herança das minhas avós maternas e paternas. Continuo plantando desde 
criança até hoje”. 

 O acesso à terra, para esses agricultores periurbanos ainda em es-
paço rural, simboliza não somente ter “posses”, mas garante a reprodução 
social de suas famílias, legitimando seus modos de vida e continuidade. 
Quando não ocorre, cabe às famílias migrarem, deixando para trás um 
sentimento de “pertencimento” àquela paisagem, para um lugar distante e, 
muitas vezes, sentido como indiferente. 

Migração campo-cidade

A saída do campo para a cidade observada na pesquisa é justificada 
por inúmeros motivos, um deles, e mais presente, é a ausência de perspec-
tivas de uma vida melhor, obrigando os jovens a migrarem para a cidade, 
com a intenção de “serem alguém na vida”. 

Segundo uma agricultora urbana (64 anos) do bairro São João, em 
sua cidade natal não havia condições para permanecer, cabendo somente 
a saída:

Eu saí de Imaruí porque era uma cidade muito pobre. Ainda na ci-
dade tinha um comércio, umas padarias, mercado, tinha uns apo-
sentados lá. Tudo que era moço e moça, assim como eu, chegando 
a uma idade que pudesse morar fora, saía de lá e ia trabalhar. O 
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meu marido veio pra Itajaí com a família toda. Os pais venderam 
tudo lá e vieram colocar um armazém aqui.

O cenário de miserabilidade, ao qual os agricultores eram submeti-
dos em decorrência do emprego das políticas neoliberais, é registrado com 
a narrativa de um agricultor urbano (50 anos) residente no bairro Fazenda: 

Eu comecei com sete anos a trabalhar na roça, fui até os 18 anos. 
Lá não tinha condições de estudar, daí estudava um mês e o resto 
ia pra roça. O pai, com nove filhos, falava: “tem que trabalhar, tem 
que trabalhar, senão não dá conta”. Eu só ia uma vez por mês na 
escola, lá eles chamavam cartilha. Era muito trabalhoso, a gente 
nem tinha comida, tinha lá um cafezinho pela manhã, nunca tinha 
terra, nós sempre alugamos terra. Na época a gente produzia abó-
bora, milho, tudo pro gasto. Daí veio depois esse tal de fumo, muito 
trabalho, não conseguia muito dinheiro, não. Plantava só duas ta-
refinhas, aquele gainho (ganhozinho) não dava pra nada. Quando 
chegava final do ano já tava devendo quase tudo. Daí falei: “vou 
sair fora, vou aprender uma profissão” e foi onde eu consegui reali-
zar os meus sonhos. No fumo eu fiquei uns dez anos.

Outro aspecto pertinente ao impacto das políticas neoliberais para 
os agricultores familiares novamente se faz presente com a fala de uma 
agricultora urbana (71 anos) do bairro São Vicente:

Em Presidente Getúlio a gente plantava aipim, mas daí o aipim não 
deu mais preço. Então começamos a ter vacas, vendia leite e criava 
porcos, nós tinha uma granja de porco, criava para os Pamplona. 
Nós tivemos uns oito a dez anos granja, mas depois que o Fernando 
Henrique entrou, acabou no segundo mandato dele. O porco tava 
R$ 1,20, ele colocou pra R$ 0,80 – R$ 0,70, lá ficou um ano assim. 
Nós fomos levando, a gente não queria fechar. Mas um dia eu disse: 
vamos acabar com os porcos, nós estamos colocando todo o nosso 
dinheiro aqui em cima e não vai dar. E os nossos vizinhos dizendo, 
“leva, vamos em frente, vamos levando”, porque tinha mais gente 
lá que trabalhava com os Pamplona em Presidente Getúlio. Daí 
todo mundo acabou. O mais forte da comunidade faliu. O meu 
marido disse que não ia plantar mais nada pra sustentar o gover-
no, o que ele tava fazendo com os colonos tudo era brincadeira. Daí 
muita gente foi trabalhar em empresa, trabalhar fora, só plantava 
pra comer. Nós continuamos ali, eu fui trabalhar como doméstica, 
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ali no centro da cidade. Eu tava trabalhando dois anos e pouco 
lá. E o meu marido tava em casa, cuidando dos porcos, porque a 
gente queria acabar, mas não dava pra acabar de hoje pra ama-
nhã, porque você tinha que primeiro despachar as matrizes, tinha 
os porquinhos pequenos, tinha que esperar até a metade do ano 
para engordar tudo isso ali. Pararam também com as vacas, an-
tes dos porcos, por causa do baixo preço. Eu fazia queijo colonial, 
nata e queijinho. Toda semana eu carregava na bicicleta e ia pro 
centro vender pro meus fregueses, de vinte e poucos anos. Quando 
eu parei, os clientes falaram: “o que nós vamos fazer agora?” Eles 
queriam também uma pessoa de confiança, que era limpo. Eu não 
gostei dessa mudança, eu gostava mais de trabalhar na roça, mas a 
gente viu que não dava. Hoje só sobrevive é o grande, que tem bas-
tante terra, que trabalha só com máquina. Mas o pequeno não vale 
a pena, como a minha irmã, coitada, que mora longe do centro de 
Presidente Getúlio. Plantam um pouco pro gasto e ainda bem que 
são aposentados. Senão, iam fazer o quê? A sorte foi que veio a 
aposentadoria como agricultor.

A saída do campo para a cidade, em alguns casos, possibilitou me-
lhores condições de vida em profissões que proporcionavam melhor renda, 
como a construção civil. Assim narra o motivo da migração a agricultora 
urbana (48 anos) do bairro Carvalho: “Eu saí da minha cidade e vim direto 
pra Itajaí, quando me casei. A família do meu marido também vivia da roça, 
meu marido chegou a ir pra roça, viviam do fumo. Viemos pra cá porque ele 
já trabalhava na área da construção”.

Outra ocorrência é a migração dentro do próprio município, como é 
o caso do agricultor urbano (44 anos) do bairro Promorar II, que menciona 
a vontade de permanecer com as atividades do campo mesmo em perí-
metro urbano: “Eu estou aqui no Promorar há 11 anos. Aqui mudou pouca 
coisa. Quando eu vim pra cá eu já pensava: ‘pra eu ter os meus bichos. Ali 
ainda vai demorar pra crescer, então eu vou comprar um lote ali’, porque lá 
no São Vicente já não podia ter animais”.

Sair do rural para a cidade remete, na voz dos agricultores urbanos, 
a um deslumbramento, esperança de melhores condições de vida para si e 
seus familiares. No entanto, as condições a que são submetidos nesse novo 
lugar, como pagar aluguel de sua residência, quando antes no campo ti-
nham casa própria, pagar por alimentos e água, antes gratuitos, são “senti-
dos” como impactos da saída, não com gosto. 
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A chegada de muitos agricultores familiares a este novo lugar de mo-
rada, a cidade12, vai provocar inúmeras alterações nos modos de vida des-
sas famílias, anteriormente locadas em outra paisagem. É o que demonstra 
o agricultor urbano (44 anos) morador do bairro Promorar II: 

Eu não gosto de morar na cidade. Muito barulho, muita incomo-
dação porque, se tu tem um galo que canta muito alto, eles recla-
mam, se tu tem um cachorro que late muito, eles reclamam, é bi-
cho. A coisa que eu mais gosto pela manhã é ver um galo cantar, 
mas antes disso, em 2005, nós tínhamos galinha aqui, tivemos 70 
galinhas, eu criei um porco mestiço com javali.

Outra narrativa se faz presente com a agricultora urbana (71 anos) 
do bairro São Vicente, ao narrar a falta de perspectiva ao chegar na cidade:

Cheguei na cidade com 60 anos. A vida toda vivi na roça. Mudou 
totalmente as nossas vidas porque lá, quando tu acordava, tu ia tra-
tar as criação. Chegamos aqui, nada disso não tinha mais. À noite 
a gente chegava, ia pro rancho tirar leite, tratar das galinhas, porco, 
vaca, cavalo, pato, que eu tinha de tudo. Lá não faltava nada. Che-
guei aqui tinha que comprar tudo. Eu nunca que comprei verdura, 
mas quando cheguei aqui eu tive que me acostumar. Tudo tinha 
que comprar, verdura, fruta, parece que o mundo tinha desabado 
em cima de nós, porque a gente não tava acostumado com isso. 

A ruptura dos laços familiares, de quem foi e quem ficou no campo, 
também deixa marcas que permanecem na memória dos que tiveram que 
ir para a cidade, bem colocado pela agricultora urbana (48 anos) do bairro 
Carvalho: “Eu sentia muita saudade da minha cidade, do lugar onde cresci. 
Eu chorava muito, saudade da família, do meu trabalho, do lugar”.

Uma agricultora urbana (75 anos) do bairro São Vicente narra, na 
sequência, não só as mudanças no quadro de saúde daqueles que migraram 
para a cidade, mas também seu impedimento para retornar ao rural:

12	 De acordo com Endlich (2006:24), “As transformações produzidas nas comunidades rurais 
pelo processo de urbanização são marcadas pela proposição ou imposição, ao homem rústi-
co, de certos traços de cultura material e não material. Impõem, por exemplo, novo ritmo de 
trabalho, novas relações ecológicas, certos bens manufaturados, racionalização do orçamen-
to, abandono das crenças tradicionais, individualização do trabalho e, finalmente, passagem 
à vida urbana”. 
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Meu pai sentiu muita diferença quando veio pra cá. Ele entristeceu 
muito, ele queria ir embora. Eu penso que no meu pai bateu a tal 
da depressão, ele ficou magrinho, ele não comia. Ele queria voltar, 
mas não tinha nem mais como a gente voltar pra lá, porque ele foi 
obrigado a vender a terra lá pra comprar essa aqui, que hoje aqui 
é a minha casa. 

Houve aqueles que foram beneficiados com a movimentação da ci-
dade, como a agricultora urbana (61 anos) do bairro Cordeiros que disse 
ter um aumento da venda de seus produtos agrícolas: “A expansão da cida-
de facilitou as nossas vidas, porque assim as pessoas começaram a vir aqui 
em casa para comprar, aumentou as vendas”. 

O desejo de retorno ao campo

Muitos agricultores urbanos anseiam voltar ao campo, retomar a 
criação de animais num espaço maior, mas não como residência, e sim 
como casa de passeio aos finais de semana, conforme expõe o agricultor 
urbano (50 anos) do bairro Fazenda: “Meu sonho é ter uma chacrinha. Vai 
ter nela tudo que tem plantação. Ter uma vaquinha, tirar um leitinho, com-
prar um cavalinho. Vai ser um sonho, já está começando a chegar perto (está 
procurando terreno para comprar). Pra ir aos domingos, finais de semana”.

Outros anseiam, ao contrário, fixar raízes no campo e voltar à dinâ-
mica anteriormente vivenciada, como é o caso do agricultor urbano (60 
anos) do bairro Espinheiros: “Eu tenho um sonho de conseguir o meu ter-
reno e fazer um tapume de peixe bem caprichado. Depois, continuar com a 
minha horta, criar uns porquinhos, galinha, gado, umas 2, 3 cabeças de gado, 
só pra gente ir comendo, matando. Este é o meu sonho, ainda”. 

Este também é o sonho da agricultora urbana (50 anos) do bairro 
Espinheiros:

Meu sonho é assim, eu sempre digo pros meus filhos, quando tiver 
dinheiro, não precisar depender de firmas, essas coisas, eu quero 
voltar pra Vidal Ramos, eu quero ter uma casa assim bem no meio 
de um pasto, aquele sossego, aquelas árvores. Este é um dos meus 
sonhos, é sair da cidade. Eu nunca gostei muito de barulho, dessas 
coisas assim, meu sonho é voltar realmente pro interior, eu acho 
que é o meu único sonho. Tem a tua alface, aquelas coisa que tu 
planta ali tu mesmo vai colher. Isto, sem dúvida, é o meu único 
sonho de consumo que eu tenho na vida.
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Para a agricultora urbana (71 anos) do bairro São Vicente, o retor-
no ao campo só seria possível se a condição do agricultor familiar fosse 
favorável:

Eu tenho muita saudade do que eu vivi em Presidente Getúlio por 
30 anos, dos meus amigos. Claro que se fossem como antigamente, 
só com os preços melhores. Aí a gente podia ter as galinhas, um 
porquinho, se você quer uma carne você sabe, porque você tratou. 
Não é só com ração, que essa carne faz mal pra todo mundo. O que 
eu criava de pato lá... Era outro gosto. Imagina, tinha fogão a lenha 
e tudo, forno a lenha pra fazer pão. 

Ainda as lembranças de um tempo “difícil” como agricultores fami-
liares se fazem presentes nas falas dos, agora, agricultores urbanos. O re-
torno é percebido como “um sonho”, mas com uma íntima relação com o 
urbano, através de uma outra renda na cidade que possa garantir momen-
tos de contemplação no rural. 

A agricultura urbana e o desenvolvimento local

As práticas agrícolas familiares ou/e individuais na cidade aconte-
cem em quintais e são motivadas pelos seguintes aspectos: agregação na 
renda familiar, terapia ocupacional, saúde, prazer e segurança alimentar e 
nutricional através do plantio isento de agrotóxicos.

Uma agricultora urbana (82 anos) do bairro Centro elenca as moti-
vações da prática de agricultura urbana frente à saúde: “Dentre os benefícios 
de ter uma horta, é que a gente sabe que é puro, que é bom pra saúde, porque 
não tem agrotóxicos”. 

Foram verificadas nos quintais domiciliares, nas hortas comunitárias 
e nas hortas institucionais de Itajaí, a presença de 39 variedades de verdu-
ras, hortaliças e raízes, 27 variedades de frutas, 13 variedades de condi-
mentos/temperos, 59 variedades de ervas medicinais e 14 tipos de animais 
domésticos. 

Os plantios urbanos apresentam, entre suas características, mudas e 
sementes adquiridas em agropecuárias, de procedência convencional, ou 
seja, não orgânicas. Nota-se, assim, que há uma distância entre o desejo 
de se praticar a agricultura totalmente orgânica e a possibilidade concreta 
de fazê-lo. Também se tem registro das possíveis trocas realizadas entre os 



73Pedro Martins, Héctor Ávila Sánchez & Tânia Welter (Orgs.)

vizinhos, em se tratando de algumas mudas perenes, como os temperos e 
os chás. 

No quesito irrigação, é pequena a ocorrência da captação de água 
da chuva. A maioria das iniciativas faz uso da água disponibilizada pelo 
serviço municipal de água, saneamento básico e infraestrutura (Semasa), 
gerando custos extras. 

Frente à utilização da compostagem, falta orientação aos agricultores 
urbanos de como realizá-la adequadamente, já que simplesmente deposi-
tam no solo os resíduos orgânicos ou os enterram no próprio canteiro – o 
que contrasta com experiências mais avançadas desenvolvidas em muitas 
cidades. 

Quanto a ações empregadas para controlar pragas e doenças, foram 
verificadas algumas medidas de baixo impacto, como o preparado de fumo, 
de pimenta e urtiga, de cebola, o uso de gordura de peixe, de cinza de fo-
gão, calda bordalesa13, água de sabão e a aplicação de cal virgem. Contudo, 
também se faz uso de agrotóxicos para controlar pragas e doenças nas fases 
inicial e adulta da planta.

A cidade de Itajaí, em sua totalidade, é vulnerável às enchentes. As-
sim, várias áreas cultivadas têm sido atingidas nos últimos anos ou se en-
contram em área de risco. Neste sentido, foram observadas duas conse-
quências da ocorrência das enchentes: em algumas áreas a produtividade 
do solo teve aumento após a passagem do fenômeno e noutras teve seu em-
pobrecimento. O que deve ser ressaltado neste momento é a inexistência 
de um controle da qualidade do solo em grande parte das áreas de cultivos, 
pois não se tem conhecimento se o solo encontra-se contaminado ou está 
adequado ao plantio. A ausência de um acompanhamento técnico/agronô-
mico evidencia essa situação como demanda. 

O processo de recolhimento de adubos orgânicos, presente na pró-
pria comunidade, é um dos fatores satisfatórios presentes na agricultura 
urbana de Itajaí, pois destina os resíduos orgânicos de forma adequada, 
bem como auxilia na adubação das plantas. Nesse sentido, entende-se que 
a agricultura urbana tende a promover nos agricultores urbanos de Itajaí 
o aproveitamento, de forma eficiente e sustentável, dos recursos e insumos 
locais − solo, água, resíduos, mão de obra e saberes − conforme ressaltam 
em outro exemplo Lara & Almeida (2008).

13	 Calda bordalesa: preparado orgânico à base de cal e sulfato de cobre. 
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Considerações finais

O objetivo do artigo foi apresentar as experiências de agricultura ur-
bana desenvolvidas no município de Itajaí, com o intuito de pontuar os 
principais potenciais e obstáculos para a construção de um processo de de-
senvolvimento territorial, relacionando-a com algumas das consequências 
do êxodo rural.

Percebeu-se que essas iniciativas são desenvolvidas de forma espon-
tânea, em vários bairros da cidade, por mulheres e homens, de diversas 
idades e condições socioeconômicas, que encontram nessa atividade uma 
alternativa de melhoria da qualidade de vida (alimentação, renda indireta, 
lazer), sendo também uma maneira de manter o vínculo com o meio rural. 
Percebeu-se também que existem na cidade de Itajaí várias áreas dispo-
níveis para o desenvolvimento da agricultura urbana que, atualmente, se 
encontram ociosas.

Contrariamente à prática dos agricultores individuais, a pesquisa 
constata que muitas das iniciativas institucionais são recentes. Isso pode 
significar uma tendência decorrente das crescentes necessidades postas 
pelo desejo de ampliar o acesso à alimentação em quantidade e qualidade, 
tendência já consolidada em diversas cidades brasileiras e em muitos ou-
tros países.

Entre as conclusões evidenciadas, concebe-se a agricultura urbana 
como um projeto viável que pode auxiliar na gestão da cidade e que pode 
ser empregada como apoio para o desenvolvimento territorial almejado em 
cartilhas públicas. Para tanto, existem algumas recomendações que visam 
orientar a construção de um plano de desenvolvimento para Itajaí pautado 
na promoção da agricultura urbana. 

Em relação aos agricultores urbanos, é preciso estimular ações que 
venham a fortalecê-los, através de apoio à sua organização coletiva; incluí-
-los, de forma efetiva, nos processos de planejamento e gestão da cidade; 
dar visibilidade às experiências que demonstrem melhorias na qualidade 
de vida dos envolvidos; e implantar ações de formação, assessoria e acom-
panhamento político-organizativo dos grupos de agricultura urbana de-
senvolvidos pelas organizações não governamentais, organizações comu-
nitárias e movimentos sociais.

Em relação ao Poder Público, recomenda-se implantar, em sua es-
trutura organizacional, a agricultura urbana como uma política municipal, 
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prevendo um orçamento que se destine às implicações financeiras; criar 
um espaço coletivo de diálogo municipal, de planejamento e acompanha-
mento, que formule uma visão de agricultura urbana fundada na realidade 
e nos anseios dos agricultores urbanos e atores potenciais de Itajaí; iden-
tificar as demandas e desafios, bem como as propostas de ação de fortale-
cimento através da elaboração de um plano de ação e do seu acompanha-
mento/monitoramento; ampliar as discussões sobre a agricultura urbana, 
levando o tema aos espaços públicos da sociedade e do governo, como os 
conselhos municipais e fóruns; propor a inserção da agricultura urbana 
como ferramenta de gestão urbana nos programas estruturantes do gover-
no municipal. 

Entre os fatores limitantes da prática da agricultura urbana de Itajaí 
estão: a utilização de alguns agrotóxicos e o pouco aproveitamento dos resí-
duos orgânicos, sendo que a maioria dos problemas relacionados com a má 
utilização dos recursos naturais pelos agricultores urbanos se deve à falta 
de instrução, treinamento e acompanhamento, além da não continuidade 
dos projetos, que sofrem pressão em virtude da mudança de gestores públi-
cos, enfraquecendo as iniciativas e desmobilizando a comunidade. 

A pesquisa constatou que as áreas agrícolas urbanas em Itajaí consti-
tuem locais de grande importância para os envolvidos, para a conservação 
dos recursos naturais e da biodiversidade, e para a manutenção de saberes 
tradicionais, além de serem fundamentais na busca da sustentabilidade.

Quanto à identidade dos agricultores urbanos, embora não se reco-
nheçam nestes termos, pode-se pensar que o universo simbólico rural per-
manece nos sujeitos migrados dada a irredutibilidade de muitos aspectos 
da cultura. Assim, a reprodução em certa medida do modo de vida rural, 
através das práticas de agricultura urbana e do modo rural de ver e desejar 
o mundo, constrói, para o sujeito da pesquisa, uma identidade – ainda que 
esta não esteja absolutamente explicitada.
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MOVILIDAD RURAL-URBANA-RURAL EN  
EL MARCO DE LAS INTERACCIONES 

ENTRE EL CAMPO Y LA CIUDAD

Marlon Javier Méndez Sastoque1

Introducción

En el marco de las interacciones entre lo rural y lo urbano, asumien-
do como hipótesis que los sujetos de procedencia rural que retornan a su 
espacio de origen integran a sus estrategias de reproducción socioeconó-
mica parte del conjunto de conocimientos, relaciones, comportamientos, 
bienes, afectos y actitudes derivadas de su experiencia de vida en la ciudad 
(conjunto en este documento reconocido como acervo cultural urbano), lo 
cual repercute, transformativamente, sobre la diario acontecer en el sitio de 
retorno, el objetivo del texto es presentar, desde una perspectiva compren-
siva, las diversas estrategias de readaptación de los actores aquí llamados 
“retornados” al escenario rural de origen y los efectos de su puesta en prác-
tica sobre la cotidianidad social local. 

El análisis da cuenta de la forma en que dicho acervo cultural per-
mea e interviene transformativamente algunos aspectos de la sociabilidad 
comunitaria, sobre todo a partir de la puesta en duda de algunas normas y 
valores operantes en el contexto rural, mas ahora críticamente revaluados 
a la luz de lo experimentado en la ciudad. En esta línea, considerando la 
permanencia de los lazos entre quienes se van y aquellos que se quedan, así 
como la indefinición persistente entre quienes retornan al campo respecto 
a “ser un poco de aquí y de allá”, lo aquí expuesto busca poner en relieve la 
configuración de espacios plurilocales de vida como hecho configurante de 
dinámicas socioespaciales alternativas. 

Como fundamento teórico se asume que la construcción de dichos 
espacios plurilocales necesita ser pensada a partir de una concepción re-

1	 Marlon Javier Méndez Sastoque (marlon.mendez@ucaldas.edu.co) é Ingeniero agrónomo. Ma-
gister en Desarrollo y Sociología Rural. Doctor en Desarrollo, Agricultura y Sociedad. Docente 
adscrito al Departamento de Desarrollo Rural y Recursos Naturales de la Facultad de Ciencias 
Agropecuarias, Universidad de Caldas, Manizales, Colombia. Miembro del Grupo de Investiga-
ción CERES y del Instituto de Ciencias Humanas y Sociales (ICHS) de la misma universidad.
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ticular (Saquet y Mondardo, 2008). En este caso, la formación de espacios 
alternativos de vida se soportaría en procesos que vinculan tanto material 
como inmaterialmente los espacios físico-sociales de origen, destino y pos-
terior retorno, a partir de las redes de relaciones sociales entre quienes se 
van, se quedan y regresan, compuestas por líneas y puntos específicos de 
encuentro que los direccionan entre un “aquí” y un “allá” (rural, urbano e 
incluso rurbano) en virtud de sus distintos proyectos de vida e intereses. Se 
trata de un fenómeno que provoca alteraciones en las relaciones interper-
sonales, en las relaciones de producción y entre los sujetos y su ambiente 
físico, hecho que a su vez implica la emergencia de nuevas relaciones de 
poder. Una vez dotados de un acervo cultural urbano, quienes retornan 
restablecen relaciones con los grupos a los que en la partida físicamente 
abandonaron, pero que, de una manera u otra, siempre llevaron consigo 
(Sayad, 2000). Se trata de grupos a los que se vuelve a entrar y en los que 
es preciso imponerse, aprender a conocer y, cuando sea el caso, dominar.

Como fundamento empírico, lo escrito se sustenta en resultados 
parciales de una investigación más amplia cuyo objetivo fue identificar las 
múltiples representaciones acerca de lo rural coexistentes en el municipio 
de Manizales, capital del departamento de Caldas, Colombia, y sus conse-
cuencias sobre la dinámica local, en términos de la generación de conflictos 
y solidaridades entre sujetos próximos o distantes de una representación u 
otra. Fue en este contexto que el retorno de sujetos de la ciudad al campo 
emergió como tema y fenómeno de pesquisa.

Sin desconocer la existencia de múltiples razones que estimulan la 
migración (respuesta a factores políticos, bélicos, socioeconómicos, am-
bientales, naturales, culturales, entre otros, que inducen la movilización 
voluntaria o involuntaria), lo expuesto aplica para sujetos que, deliberada-
mente, optan por desplazarse del campo a la ciudad, tomando la decisión, 
un tiempo después, de regresar al sitio rural de origen, resolución tomada 
sin ninguna presión externa que ponga en peligro la propia sobrevivencia 
o la de la familia, como amenazas contra su vida o la de sus dependientes. 
En este escenario limitado, quienes siguen la dirección migratoria rural-
urbano-rural lo hacen porque a su libre criterio resulta conveniente en su 
momento. Como factor común, la decisión de salir del campo obedece a 
factores de índole económica y cultural: mejorar el nivel de vida teniendo 
acceso a un empleo mejor remunerado, elevar el nivel educativo y de for-
mación propio y/o familiar, principalmente, decisión usualmente ampara-
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da en la existencia de vínculos familiares generadores de desplazamientos 
asociativos, en los que algún miembro de la familia o la comunidad local 
sigue a los que partieron primero. En esta misma línea, el retorno al campo 
obedece, en primera instancia, a la reconstitución y fortalecimiento in situ 
de vínculos familiares, atendiendo a llamados de responsabilidad, fidelidad 
y reciprocidad con quienes se quedaron en el campo. 

En cuanto a los sitios de retorno, éstos corresponden al mismo lugar 
de salida (sus casas, las fincas familiares en donde aún viven padres, her-
manos e hijos, generalmente consideradas patrimonio familiar). Los sitios 
de regreso, en la vía urbano-rural, son las áreas urbanas de Bogotá, Pereira 
y Cali. En función del considerable número de sitios específicos de retor-
no, se optó por centrar la investigación en cinco veredas localizadas en el 
Corregimiento Corredor Agroturístico, ubicado al sur-este del municipio. 
Estas son: Bajo Tablazo, El Aventino, Agua Bonita, La Violeta y Hoyo Frío.

En referencia a las prácticas de investigación, la guía seguida fue la 
colecta de datos mediante entrevistas semi-estructuradas, técnica combi-
nada con prácticas de observación. Con las preguntas orientadores se pre-
tendió reconocer la influencia del acervo cultural urbano incorporado por 
los retornados en relación con los siguientes campos de interés: los cam-
bios suscitados en el perfil ocupacional; la incorporación de innovaciones 
tecnológicas y sociales; la forma de relacionarse con sus congéneres del 
campo; los comportamientos y actitudes frente al sistema de normas ope-
rante en el sitio de origen; la valoración y significación del ámbito rural; la 
conservación, ruptura y creación de nuevas redes de apoyo endogámicas y 
exogámicas; las percepciones construidas acerca de las dimensiones urba-
na y rural, entre los principales. El trabajo de campo tuvo lugar entre agosto 
de 2009 y mayo de 2010. 

Una vez identificados los informantes clave (retornados, familiares 
y vecinos de retornados, miembros de las Juntas de Acción comunal de 
cada vereda), se procedió a realizar las entrevistas. A la par se procedió a la 
observación participante, con sus respectivos registros escritos, de aspec-
tos relacionados con la expresión de normas y valores en el trato cotidiano 
con los otros, vínculos de solidaridad y conflicto, maneras de garantizar la 
reproducción social de la familia, modo de relacionarse con la actividad 
agrícola, entre otros. 

Sin desconocer que en la vida cotidiana no llegan a aislarse unos de 
otros, como alternativa de lectura del fenómeno en estudio, los resultados 
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expuestos giran en torno a tres contextos básicos de interacción social, en 
conjunto asumidos como teatro o escenario de expresión de los aspectos 
arriba señalados. Estos son: a) el productivo-ocupacional, b) el cultural-
comportamental y c) el interpersonal-relacional, escenarios sobre los que 
se da cuenta a continuación.

Contexto productivo-ocupacional

Apropiando el proceso migratorio como una oportunidad privile-
giada de aprendizaje, como resultado de la vivencia migratoria, los sujetos 
involucrados, bien sea consciente o inconscientemente, pueden llegar a (re)
construir y transformar las visiones, opiniones, conocimientos y habilida-
des usadas en su quehacer cotidiano. En relación con las habilidades y sabe-
res adquiridos después de una experiencia de vida urbana, los sujetos que 
retornan al campo traen consigo una serie de conocimientos, habilidades y 
saberes orientadores de prácticas ocupacionales distintas a las tradicional-
mente agrícolas ejercidas antes de la partida. A partir del conocimiento lo-
grado, sin que esto quiera decir que no existieran antes, algunos retornados 
optan por incorporar a las estrategias familiares de reproducción socioeco-
nómica actividades de orden no-agrícola o para-agrícola, instaurando o 
incentivando la adopción de modelos ocupacionales pluriactivos.

Durante su estancia en la ciudad, como parte de las estrategias de 
adaptación a ese nuevo contexto, los retornados se ven obligados a incur-
sionar en múltiples escenarios ocupacionales no agrícolas, en los que su ex-
perticia agrícola y pecuaria no resulta profesionalmente adecuada. Se trata 
de actividades básicamente de subsistencia, que aunque lucrativamente 
puedan ser poco significativas, en términos de adquisición de experiencia 
y conocimiento del medio urbano resultan de alto valor.

Como factor distintivo, en la mayoría de los casos revisados, el bajo 
grado de escolaridad los condujo ejercer labores demandantes de baja o 
mínima escolaridad, entre los que destacan el servicio doméstico (en casas 
de familia, oficinas, cafeterías y restaurantes), sobre todo para las mujeres, y 
celaduría (en casas, edificios y talleres automotrices), oficios en obras civi-
les, en la categoría de auxiliares o “toderos”, para el caso de los hombres. A 
esta lista se agrega la incursión en el comercio informal como vendedores 
ambulantes de café, golosinas, artículos variados (alimentos procesados y 
preparados al momento, ropa, accesorios para el cabello, películas y cds de 
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música ilegales) en casetas ubicadas sobre andenes o parques de sectores 
comerciales en el centro de las ciudades de acogida. 

Por su parte, algunos que van un poco más allá, deciden combinar 
varias de estas mismas actividades, con otras de orden formativo, optando 
por culminar los estudios primarios o medios vocacionales o por cursar 
programas de formación técnica y tecnológica en diferentes áreas: panade-
ría, mecánica automotriz, electricidad, informática, enfermería, auxiliar de 
preescolar, costurería y construcción, principalmente.

Analíticamente, en el contexto del retorno de la ciudad al campo, se 
trata de aprendizajes que incentivan y favorecen la adopción de estrategias 
pluriactivas de reproducción socioeconómica, fundamentadas en la pues-
ta en operación de esa serie saberes, habilidades y destrezas adquiridos o 
reforzados durante la estancia en el entorno urbano, con consecuencias no 
sólo individuales sino también colectivas. En el lugar de estudio, un hecho 
ilustrativo tiene que ver con la oferta de servicios recreativos y de ocio, 
como es el caso de discotecas y salas de juegos electrónicos, actividades 
catalogables como de origen urbano, mas ahora instauradas en un entorno 
rural en el que pueden asumirse como una novedad. Se trata de actividades 
permeadas por el acervo cultural urbano, manifiesto en emprendimientos 
más de orden terciario que primario, asociados a la prestación de múltiples 
servicios demandados por los habitantes del campo, que responde a sus 
necesidades y querencias.

Además de las señaladas, actividades y servicios como tiendas y mi-
nimercados, venta de cosméticos por catálogo, venta de insumos agrícolas, 
panaderías, mecánica automotriz, así como servicios de transporte colec-
tivo de personas y productos de cosecha, figuran entre las principales ac-
tividades no agrícolas o para-agrícolas localmente realizadas, volcadas a 
responder a las demandas de los miembros de las comunidades rurales, que 
a veces pueden pasar desapercibidas para un observador lego.

Lo anterior permite deducir que, a partir de la experiencia urbana, 
ciertos retornados consiguen ver a sus congéneres rurales desde otra pers-
pectiva no siempre tan usual: además de productores (agrícolas), perfil con 
el que usualmente son tipificados los pobladores del campo, estos también 
son percibidos como consumidores de una alta gama de bienes y servi-
cios usualmente concentrados en el entorno urbano. Esta situación, en tér-
minos de readaptación al entorno rural, puede ser concebida como una 
ventaja comparativa de los retornados frente a los que no han tenido una 
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experiencia urbana, ganancia resultante de la apertura hacia otras posibili-
dades brindada por la expansión tanto física como mental derivada de las 
viviencias citadinas. 

Algo similar ocurre con la aplicación de los saberes aprehendidos vía 
acceso a la formación técnica para el trabajo. Quienes retornan encuen-
tran o avizoran en el campo posibilidades de acción profesional, con in-
tenciones que superan el beneficio propio o individual. Este sería el caso 
de las jóvenes formadas como auxiliares enfermería que regresaron y fue-
ron puestas al frente del puesto de salud (hecho acontecido en la vereda El 
Aventino). En este caso, la competencia adquirida se convierte en insumo 
para la readaptación el espacio social rural, hecho individual con repercu-
sión colectiva, en la medida en que responde a una necesidad comunitaria.

Con ambos casos, el estudio pone en evidencia cómo el acervo urba-
no acumulado representa un factor de producción. Adoptando lo expuesto 
por Coleman (1990), como otras formas de capital, al retornar de la ciudad 
al campo, éste permite a quienes los poseen obtener ciertos beneficios, los 
cuales pueden extenderse al plano comunitario, poniéndose al servicio de 
causas colectivas. A manera de supuesto, la adquisición de habilidades y 
destrezas comerciales, la ampliación de los referentes socioespaciales, el ac-
ceso a informaciones y oportunidades provenientes de entornos distantes, 
entre otros hechos asociados a la experiencia urbana, constituirían factores 
otorgantes de ventajas competitivas usadas para dar respuesta a problemá-
ticas de índole individual y colectiva.

Con todo, es necesario tener en cuenta que estas aptitudes y actitudes 
no son generalizables a todos los retornados, pero sí evidentes en algunos 
que, encontrando eco en el medio en que se desenvuelven, hacen uso de las 
capacidades adquiridas o perfeccionadas durante su estadía en la ciudad 
en beneficio propio o colectivo. Aquí es de suma importancia considerar 
que por más que se posean o se hayan adquirido múltiples habilidades, es 
el medio social en que da la oportunidad de expresarlas, activarlas y usarlas 
para diversos fines. En este orden, se trata de un medio en el que se mani-
fiestan no sólo circunstancia asociadas al hacer, sino también relacionadas 
con la formas de ser, pensar, actuar e interactuar con los otros, asunto dis-
cutido a continuación.
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Contexto cultural-comportamental

En el proceso de readaptación de los retornados al campo, lo propio 
y lo ajeno se compara, mide y contrasta, identificando cambios tenues o 
marcados en relación con lo dejado atrás (Greber, 2006). Se trata de un 
proceso readaptativo que se realiza en forma gradual, en donde, en ciertas 
ocasiones, costumbres de la cultura de origen tiene que ser reaprendidas, 
asemejándose a lo que ciertos autores reconocen como choque cultura a 
la inversa (Boekestijn, 1988; Yamada y Singelis, 1999; Landis, 2008; entre 
otros), proceso a partir del cual quienes retornan se vuelven más crítico del 
entorno físico-social inmediato del que alguna vez partieron. Sobre este 
supuesto, en el marco de la movilidad rural-urbana-rural, el acervo cul-
tura urbano podría entrar en conflicto con el acervo rural de origen, mas 
también, vía contrastación, servir de insumo para el redescubrimiento y/o 
la revaloración de ciertas manifestaciones culturales reconocidas rurales, 
hechos evidenciables en algunas actitudes emergentes en el marco de la 
interacción social.

Un caso recurrente en el sitio de estudio tiene que ver con la postu-
ra crítica asumida por varios de los retornados en relación con la manera 
como operan las agencias gubernamentales y no gubernamentales de ex-
tensión, en contraste con la postura pasiva y conformista que, según sus 
propias lecturas, asumen la mayoría de sus congéneres del campo. El re-
paro agudo por parte de ciertos retornados a la “forma amañada” de dis-
tribuir los recursos; a los limitados alcances de los proyectos de desarrollo 
agrícola y rural; a las relaciones clientelistas predominantes en la toma de 
decisiones, entre las principales circunstancias problemáticas reconocidas 
y rechazadas al interior de las comunidades, dan cuenta de ello. Se trata de 
actitudes desafiantes y crítico-analíticas frente al orden preestablecido, casi 
siempre positivamente valoradas, por lo menos para el caso de estudio, por 
los miembros de la comunidad en general. 

Es este reconocimiento socialmente atribuido (ser visto como líder, 
como “aquel que no le da miedo hablar ni decir las cosas como son”, entre 
otras expresiones usadas por los entrevistados), el que induce a ciertos re-
tornados a participar activamente en escenarios consultivos y decisorios 
como las Juntas de Acción Comunal, asociaciones de padres de familia y 
ciertos proyectos impulsados por agencias gubernamentales de extensión, 
en los que ellos, junto a líderes tradicionales, suelen asumir cargos direc-
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tivos y de representación. En términos generales, se trata de un reconoci-
miento que encuentra sus raíces en la valoración positiva de la trayectoria 
de vida urbana, experiencia vista como otorgante de ciertas capacidades 
para tomar distancia del status quo local, cimentado en “aceptar las cosas 
como son”.

En referencia a la actitud desafiante, para el caso de estudio, ésta tie-
ne principal eco en la postura adoptada por las mujeres retornadas frente a 
las normas que generalmente orientan las relaciones de género. 

Como fue observado en varios casos, el acervo cultural urbano es 
activado al interior de la familia, esta vez en relación con la puesta en duda 
de ciertas normas y tendencias predominantes. La sumisión femenina al 
mandato masculino, la división sexual del trabajo en relación con el cuida-
do de los hijos y los oficios domésticos, así como el papel del hombre como 
principal o único proveedor del hogar, entre otros elementos, hacen parte 
de lo ahora visto con recelo. Cuando la mujer es la que migra y el hombre 
quien permanece en el lugar de origen, al retornar, el hecho de haber sido 
por cierto tiempo co-sustentadora económica de la familia (generalmente 
a partir del envío de remesas), le confiera mayor autonomía y poder de 
decisión sobre el uso y la consecución de los recursos al interior del hogar. 
Al cuestionar el papel de proveedor exclusivo tradicionalmente otorgado 
al hombre, las mujeres retornadas usualmente hacen uso de las capacida-
des emprendedoras adquiridas fuera del entorno sociocultural rural para 
plantear y llevar a cabo iniciativas propias y alternativas de generación de 
ingresos, enalteciendo su papel como agente productivo y no meramente 
reproductivo, equilibrando, hasta cierto punto, las relaciones conyugales 
de poder.

Sustentado en lo anterior, asumiendo el entorno físico-social urba-
no como un escenario de socialización secundaria (Berger y Luckmann, 
1979), como resultado de su estancia por varios años en la ciudad, podría 
plantearse que quienes migraron y retornaron llegan a poner en duda lo 
aprendido, es decir, aquellos comportamientos y actitudes internalizados 
e institucionalizados inicialmente en el seno familiar y sociocomunitario 
rural. En este sentido, la relación con un sistema de normas y valores hasta 
cierto punto diferente podría activar la ruptura con un orden instituciona-
lizado, mas ahora reinterpretado y deslegitimado en algunos de sus rasgos, 
siendo ésta una explicación coherente con las situaciones antes esbozadas. 
Sería esta visión crítica del pasado más o menos reciente lo que impulsaría 
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a los retornados a generar cambios en su entorno original, transformacio-
nes orientadas por su experiencia de vida urbana, ahora usada para con-
trastar, mediar y juzgar lo que anteriormente para ellos resultaba natural 
y/o legítimo.

Con todo, sin desconocer la validez de las argumentaciones e inter-
pretaciones hasta aquí realizadas, es también preciso relativizar un poco 
la influencia innovadora y transformadora de los retornados sobre el es-
pacio social de origen. Nociones como transformación e innovación son 
relativas en sí mismas. Todo depende del referente de comparación tenido 
en cuenta, así como de la percepción de cambio de los otros. Adoptando 
esta premisa sería arriesgado atribuir unilateralmente al retorno la causa 
de las mudanzas acontecidas en el ámbito rural. Es preciso recordar que los 
retornados no ejercen un influjo por sí solos y en ausencia de otros sujetos 
y elementos transformadores. En ausencia de los retornados, el medio de 
acogida, en este caso el medio social rural, puede experimentar cambios 
conexos a transformaciones de orden global, variaciones que posterior-
mente pueden ser aceleradas por quienes retornan al campo, como podría 
ser el caso del emergente cambio en las relaciones de género.

Desde otro ángulo es pertinente recordar que la experiencia urba-
na, además de incentivar una actitud crítica y desafiante frente a la cultura 
del lugar de origen y retorno, al mismo tiempo sirve como insumo para 
el redescubrimiento y/o revaloración de ciertas manifestaciones culturales 
reconocidas rurales. De acuerdo con lo evidenciado, desde una perspectiva 
psicosocial, los retornados suelen demostrar una actitud positiva ante algu-
nos de los matices culturales dejados atrás al marcharse para la ciudad. Esto 
se manifiesta en la revaloración o el intento por recuperar ciertos vínculos 
sociales, emocionales y afectivos, ahora vistos a la luz de lo extrañado.

En la medida que no poder contar con el afecto y el apoyo cercano 
de los seres queridos, sobre todo en situaciones de necesidad (enfermedad, 
crisis económica, fallecimiento de alguien cercano), constituye un proce-
so penoso para quien migra, fortalecer o reconstruir las redes familiares y 
sociales de apoyo, tramas asumidas como un atributo intrínseco del modo 
rural de vida, constituiría una forma de revalorar la dinámica social rural 
que los reacoge. A esto se suma las ansias por volver a estar cerca del pai-
saje, la tierra, la comida, la casa, las faenas agrícolas, elementos dotados de 
una alta carga emotiva que emerge cuando se está ausente y suele exaltarse 
al regreso. De igual forma, sustentado en lo expuesto por los entrevistados 
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acerca de la pérdida de estatus durante su estadía en la ciudad (varios de 
ellos fueron líderes comunitarios o productores agrícolas valorados como 
prósperos antes de su partida), hacer uso de las posibilidades de ascenso y 
reconocimiento social ofrecidas por el entorno comunitario rural constitu-
ye otra forma de otorgarle valor.

Sobre lo anterior es preciso tener en cuenta que estos sentimientos, 
afectos y emociones en referencia a lo dejado atrás y ahora recuperable a 
partir del retorno al campo, en muchas ocasiones pueden estar informados 
por idealizaciones y sobrevaloraciones acerca de ello. Tal vez con el paso 
del tiempo, la readaptación progresiva al entorno rural, la readopción de 
ciertas rutinas, el hecho de empezar a ver de manera menos crítica el sis-
tema de normas y valores predominante, entre otras acciones, conducirá a 
los retornados a añorar aquellas situaciones, con frecuencia también idea-
lizadas, que forman parte de su historia urbana, más cuando se trata de 
circunstancias y vivencias que ayudaron a estructurar lo que hoy día ellos 
son. Con todo, es necesario considerar que para quienes regresan las cosas 
no serán exactamente igual a como las dejaron antes de partir. Esto porque 
el espacio no es apenas físico, sino también un espacio vivido cargado de 
sentimientos, lo que le confiere la característica de ser también socialmen-
te construido. En este contexto, los entornos urbanos y rurales que física-
mente dejaron, atrás al volver no serán los mismos que en su momento 
conocieron. Al presente, producto la mixtura entra ambos escenarios de 
vida, desde una perspectiva física, psíquica y cognitiva, ambos espacios ha-
rán parte constitutiva de otro espacio por ellos mismos asumidos como 
su actual contexto vital o de desenvolvimiento cotidiano, originario de las 
experiencias adquiridas a lo largo de sus trayectorias de vida.

Esto conlleva a proponer que los retornados, en términos generales, 
son sujetos que viven entre esos mundos combinados por ellos conocidos, 
vivenciados y reconstruidos. Es justamente esa sensación de estar aquí y 
allá, manifiesta en sus comportamientos, sentimientos, ocupaciones, rei-
vindicaciones e intercambios de elementos materiales e intangibles, lo que 
informa y orienta la configuración de espacialidades alternativas. Se trata 
de vínculos e interacciones de carácter continuo y discontinuo que no se 
pierden o rompen a pesar del retorno y la partida. Como parte de esa in-
teracción, quienes se van y aquellos que se quedan, actores que comparten 
parte de su historia, permanecen unidos bien sea por lazos fuertes o dé-
biles, dando continuidad a la movilización multidireccional entre lo rural 
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y lo urbano, bien sea física o inmaterialmente, a partir de relaciones que 
creadas y recreadas en el tiempo, asunto a exponerse a continuación.

Contexto interpersonal-relacional

En términos del establecimiento de diversos lazos entre los retorna-
dos y todas aquellas personas con quienes compartieron e interactuaron 
durante su experiencia urbana (otros migrantes del campo a la ciudad, fa-
miliares, congéneres de origen urbano que facilitaron su adaptación a la 
ciudad, colegas de trabajo, entre las principales detectadas en la investiga-
ción), la constitución de redes de intercambio, tramas sociales que perma-
necen a pesar de la partida, obedece a los principios generales del sistema 
de dádiva. Lo observado en campo muestra cómo la triple obligación “dar, 
recibir y retribuir” estructura los diversos intercambios entre los actores 
involucrados en el proceso de movilidad rural-urbano-rural. Se trata de 
redes entre familiares, amigos y conocidos fundamentadas en relaciones de 
confianza reciproca y fidelidad, principalmente, que, coincidiendo con lo 
expuesto por Caillé (2002), van más allá del mero intercambio económico. 
En este sentido, las bases de los intercambios observados no son apenas de 
carácter económico, es decir, limitadas a aspectos únicamente materiales 
o a valores utilitaristas sustentadas en el cálculo, sino también de índole 
simbólicas, afectiva y colaborativa. 

En atención a la historia compartida entre unos y otros del campo y la 
ciudad, entre ellos usualmente emerge cierto sentido de ayuda, solidaridad, 
responsabilidad y confianza mutua, sentimientos desarrollados y fortaleci-
dos a lo largo del tiempo, que superan la ubicación en lugares distintos y 
lejanos. Se trata de un intercambio que no sólo responde a la satisfacción 
de necesidades, sino que involucra lazos afectivos y emociones, así como 
esperanzas de ayuda y acogida en casos de un nuevo retorno a la ciudad.

En términos generales, recurriendo a los argumentos de Mauss 
(1993) en relación con la obligación social existente en los intercambios 
concretos entre los sujetos sociales, lo anterior da cuenta de intercambios 
aparentemente voluntarios, libres y gratuitos, pero en el fondo interesados 
y obligatorios, regulados a partir de normas implícitamente dictadas, que 
yendo más allá de lo económico, involucran elementos de índole afectivas 
y simbólicas. En este caso, manifestar que se sigue estando aquí y allá, así 
no sea de forma presencial; que el vínculo afectivo permanece a pesar de 
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la distancia; que la decisión de ayuda mutua sigue firme; que vivir ahora 
en el campo o la ciudad no es no es una excusa para el olvido mutuo, en-
tre otras demostraciones, figuran entre dichos elementos más afectivos que 
económicos, pero que en sí guardan cierto interés de orden colaborativo o 
solidario. Desde este ángulo, el interés estaría puesto en los beneficios que 
los individuos reciben a partir de su permanencia en las redes, mas tam-
bién en mantener la sociabilidad que da sustento a las redes de confianza e 
intercambio.

De acuerdo con lo observado, la unidad básica de interacción e inter-
cambio suele ser el hogar, noción no limitada a la unidad física de residen-
cia común, sino entendida como un conjunto de relaciones sociales cam-
biantes que define una serie de obligaciones mutuas destinadas a contribuir 
a la reproducción socioeconómica de sus miembros (Mingione, 1994), en 
este caso indiferentemente situados en el campo y la ciudad, a partir del di-
seño y puesta en operación de distintas estrategias. Para el caso de estudio, 
entre éstas estrategias destaca una en particular: el ingreso a la escuela y la 
elevación del grado de escolaridad como mecanismo de movilidad social 
ascendente, hecho que muchas veces implica el traslado de los jóvenes a 
la ciudad como forma de acceso a instituciones de formación técnica, tec-
nológica y universitaria, siendo esta última la oportunidad más escasa. En 
este contexto, la escuela frecuentemente aparece como alternativa familiar 
de mejoramiento individual y colectivo. Al interior de la familia, la integra-
ción al sistema escolar es usualmente acogida como estrategia de supera-
ción y distinción, premisa que otorga a la educación de los hijos el papel de 
punto o factor de quiebre de los ciclos de reproducción social de algunas de 
las condiciones de desventaja (pobreza, especialización agrícola, inequidad 
de género, entre otras) generacionalmente heredadas.

Analizando lo hallado, desde la perspectiva intergeneracional, la es-
colarización es asumida como estrategia de escape. Las generaciones pre-
cedentes, de las cuales hacen parte varios padres y madres retornados, con-
fían en que, vía estudio, los niños y jóvenes rurales logren forjar proyectos 
de vida que vayan más allá de lo predeterminado: la vida en un contexto 
ocupacional agrícola, para muchos asociado a pobreza, atraso y estanca-
miento social. Sobre esta lógica, asumiendo la articulación de los jóvenes 
al circuito migratorio campo-ciudad como un futuro casi ineludible, los 
padres preparan a sus hijos para incursionar en el escenario urbano en me-
jores condiciones que sus antecesores. 
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En este caso, como mecanismo de acceso al capital educativo, la red 
de apoyo es puesta en operación. Generalmente los retornados activan sus 
contactos familiares y de amistad, en busca de ayuda para que sus hijos o 
los de otros miembros de la comunidad puedan “acomodarse” en la ciudad, 
ahora bajo la tutela de gente de su confianza y aprecio. En términos analí-
ticos, estrategias como la descrita mantendrían la expectativa de facilitar o 
suavizar la adaptación de los nuevos migrantes del campo a la ciudad, ac-
ción básicamente orientada por una actitud protectora derivada del cono-
cimiento experencial de quienes optaron por volver. Podría pensarse que 
dicha actitud mantiene un carácter dual, en la medida que, fundamentada 
en el conocimiento de las dificultades que implica la adaptación de los suje-
tos de ascendencia rural al medio urbano, en vez de estimular la retención, 
alienta la salida de esos nuevos migrantes, mas ahora intentando mitigar el 
traumatismo al que tendrían que enfrentarse. 

En otro plano igualmente familiar, la investigación permitió obser-
var que la activación de las redes plurilocales de apoyo también gira alre-
dedor de la responsabilidad de los hijos y otros miembros de la familia en 
relación con el cuidado de los padres en su condición de adultos mayores. 
Cuando la familia nuclear compuesta por padres e hijos es la que migra en 
su totalidad del campo a la ciudad, además del costo económico, ésta debe 
asumir los costos afectivos derivados de la angustia emocional generada 
por la separación de los padres que viven la etapa de vejez sin la presencia 
de sus descendientes directos. En este caso, la vejez de los padres pone en 
manifiesto la norma implícita en la que la reciprocidad es puesta en prác-
tica en el ámbito familiar. Los hijos, únicamente receptores en la infancia 
y la juventud, como adultos pasan a ser receptores y dadores, hasta que los 
padres llegan a la vejez, pasando ellos a ser los receptores (Portugal, 2007). 
En este contexto, el estudio sugiere que cuando los hijos han migrado del 
campo a la ciudad, el sentido de responsabilidad hacia sus padres cons-
tituye un motivo de retorno de algunos de los miembros de las familias 
migrantes. Mientras unos permanecen en la ciudad en calidad de sustenta-
dores económicos, otros retornan al campo para asumir el cuidado de los 
padres, afianzando, con esta acción, la red social fundamentada en los lazos 
de consanguinidad, gratitud y adeudo.

En circunstancias como la anterior, que también se manifiesta en si-
tuaciones ligadas al impacto emocional que genera separarse del conjugue 
o de los hijos que permanecen en el lugar de origen, la división sexual del 
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trabajo al interior del grupo doméstico suele determinar qué miembros de 
la familia permanecen en la ciudad y cuáles regresan al campo para ocu-
parse del cuidado de los adultos mayores. En estos casos, de acuerdo con 
lo observado en campo, son principalmente las mujeres quienes retornan, 
situación que reproduce su rol tradicional de cuidadoras del hogar y la fa-
milia (rol doméstico), así como de salvaguardas de las relaciones afectivas 
a distancia, mientras los hombres permanecen en la ciudad cumpliendo 
su papel de proveedores de los recursos necesarios para satisfacer las ne-
cesidades familiares. Específicamente, son las madres e hijas quienes con 
frecuencia retornan para ponerse al cuidado de los abuelos paternos y ma-
ternos, sumando fuerzas para la consolidación de otros arreglos familiares, 
como los relacionados con el cuidado de los hijos de otras mujeres que han 
optado por dejar el campo.

Situaciones como las señaladas muestran cómo en el marco de la 
movilidad rural-urbana-rural, las familias permanecen como institución 
adaptándose a las circunstancias y buscando nuevas formas de fortalecer 
los vínculos familiares tanto económicos como afectivos y de gestión del 
cuidado. En términos generales, dichos arreglos familiares, en buena parte 
motivados por la movilidad socioespacial, ilustran cómo no es cabalmente 
necesario residir en el mismo sitio para conjuntamente definir estrategias 
de reproducción física y social de la familia. Lo anterior da pie para plan-
tear que residir en un mismo lugar tampoco es estrictamente necesario 
cuando se trata de redefinir esos espacios ampliados y cotidianos de vida, 
espacios que trascienden los límites de lugar, en este caso catalogados como 
rurales y urbanos.

Otra expresión de esta misma movilidad, ahora más específicamente 
desenvuelta en la dirección ciudad-campo, tiene que ver con el traslado 
temporal de sujetos de origen urbano al entorno rural con motivaciones 
principalmente económicas. A manera de ilustración, asunto observado 
con frecuencia en campo, en épocas de cosecha de café, donde la demanda 
de mano de obra es alta, activando y haciendo uso de la red de relaciones 
preexistente, algunos retornados proponen y convocan a amigos y familia-
res residentes en la ciudad a incursionar en las faenas agrícolas, casi siem-
pre en calidad de recolectores. En este contexto, comunicar a los congéne-
res citadinos la existencia de oportunidades de trabajo en las localidades 
rurales, así como facilitarles la estadía y entrenarlos para el desempeño de 
las labores agrícolas requeridas, aparecen entre las principales formas de 
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movilidad interactiva, hecho que habla del resquebrajamiento funcional de 
las fronteras entre lo urbano y lo rural. En este caso, el ingreso de sujetos 
con trayectorias ocupacionales urbanas o no-agrícolas al espacio agropro-
dutivo rural daría cuenta de la constitución de espacios cotidianos o tem-
porales de vida que combinan uno y otro escenario. Similarmente, desde 
el ángulo que apunta de lo rural a lo urbano, el mismo sentido es puesto 
en evidencia cuando migrantes del campo a la ciudad, haciendo uso de su 
acervo cultural rural, instruyen e inmiscuyen a actores citadinos en prácti-
cas agrícolas ejecutadas en su mismo entorno, promoviendo, de esta forma, 
la agricultura urbana como alternativa aportante a la seguridad alimenta-
ria de quienes habitan en las urbes, situación ampliada por Méndez et al. 
(2005), en otra investigación desarrollada en el mismo sitio de estudio.

Para finalizar es pertinente no perder de vista que las redes sociales 
que soportan la movilidad rural-urbana-rural son producto de la interac-
ción humana, condición que vuelve vulnerable la continuidad y manuten-
ción de la triada “dar, recibir, retribuir”. Siguiendo esta idea, adaptando lo 
expuesto por Bourdieu (2000), es importante resaltar que dichas redes no 
corresponden a un arreglo natural, por lo que deben construirse social-
mente a partir de estrategias de inversión encaminadas a institucionalizar 
las relaciones que aseguran el acceso a los beneficios circulantes, costo que 
no todos estarían en capacidad de cubrir o sostener. Como fue expuesto en 
este apartado, participar de las redes demanda tiempo y dedicación para 
estar para los otros disponible, así como una serie de costos materiales que 
no se pueden ignorar, situación definitiva en los procesos de continuidad, 
ruptura, adaptación y/o reelaboración de las relaciones forjadas a partir de 
los ires y venires entre lo rural y urbano.

Reflexiones finales

Dar cuenta de la movilidad rural-urbana-rural en una localidad es-
pecífica habla sobre la necesidad de caracterizar una situación dinámica 
y compuesta, fundamentada en la conjunción de dos sistemas de valores, 
el rural y el urbano, sistemas que se permean y transformar mutuamente, 
generando múltiples espacialidades mixtas. En esta vía, poner atención al 
doble enlace rural-urbano/urbano-rural proporciona un plus particular. 

En primer lugar, introducir el “retorno al campo” como variable ana-
lítica, reconocer la circulación de objetos, personas, símbolos, servicios, 
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apoyos y afectos, enfatizando la vía que va de la ciudad al campo, contribu-
ye, hasta cierto punto, a equilibrar la fuerza dada por los estudios de movi-
lidad entre lo rural y lo urbano al desplazamiento unidireccional que va del 
campo a la ciudad. En este orden, sería prudente plantear que una narrativa 
migratoria envolvente debería prestar más atención a la multidireccionali-
dad de las movilizaciones, considerando que los puntos de partida y llegada 
consiguen, por lo menos en algunas ocasiones, tomar uno el lugar del otro, 
activando los efectos del “choque cultural a la inversa” sobre la constitución 
de otras espacialidades. 

Como fue argumentado en este ensayo, para el caso de los retorna-
dos, nuevas actitudes resultantes de la mixtura de vivencias y acervos cul-
turales, además de ampliar su concepción de espacio o mundo inmediato 
de vida (aquella sensación de ser de aquí y allá, mas también de estar en 
ambos lados), orientan y condicionan tanto su readaptación al lugar rural 
de origen como su accionar al interior de la dinámica social local. En este 
contexto, reintegrase a un contexto sociocultural que antes les resultaba 
demasiado familiar, pero que, en virtud de los cambios valorativos, actitu-
dinales y comportamentales, al regreso les puede resultar extraña o apenas 
parcialmente aceptable, constituye un detonante para la configuración de 
escenarios socioespaciales alternativos, ahora asumibles como objetos de 
estudio e indagación sociológica.

En segundo lugar, apoyado en lo expuesto por Laclau (1993) acerca 
de la pluralidad identitaria, sería pertinente plantear que las transformacio-
nes generadas por conjunción entre los órdenes rural y urbano precedentes 
darían cuenta de la presencia de una dinámica social rural abierta capaz de 
integrar, en ciertas circunstancias, nuevos elementos e identidades sociales. 
En este sentido, podría afirmarse que esa misma dinámica social abierta y 
permeable a estímulos provenientes de los espacios urbanos, a la vez que 
da pie a la desarticulación de identidades estables anteriores, posibilita la 
producción de nuevas identidades, apreciación coherente con la intención 
de hacer visibles las rupturas y continuidades de los órdenes socioespacia-
les de origen (en un primer momento rural y en un segundo urbano) como 
fundamento de la constitución de dinámicas socioespaciales alternativas.
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FRANCISCO E EGON SCHADEN  
COMO ATORES NA CONSTRUÇÃO  

DO IMAGINÁRIO DE SÃO BONIFÁCIO/SC1

Pedro Martins2

Tânia Welter3

Prezados colegas, Pedro Martins e Tânia Welter:
Foi com grande satisfação, e até emoção, que li o excelente  

artigo de ambos sobre Francisco e Egon Schaden,  
publicado pela Revista USP.  

Parabéns! Oportunamente estarei em contato para sugestões 
de novo artigo [...].

Abraços,

João Baptista Borges Pereira
(Correio eletrônico em 29.03.2012)

A pequena cidade de São Bonifácio, incrustada nas encostas da Serra 
Geral de Santa Catarina a 80 quilômetros de Florianópolis, é um lugar de 
muitas curiosidades para qualquer viajante. Sua população, dentre a qual 
registra-se a presença de descendentes de colonos originários da cidade de 
Trier, Westfália, mantém os traços característicos dos imigrantes alemães 
chegados no século XIX e cultiva uma história em grande medida resul-
tante da ação dos pioneiros e das sucessivas gerações de cidadãos comuns 
sempre ciosos de suas origens. É nesse contexto que o antropólogo, mini-
mamente familiarizado com a literatura indigenista, é surpreendido com a 

1	 Uma primeira versão deste texto foi publicada pela Revista USP, n. 92, pp. 201-209, dez. 
2011-jan./fev.2012.

2	 Pedro Martins (pedro.martins@udesc.br) é doutor em Antropologia Social pela Universi-
dade de São Paulo/USP e professor da Universidade do Estado de Santa Catarina/UDESC 
onde atua no Programa de Pós-Graduação em Planejamento Territorial e Desenvolvimento 
Socioambiental/MPPT.

3	 Tânia Welter (taniawelter@yahoo.com.br) é doutora em Antropologia Social pela Universi-
dade Federal de Santa Catarina/UFSC e professora da Universidade Federal da Fronteira Sul/
UFFS, campus Chapecó, Santa Catarina, Brasil.
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presença da Família Schaden, a mesma do antropólogo e indigenista Egon 
Schaden e também do pioneiro Francisco Schaden, seu pai. 

Este texto, resultante de levantamento bibliográfico e da observação 
feita em campo ao longo de um projeto de pesquisa4, trata de apresentar ele-
mentos para a compreensão da formação social de São Bonifácio. Além dis-
so, levanta a origem social e a trajetória de Francisco e Egon Schaden e busca 
desenvolver uma hipótese sobre a colaboração científica entre pai e filho.

Embora Francisco Schaden, em termos de formação acadêmica, 
nunca tenha passado de um professor primário, o autodidatismo e a cola-
boração com seu filho Egon, um dos pioneiros da Antropologia no Brasil, 
o levaram a registrar uma produção científica que deixou marcas pelo me-
nos na história de São Bonifácio. Juntos, os dois pioneiros contribuem de 
maneira importante para a construção do imaginário dessa antiga colônia 
alemã. A importância atribuída a Egon Schaden na construção da antropo-
logia no Brasil é similar à importância atribuída a seu pai, Francisco Scha-
den, como pioneiro na estruturação de São Bonifácio.

Não se pretende fazer aqui uma revisão bibliográfica sobre o tema, 
mas estruturar uma hipótese de trabalho na qual se sustenta que a obra 
científica de Francisco Schaden foi, em grande medida, favorecida por 
Egon Schaden através de sua intervenção direta ou de articulações decor-
rentes de suas relações pessoais – como no caso da colaboração de Francis-
co Schaden na obra de Emílio Willems. Neste sentido, apenas como indi-
cador da hipótese em questão, propõe-se que Willems, Schaden pai e Scha-
den filho constituem, de certa forma, um triângulo científico no qual Egon 
atua como intermediário, tendo sido aluno e assistente de Emílio Willems.

A produção deste texto é orientada pela noção de imaginário. To-
ma-se aqui o conceito de imaginário na perspectiva adotada por Durand 
(1997), que define imaginário como o “[...] conjunto das imagens que cons-
titui o capital pensado do homo sapiens” (p. 14). Diferentemente de Deleu-
ze (1992), para quem o ato de imaginar corresponde à criação ou constru-
ção de imagens, Durand afirma que “[...] o imaginário não só se manifes-
tou como atividade que transforma o mundo, como imaginação criadora, 
mas sobretudo como transformação eufêmica do mundo, como intelectus 

4	 Realizado em parceria com Mauro De Bonis Almeida Simões e Esdras Pio Antunes da Luz, o 
projeto de pesquisa “A dinâmica das redes de sociabilidades no processo de desenvolvimento 
territorial sustentável − um estudo de caso em São Bonifácio/SC” recebeu apoio financeiro 
do CNPq/FAPESC/UDESC através do Edital 04/2007/FAPESC.
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sanctus, como ordenança do ser às ordens do melhor” (1997:432). Com ele 
concorda Castoriadis (1993) quando afi rma que o que conhecemos como 
“realidade” e “racionalidade” são produtos do imaginário.

Espera-se assim demonstrar como o universo de São Bonifácio tem 
sido marcado pela imaginação criadora acerca de alguns de seus personagens.

São Bonifácio, história e formação social

Foto 1: Igreja Matriz de São Bonifácio, marco do pioneirismo alemão na
encosta da Serra Geral (foto: Pedro Martins, 2011).

Localizado nas encostas da Serra Geral, a 80 quilômetros da capital 
do estado de Santa Catarina, São Bonifácio integra a Região Metropolita-
na de Florianópolis. O município possui características de pequeno porte, 
tendo o censo do IBGE de 2010 registrado a presença de 3.008 habitantes5. 

5 Dado disponível em: <http://www.censo2010.ibge.gov.br/>. Acessado em: <22.05.2011>. Na 
verdade, o município vem perdendo população desde a década de 1970. No censo de 1980, 
São Bonifácio contava com uma população de 3.530, caindo para 3.373 em 1990 e 3.218 em 
2000. A emigração para estudar – quase sempre sem retorno – é apenas uma das causas da 
depopulação. Talvez o fenômeno mais importante nesse sentido tenha sido a revolução verde 
(ver: Martini & Garcia, 1987), cujas consequências ainda se fazem sentir.
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O acesso a ele se dá pela rodovia BR 282, que parte de Florianópolis em 
direção ao sul e logo sobe a encosta da Serra Geral. No Município de Águas 
Mornas, o acesso segue pela rodovia SC 431, que teve a pavimentação as-
fáltica concluída em maio de 2004. O nome do município foi inspirado 
no Santo Padroeiro da Westfália, região alemã de origem da maioria dos 
primeiros imigrantes.

A origem do município de São Bonifácio está ligada à criação da 
Colônia Teresópolis, unificada com a Colônia Santa Isabel em dezembro 
de 1865. Partindo da ocupação inicial do Rio Cubatão, os imigrantes insta-
lados na Colônia Teresópolis continuaram subindo as encostas e ocuparam 
a região do Rio Capivari e seus afluentes, alcançando o então São Bonifácio 
do Capivari o privilégio de Distrito de Paz em 1918. O distrito desmembra-
-se de Palhoça e alcança a condição de município em 23 de agosto de 19626.

As colônias mencionadas ocuparam terras de difícil acesso, habita-
das originalmente por grupos indígenas nômades, onde foram assentados 
imigrantes católicos e luteranos provenientes, em sua maioria, da região 
da Renânia e Westfália, na Alemanha, além de imigrantes de diferentes re-
giões da Alemanha que já se encontravam estabelecidos em outras partes 
do Brasil – como nas fazendas de café em São Paulo.

A imigração alemã que dá origem a São Bonifácio insere-se no con-
texto das grandes migrações europeias que tiveram início no século XIX, 
entre o fim das Guerras Napoleônicas e o início da Primeira Guerra Mun-
dial, que pode também ser caracterizado como o período que vai de 1815 
a 1914. Das cerca de 60 milhões de pessoas que deixaram a Europa no 
período, algo em torno de 5 milhões eram alemães, dirigindo-se a maioria 
para os Estados Unidos da América e o restante para outros países, como 
Canadá, Austrália, Argentina e Brasil. Dos imigrantes recebidos pelo Brasil 
no período de 1819 a 1947, 235.846 foram registrados, ao entrarem no país, 
como alemães (Jochem, 2002:19)7.

Além das Guerras Napoleônicas, outra causa subjacente ao quadro 
de migrações mencionadas é a Revolução Industrial na Europa. Quando a 

6	 A condição de Distrito de Paz é dada pela Lei Municipal de Palhoça número 271, de 23 de 
setembro de 1918, enquanto a condição de município é dada pela Lei Estadual número 840, 
de 23 de agosto de 1962.

7	 Deve-se atentar para a imprecisão desses números uma vez que as condições de identificação 
eram muito precárias. Por outro lado, a identificação dos imigrantes, como alemães, refere-se 
à cultura e não ao estado nacional.
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Revolução Industrial chega à Alemanha e os teares mecânicos substituem 
os trabalhadores, exacerba a situação de miséria que já assolava campone-
ses e trabalhadores urbanos. Conforme resgate de Jochem, 

Nas propriedades rurais, a terra já escasseava ao ser, a cada ge-
ração, exercido o direito de herança; o artesão e o comerciante 
tinham suas atividades restritas pela concorrência; o surgimento 
do processo de industrialização não bastou para absorver toda a 
mão-de-obra excedente, de modo que o operário não via oportu-
nidade de ascensão profissional (2002:21).

No quadro descrito, a emigração de trabalhadores, tanto urbanos 
quanto rurais, respondia a uma estratégia de Estado para diminuir as inú-
meras formas de pressão interna.

Do ponto de vista do Brasil, como país receptor de imigrantes, o pro-
cesso também fazia parte de uma estratégia de Estado. Na perspectiva de 
Seyferth, “A colonização visava instalar no país agricultores livres e euro-
peus, portanto brancos, [...] em áreas não ocupadas pela grande proprieda-
de, num processo controlado pelo Estado” (1999:279) – embora em muitos 
casos fossem terras previamente ocupadas por grupos indígenas que pas-
savam a ser combatidos para garantir a presença e a segurança dos colonos. 
Na opinião de Jochem, “O governo brasileiro pretendia, com a colonização 
baseada no regime de pequenas propriedades e trabalho livre, profundas 
mudanças sociais em curto e longo prazos” (2002:36), e esclarece: 

[...] entre os objetivos da política de colonização, estava o desejo 
de compor uma classe média rural integrada por imigrantes eu-
ropeus locados em pequenas propriedades [...]. Nesse contexto, 
os alemães eram considerados bons agricultores, portanto ideais 
para povoar vazios demográficos no regime de pequena proprie-
dade rural (idem:11).

Santa Catarina recebeu imigrantes alemães a partir de 1829, os quais 
instalaram-se inicialmente em São Pedro de Alcântara, na Grande Floria-
nópolis e, posteriormente, em outras regiões, como o Vale do Itajaí.

A Colônia de Teresópolis, que dará origem aos municípios de Águas 
Mornas e São Bonifácio, na Região da Grande Florianópolis, é implantada 
em 03 de junho de 1860. 
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Em 1895 a comunidade de São Bonifácio do Capivari fundou seu 
primeiro prédio escolar – entendido como uma escola particular. Em 1918 
a escola se tornou pública, tendo Francisco Schaden como seu primeiro 
professor.

Trajetórias pioneiras

Para os propósitos deste texto, cabe traçar as trajetórias dos pioneiros 
Francisco Schaden e Egon Schaden, intercaladas por uma breve nota acerca 
de Emílio Willems.

Foto 2: Francisco Schaden e Catarina Roth – diferentes gerações de imigrantes  
(Arquivo da Família Schaden, São Bonifácio). 

Francisco Serafim Guilherme Schaden nasceu em Leipzig, Alema-
nha, em 19 de fevereiro de 1891. Chega ao Brasil em 19108, tendo passagem 
pela comunidade de Leopoldina, em Minas Gerais, Anitápolis e Löffels-
cheidt (município de Águas Mornas), em Santa Catarina, em 1912, antes 

8	 Segundo relato de Thecla Schaden Buss, Francisco Schaden chega ao Brasil acompanhado 
dos pais Franz Schaden e Mathilde Verhey Schaden. O pai, do qual nunca mais se teria notí-
cias, logo regressa à Alemanha, ao passo que a mãe, que já havia perdido os outros seis filhos 
para doenças, permanece no Brasil ao lado do filho indo exercer a profissão de enfermeira e 
parteira por toda a sua vida.
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de se instalar no lugar conhecido hoje como São Bonifácio. Casou-se com 
Catharina Roth, natural de Löffelscheidt – descendente de uma geração an-
terior de imigrantes alemães –, com quem teve onze filhos: Egon Francis-
co Willibald, Godwin Francisco Twisko, Eleonora Catharina Maria, Elmar 
Francisco José, Mathilda Catharina Maria, Thecla Catharina Olindina, Ino-
cência Catharina Maria, Francisco Vicente Ingo, Balduino Francisco José, 
Siegfried Francisco Wunibaldo e Luzia Catharina Adelina9.

Sua vida profissional como professor estendeu-se de 1912 a 1938 
– quando foi aposentado compulsoriamente, segundo Jochem (1992)10, e 
passou a se dedicar com empenho a diferentes atividades científicas.

Paralelamente à sua atividade como professor na escola de São Bo-
nifácio, Francisco Schaden atuou como organizador comunitário e ativista 
pela emancipação política de sua comunidade. Defendeu a criação do Dis-
trito de São Bonifácio e foi seu primeiro intendente distrital. Defendeu a 
criação do cartório local e foi seu primeiro escrivão. Sua qualificação esco-
lar diferenciada e a limitação, neste sentido, da maior parte dos seus conter-
râneos fez com que exercesse os novos cargos criados. Atuou também no 
movimento pela construção da estrada de rodagem ligando São Bonifácio 
a Florianópolis. Foi botânico autodidata. Estudava as plantas com o propó-
sito de ensinar sobre elas, mas também com o objetivo prático de produzir 
remédios naturais com os quais atendia seus conterrâneos. Organizou co-
leção de objetos mostrando a cultura material dos indígenas da região, em 
sua época ainda não completamente extintos. Voluntariamente organizou 
curso noturno de alfabetização de adultos décadas antes de esta atividade 
se tornar uma preocupação do poder público.

O aprendizado de línguas foi outra preocupação constante na vida 
do pioneiro Francisco Schaden. Além do português e do alemão (idiomas 
pátrios), seu neto Siegfried Schaden afirma que possuía bons conhecimen-
tos de francês e latim e havia estudado as línguas internacionais esperanto, 
sdo e volo-pük. Pauli (2002), ao fazer um apanhado da história do esperan-
to em Santa Catarina para o Congressso Universal do Esperanto (Fortaleza, 
2002), registra como documento mais antigo sobre o tema no estado um 

9	 Em junho de 2011 apenas Thecla, Siegfried e Luzia ainda estavam vivos.

10	 Tendo nascido na Alemanha, informa este autor, Francisco Schadem teria sido vítima de atos 
discricionários por parte do Estado brasileiro impetrados contra alemães no Brasil desde o 
início da Segunda Guerra Mundial.
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trabalho inédito de Francisco Schaden11. Siegfried Schaden aponta ainda os 
conhecimentos de línguas indígenas que seu avô possuía, os quais o leva-
ram a escrever uma gramática e um dicionário tupi, um dicionário xokléng 
e ter documentado a língua kaingang. 

Os manuscritos deixados por Francisco Schaden, guardados atual-
mente no museu que leva seu nome, dão conta de que dominou perfeita-
mente a língua portuguesa a despeito de ter chegado ao Brasil já adulto e 
com seus estudos concluídos na Alemanha.

Francisco Schaden deixou uma produção bibliográfica considerável, 
ainda que não se possa estabelecer uma unidade de gênero entre os diver-
sos materiais disponíveis. Segundo Siegfried Schaden, Francisco Schaden 
iniciou a publicação de textos em jornais antes mesmo da Primeira Guer-
ra Mundial. Sua estreia provavelmente teria ocorrido no jornal curitiba-
no “Ser Rompass”, atividade que continuou no jornal “Die Rundschou”, de 
Brusque, e na revista “Pindorama” – da qual foi coeditor –, fundada em São 
Paulo por Egon Schaden com o propósito de partilhar temas brasileiros 
com leitores alemães. O primeiro número da Revista Pindorama foi lan-
çado em 1937, o que mostra que a colaboração científica entre pai e filho 
começou cedo.

Após sua aposentadoria dedica-se mais fortemente à produção escri-
ta registrando colaborações com o jornal “O Estado de São Paulo”, com as 
revistas “Sociologia”, “Boletim Bibliográfico” e a revista do “Arquivo Muni-
cipal”, todos de São Paulo, além da “Revista do Instituto Histórico e Geo-
gráfico de Santa Catarina” e “Atualidade”, ambas de Florianópolis, e outros 
jornais também de Florianópolis. Parte dessa produção vai compor uma 
coletânea (Schaden, 1963) organizada e editada por Egon Schaden.

Merecem destaque, como trabalhos científicos, dois artigos de sua 
autoria sobre a questão indígena, publicados na Revista de Antropolo-
gia (Schaden 1953 e 1958), na época dirigida por Egon Schaden. Santos 
(2006:25) qualifica tais artigos como “exemplos marcantes” de resultados 
da pesquisa antropológica em Santa Catarina. O artigo de 1958 foi reedita-
do em coletânea organizada por Egon Schaden (Schaden, 1972), que teve 
uma segunda edição em 1977. Na mesma linha apareceu o trabalho apre-
sentado ao IX Congresso Brasileiro de Geografia, publicado como separata 

11	 “Apontamentos para a história do Esperanto em Santa Catarina”. O manuscrito deste texto 
compõe o acervo do Museu Francisco Schaden, em São Bonifácio.
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dos anais do evento (Schaden, 1940), abordando a história de São Bonifá-
cio e outros relatos pitorescos. Para os propósitos deste texto, é importan-
te registrar como produção científica sua colaboração como etnógrafo na 
obra de Emílio Willems (Willems, 1980)12.

Francisco Schaden tornou-se membro do Instituto Histórico e 
Geográfico de Santa Catarina e era conhecedor de aspectos da Astrono-
mia – embora tenha preferido não investir neste ramo de conhecimento. 
Dedicou-se, porém, à poesia, tendo deixado uma produção que revela seu 
bom humor e encanto pela natureza. Faleceu em São Bonifácio, em 26 de 
dezembro de 1957, aos 67 anos.

Egon, Francisco e Emílio Willems

A cooperação de Francisco Schaden na obra de Emílio Willems é um 
fator que só pode ser explicado pela intermediação de Egon Schaden. A 
obra “A aculturação dos alemães no Brasil” (Willems, 1980) registra o tra-
balho de cooperação entre os dois alemães, tendo Willems utilizado como 
suporte ao seu trabalho dados etnográficos coletados em campo por Fran-
cisco Schaden – embora o reconhecimento seja registrado apenas em notas 
de fim de texto13.

Emílio Willems nasceu em 1905, na Alemanha, onde diplomou-se 
em economia pela Universidade de Berlim. Imigrado no Brasil, atua no 
ensino secundário do Paraná e de Santa Catarina antes de ingressar na Uni-
versidade de São Paulo, encaminhado pelo professor Fernando de Azeve-
do (Pereira, 1994). Tendo chegado à USP em 1936, Willems cumpre um 
papel pioneiro ao atuar na implantação e consolidação das disciplinas de 
Sociologia e Antropologia. Segundo afirma Pereira, “A Willems devem-se 
pesquisas de campo e reflexões que tiraram a Antropologia feita no país de 
seu interesse apenas pelo biológico e pelo tribal e a colocaram como ciência 
preocupada com a análise e a interpretação de aspectos cruciais da socieda-
de complexa brasileira” (1994:250).

Com a obra “A aculturação dos alemães no Brasil”, Willems revela seu 
pioneirismo também ao abordar a imigração alemã como tema de pesquisa.

12	 Trata-se, neste caso, da segunda edição da obra. A primeira edição é datada de 1946.

13	 A contribuição de Francisco Schaden na referida obra aparece nas páginas 245-6, 255-6, 281, 
311 e 360-1.
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A origem social de Egon Schaden

Egon Francisco Willibald Schaden nasceu em São Bonifácio/SC, em 
04 de julho de 1913, sendo o primeiro filho de Francisco Schaden e Catha-
rina Roth Schaden. Tendo concluído o ensino primário em 1924, ocorre 
um evento que mudará o seu destino de menino do mundo rural e ali-
mentará o imaginário do pequeno município de São Bonifácio até os dias 
atuais. Em visita a São Bonifácio, Adolfo Konder, Governador do Estado, 
hospedou-se na residência de Francisco Schaden, onde conheceu Egon, en-
tão com 12 anos, e lhe ofereceu uma bolsa de estudos para continuar sua 
formação em Florianópolis.

Foto 3: Egon Schaden (sentado ao centro) na escola primária. Para quem não conseguisse ir 
estudar na capital catarinense, a carreira acadêmica terminava ali  

(Arquivo da Família Schaden, São Bonifácio).

O sobrinho de Egon, Sigfried Francisco Schaden, em sua página so-
bre pessoas ilustres de São Bonifácio, ao falar dessa visita de Adolfo Kon-
der, faz a seguinte anotação: 
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Como era um dia chuvoso ele foi convidado a hospedar-se na 
residência dos Schaden, de forma que o Professor Schaden pediu 
ao filho Egon que limpasse os sapatos do Governador que esta-
vam sujos de barro devido ao acesso difícil à nossa localidade na 
época (a viagem havia sido feita a cavalo). Enquanto o menino 
lustrava os sapatos, o Governador do Estado foi lhe fazendo algu-
mas perguntas as quais foram prontamente respondidas. Então, 
impressionado com as respostas do menino, o Sr. Adolfo Konder 
perguntou ao Professor Schaden como estava indo o menino nos 
estudos e este, por sua vez, respondeu que ele havia terminado 
a primeira fase em São Bonifácio mas que a família não tinha 
como custear seus estudos na Capital.14

No Ginásio Catarinense, Egon cursou o colegial, o que o habilitou a 
ingressar na Faculdade Paulista de Letras e Filosofia, onde cursou os dois 
primeiros anos de Filosofia, e depois foi para a Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, onde concluiu o curso e 
graduou-se em 1937, tendo Claude Lévi-Strauss como um de seus profes-
sores (Pereira, 1994:249).

Na USP Egon Schaden também realizou seus estudos pós-graduados 
e desenvolveu sua carreira profissional como professor de Antropologia. 
Tornou-se, ainda, o primeiro assistente de Emílio Willems e contribuiu de 
maneira definitiva para o fortalecimento institucional da Antropologia na-
quela universidade. Sua obra − teses e outros escritos − está voltada para a 
compreensão da questão indígena15, servindo de base para seus cursos de 
etnologia.

Em 1953 Egon Schaden funda a Revista de Antropologia, uma gran-
de contribuição à construção da Antropologia Brasileira. Na edição come-
morativa dos 50 anos de fundação da Revista, João Batista Borges Pereira 
rememora, em entrevista concedida a Stélio Marras, a saga de Egon Scha-
den frente à criação e manutenção do periódico (Marras, 2003).

14	 Disponível em: <www.capitaldascachoeiras.com.br>. Acessado em: <12.05.2011>.

15	 Especialmente para a temática do Povo Guarani, como destaca apropriadamente Melliá S.J. 
(1992).
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Egon Schaden e a Revista de Antropologia16

João Batista Borges Pereira herdou, com a aposentadoria de Shaden, 
a cátedra de Antropologia. Pereira conta que herdou também, de Scha-
den, seus orientandos e a Revista de Antropologia. Para ele, a Revista de 
Antropologia deve sua existência a um “ato heróico” de Schaden. Segundo 
ele, “Não foi um ato institucional, porque se dependesse da instituição não 
haveria a Revista, nunca. Ele é que fundou a Revista, ele que a idealizou” 
(Marras, 2003:327). E acrescenta logo: 

[...] a Revista de Antropologia era de Schaden, não do Depar-
tamento, porque ela não era institucional, embora funcionasse 
como se fosse. Na verdade, tanto o Schaden quanto os demais 
que o rodeavam falavam da Revista como ‘a revista do Schaden’. 
Então, com a saída dele, ela passou a ser formalmente da USP, 
num momento em que havia um universo de pouquíssimos pe-
riódicos e revistas (Idem:228-9).

Além da Revista, Schaden deixou as bases para a criação da primeira 
pós-graduação em Antropologia, na década de 1970 (Marras, 2003:228).

A Revista de Antropologia, afirma Pereira, “[...] serviu de importan-
te canal mesmo para autores não propriamente da antropologia. Antônio 
Cândido, Ruy Coelho, Florestan Fernandes e Otávio Ianni, por exemplo, 
publicaram nela. A Revista era aberta e era praticamente o único canal de 
comunicação” (Idem).

Aumentando a importância da Revista, Pereira afirma que, além de 
ter toda a linha editorial pensada por Schaden, o fundador insistia no aco-
lhimento de resultados de pesquis: “mesmo que não fossem refinados do 
ponto de vista teórico. [...] acho que a Revista teve um papel importante 
na história da antropologia no Brasil na medida em que ele adotava, como 
princípio, estimular bastante a pesquisa de campo” (Marras, 2003:329). 
Não obstante, para Pereira, Egon Schaden “já era naquele tempo um im-
portante teórico da etnologia” (idem), como o demonstrou em sua tese de 

16	 Toma-se aqui a Revista de Antropologia como uma referência da importância de Egon Scha-
den para a Antropologia no Brasil.



109Pedro Martins, Héctor Ávila Sánchez & Tânia Welter (Orgs.)

livre docência17. A este respeito afirma Melliá S.J. (1992): 

A síntese que apresentou em 1954 é a primeira de seu gênero e 
até hoje a única, em que os três grandes grupos de guaranis atuais 
são vistos em sua complexa realidade de analogias e diferenças, 
a partir de um trabalho de campo que ninguém antes havia em-
preendido de um modo tão amplo. [...] se tornou uma obra de 
consulta necessária para os estudiosos do guarani e uma referên-
cia obrigatória na história da etnologia brasileira (p. 77).

O processo de produção da Revista de Antropologia demonstra não 
apenas a precariedade das condições da época, mas também o espírito que 
movia Egon Schaden como intelectual.

Afirma Pereira que “Schaden não só comprava o papel, mas reescre-
via os artigos para deixá-los no ponto ideal; comprava selo, passava a lín-
gua, selava; e de ônibus levava aos poucos ao correio central, lá no Anhan-
gabaú” (Marras, 2003:329-30). O editor da Revista de História, criada dois 
anos antes da Revista de Antropologia, comovido com o esforço de Scha-
den para levar em frente seu projeto editorial, garantia a ele o maquinário 
para a impressão, mas “Schaden tinha de dar o papel e, como não tinha 
verba, ele tirava do próprio bolso” (idem:330).

As consequências de tal empenho foram reveladas por Schaden a 
Pereira, segundo este, em um raro momento de confidências, no qual

[...] disse-me que, quando olhava seus filhos, ficava pensando se 
havia feito bem ou se havia feito mal, porque muitos natais pas-
saram sem ganhar presente, já que com o dinheiro dos presentes, 
que poderia comprar para eles – porque ele ganhava pouco – ele 
comprava papel para a Revista de Antropologia (ibidem).

Pereira (1994) conta que Egon Schaden aposentou-se da Universida-
de de São Paulo em 1967, com o propósito de assumir, na Alemanha, a cá-
tedra de etnologia da Universidade de Bonn, intento que, segundo Pereira, 

17	 Trata-se da obra Aspectos Fundamentais da Cultura Guarani, publicada originalmente em 
1954 e reeditada em 1962 e 1974 no Brasil, sendo posteriormente publicada em outros idio-
mas (Melliá S.J., 1992:77). Outra obra, organizada por Hartmann & Coelho (1981), faz de-
monstração no mesmo sentido.
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não logrou atingir em função de questões pessoais e familiares18.
Antes disso, no entanto, Schaden já havia se tornado, na opinião de 

Ribeiro (2003:351), “uma das principais lideranças da Antropologia brasi-
leira no século XX”.

Tendo regressado ao país, após um périplo acadêmico por uma de-
zena de países, Egon Schaden retornou à Universidade de São Paulo, desta 
feita, à Escola de Comunicações e Artes – ECA, onde permaneceu até sua 
morte, em 199119, mantendo de certa forma silêncio sobre a violência so-
frida perante o regime militar implantado em 196420, que lhe havia caçado 
o direito de sair do país (Pereira, 1994:253).

Foto 4: Egon Schaden e Margarida Salf (Arquivo da Família Schaden, São Bonifácio).

18	 Pereira esclarece: “Schaden dava aula metade do ano aqui no Brasil e metade do ano na Uni-
versidade de Bönn” (Marras, 2003:326). E acrescenta: “Uma tarde, depois que eu havia depo-
sitado a tese para defesa, Schaden nos reuniu e, sem avisar ninguém, disse que havia acabado 
de tomar a decisão de se aposentar. [...] Schaden se aposentou imediatamente” (Idem).

19	 Egon Schaden foi casado com Margarida Salf, procedente da Alemanha, com quem teve três 
filhos.

20	 Melliá S.J. (1992:77) refere-se ao “[…] silêncio de uma jubilação forçada [...]”, o que não o 
impediu de pesquisar e refletir sobre a cultura guarani até sua morte.
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Em seu depoimento, Pereira enfatiza que, em sua opinião, Schaden 
era “o homem mais internacional que havia entre nós. Tinha muito prestí-
gio na América Latina. Quando se aposentou, ia de universidade em uni-
versidade como professor visitante, pois falava fluentemente alemão, in-
glês, francês, guarani e espanhol” (Marras, 2003:331). E acrescenta:

 Ele não era de esquerda nem de direita. Era alemão, simples-
mente. Isto é muito difícil de explicar. O fato é que ele gerava 
enorme ambigüidade entre os alunos, porque estes eram muito 
fascinados pela esquerda. E Schaden era um homem que não se 
envolvia com questões político-ideológicas. Seu compromisso 
era com a Antropologia (Idem:332).

Como demonstração cabal da influência e importância de Egon 
Schaden no universo da antropologia, Pereira afirma que nunca havia pen-
sado em ser antropólogo e que havia ido à USP para cursar sociologia. A 
respeito dessa mudança de rumo Pereira diz: “[...] quando eu assisti uma 
aula de Schaden sobre populações pigmeias da África Equatorial, minha 
nossa, eu saí antropólogo. Schaden me converteu” (ibidem).

Algumas considerações

Gilbert Durand, na obra mencionada no início deste texto, mostra 
como o conteúdo do mundo real é acionado através da eficácia do imagi-
nário, ou seja, pelas construções do espírito. O imaginário social é cons-
truído dentro de um universo de possíveis significados, no qual o sentido 
dos fatos possui características dinâmicas. Afirma ainda este autor que as 
representações coletivas são um componente do tecido do imaginário so-
cial. Na sua Teoria Geral do Imaginário, Durand busca a possibilidade de 
integração entre imaginário e razão.

Os elementos arrolados, que buscam atender a possibilidade levanta-
da por Durand, tratam de dar conta do processo de colaboração científica 
entre Francisco e Egon Schaden, embora isso não seja explicitado nas obras 
consultadas. No caso da contribuição de Francisco Schaden na obra de 
Emílio Willems, não há como imaginar esta colaboração sem a intervenção 
do próprio Egon. Esses elementos, no entanto, não integram o imaginário 
de São Bonifácio e sua ausência permite a disseminação e permanência de 
outras racionalizações.
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Decorridos 21 anos da morte de Egon Schaden, muito ainda falta ser 
esclarecido tanto sobre sua trajetória pessoal quanto sobre sua produção 
científica. No imaginário de São Bonifácio, no entanto, pode-se notar sem 
esforço que a figura de Francisco Schaden é destacada como sendo porta-
dora de maior relevância. Alguns informantes afirmam que Egon, depois 
que saiu do lugar para estudar em Florianópolis e posteriormente em São 
Paulo, nunca mais regressou. Essa ideia é contrariada por seus parentes, 
como sua irmã Thecla, que registra as visitas anuais de Egon à família. Se-
gundo ela, ele era “o Papai Noel da família. Todo Natal aparecia com um 
monte de presentes”. Essa presença, no entanto, não foi suficiente para lhe 
dar posição de destaque no imaginário do lugar, o que é confirmado pelo 
depoimento de Hilda Felipe, da mesma geração de Egon e que conviveu 
com ele quando criança, quando afirma que “Egon não é muito conhe-
cido por aqui” – embora isso signifique apenas que não é tido como um 
dos expoentes da história do lugar, papel reservado ao seu pai, o professor 
Schaden.

A cooperação científica entre pai e filho, no entanto, garantiu ao au-
todidata Francisco Schaden um lugar na antropologia. Se por um lado o 
pai pode ter exercido influência na escolha temática do filho pela questão 
indígena21, por outro o filho retribuiu levando a produção científica do pai 
para congressos e publicações de alcance nacional22.

A cena na qual o menino Egon Schaden aparece limpando os sapatos 
do Governador Adolfo Konder compõe uma espécie de “mito de origem”, 
narrado reiteradamente pelos portadores da memória de São Bonifácio. A 
narrativa enfatiza o preço da grandeza alcançada pelo cientista Egon Scha-
den, mas ritualmente trata de atualizar, para os não iniciados nas coisas de 
São Bonifácio, o lugar social de onde emergiu o grande Antropólogo. Mais 
que isso, a narrativa atenta para o fato de que, sem a mesma oportunidade 

21	 O Museu de São Bonifácio guarda coleção de artefatos indígenas que atesta o interesse de 
Francisco Schaden por este tema e que certamente exerceu influência sobre as escolhas de 
Egon no futuro.

22	 Hilda Felipe reconhece a contribuição de Egon na formação continuada do pai quando apon-
ta a existência de diálogo e troca de material bibliográfico entre os dois.
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viabilizada a Egon,23 seus irmãos cumpriram um destino bem diferente, 
permanecendo em São Bonifácio e construindo suas vidas nas condições 
objetivas oferecidas por um universo camponês, como retrata o documen-
tário “Egon, meu irmão” (NAVI/NEPI, 2007) acerca dos irmãos de Egon.
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A CONTRIBUIÇÃO DO DESIGN NA CONSTRUÇÃO 
SOCIAL DE TERRITÓRIOS-PILOTO DA ZONA 

COSTEIRA DE SANTA CATARINA (SC)
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Claire Cerdan3

Introdução

A experiência aqui apresentada faz parte de uma série de iniciativas 
que configuram o Projeto “Desenvolvimento Territorial Sustentável com 
Identidade Cultural na Zona Costeira de Santa Catarina” (Projeto DTS 
IC/SC). Conforme Pinheiro et al.4, esse Projeto iniciou suas atividades em 
2008 com o objetivo de promover um tipo de desenvolvimento com foco 
territorial, através do diálogo entre atores e da integração entre cadeias pro-
dutivas, instituições públicas, organizações privadas e entidades comuni-
tárias. Direcionado para setores socioeconômicos típicos da zona costeira 
catarinense, como a Pesca Artesanal, a Agricultura Familiar, o Turismo de 

1	 Mauro De Bonis Almeida Simões (maurodebonis@yahoo.com.br) é professor do Departa-
mento de Design − DDE / CEART / UDESC, integra o Grupo de Pesquisa Práticas Interdisci-
plinares em Sociabilidades e Territórios − PEST / CEART / UDESC e atua como pesquisador 
e extensionista do Projeto DTS IC − SC.

2	 Sérgio Leite Guimarães Pinheiro (pinheiro@epagri.sc.gov.br) é pesquisador da Empresa de 
Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina − EPAGRI e coordena o Projeto 
DTS IC − SC.

3	 Claire Cerdan (claire.cerdan@cirad.fr) é pesquisadora do Centro de Cooperação Interna-
cional em Pesquisa Agronômica para o Desenvolvimento − CIRAD e coordena as atividades 
de pesquisa do Projeto DTS IC − SC.

4	 PINHEIRO, Sergio L. G.; CERDAN, Claire; SIMÕES, Mauro De B. A.; POLICARPO, Ma-
riana; JACOMEL, Fabiana; TAGLIARI, Jorge; JESUS, Cristiane; NUEBER, Enilto; PINTO, 
Paulo R. V.; RANABOLDO, Claudia; PORRAS, Carolina & FERRINI, Aniballe. “O proces-
so de Desenvolvimento Territorial Sustentável com Identidade Cultural (DTS-IC) na Zona 
Costeira de Santa Catarina, Brasil” in: Brasil: el proceso de desarrollo territorial sustentable 
con identidad cultural. Documento em elaboração, disponível em: <www.rimisp.org> desde 
março de 2011.
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Base Comunitária e as Atividades Culturais, o Projeto está iniciando o seu 
quarto ano e desde então vem estimulando a articulação e a convergência 
de políticas públicas, iniciativas privadas e ações comunitárias que refor-
çam a identidade cultural e promovem as riquezas naturais, socioculturais 
e econômicas de dois territórios-piloto do Projeto, ou seja: o território “Li-
toral Centro Norte” (LCN) e o território “Litoral Centro Sul” (LCS).

Em síntese, a metodologia do projeto DTS IC/SC envolve duas li-
nhas principais de ação que interagem e se retroalimentam: as atividades 
de pesquisa e de extensão, denominadas no âmbito do Projeto como “ações 
territoriais”. Resultante da iniciativa da Empresa de Pesquisa Agropecuária 
e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI)5 em parceria com o Minis-
tério da Pesca e Aquicultura (MPA)6 e o Centro Latino Americano para 
o Desenvolvimento Rural (RIMISP)7, o Projeto DTS IC/SC conta com o 
apoio científico e institucional do Centro de Cooperação Internacional em 
Pesquisa Agronômica para o Desenvolvimento (CIRAD)8 e de entidades 
governamentais brasileiras, como a Universidade Federal de Santa Cata-
rina (UFSC)9 e a Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC)10. 
Além disso, também tem fundamental importância a participação de re-
presentantes de prefeituras municipais, escritórios regionais e municipais 
da EPAGRI e entidades comunitárias de pescadores artesanais, agricultores 
familiares, empreendedores do turismo de base comunitária e de entidades 
que organizam as atividades culturais dos territórios-piloto LCN e LCS, 
como as Fundações Municipais de Cultura, instituições religiosas ou orga-
nizações do terceiro-setor. Cabe esclarecer, ainda, que o território LCN é 
formado pelos municípios de Balneário Camboriú, Bombinhas, Porto Belo 
e Itapema, enquanto o território LCS reúne os municípios de Paulo Lopes, 
Garopaba e Imbituba.

5	 Informação disponível em: <www.epagri.sc.gov.br>, acessado em dezembro de 2011.

6	 Informação disponível em: <www.mpa.gov.br>, acessado em dezembro de 2011.

7	 Esta e outras informações mencionadas ao longo do texto relacionadas à RIMISP estão dis-
poníveis em: <www.rimisp.org>, acessado em dezembro de 2011.

8	 Informação disponível em: <www.cirad.fr>, acessado em dezembro de 2011.

9	 Informação disponível em: <www.ufsc.br>, acessado em dezembro de 2011.

10	 Informação disponível em: <www.udesc.br>, acessado em dezembro de 2011.
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Aspectos metodológicos

De acordo com as tipologias operacionais do RIMISP, os territórios-
-piloto do Projeto DTS IC/SC se enquadram no “tipo 2” (Ranaboldo & 
Schejtman, 2008:29), caracterizando-se pela existência de dinâmicas con-
flituosas de desenvolvimento, nas quais os seus núcleos mais ativos não 
vinculam os respectivos patrimônios culturais, assim como em larga medi-
da desconsideram os recursos naturais que possuem. Desse modo, preva-
lece o enfoque do crescimento econômico com alguma diversidade de pe-
quenas iniciativas pontuais em torno das dinâmicas políticas e econômicas 
predominantes. Ainda assim, as identidades culturais dos territórios-piloto 
focalizados no Projeto DTS IC/SC “persistem” até o momento, ainda que 
com sérias dificuldades e amplas vulnerabilidades.

Partindo de tais constatações, a necessidade de promover e construir 
“pontes” e estratégias de interação social e institucional ficou evidente, de-
mandando ênfase na articulação de alternativas culturais, econômicas e 
geográficas para superar os efeitos negativos dos processos econômicos de 
maior destaque nos territórios LCN e LCS. Nesse sentido, a tese do “Desen-
volvimento Territorial Rural com Identidade Cultural” (DTR IC), propos-
ta pelo RIMISP (Ranaboldo & Schejtman, 2008:18), assumiu a forma do 
“Desenvolvimento Territorial Sustentável com Identidade Cultural” (DTS 
IC) na zona costeira catarinense, no qual a “sustentabilidade” foi priorizada 
em relação ao “rural”, já que nesses territórios as questões relativas à “urba-
nidade” merecem tanta atenção quanto aquelas que dizem respeito à “ru-
ralidade”. Isso não significa que as experiências-piloto catarinenses sejam 
“mais sustentáveis” ou “menos rurais” que as demais. Em essência, DTR e 
DTS são perspectivas equivalentes e partilham dos mesmos fundamentos 
teóricos e metodológicos definidos por estudiosos do tema, como Sabou-
rin & Teixeira (2002), Pecqueur (2006), Vieira, Cazella & Cerdan (2006), 
Ranaboldo & Schejtman (2008), Sabourin (2009), Vieira et al. (2010), entre 
outros. Assim, a opção pelo “DTS” reforçou a questão da sustentabilidade, 
pois ela permanece como grande desafio para o estado de Santa Catarina 
na última década, assim como enseja a superação da dicotomia do espaço 
urbano em relação ao universo rural dos territórios LCN e LCS através da 
interação de setores socioprodutivos típicos da zona costeira (pesca arte-
sanal, agricultura familiar, turismo de base comunitária e atividades cul-
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turais11) com outros mais contemporâneos (pesca industrial e turismo de 
massa).

Todavia, registramos que inicialmente o Projeto DTS IC/SC não evo-
cava a questão da identidade cultural. Ela foi assimilada mais adiante, em 
virtude do aprendizado realizado com as experiências testadas e relatadas 
por entidades de pesquisa estimuladas pelo RIMISP.

Estratégias metodológicas e resultados parciais

Pautado pela “Pesquisa-ação” (Thiollent, 2005), o Projeto DTS IC/
SC requer o envolvimento de seus integrantes com diferentes atores sociais 
e os setores socioprodutivos focalizados. Com essas relações, ambiciona-se 
a formação e a manutenção de fóruns interinstitucionais de diálogo inter-
setorial − ou territorial −, com a perspectiva de alcançar uma democráti-
ca “governança territorial” (Vieira, 2009:53-4), protagonizada pelos atores 
sociais e as entidades que participam das ações estratégicas do Projeto, as 
quais implicam o resgate, a promoção e o fortalecimento da identidade cul-
tural e a gestão sustentável dos recursos de cada um dos territórios-piloto.

Assim, até o momento contribuímos para a consecução dos resulta-
dos elencados no quadro a seguir.

Metodologias e resultados parciais do Projeto DTS IC/SC  
(outubro de 2008 / dezembro de 2011)

Pesquisa
•	 Elaboração da trajetória de desenvolvimento dos territórios-piloto LCN 

e LCS.
•	 Caracterização das dinâmicas territoriais, dos conflitos e das sinergias des-

sas dinâmicas (através de entrevistas com os atores sociais-chave, aplica-
ção de questionários e observação participante).

•	 Levantamento de recursos territoriais genéricos e específicos, dos atores sociais 
mais destacados, das iniciativas em curso, das ameaças e das potencialidades.

•	 Levantamento e análise de algumas experiências inovadoras oriundas dos 
quatro setores socioeconômicos típicos da zona costeira de Santa Catari-
na (Pesca Artesanal, Agricultura Familiar, Turismo de base comunitária e 
Atividades Culturais).

11	 Neste “setor socioprodutivo” figuram atividades lúdicas e religiosas, como o “Boi de Mamão”, 
os “Ternos de Reis”, as atividades das “benzedeiras” ou a elaboração de obras de arte e artesa-
nato, entre outras manifestações culturais igualmente expressivas.



119Pedro Martins, Héctor Ávila Sánchez & Tânia Welter (Orgs.)

Ação Territorial

•	 Planejamento, articulação e realização de Oficinas para o levantamento 
de identidades culturais e seleção dos recursos culturais e naturais mais 
expressivos dos territórios LCN e LCS.

•	 Planejamento, articulação institucional e realização do LABTER de 2009.
•	 Implantação de Comitês Territoriais provisórios nos territórios LCN e 

LCS.
•	 Reforço da visão territorial (conceito de identidade, diálogo com os “ou-

tros”, integração e acordos entre setores/entidades).
•	 Elaboração de planos de ação preliminares para promoção do DTS nos 

territórios LCN e LCS.
•	 Planejamento e elaboração da primeira edição das Cartas de Identidades 

Culturais dos territórios LCN e LCS.
•	 Planejamento e elaboração de roteiro piloto para o turismo de base comu-

nitária nos territórios LCN e LCS.
•	 Aperfeiçoamento de políticas territoriais para transformação de territó-

rios “dados” em territórios “construídos”.
•	 Participação em projetos e fóruns de gestão socioambiental existentes nos 

territórios LCN e LCS.
•	 Planejamento, articulação institucional e realização do LABTER de 2010.
•	 Planejamento e articulação institucional do “Encontro Intercontinental 

de Desenvolvimento Territorial Sustentável (DTS): Atores e processos 
inovadores para ampliar e fortalecer as experiências locais”, em 2011.

•	 Realização do “Encontro Intercontinental de DTS: Atores e processos 
inovadores para ampliar e fortalecer as experiências locais”, em novem-
bro de 2011.

•	 Lançamento da primeira versão impressa das Cartas de Identidade Cul-
tural dos territórios LCN e LCN, no “Encontro Intercontinental de DTS: 
Atores e processos inovadores para ampliar e fortalecer as experiências 
locais”, em 2011.

•	 Elaboração de projetos de Marcas Territoriais para os territórios LCN e 
LCS, ao longo de 2011.

Entre as ações territoriais indicadas, algumas seguem detalhadas, 
como os Laboratórios Territoriais, as Cartas de Identidades Culturais, os 
Roteiros para o Turismo de Base Comunitária e as Marcas Territoriais, por 
serem mais interessantes para a oportunidade do presente artigo.
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Laboratórios Territoriais

Alguns destaques metodológicos do Projeto DTS IC/SC envolvem 
o planejamento, a articulação institucional e a realização de Laboratórios 
Territoriais (LABTERs), os quais servem para produzir a interação entre 
pessoas e entidades com o propósito do intercâmbio de conhecimentos 
científicos, saberes vernaculares e experiências práticas de atores territo-
riais realizadas em diversas localidades latino-americanas. Assim, a função 
mais elevada dos LABTERs é estimular a reflexão e a aprendizagem através 
de processos de construções sociais relativas à abordagem territorial do de-
senvolvimento. Com tal perspectiva, foram realizados dois LABTERs em 
Santa Catarina, os quais agruparam um conjunto de “Oficinas Preparató-
rias”, além das “Semanas LABTERs” propriamente ditas.

O primeiro deles teve caráter regional e aconteceu no território-pi-
loto LCS, em novembro de 2009. Iniciou com as suas Oficinas Preparató-
rias, tendo como meta debater e aprimorar a proposta do Projeto DTS IC/
SC. Cada uma delas utilizou procedimentos metodológicos próprios, assim 
como foram contextualizadas pelas principais características dos setores 
socioprodutivos estimulados no Projeto. Elas também envolveram dinâ-
micas de grupo para prospecção preliminar de elementos da identidade 
cultural dos territórios-piloto, investigaram as iniciativas locais existentes, 
as ameaças e as oportunidades para promoção do DTS, resultando num 
animado diálogo de saberes intersetoriais. Em seguida, a Semana LABTER 
socializou e debateu os resultados dos trabalhos realizados nas Oficinas. 
Por fim, quatro setores socioprodutivos foram firmados para o recorte do 
Projeto DTS IC − SC, em função da importância identitária, social e econô-
mica que eles possuem nos respectivos territórios-piloto, ainda que estejam 
perdendo expressão frente aos setores mais dinâmicos do processo de de-
senvolvimento econômico da zona costeira catarinense na última década.

No primeiro LABTER participaram sessenta e cinco pessoas, incluin-
do lideranças comunitárias, representantes de instituições públicas, organi-
zações privadas e entidades ligadas aos setores socioprodutivos priorizados 
no Projeto, entre outros atores sociais. Nessa ocasião foram criados Co-
mitês Territoriais provisórios para coordenação do Projeto nos territórios 
LCN e LCS, os quais se encarregaram de analisar com um “olhar territorial” 
os dois territórios-piloto, propondo planos de ação para cada um deles. 
Vistos por um ângulo estratégico, esses Comitês objetivavam consolidar o 
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Projeto atraindo mais instituições públicas, organizações privadas e enti-
dades comunitárias nos seus processos, agregando-lhes para conceberem 
propostas e auxiliarem na implantação das ações do Projeto DTS IC − SC.

O segundo LABTER teve amplitude internacional e foi realizado em 
novembro de 2010, no território-piloto LCN. Com o tema “Territórios em 
construção: gestão territorial, estratégias e políticas de DTS IC”, ele reuniu 
setenta e cinco participantes, entre os quais estavam lideranças comuni-
tárias dos quatro setores socioprodutivos de interesse no Projeto, além de 
representantes de instituições públicas, prefeituras municipais, entidades 
nacionais e internacionais de pesquisa, pequenas organizações privadas e 
organizações do terceiro setor. A programação desta Semana LABTER en-
volveu três dias de atividades, inauguradas com uma mesa-redonda, que 
indicou relevantes questões relacionadas com a “negociação de conflitos e 
os avanços nos processos de governança territorial”, as quais seguiram com 
apresentações e debates sobre estratégias de ações e de gestão territorial 
de experiências práticas de territórios do Chile, Peru, Argentina, Bolívia e 
Brasil. No segundo dia, houve visitas a lugares com significativa expressão 
identitária do LCN, para indicar os possíveis recursos territoriais passíveis 
de formulação de futuros roteiros turísticos de base comunitária. No últi-
mo dia, os presentes trabalharam em grupos de lideranças comunitárias e 
de pesquisadores e extensionistas de diferentes entidades, regiões e países 
para debater e refletir sobre os desafios implícitos e explícitos para promo-
ção do DTS IC em Santa Catarina. Os LABTERs culminaram na seguinte 
lista de recomendações: a) reforçar os processos de interação local; b) avan-
çar nas investigações (pesquisa-ação, diagnósticos e pesquisas participati-
vas); c) desenvolver capacidades (aprendizagem com base no saber local e 
na construção social do conhecimento); d) dinamizar as ações territoriais 
(elaboração de planos de negócios apoiados institucionalmente, metodo-
logicamente e financeiramente através de projetos de resposta técnica); e 
e) estimular novas parcerias com as iniciativas já existentes nos territórios.

Enfim, a realização dos LABTERs confirmou que Santa Catarina 
possuiu um espaço interessante para o empreendimento de experiências de 
DTS, tal como já ocorre em localidades da França, Itália, Espanha, Portugal, 
Chile, Peru, Argentina, Bolívia, entre outras, ainda que os casos catarinenses 
sejam embrionários e desafiadores para os gestores públicos e os empreen-
dedores locais em razão do ineditismo dos seus fundamentos e da origina-
lidade das suas ações. De todo modo, o êxito desses LABTERs foi decisivo 



122 Território & Sociabilidade: Relatos Latinoamericanos

para o território-piloto LCN ter sido escolhido por instituições nacionais 
e internacionais como sede do “Encontro Intercontinental de Desenvol-
vimento Territorial Sustentável (DTS): atores e processos inovadores para 
ampliar e fortalecer as experiências locais”, realizado em novembro de 2011.

Cartas de identidades culturais

Um dos itens incluídos nos planos de ação territorial do Projeto DTS 
IC/SC, demandados pelos respectivos Comitês Territoriais do LCN e LCS, 
foi a construção participativa da primeira edição das Cartas de Identidades 
Culturais de cada território-piloto, cuja elaboração envolveu diversos ato-
res sociais dos setores socioprodutivos focalizados no Projeto, tais como re-
presentantes de associações comunitárias, entidades do terceiro-setor, ins-
tituições públicas e organizações privadas que participaram e contribuíram 
em todas as etapas do processo de identificação e seleção das identidades 
culturais mais expressivas de cada território-piloto. Para Simões12, a “cons-
trução participativa do mapa serve para conhecer e levantar o patrimônio 
material e imaterial dos territórios e é estratégica para o planejamento do 
DTS e sua gestão comunitária”.

O empreendimento dessas Cartas emergiu da necessidade de sensi-
bilizar os atores sociais de cada território-piloto para que eles revelassem as 
suas identidades culturais mais expressivas, tanto quanto para envolvê-los 
gradativamente na tarefa de propor e implantar as ações territoriais do Pro-
jeto DTS IC − SC. A concepção das Cartas inspirou-se na experiência chi-
lena do “Mapa de Produtos e Serviços com Identidade Cultural de Chiloé”13 
e na iniciativa brasileira da “Nova Cartografia Social”14 (Fascículo 9 − Ci-
pozeiros de Garuva/SC). Em seguida, a construção participativa das Cartas 
catarinenses envolveu as seguintes atividades: a) visita aos territórios-pilo-
to do LCN e LCS, para apresentar o projeto de resposta técnica relativas às 
“Cartas de Identidades Culturais”, sua metodologia e resultados esperados 
(entendendo por “identidade cultural” algo anterior aos “recursos específi-
cos”, e este último, por sua vez, como um estágio precedente aos “ativos es-
pecíficos” dos territórios) (Sabourin, 2002:23 e Pecqueur, 2006:85); b) pla-

12	 Informação disponível em: <www.rimisp.org>, acessado em dezembro de 2011.

13	 Informação disponível em: <www.rimisp.org>, acessado em dezembro de 2011.

14	 Informação disponível em: <www.novacartografiasocial.com>, acessado em dezembro de 2011.
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nejamento, articulação institucional e realização de Oficinas Participativas 
de Identidades Culturais nos territórios LCN e LCS, focalizando os setores 
socioprodutivos da pesca artesanal, agricultura familiar, turismo de base 
comunitária e atividades culturais; c) elaboração dos textos das Cartas; d) 
produção das ilustrações da geografia dos territórios LCN e LCS, partindo 
de mapas georreferenciados; e) produção e/ou seleção de fotografias das 
identidades culturais mais expressivas dos territórios LCN e LCS; f) projeto 
de design gráfico das “Cartas de Identidades Culturais”; g) ajustes gráficos 
das Cartas, demandados pelos Comitês Territoriais; h) pré-lançamento da 
Carta de Identidade Cultural do território LCN no LABTER de 2010; e i) 
lançamento oficial da primeira edição impressa das Cartas de Identidades 
Culturais dos territórios LCN e LCS durante o “Encontro Intercontinental 
de Desenvolvimento Territorial Sustentável (DTS): atores e processos ino-
vadores para ampliar e fortalecer as experiências locais”.

Roteiros para o turismo de base comunitária

A constituição dos Comitês Territoriais e o lançamento das Cartas de 
Identidades Culturais dos territórios LCN e LCS impulsionaram o Projeto 
DTS IC/SC para um novo patamar, conduzindo-o ao planejamento de Ro-
teiros para o turismo de base comunitária. Trata-se de uma opção distinta 
a das estratégias empregadas para o turismo de massa, na qual são valori-
zados os elementos que melhor exprimem a identidade cultural dos ter-
ritórios-piloto através de suas cotidianas manifestações expressivas (Mar-
tins, 2009:33), ou seja: de suas especificidades geográficas, antropológicas 
e históricas. Cabe lembrar que, no caso dos territórios-piloto LCN e LCS, 
a cultura de base predominante é açoriana, afortunadamente enriquecida 
pela miscigenação com a cultura indígena e afrodescendente, entre outras, 
tal como a cultura europeia dos colonizadores de Santa Catarina.

Assim, um roteiro experimental foi testado com os participantes do 
LABTER de 2010 e produziu bons efeitos. Os ranchos de pesca artesanal, os 
tradicionais engenhos de farinha de mandioca, os pratos típicos, as músicas 
de “ternos de reis” e as danças de “boi de mamão”, entre outras manifesta-
ções expressivas, indicaram possibilidades cativantes nessa oportunidade. 
Tal iniciativa ofereceu vivências singulares, reforçando a hipótese de haver 
recursos específicos que devem ser ativados e dirigidos para um público 
interessado em originalidade cultural e qualidade de vida.
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A experiência proporcionada aos participantes do LABTER de 2010 
incluiu encontros com pescadores artesanais de Balneário Camboriú, Por-
to Belo, Bombinhas e Itapema, audiências informais com grupos de ternos 
de reis (que executaram cantorias e coros), visita ao mais tradicional − e 
ativo − alambique de cachaça de Porto Belo, almoço em restaurante co-
lonial da zona rural de Itapema, jantar em restaurante típico da orla de 
Porto Belo, acesso aos agricultores quilombolas de Porto Belo e descon-
traídas e animadas conversas com os pescadores artesanais do Canto da 
Praia, em Itapema. Além de visitas a museus, igrejas históricas e casas de 
artes e artesanatos do território-piloto LCN, Bombinhas se destacou pela 
hospitalidade demonstrada num rancho de pesca culturalmente ressigni-
ficado, onde havia música tradicional interpretada por filhos e netos de 
pescadores artesanais que adicionaram elementos contemporâneos às suas 
composições sem perder as referências das tradições locais. Esse também 
foi o momento de degustação da “concertada” (uma bebida típica prepara-
da com café e cachaça), da “cachacinha de butiá” (uma espécie de licor de 
cachaça e um fruto nativo) e de quitutes característicos dos engenhos de 
farinha de mandioca (como “beijus” e bolachas de polvilho), convidando 
os presentes a decantarem os predicados das identidades culturais ofereci-
das, possibilitando-lhes um breve vislumbre do que tudo isso representa 
em termos de recursos específicos, os quais poderão ser ativados numa fase 
posterior do Projeto DTS IC − SC.

Esse roteiro experimental envolveu outras atividades durante os dias 
de trabalhos técnicos e visitas de campo do LABTER de 2010, encantan-
do lideranças comunitárias, pesquisadores nacionais e internacionais e 
agentes de desenvolvimento tanto dos municípios que compõem os terri-
tórios LCN e LCS quanto de outras localidades do estado de Santa Cata-
rina. Contudo, outras alternativas de roteiros estão sendo sondadas, como 
o “Corredor Cultural das Benzedeiras” ou o “Corredor Rural do Sertão do 
Trombudo”, ambos situados no LCN, apenas para ficar em dois exemplos. 
Este último, por sinal, articula a agricultura da comunidade quilombola do 
Sertão do Trombudo com os ranchos de pesca artesanal e os engenhos tra-
dicionais de farinha de mandioca, assim como esses todos com pequenas 
pousadas e restaurantes típicos do território, facultando opções de turismo 
de base comunitária enriquecidas culturalmente. Além disso, outras com-
posições com as identidades culturais dos territórios LCN e LCS podem 
ser empreendidas, pois existem diversas possibilidades, tais como aquelas 
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experimentadas nos dias do “Encontro Intercontinental de DTS: atores e 
processos inovadores para ampliar e fortalecer as experiências locais”, em 
novembro de 2011. Essas possibilidades animaram especialmente os jovens 
do território-piloto, pois eles recorrentemente buscam alternativas de tra-
balho e renda, mas, em muitos casos, de um modo frustrante.

Marcas territoriais

As “Marcas Territoriais” correspondem a um fenômeno contempo-
râneo e ainda não foram regulamentadas através de algum dispositivo le-
gal que as ampare juridicamente, mas gradativamente elas vêm ganhando 
força nos processos de desenvolvimento territorial sustentável (Simões, 
2010:153-8). Assim, mais que identificar grupos de pessoas com algum in-
teresse em comum, tal como ocorre com as “Marcas Coletivas” (pp. 150-2), 
elas expressam particularidades geográficas e antropológicas de um deter-
minado território. Mesmo assim, elas ainda não são passíveis de registro no 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI)15.

O contraste que existe entre a Marca Coletiva e a Marca Territorial 
é que a primeira tanto serve para representar graficamente um empreen-
dimento que envolve apenas uma cadeia produtiva quanto para dar ex-
pressão a um aglomerado de empreendimentos reunidos setorialmente, 
tal como costuma acontecer nos “clusters”, “sistemas produtivos locais”, 
“arranjos produtivos locais” ou, em alguma medida, nos “sistemas agroali-
mentares localizados” (Simões, 2010:58-72). Por outro lado, o INPI oferece 
a categoria das Indicações Geográficas (IGs) para proteger juridicamente 
os produtos que possuem singularidades geográficas e/ou antropológicas, 
ainda que somente quinze grupos organizados − e bem capitalizados − te-
nham conseguido homologar IGs no INPI desde 1996, sempre centradas 
em cadeias produtivas.

Entretanto, nem as Marcas Coletivas nem as IGs são suficientemente 
adequadas para beneficiar o público do Projeto DTS IC/SC. Não se tra-
ta, portanto, apenas de estimular uma cadeia produtiva e menos ainda de 
potencializar somente, ou principalmente, alguns grupos mais organiza-
dos e capitalizados. Afinal, o Projeto não opera para promover um arranjo 

15	 Informação disponível em: <www.inpi.gov.br>, acessado em fevereiro de 2012. As demais 
referências a esse tema podem ser verificadas nessa mesma fonte.
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produtivo local pautado por uma cadeia produtiva ou algum tipo de aglo-
meração de empreendedores de grande porte estabelecidos setorialmente. 
Longe disso, a perspectiva da Cesta de Bens e Serviços Territoriais proposta 
por Pecqueur (2006b:135) é a mais adequada, pois a informalidade eco-
nômica e a diversidade de atividades dos pequenos empreendimentos dos 
territórios-piloto precisam ser levadas em conta como um estágio prelimi-
nar dos processos de desenvolvimento postos em questão.

De todo modo, o Projeto DTS IC/SC já venceu alguns pré-requisitos 
para começar a construção de duas Marcas Territoriais com a instituição de 
Comitês Territoriais, a elaboração das Cartas de Identidades Culturais e a 
análise que possibilitou organizar os Roteiros experimentais para turismo 
cultural de base comunitária. Assim, esse momento foi muito esperado e 
envolveu bastante trabalho participativo até alcançar o ponto de amadu-
recimento necessário para iniciar a construção das marcas dos territórios 
LCN e LCS. Tais marcas darão a visualidade da identidade cultural de in-
divíduos, comunidades e entidades que sustentam o Projeto DTS IC/SC 
em cada um dos territórios-piloto, através de sínteses gráficas elaboradas 
a partir do diálogo de saberes vernaculares com conhecimentos científicos 
que resultou numa cultura tradicional revista, ressignificada e revitalizada 
para atualidade da pesca artesanal, da agricultura familiar, do turismo de 
base comunitária e das atividades culturais dos territórios catarinenses es-
timulados no Projeto.

Vale ressaltar, todavia, que empreender uma marca territorial requer 
uma estratégia que não dispõe de modelos prontos e acabados para orien-
tar a sua construção. Mais que isso, os dois casos do Projeto DTS IC/SC 
envolvem um grau de complexidade considerável, pois os territórios-piloto 
reúnem sete municípios (quatro no LCN e três no LCS), requerendo um 
nível alto de interação com as respectivas prefeituras municipais, funda-
ções municipais de cultura e outras organizações, além de um diálogo in-
terétnico e cultural que extrapolou o limite político-administrativo de cada 
município dos territórios atendidos, esbarrando, inclusive, em diferenças 
político-partidárias dos municípios envolvidos no Projeto. Portanto, a hi-
pótese que mais motivou o empreendimento dessa iniciativa foi o viés da 
identidade cultural, o qual oferece um campo fértil para fomentar a coo-
peração entre indivíduos, comunidades e as instituições mais dispostas a 
colaborar para formar capital social, indicando um caminho que desvia 
das questões político-partidárias que tanto segregam pessoas, entidades e 
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lugares. Assim, aproximar as pessoas e suas comunidades através do sen-
timento de pertencimento ao lugar, reforçando as respectivas característi-
cas culturais, parece ser uma estratégia mais promissora e interessante que 
apostar apenas no tradicional processo de crescimento econômico baseado 
quase que exclusivamente na competitividade individual e no aumento de 
escala de produtos padronizados (“commodities”), normalmente destituí-
dos de identidade cultural e territorial.

Desse modo, ao invés de cidadãos dos territórios LCN e LCS perma-
necerem constrangidos pela precariedade que macula as suas atividades 
socioprodutivas tradicionais na atualidade, em virtude da agressiva política 
econômica que afeta as culturas locais e seus ambientes naturais, as marcas 
territoriais construídas participativamente ajudam a reestabelecer o teci-
do social de povos tradicionais ou de comunidades diferenciadas (Santilli, 
2005) ao dar-lhes mais e melhor visibilidade, confirmando, assim, a vali-
dade de um tipo de desenvolvimento que congrega pessoas, reafirma cul-
turas e fortalece comunidades através do engajamento de instituições que 
procuram diminuir a distância que separa os portadores de saberes locais 
daqueles que operam os conhecimentos científicos. Tudo isso lhes possibi-
lita concertar acordos entre entidades comunitárias, instituições públicas 
e organizações privadas para a construção de Cestas de Bens e Serviços 
Territoriais, através de um público interessado em Economia Plural (Léves-
que, 2010:147), Processos e/ou Produtos Sustentáveis (Manzini, 2008) ou 
mesmo Negócios Sociais (Yunus, 2010).

Novos desafios para o Projeto DTS IC/SC

Entre as próximas etapas do Projeto DTS IC/SC encontra-se a neces-
sidade de fortalecer os Comitês Territoriais como espaço de planejamento, 
implantação de ações territoriais e de gestão do processo de promoção de 
DTS em vigência. Isso significa que existem dicotomias a serem equacio-
nadas coletivamente, indicando um quadro de complexidade (Morin, 1999 
e 2007), que envolvem variáveis e incertezas desafiadoras. Evidentemen-
te, tudo isso suscita mais investigação científica e novas respostas técnicas 
para o Projeto DTS IC/SC. Contudo, uma demanda em especial refere-
-se a potencializar uma nova relação entre duas distintas culturas sociais 
e econômicas dos territórios LCN e LCS, as quais tanto podem continuar 
restritivas entre si quanto começar a dialogar e se harmonizarem. Trata-
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-se da lógica das trocas mercantis em relação à lógica da reciprocidade, as 
quais organizam a cultura econômica contemporânea e as relações socio-
produtivas tradicionais da zona costeira catarinense. De um lado, a cul-
tura tradicional da pesca artesanal é tributária de valores socioprodutivos 
que caracterizam os atores sociais da agricultura familiar e do campesinato 
brasileiro, em que noções de parentesco, localidade e reciprocidade são es-
truturantes (Sabourin, 2009:51). Do outro lado, observa-se o seguinte viés:

A ideia geral é que, com a generalização do capitalismo agrário no 
Brasil e a globalização dos mercados, a pequena produção agrí-
cola não é mais competitiva e, portanto, está condenada. Portan-
to, a reforma agrária e o apoio à agricultura familiar só podem se 
justificar como políticas sociais compensatórias ou como medi-
das complementares do reconhecimento da pluriatividade (asso-
ciação entre assalariamento e produção familiar). [...] O principal 
perigo desta visão consiste em se unir às teses mais liberais em 
matéria de desenvolvimento rural e defender políticas sociais de 
luta contra a pobreza rural que se limitem essencialmente a ten-
tar corrigir a exclusão produzida pelas falhas dos mercados e dos 
instrumentos de política agrícola neoliberal (Sabourin, 2009:40).

Vale ressaltar que a economia da Agricultura Familiar não é fecha-
da em si mesma, o que explica a sua estratégica plurifuncionalidade e/ou 
multifuncionalidade (Cazella et al., 2009:47), caracterizando-se como uma 
mescla de culturas econômicas. Mais que isso, tal simbiose também ca-
racteriza o emergente turismo de base comunitária como alternativa para 
manutenção de culturas seculares e a geração de trabalho e de renda para as 
comunidades tradicionais ou diferenciadas. Assim, essa faixa híbrida entre 
as lógicas da tradição e da competitiva economia de mercado sustenta a 
hipótese de as ações territoriais do Projeto operarem no interstício que há 
entre elas.

Nesse sentido, a tentativa de resignificar as atividades tradicionais da 
zona costeira catarinense necessariamente envolve o diálogo dos portado-
res do conhecimento científico e tecnológico que alavanca a economia de 
mercado com os saberes empíricos e vernaculares que configuram boa par-
te da economia socioprodutiva tradicional, requerendo a mediação externa 
para equacionar os conflitos resultantes dessa fricção. Assim, os próximos 
desafios do Projeto DTS IC/SC demandam novas atividades de pesquisa, 
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a realização de novos processos de aprendizagem coletiva e o aperfeiçoa-
mento contínuo das ações territoriais já iniciadas.

Evidentemente, a construção das Marcas Territoriais para o LCN e 
LCS, que estão em fase de elaboração no momento, contribui para expres-
sar o amplo mosaico cultural que as ações territoriais do Projeto DTS IC/
SC retratam. Para esse exercício com a complexidade, a parceria com o 
RIMISP e o intercâmbio com redes nacionais e internacionais de entidades 
interessadas em DTR IC e DTS IS possibilitam reduzir as incertezas exis-
tentes, assim como estimulam delinear um novo tempo, no qual a cultura 
tradicional e um novo ordenamento econômico precisam cultivar a equi-
dade social, a vitalidade econômica, a prudência ambiental e o fortaleci-
mento das culturas que firmam a identidade dos territórios.

Considerações finais

O Projeto DTS IC/SC tem muitos motivos para seguir o seu em-
preendimento comunitário, justificando o enfrentamento de diversos e 
cada vez mais complexos desafios da agricultura familiar contemporânea. 
De acordo com Sabourin (2009),

[...] 4.150.000 de um total de 4.900.000 estabelecimentos agríco-
las [...] correspondem ao setor familiar e camponês [...]. Em con-
trapartida, a agricultura familiar responde por 38% da produção 
agrícola nacional, ocupa 75% da população ativa, apesar de se 
beneficiar apenas com 30% da área agrícola e somente 25% dos 
financiamentos públicos destinados ao setor. / A agricultura fa-
miliar e camponesa está presente em todas as grandes produções 
em que estas sejam destinadas ao mercado interno ou externo. 
Ela contribuiu com dois terços da cadeia de produção de tubér-
culos, um terço da produção de soja, 20% da produção bovina. 
Frutas, tabaco, café, laranjas, cacau e pimenta-do-reino também 
são produtos da agricultura familiar e camponesa. Na verdade, 
a presença das unidades de produção dominadas pelo trabalho 
assalariado predomina somente no caso da cana-de-açúcar, da 
pecuária bovina, do arroz e da soja (pp. 41-2).

No entanto, os impactos socioambientais das operações da econo-
mia de mercado são imensos e muitas vezes irreparáveis. Em parte, porque 
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essa lógica não pode parar, impactando cada dia mais a realidade cultural, 
social e econômica na qual se instala; por outro lado, porque, em essên-
cia, ela não sabe dialogar com as demais lógicas. Assim, resta a alternativa 
de propor um processo de reeducação dos agentes de ambas as lógicas, a 
qual demanda o aperfeiçoamento dos conhecimentos científicos e tecnoló-
gicos em relação aos saberes da tradição e vice-versa, com a pretensão de 
produzir um aporte científico, tecnológico e cultural tão atualizado quanto 
humanizado.

Até onde conseguimos avançar, constatamos que a abordagem do 
Projeto DTS IC/SC favoreceu os processos coletivos de aprendizagem, ope-
racionalizados pela pesquisa-ação, assim como vem estimulando suficien-
temente a proposição e o teste de hipóteses e de formulações técnicas que 
estão resultando na emergência de algumas inovações sociais interessantes 
(Andion, 2007 e Flores, 2007). Tais inovações estão se revelando adequadas 
para reforçar o capital social dos territórios, ampliá-lo e redistribuí-lo para 
o benefício das comunidades da zona costeira catarinense (Putnam, 1995; 
Abramovay, 2000; Abramovay, 2002). Se por um lado esse desafio parece 
demasiado grande, por outro os LABTERs e o Encontro Intercontinental 
de Desenvolvimento Territorial Sustentável oferecem alentos e estímulos 
suficientes para seguir em frente, pois gradativamente o Projeto DTS IC 
vem sendo reconhecido e convidado a participar de iniciativas e parcerias 
que brotam nos fóruns dos LABTERs e outros, tal como ocorreu quando as 
autoridades presentes da região italiana da Emilia-Romagna se candidata-
ram para sediar o próximo Encontro Intercontinental de Desenvolvimento 
Territorial Sustentável e continuar debatendo esse e outros casos, indican-
do que os esforços do Projeto DTS IC vêm trilhando temas, processos e 
alternativas interessantes e promissoras.
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Parte 2

SOCIABILIDADES  
URBANAS

[…] en nuestra sociedad los ámbitos privados son claves para la sociabilidad.

Santiago Bachiller





TERRITORIO, SOCIABILIDAD E IDENTIDAD DE LAS 
PERSONAS EN SITUACIÓN DE CALLE

Santiago Bachiller1 

Introducción

Las teorías sobre la exclusión plantean el desmoronamiento de la co-
hesión y del lazo social, trascienden la dimensión económica para centrar-
se en la disolución del vínculo social. A su vez, cuando el territorio es prio-
rizado, estos diagnósticos aluden a la segregación y/o a la fragmentación 
espacial. De modo similar, en los estudios sobre la situación de quienes 
residen en la vía pública, el aislamiento social ha sido un factor recurrente: 
las personas sin hogar − en adelante PSH2 − suelen ser retratadas como 
individuos solitarios que padecen un desarraigo territorial. Más aún, tra-
dicionalmente se ha considerado que una de las particularidades de los sin 
hogar es su vocación por los caminos; así, el nomadismo sería un factor 
explicativo de su desconexión respecto de las estructuras y de los ámbitos 
primordiales de sociabilidad. 

Este trabajo pretende indagar la relación entre sociabilidad, territorio 
y los procesos de conformación de identidades en las personas en situación 
de calle. A partir de una etnografía de más de tres años de duración con 
quienes residen en una plaza céntrica de Madrid, España − conocida como 
Plaza Ópera o Plaza Isabel II −, el artículo discute con los imaginarios que 
equiparan a la exclusión con el aislamiento social. 

Por un lado, el aislamiento de quienes viven en las calles madrileñas 
efectivamente guarda relación con el nomadismo; no obstante, el mismo 
responde a una serie de agentes y factores que luchan por erradicar a los 
homeless de lo que consideran sus barrios. En tal sentido, el desarraigo te-

1	 Santiago Bachiller (santiago.bachiller@gmail.com) es Doctor en Antropología Social por la 
Universidad Autónoma de Madrid. En la actualidad es e investigador del Consejo Nacional 
de Ciencia y Técnología, Argentina, CONICET/UNPA-UACO/UNPSJB.

2	 En este trabajo los términos persona sin hogar, homeless o personas en situación de calle son 
tomados como equivalentes. Asimismo, el concepto de sociabilidad es planteado como sinó-
nimo de redes sociales. 
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rritorial y el actual nomadismo remiten a procesos de movilidad forzada, 
así como a definiciones restringidas del modo en que el espacio público 
debe ser utilizado. La sociabilidad de las PSH, así como los procesos de 
conformación de sus identidades, se asocian con tales fuerzas hostiles. 
Por otra parte, los homeless se esfuerzan por apropiarse y personalizar 
temporalmente determinadas zonas de la ciudad para lograr que su esta-
día en la calle sea más llevadera. Así, su subsistencia material y emotiva 
guarda relación con un esfuerzo por sedentarizarse y tejer redes sociales 
en un territorio concreto de la ciudad; para ello, alteran los significados 
originales del espacio público trazados por el planificador urbano. Dichos 
procesos de apropiación del espacio suelen ser grupales, motivo por el 
cual la composición de grupos de PSH en un mismo territorio es otro fac-
tor central en la constitución de sus identidades. Anticipando las reflexio-
nes finales del artículo, se sostiene que las identidades que emergen en un 
contexto de calle se caracterizan por una serie de presiones contradicto-
rias que oscilan entre el nomadismo y el sedentarismo, el aislamiento y la 
cooperación, etc. 

Por consiguiente, aquí se plantea la importancia de la dimensión 
espacial en la configuración de las sociabilidades de las PSH, se abordan 
algunos de los límites asociados con el vivir en un ámbito público y de ex-
clusión como es la calle. En tal sentido, se pretende conocer las estructuras 
de significado que los homeless emplean en la construcción, apropiación 
y resignificación del espacio urbano, en tanto forma de develar cómo los 
procesos de exclusión social se expresan en el territorio e inciden en la con-
formación de identidades de las personas en situación de calle.

Exclusión, territorio, sociabilidad e identidad de las personas sin 
hogar

Las teorías sobre la exclusión social suponen una preocupación por 
los problemas de cohesión social y anomia, por el resquebrajamiento del 
tejido social. Los principales investigadores sobre la materia identifican a 
la exclusión con el quiebre de dos vectores claves: el que sostiene al sujeto 
en la integración laboral, y el que lo vincula con las redes de sociabilidad. 
Paugam (2007) refiere a un proceso de desintegración social, Autés (1994) 
alude a un fenómeno de desligadura, mientras que Castel (1997) adopta la 
noción de desafiliación. Todos coinciden en identificar a la exclusión como 
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un proceso de ruptura de las sociabilidades primarias que repercute nega-
tivamente en la subjetividad de las personas; estas perspectivas consideran 
que la pobreza urbana va de la mano del aislamiento.

Asimismo, cuando las teorías sobre la exclusión se enfocan en la di-
mensión territorial, los estudios resaltan cómo las dinámicas de polariza-
ción y fragmentación social alteran los espacios de sociabilidad. Las inves-
tigaciones sobre la segregación residencial dan cuenta de cómo el espacio 
se organiza en función de zonas diferenciadas y jerarquizadas, marcadas 
por la homogeneidad interna y la heterogeneidad entre las mismas. A su 
vez, y en tanto eje articulador de estas teorías, el aislamiento se convierte 
en desarraigo espacial. Estas visiones resaltan la movilidad, los desplaza-
mientos forzados, la transitoriedad residencial, el nomadismo como facto-
res que impiden echar raíces. Los procesos de exclusión arrancarían a los 
sujetos de los territorios identitarios de pertenencia, generando una bio-
grafía residencial inestable y la consiguiente precariedad de los vínculos 
(Paugam, 2007; Castel, 1997).

En cuanto a los estudios sobre el sinhogarismo3, a pesar de provenir 
mayoritariamente de una tradición anglosajona y no francesa como ocu-
rre con la exclusión, el aislamiento social también ha dejado su impronta. 
En los inicios de la reflexión académica sobre el tema, el desarraigo y la 
ausencia de una familia fueron los factores destacados; pese a las críticas 
que recibieron tales enfoques, buena parte de los estudios contemporáneos 
continúan articulándose en torno a las imágenes de aislamiento social4. Del 
mismo modo, el sinhogarismo tradicionalmente fue asociado con la vida 
errante (Snow y Anderson, 1993). No casualmente, al referirnos a quienes 
se ven forzados a vivir a la intemperie, apelamos a términos como vagabun-
dos, trashumantes, carrilanos o transeúntes. Todas estas palabras resaltan un 
aspecto de este problema social: el nomadismo. La esencia del sinhogaris-

3	 Sinhogarismo supone una traducción literal del término homelessness, frecuentemente uti-
lizado en el inglés. Considerando que la mayor producción académica sobre el tema se ha 
generado en Estados Unidos, los especialistas de la materia de habla castellana incorporaron 
dicho término como propio. 

4	 En la Enciclopedia Internacional de las Ciencias Sociales (1968:613-615), la situación de la 
gente que se ve forzada a residir en la calle es definida como una “desvinculación de la so-
ciedad que se caracteriza por la inexistencia o la debilidad de aquellos lazos que ligan a las 
personas instaladas en un lugar a una red de estructuras sociales conectadas entre sí […] el 
vagabundo de hoy, demuestra la posibilidad de vivir casi totalmente desligado de la sociedad”.
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mo guardaría relación con las pautas de movilidad que adoptan quienes así 
son catalogados, mientras que el aislamiento sería una consecuencia lógica 
e inevitable del nomadismo.

En este trabajo se sostiene que los enfoques basados en el aislamiento 
como supuesto central, pusieron un énfasis tan excesivo en los quiebres 
que desarticulan las sociabilidades del sujeto, que obturan el análisis de los 
procesos de reafiliación; más aún, en un contexto marcado por la exclu-
sión, la recomposición de las sociabilidades suele tomar al territorio como 
dimensión fundamental. Las PSH reaccionan práctica y cognitivamente 
ante la situación de crisis, intentando apropiarse física y mentalmente de 
un sitio que puedan personalizar, trazando una nueva inscripción social 
territorializada (Grigsby et. al., 1990). Por consiguiente, en el artículo se 
plantea la importancia de la dimensión espacial en la configuración de las 
sociabilidades de las PSH, se indaga cómo los límites asociados con el vivir 
en un ámbito público y de exclusión como es la calle afectan los procesos 
de constitución de identidades de los homeless. 

Al analizar la relación entre identidad y lugar, Lawrence y Low (1990) 
nos recuerdan que el territorio es producto y productor de sociabilidades. 
Por un lado, los entornos son construcciones culturales que actúan como 
escenarios que moldean los comportamientos de la gente y proveen pistas 
sobre cómo deberían relacionarse entre sí. De tal forma, el entorno es pro-
ductor de sociabilidades, coarta determinadas prácticas sociales; el diseño 
que el planificador urbano pretende imprimir en la ciudad supone un pri-
mer límite que prescribe y proscribe conductas. En el caso de los homeless, 
las definiciones del espacio público restringen las posibles formas de rela-
cionarse con y en el territorio. Así, la conformación de las sociabilidades y 
subjetividades guarda relación con el tipo de ambiente donde se reside; la 
calle incide en las creencias, comportamientos y esperanzas de las personas 
en situación de calle. Por otra parte, el territorio es producto de las relacio-
nes sociales, se conforma de acuerdo a la percepción que los grupos poseen 
de él, a cómo los individuos modifican su entorno buscando satisfacer sus 
deseos. En tal sentido y en tanto habitantes y usuarios de la vía pública, las 
PSH transforman un espacio en lugar, el espacio cobra vida y pasa a ser un 
lugar practicado (De Certeau, 1996). En este trabajo se tiene especialmente 
en cuenta los procesos de apropiación y resignificación del espacio público 
por parte de los homeless, entendiendo a estos patrones de uso como una 
subversión de los sentidos originales creados por los planificadores urba-
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nos. El orden espacial organiza un conjunto de posibilidades y prohibicio-
nes, pero el usuario arrastra y desvía los sentidos de lo urbano (Ibídem). 

En definitiva, al analizar cómo la relación entre territorio y sociabili-
dad moldea la identidad de las personas en situación calle, debemos tener 
presente que los sujetos transforman los sitios en función de sus necesida-
des, valores y gustos y, a la inversa, adaptan su comportamiento para ade-
cuarse al ambiente en el que se encuentran (Lawrence y Low, 1990). 

Personas sin hogar, territorio y ruptura del lazo social

A lo largo de la historia, la movilidad ha sido uno de los elementos 
centrales en las definiciones sobre el sinhogarismo. La imagen característi-
ca de la PSH es la de nómada que deambula sin rumbo ni destino, la de un 
sujeto cuyo objetivo parecería ser el movimiento en sí mismo. La exclusión 
de esta gente aludiría a su desestructuración como consecuencia del desa-
rraigo territorial, a una biografía residencial inestable (Snow y Anderson, 
1993). El sinhogarismo supondría una forma específica de exclusión que, 
a diferencia de otras formas de desventajas sociales, se asociaría con la po-
breza errante. No obstante, la movilidad de las PSH no responde a una 
pulsión irrefrenable que los impulsa hacia los caminos. Por el contrario, los 
contextos históricos de producción demandando mano de obra no cuali-
ficada móvil o estable según la coyuntura, conjuntamente con las políticas 
de apoyo a tales demandas y con los programas de ayudas sociales, son 
un factor a considerar a la hora de explicar la movilidad de las PSH. En la 
actualidad, la mayoría de quienes residen en las calles madrileñas adoptan 
pautas sedentarias, por lo cual el nomadismo responde principalmente a 
un proceso de movilidad forzada. ¿Qué agentes y factores promueven el 
andar incesante de las PSH?

Los discursos del pánico son el cimiento a partir del cual se apoyan 
quienes sostienen la necesidad de erradicar a los homeless de la vía pública. 
Desde los mismos se describe a las calles como territorios sin control, ám-
bitos donde prevalecen los usuarios inapropiados. Si el espacio público ha 
sido secuestrado, entonces el orden consistiría en recuperar a dichos lugares 
en beneficio de la ciudadanía, expulsando a quienes son tildados como in-
deseables (Davis, 2001). Se trata de una auténtica lucha que no se disputa 
en abstracto, sino en determinadas plazas, parques o calles. Las formas de 
movilidad forzada que a continuación analizaremos son consecuencia di-
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recta de estas disputas por cerrar los significados y usos del espacio público.
La presión por recuperar las calles no se ejerce por igual en todo el 

territorio urbano. En tal sentido, Snow y Mulcahy (2001) distinguen tres 
categorías espaciales: primario, transicional y marginal. En el primer caso, 
el espacio es utilizado por la comunidad domiciliada, ya sea con fines resi-
denciales, comerciales, simbólicos, etc. El espacio marginal no posee valor 
para la comunidad domiciliada por lo cual es abandonado, cedido al uso de 
las poblaciones relegadas. Las funciones del espacio transicional son borro-
sas y ambiguas; allí coinciden los ciudadanos de la comunidad domiciliada 
con las poblaciones marginadas. Es en los espacios primarios y/o transi-
cionales donde se cuestiona la existencia de los indeseables. La presencia de 
las PSH en estos ámbitos genera formas de sinhogarismo visibles, lo cual 
implica un proceso de movilidad forzada en estado latente. A su vez, la ma-
nera de erradicar del espacio público a los usuarios inapropiados consiste 
en una combinación de estrategias: proyectos de reconversión urbana, pe-
nalización de las tácticas de subsistencia de quienes viven a la intemperie, 
localización geográfica de los recursos para PSH… todo ello sincronizado 
con un mayor control policial.

En cuanto a los agentes que fuerzan a la movilidad involuntaria de 
las PSH, la policía es quien determina cómo debe ser utilizado y qué con-
ductas son punibles en el espacio público, qué grupos o individuos pueden 
hacer uso del mismo. Por consiguiente, la policía es el principal promotor 
de los permanentes traslados forzados de las PSH. El control de la movili-
dad de los homeless por parte de las fuerzas del orden apunta a “reducir su 
visibilidad pública y su interacción con el resto de la comunidad, limitando 
su movilidad y nicho ecológico” (Ibídem:160)5, y se expresa en prácticas 
represivas como el arresto, la confiscación de sus pertenencias, acarrearlos 
a otra área geográfica, la persecución de la mendicidad y del consumo en la 
vía pública o la permanente disrupción de las rutinas cotidianas.

5	 A pesar de la imagen estereotipada que asocia al sinhogarismo con un individuo solitario, 
todas las noches es posible observar numerosos asentamientos de PSH en distintos puntos 
de la ciudad. Las fuerzas de seguridad están dispuestas a desentenderse de los mismos a 
condición de que la zona quede limpia durante el día. Los patrones de intervención policial 
siguen una lógica que responde a una serie de variables: el tamaño, la ubicación geográfica 
y la visibilidad del campamento. Todas las ocasiones en las que constaté un traslado forzoso 
bajo presión policial, estos se produjeron en espacios primarios visibles y con una alta pre-
sencia de PSH. Asimismo, la responsabilidad de la movilidad forzada de las PSH no siempre 
recae en la policía, sino en los empleados de una seguridad privada cada vez más numerosa. 
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Sin embargo, la mayor amenaza para el sedentarismo de las PSH 
comienza cuando los residentes domiciliados organizan su hostilidad en 
forma de movimiento vecinal. En Estados Unidos de América estos movi-
mientos son conocidos como NIMBY, sigla que resume la frase not in my 
backyard -no en mi barrio. Tales organizaciones surgen cuando las PSH 
adoptan pautas visibles/sedentarias en el barrio; la presencia de los grupos 
estigmatizados en los espacios primarios de la ciudad es vista como una 
intrusión, como una violación de dichas áreas. La supuesta peligrosidad so-
cial es el elemento que aglutina a estos vecinos y que los lleva a proponer 
una visión restringida del espacio público. Entonces, apelando a un uso 
debido del espacio público, afloran las nociones higienistas: los esfuerzos 
por expulsar a las PSH se manifiestan con toda su brutalidad a través de la 
expresión limpiar la zona, mientras que la limpieza y el orden se presentan 
como uno de los criterios de normalidad desde los cuales se estigmatiza a 
la población sin hogar. Se los juzga a partir de tal criterio, sin considerar el 
contexto geográfico – la vía pública – en el cual residen (Mitchell, 2003).

La movilización de vecinos rechazando la presencia de PSH en sus 
barrios incide en la localización de los servicios. Luego de las protestas de 
los vecinos de Carabanchel durante el invierno de 2004-2005, los disposi-
tivos temporales de la Campaña de Frío del 2005-2006 fueron ubicados en 
polígonos industriales aislados y desiertos durante las noches, o en medio 
de un bosque como es la Casa de Campo. Así, los albergues para este colec-
tivo suelen ser ideados como una solución al problema de la proximidad y 
visibilidad barrial de las PSH, antes que como un elemento de reinserción. 
Es decir, aislándolos geográficamente, son los programas de reinserción so-
cial los que fomentan la desvinculación social de las PSH. 

Otra forma en que los gobiernos locales afrontan las tensiones es-
paciales, producto de la presencia de PSH en áreas primarias, reside en los 
proyectos de reconversión urbana. Los mismos suponen modificaciones 
arquitectónicas que se presentan como un esfuerzo por embellecer la ciu-
dad; no obstante, el objetivo no declarado es satisfacer los reclamos de los 
propietarios de las zonas primarias en cuanto al traslado de las PSH. Estas 
reformas urbanas pueden diferenciarse según la escala de su alcance. En el 
nivel micro, las propuestas de reconversión urbana se basan en la expan-
sión de los espacios acotados. Davis (2001) utiliza dicho término para refe-
rirse a una serie de elementos aparentemente decorativos, cuyo propósito 
subyacente es el de erigirse como barreras que limitan el uso de los espacios 
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públicos e incitan a los intrusos a trasladarse a otro sitio. Los espacios aco-
tados se materializan en la arquitectura urbana a través de un nuevo estilo 
de mobiliario urbano: rejas y vallas que obstaculizan la posibilidad de to-
mar asiento o refugiarse bajo un soportal; cestos de basura diseñados como 
para que el sujeto no pueda introducir cómodamente su brazo; bancos de 
las plazas y paradas de metro o autobús que impiden que una persona se 
recueste, etc. Asimismo, cuando la protesta vecinal logra llamar la atención 
de los medios de comunicación, el proyecto de renovación urbana asciende 
una escala. Entonces, importantes inversiones monetarias apuntan a una 
auténtica transformación en las formas y posibilidades de uso del espacio. 
Detrás de todo proyecto de reconversión urbana se esconden los intereses 
de grupos económicos que especulan con obtener ingentes ganancias me-
diante la revalorización de la zona u obteniendo la licitación que les encar-
gue la remodelación correspondiente.

Todas estas medidas generan una forma específica de exclusión: los 
procesos de movilidad forzada que desarraigan al sujeto de los territorios, 
obturando la posibilidad de establecer lazos sociales. No obstante, tan cier-
to es que el espacio estructura a los sujetos como que los mismos, a tra-
vés de sus prácticas, moldean el territorio (Lawrence y Low, 1990). Esta 
afirmación es espacialmente válida para quienes precisan sedentarizarse y 
acondicionar un sitio concreto de la ciudad buscando hacer más llevadera 
su situación de calle. 

Personas sin hogar, territorio y recomposición del lazo social

El aislamiento social, en tanto epicentro de las teorías sobre la exclu-
sión social, se basa en dos supuestos: la ausencia de redes sociales y la falta 
de arraigo territorial. A su vez, es preciso reconocer que la mayoría de los 
vecinos se muestran indiferentes ante los homeless que residen en la Plaza 
Isabel II. Sin embargo, y a pesar de las imágenes que identifican al sinhoga-
rismo con el nomadismo, la mayoría de los sin hogar de Madrid inscriben 
sus tácticas de subsistencia en un territorio concreto de la ciudad. En tanto 
espacio público, la calle supone la posibilidad de comunicarse, un sitio de 
encuentro. En tal sentido, la cercanía física es de una importancia evidente: 
a mayor vecindad, mayor interacción social y mayores oportunidades de 
intercambio. “La presencia constante en un terreno genera lazos regulares 
que a su vez implican recursos materiales y morales” (Quaglia, 2005:123). 
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Por consiguiente, en el análisis de cómo se combinan la sociabilidad, el 
territorio y la identidad de los homeless, se torna imprescindible estudiar 
las tácticas inherentes a un patrón espacial ligadas con la apropiación de 
los espacios urbanos.

Siendo el grupo de PSH que reside en la Plaza Ópera especialmente 
reacio a vincularse con los servicios sociales, ¿cómo logra adaptarse y sub-
sistir en un contexto tan limitante como es la calle?6 La respuesta está en 
las redes territoriales entabladas por los homeless en el barrio donde se han 
instalado. Entendemos a las redes sociales como 

cada interacción social de un individuo con un conjunto finito de 
gente, como un mapa espacial y temporal de interacciones socia-
les repetidas. Estas interacciones recurrentes ocurren en el curso 
del recorrido cotidiano de un individuo a través del espacio y del 
tiempo, los cuales dan forma y son conformados por las redes 
sociales (Rowe y Wolch, 1990:188). 

Las redes primarias se constituyen a partir de las relaciones que el 
individuo genera en los ámbitos donde pasa la mayor parte de su tiempo -el 
hogar, el empleo con los compañeros de trabajo, etc. Vivir en la calle afecta 
el tipo de conexión que el sujeto establece con sus redes primarias, pero ello 
no implica asumir que el sinhogarismo equivalga al aislamiento social. Por 
el contrario, el homeless se ve forzado a conseguir recursos dependiendo 
del espacio público, lo cual conlleva a que sus redes difieran en cuanto a la 
composición y organización social respecto de las redes de quienes poseen 
un hogar (Ibídem). Para sobrellevar la situación de calle es preciso conec-
tarse con otra gente, sólo así se torna posible obtener los recursos materia-
les que permiten la subsistencia básica (Snow y Anderson, 1993)7. Por otra 
parte, sus redes no están construidas al azar, sino dentro de un contexto 
social específico: la calle. Por consiguiente, sus afiliaciones 

6	 A pesar de su rechazo a ser vinculados con los servicios sociales, es preciso reconocer que 
determinados comedores sociales y roperos forman parte de las estrategias de subsistencia de 
los homeless que residen en Plaza Ópera. La territorialidad también juega un lugar importante 
en el acceso a estos recursos, pues los servicios frecuentados son los más próximos a la plaza.

7	 La formación de redes trasciende lo material, implica una táctica emotiva que apunta a co-
nectarse con quienes disfrutan de un domicilio. La necesidad de ampliar el círculo de socia-
bilidad más allá del vínculo que los une con otros homeless, debe ser comprendida como un 
esfuerzo por lograr cierta sensación de normalidad, de inclusión en las dinámicas barriales.
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son frágiles, se ven obstaculizadas por diferentes necesidades, 
como la competición por los recursos, el atractivo del escape in-
dividual, el proceso de etiquetación y el miedo al estigma, las di-
visiones sociales […] y frecuentemente los límites espaciales. No 
obstante, si bien el contexto estructural de sus vidas hace difícil 
sostener las afiliaciones, el deseo de mantener o crear relaciones 
no se ha extinguido (Rosenthal, 1994:93).

Tal vez la imagen más característica de las relaciones barriales con-
sista en las conversaciones que las PSH tienen con los jubilados que, como 
ellos mismos, pasan horas en los bancos de la plaza. Los vecinos que pasean 
a sus mascotas por la zona son el segundo grupo con mayores posibilidades 
de entablar una relación con las PSH. Es preciso remarcar el caso de quie-
nes subsisten mediantes diversas modalidades de economía informal que 
toman al espacio público como escenario de subsistencia. El vínculo puede 
llegar a trascender la dimensión monetaria: ya sea porque la ayuda se tra-
duce en otro tipo de recursos, o porque con el paso del tiempo el benefactor 
y el beneficiado profundizan su relación. Entonces, la PSH define su activi-
dad en términos similares a los de un trabajo (Rowe y Wolch, 1990). Esto 
es así no sólo por el beneficio económico que obtiene, sino también por 
emular el tipo de relaciones sociales que se generan en dichos ámbitos: para 
poder ser identificado y sostener la relación, es necesario repetir una rutina 
en un mismo punto fijo de la ciudad y en un mismo horario. Consecuente-
mente, las actividades asociadas con un espacio fijo, como la mendicidad, 
reemplazan las redes que se conforman en ámbitos claves como el laboral 
(Ibídem). 

La sociabilidad cotidiana de quienes residen en la plaza Ópera se 
extiende a quienes trabajan en los alrededores de la zona, incluyendo a ba-
rrenderos, jardineros, policías, porteros de edificios, empleados de autobús, 
etc. Debido a que muchos homeless sobrellevan su situación manteniendo 
las conexiones con empleadores y comerciantes, las PSH se esfuerzan por 
preservar o crear redes de recursos materiales y emocionales (Rosenthal, 
1994). Cuando la PSH logra generar una cierta confianza con el emplea-
do que atiende un comercio, entonces obtienen un elemento fundamental 
para su precaria economía: crédito, vivir de fiado. Algunas PSH han lo-
grado profundizar sus relaciones con quienes administran determinados 
locales de comida. Las mismas representan un sitio donde aprovisionarse 
de las sobras; es común que las PSH retribuyan estos favores realizando 
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diversas changas, tales como descargar mercadería de un camión. Por otra 
parte, tratándose de un grupo que se caracteriza por presentar altas tasas de 
ingesta de alcohol, la vida social en buena medida se articula en dos bares 
de la zona. Gracias a la relación establecida con el empleado del local, allí 
pueden mirar televisión, recuperar el calor en los meses de frío, recargar el 
teléfono celular, dejar sus pertenencias, asearse y, por sobre todas las cosas, 
experimentar una sensación de normalidad al conversar como otros clien-
tes. Muchos de los vínculos en el barrio se articulan con los vecinos que 
conocieron en dichos bares y que, como ellos, presentan un problema de 
alcoholismo.

No obstante, la pretensión de cuestionar las imágenes de aislamiento 
no debe llevarnos a pintar un cuadro de relaciones sociales idílicas. Los 
vínculos sociales continúan existiendo pero la calle, en tanto espacio de 
residencia, se caracteriza por una serie de tensiones nunca completamente 
resueltas. Cooperación y amistad, desconfianza y animadversión, son sen-
timientos encontrados que libran una batalla en el interior de cualquier ser 
humano. En el caso de las PSH, esta lucha se potencia como consecuencia 
de vivir en un ámbito dominado por limitaciones que obstaculizan la posi-
bilidad de establecer vínculos sólidos basados en la confianza mutua (Snow 
y Anderson, 1993). 

 En cuanto a la sociabilidad entre las PSH, la desconfianza generali-
zada, y en especial hacia las demás PSH, es un sentimiento muy expandido. 
Incluso quienes se han establecido en un grupo suelen dudar de la buena 
fe de sus compañeros. El clima de aprensión en buena medida es produc-
to del estigma que padecen estas personas (Rosenthal, 1994). Así, ante la 
pregunta ¿es posible la amistad viviendo en la calle?, la mayoría responde de 
manera contundente: somos colegas, no amigos. Pero, la calle es un sitio pla-
gado de sensaciones contradictorias imposibles de conciliar. A pesar de la 
desconfianza generaliza, las PSH se necesitan mutuamente, pues de lo con-
trario la supervivencia y adaptación sería aún más dura. El mayor capital 
social que esta gente posee consiste en las redes que han formado con sus 
colegas; con el paso del tiempo, estas redes suelen convertirse en recursos 
logísticos, materiales y emocionales, reemplazando a los que alguna vez 
proveyó el hogar (Rowe y Wolch, 1990). Es en la experiencia compartida en 
un mismo territorio, en la sensación de necesidad mutua, donde comienza 
a fraguarse una identidad grupal. Es en la aceptación, aunque más no sea a 
regañadientes, de que es preciso cooperar con los demás cuando el sujeto 
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se socializa e incorpora una serie de códigos comunes al grupo de calle. 
Estos códigos suponen un entramado de reglas implícitas, que surgen de la 
experiencia común y que estipulan mínimamente como relacionarse en la 
cotidianidad. Dichos códigos nacen como una reacción defensiva frente a 
la actitud hostil que muestra la sociedad hacia la gente que vive en la calle; 
no se gestan por voluntad de los sujetos, sino como consecuencia de un 
destino común marcado por los límites ambientales y estructurales (Snow 
y Anderson, 1993). 

Una forma de develar el sentido de comunidad consiste en pregun-
tarse por qué estas personas han optado por la Plaza Ópera como sitio espe-
cífico de residencia La respuesta supone entender a Ópera como un espacio 
físico sitio pero también social que posee sus particularidades. La Plaza 
Isabel II y sus alrededores son descritos como ámbitos seguros en compa-
ración con otros puntos de la ciudad. Al anochecer, estas PSH instalan sus 
cartones contra los muros del Teatro Real que se ubica frente a la plaza; 
la sensación de protección no se limita a la protección grupal, sino que se 
extiende a los empleados de seguridad que patrullan el perímetro del Tea-
tro durante las noches. En cuanto al grupo, se trata de españoles con una 
salud física muy deteriorada, producto de su avanzada edad, la prolongada 
experiencia de calle y las altas tasas de ingesta alcohólica. Por consiguiente, 
para mitigar el sentimiento de vulnerabilidad física y estrés ambiental, esta 
gente necesita sentir un mínimo control sobre el territorio, y para ello debe 
cooperar; en tal sentido, el dominio de la porción del espacio público que 
ocupan permite cierta sensación de normalidad en sus vidas. La preten-
sión de controlar el espacio de residencia se expresa en cuestiones como 
la expulsión de quienes son considerados como intrusos amenazantes del 
propio territorio. Entonces, el otro es identificado como inmigrante, joven 
y/o toxicómano. No obstante, se trata de medidas incompletas, pues resulta 
imposible el control absoluto de un ámbito público. 

Los procesos de apropiación/resignificación del espacio público re-
sultan vitales en la sociabilidad de quienes residen en la calle. En primer 
lugar, la apropiación del espacio público apunta a la conformación de los 
grupos de homeless. Los campamentos de PSH son un punto de retorno 
estable en sus recorridos cotidianos, aunque más no sea durante el tiem-
po que duran los mismos antes de ser removidos por las fuerzas policiales 
(Rowe y Wolch, 1990). En segundo término, los entornos físicos suelen 
ser diseñados en función de un propósito primario, el cual condiciona su 
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apariencia y características sensoriales, el tipo de objetos, individuos y ac-
tividades que allí encontraremos. Pero estos sentidos no son compartidos 
universalmente, por lo cual las personas transforman al territorio buscan-
do una mayor coherencia con sus propias expectativas. Considerando al 
sinhogarismo como la imposibilidad de residir en un ámbito privado, la 
apropiación es un proceso inevitable que guarda relación con el uso de los 
territorios y los objetos, remite a la mutación de los espacios en lugares 
(De Certeau, 1996). Un cajero automático pasa a ser el ámbito donde es 
posible dormir seguro; una rejilla de ventilación del metro se convierte en 
el sitio donde recostarse buscando calor; etc. La esencia de la apropiación 
consiste en el proceso de distinción e identificación, más allá de si hay una 
modificación del entorno. Apropiarse es asociar los sitios con el self, supone 
personalizar los territorios.

¿Cómo caracterizar los procesos de apropiación que tienen a las 
PSH como protagonistas? En primer lugar, si la segregación urbana pro-
pone la división espacial en zonas primarias y marginales, las prácticas de 
apropiación que llevan a cabo las PSH implican la creación de territorios 
de transición (Snow y Mulcahy, 2001). Se trata de espacios primarios que 
han sido temporalmente apropiados por las PSH; con su presencia, la zona 
queda contaminada, el territorio adquiere una forma híbrida en donde lo 
público y lo privado, aunque más no sea temporalmente, se confunden 
(Quaglia, 2005). 

Las cajas de cartones son un elemento básico en la apropiación noc-
turna y temporal del espacio público. Los miembros de Ópera utilizan di-
chos cartones como muros que delimitan el territorio. Esta pared impro-
visada permite la oposición dentro/fuera, implica una forma de cercar el 
espacio donde pernoctar. Su función es la de establecer y remarcar las dife-
rencias, permitiendo clasificar al mundo que nos circunda, diferenciando 
las actividades que las personas realizan en una y otra zona (Lawrence y 
Low, 1990). Para quienes viven en la vía pública, el muro de cartones es la 
marca que garantiza un mínimo de privacidad en un área delimitada. 

Tratándose de un espacio público, el sujeto debe marcar el territorio, 
dejar huellas de su presencia para que los demás reconozcan su derecho 
sobre el mismo. El concepto de built environment, en tanto alteración física 
del entorno natural a través del cual los seres humanos intentan delimitar, 
definir y proteger ciertas actividades, clarifica esta cuestión (Lawrence y 
Law, 1990). En tal sentido, uno de los métodos que adoptan las PSH con-
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siste simplemente en apoyar sus pertenencias sobre el espacio a reivindicar. 
Es frecuente encontrarse con una manta, cartones o bolsas expandidas por 
la superficie de un banco de la plaza, signos de que si bien la PSH se ha 
marchado, volverá para instalarse en dicho sitio. Entre las PSH existe una 
serie de códigos implícitos que regulan, aunque más no sea mínimamente, 
el uso y la apropiación de los sitios. Uno de tales códigos establece que el 
territorio pertenece a quien se instaló en un sitio hasta entonces desocupa-
do; la principal forma de apropiación consiste en la presencia prolongada 
en un terreno. Ello no impide que en ocasiones un lugar termine siendo 
motivo de disputas y pertenezca a quien se lo gana a través de la fuerza 
(Rosenthal, 1994).

Sin embargo, destacar la agencia de las PSH, reconocer que también 
ellos influyen en los significados y las formas del espacio público, no debe 
hacernos olvidar cómo operan los procesos de exclusión residencial en sus 
vidas. No debemos confundir la apropiación con la propiedad de los espa-
cios públicos. La apropiación supone un uso temporal de un bien colectivo 
sin reconocimiento legal; por el contrario, la propiedad es equivalente al 
uso irrestricto, ilimitado y exclusivo por quien el orden jurídico ha reco-
nocido como único dueño (Mitchell, 2003). Si la calle es un territorio de 
indefensión, en parte es debido a que los ciudadanos interpretan a dicho 
sitios como público sin reconocer o respetar las huellas que las PSH dejan 
buscando apropiarse de un lugar concreto. De tal modo, los relatos de ro-
bos de las propias pertenencias son constantes, pero en muchas ocasiones 
la pérdida de sus bienes se explica por otros motivos. Cuando una PSH deja 
sus cosas en la plaza, corre el riesgo de que alguien se las lleve considerando 
que se tratan de objetos que han sido abandonados. Algo similar ocurre 
con los barrenderos: muchos de ellos catalogan como basura lo que para la 
PSH son sus únicas propiedades. Esta situación ilustra parte de los estigmas 
que deben afrontar los homeless: sus bienes, por el simple hecho de loca-
lizarse en el espacio público, son catalogados por el resto de la ciudadanía 
como desperdicios. Por consiguiente, una forma de describir la lucha de los 
individuos sin hogar consistiría en decir que no existe un lugar gobernado 
por la normativa de la propiedad privada donde puedan vivir (Ibídem). 
Al carecer de un espacio privado y por consiguiente de cualquier posible 
respaldo legal que proteja sus pautas de asentamiento, las PSH se ven forza-
das a los traslados descritos anteriormente. La inestabilidad en sus vidas se 
refleja y responde a la inestabilidad propia de residir en un espacio público.
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Reflexiones finales

Las teorías sobre la exclusión social, así como muchos de los estudios 
sobre quienes se ven forzados a residir en la vía pública, se articulan en base 
a un supuesto: el aislamiento y el desarraigo territorial. No obstante, hemos 
constatado dos cuestiones. Por un lado, las actuales formas de aislamiento 
y desarraigo territorial se identifican con la acción de determinados agentes 
y factores que fuerzan los permanentes traslados de los sin hogar. Por otra 
parte, en un entorno de exclusión, la subsistencia y adaptación de los home-
less depende de la apropiación temporal y conjunta de un espacio público 
que es interpretado como un recurso material y de sociabilidad. En estas 
poblaciones, las redes sociales y las económicas no pueden ser escindidas.

Vivir en la calle incide negativamente en los procesos de conforma-
ción de las sociabilidades y subjetividades. Las relaciones establecidas entre 
los homeless no pueden ser caracterizadas como armónicas, no estamos 
frente a una comunidad cohesionada. La desconfianza es un sentimiento 
omnipresente para quien reside en la calle. Pese a ello, los límites propios de 
dicho contexto obligan a un cierto nivel de cooperación. En tal sentido, el 
control conjunto del espacio es la mejor forma de satisfacer mínimamente 
la necesidad de experimentar cierta seguridad ante los peligros nocturnos. 
En definitiva, los vínculos oscilan entre el aislamiento y la sociabilidad, y 
ello es consecuencia de las características físicas y simbólicas del espacio de 
residencia. 

Las sociabilidades endebles de las PSH guardan relación con residir 
en un espacio público, sin la posibilidad de acceder a un ámbito privado. 
En primer lugar, las definiciones restringidas del espacio público apuntan a 
invisibilizar a los homeless, acentuando su situación de exclusión. El reem-
plazo de los espacios públicos por espacios privados o comerciales equivale 
a un retroceso de sus ámbitos de socialización; lo mismo ocurre cuando los 
espacios públicos son diseñados de acuerdo a parámetros que privilegian 
la circulación o lo estético por sobre la interacción (Lawrence y Low, 2000). 
Este tipo de proyectos urbanísticos promueven los traslados permanentes, 
fomentan el aislamiento y la invisibilidad de las PSH, son responsables di-
rectos de la ruptura de las redes que las PSH tejen en los barrios donde se 
han instalado. En segunda instancia, en nuestra sociedad los ámbitos pri-
vados son claves para la sociabilidad; el hogar es el sitio donde recibimos a 
nuestros amigos o familiares, el ámbito donde desplegamos la dimensión 



152 Território & Sociabilidade: Relatos Latinoamericanos

más íntima de nuestro ser, mientras que la calle es un sitio marcado por 
el anonimato y las relaciones impersonales. Si bien las PSH se esfuerzan 
por personalizar determinados sectores de la vía pública, su situación de 
exclusión remite a la ausencia de un entorno apropiado – un ámbito pri-
vado- en el cual establecer relaciones sociales basadas en la confianza. En 
tercer término, buena parte de los estigmas que los homeless padecen con-
sisten en ser juzgados bajo los códigos sociales que rigen a los espacios 
públicos, careciendo de un sitio donde realizar las actividades que nuestra 
sociedad reserva al ámbito privado – orinar, dormir, defecar, beber alcohol, 
etc. (Mitchell, 2003). 

Si los vínculos fluctúan entre la sociabilidad y el aislamiento, ello es 
consecuencia de residir en un entorno alienante, en el cual los códigos del 
grupo de calle y los valores sociales dominantes entran en contradicción. 
En la vía pública es muy fácil conocer gente; las PSH se aburren ante tan-
tas horas sin nada por hacer, por lo cual existe una cierta predisposición a 
entablar diálogos con desconocidos. Pero, simultáneamente, la calle incen-
tiva la vinculación superficial, dificulta la posibilidad de consolidar lazos 
sociales. Se trata de un espacio donde todo fluye, pues la mayoría de las 
PSH entran y salen constantemente de la vía pública – ya sea porque logran 
escapar del sinhogarismo ya porque se trasladan a otros sitios. Nada sólido 
puede erigirse en tales arenas.

No obstante, la naturaleza tenue de sus vínculos sociales no reside en 
su estatus psicológico de automarginados. Por el contrario, la debilidad de 
los lazos de la calle proviene principalmente de las circunstancias sociales 
precarias bajo las cuales tales vínculos se forman y desarrollan. “Tal fragi-
lidad radica en el valor de supervivencia que poseen los lazos endebles en 
contextos donde los recursos son escasos” (Snow y Anderson, 2003:197). Si 
el entorno de exclusión espacial condiciona las relaciones sociales, los vín-
culos fáciles de entablar, pero inestables y cambiantes, son altamente fun-
cionales al ámbito residencial. Consecuentemente, no sólo la amistad, sino 
también las riñas se olvidan fácilmente. Estas formas de relacionarse son 
claves para la adaptación, pues permiten iniciar una serie de reciprocidades 
con quien hasta hace pocos minutos era un desconocido – la posibilidad 
de protegerse mutuamente durante las noches es un ejemplo al respecto. 
De tal modo, “las PSH encuentran compensación a la escasez de relaciones 
duraderas en la facilidad y disponibilidad de conseguir relaciones superfi-
ciales” (Ibídem:174). 
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En definitiva, vivir en la calle significa soportar cotidianamente un 
conjunto de contradicciones insalvables que son producto del ámbito de 
exclusión residencial. El dolor que deben soportar reside en que las normas 
sociales hegemónicas continúan operando en sus mentes pero, al mismo 
tiempo, se ven constreñidos a adecuarse a una serie de códigos propios del 
contexto espacial de exclusión. Todos vivimos, en mayor o menor medi-
da, una tensión entre valores dominantes y preceptos particulares de los 
grupos específicos a los que adscribimos. Pero en el caso de las PSH, esta 
situación genera un fenómeno de alienación: fomenta la existencia de indi-
viduos que no pueden aceptar a su grupo ni abandonarlo, que se ven y son 
vistos simultáneamente como normales y como marginales, seres domina-
dos por una serie de ambivalencias difícilmente superables.
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SOCIABILIDADE E CENTROS URBANOS:  
INTERAÇÕES NO TERMINAL DE TRANSPORTE 

PÚBLICO DE UBERLÂNDIA-MG

Marcelo Rodrigues Lemos1

Introdução

Uma característica tipicamente relacionada à condição contempo-
rânea do mundo é a mudança crescente da sociedade rural à sociedade 
urbanizada, influenciada por determinantes econômicos, políticos, sociais 
e culturais (Wirth,1987). Com o notório desenvolvimento dos centros ur-
banos, um processo simultâneo de transferência dos olhares analíticos foi 
sendo concretizado. 

As populações que vivem nas cidades ganharam destaque enquanto 
objetos de pesquisas realizadas pelo conjunto das ciências sociais. A an-
tropologia, em especial, passou a elaborar intrigantes etnografias sobre 
hábitos sociais cotidianos da sociedade urbana, marcando a transferência 
de parte de suas análises para contextos familiares e próximos e não mais 
exóticos, como os costumes de tribos indígenas (Durham,1986). 

Definições diferentes para o termo cidade foram realizadas por geó-
grafos, historiadores, economistas e cientistas políticos, mas a especificida-
de da definição antropológica reside no fato de a cidade ser uma forma de 
associação humana, forjada por relações sociais cotidianas. Como assinala-
do por Louis Wirth (1987), as ciências sociais têm apresentado referências 
teóricas que ressaltam as influências exercidas pelas cidades ante a vida 
social de suas populações, ao passo que os centros urbanos firmaram-se 
como a moradia, o local de trabalho, o eixo econômico, político e cultural 
que integram as diversas áreas, povos e atividades em torno de um espaço.

As relações de sociabilidade estabelecidas entre os indivíduos situa-
dos nas cidades configuram-se de diferentes maneiras. Os vínculos intera-
tivos que caracterizam essas relações podem ser vistos segundo uma mul-

1	 Marcelo Rodrigues Lemos (marcelo.lemos@hotmail.com) é mestre e graduado em Ciências 
Sociais pela Universidade Federal de Uberlândia-UFU/Brasil.



156 Território & Sociabilidade: Relatos Latinoamericanos

tiplicidade de referências, pois as sociabilidades são de várias formas, tipos 
e abrangências.

Segundo Telles & Cabanes (2006), as paisagens dos centros urbanos 
estão em alteração significativa desde as últimas décadas. Os efeitos de tais 
transformações são físicos e também sociais, atingindo o Estado, a econo-
mia e a sociedade. Neste sentido, alterações ocorridas nos espaços urbanos 
são vistas nas configurações do trabalho e de formas empregatícias, na pro-
liferação da revolução tecnológica que modifica as relações, os modos de 
consumo e o mercado de produtos, nas intensas privatizações de espaços 
e serviços anteriormente públicos, na disseminação da violência nas rela-
ções sociais. Acentuam-se também os deslocamentos inter e intraurbanos, 
revelando padrões de mobilidade diferenciados, com escalas diversas de 
distância e proximidade entre os inúmeros bairros. 

Com tantos novos acontecimentos tendo lugar nas cidades, não é 
fácil decifrar a dinâmica dessas transformações. Por isso, surge uma agen-
da de estudos urbanos para refletir sobre tais eventos, trazendo ao debate 
acadêmico novas perspectivas. Em simultaneidade com os centros urbanos 
que se modificam em ritmo acelerado, outras práticas passam a compor o 
espaço conceitual dos estudiosos, os quais evidenciam realidades urbanas 
em mutação (Telles & Cabanes, 2006).

Perante tal quadro, a tradição das ciências sociais permite pensar as 
variadas formas de interação social. As relações de sociabilidade estabele-
cidas nas cidades são múltiplas e praticadas por diferentes agentes. Diver-
sos autores se debruçaram ante a temática lançando luz à interação social 
promovida em contextos nos quais se encontram indivíduos em relações 
profundas dotadas de pessoalidade ou, ainda, destacando como a sociabi-
lidade é estabelecida em situações de grandes associações sociais de teor 
utilitário e impessoal. 

A compreensão do fenômeno urbano, por meio de estudos etnográ-
ficos, indica pesquisas diversas, mas, em suma, elas apontam para a “de-
terioração dos espaços e equipamentos públicos com a consequente pri-
vatização da vida coletiva, segregação, evitação do contato, confinamento 
em ambientes e redes sociais restritos, situações de violência” (Magnani, 
2002:12).

Fatores de desordem típicos das cidades médias e grandes levariam 
ao chamado “caos urbano”, ressaltando a ineficiência das antigas formas de 
comunicação e de sociabilidade. Em um contexto de “perda de contatos e 
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vínculos personalizados”, como sugere Magnani (2002), debruçar-se analiti-
camente sobre a sociabilidade justifica-se para avaliar a aplicabilidade teóri-
ca do conceito e verificar o modo como é atualmente produzida nas cidades.

Segundo Magnani (2002), algumas concepções teóricas da urbani-
dade tendem a enxergar as cidades por uma lógica macroestrutural. Dessa 
forma, a ausência dos atores sociais passa a fazer parte das agendas de in-
terpretação, e os moradores desses centros urbanos são substituídos analiti-
camente por forças econômicas de cunho transnacional. Mas, para o autor, 

[...] as grandes cidades certamente são importantes para análise 
e reflexão não apenas porque integram o chamado sistema mun-
dial e são decisivas no fluxo globalizado e na destinação dos ca-
pitais, mas também porque concentram serviços, oferecem opor-
tunidades de trabalho, produzem comportamentos, determinam 
estilos de vida (Magnani, 2002:15).

Neste cenário macroestrutural de investigação − as ações e ativida-
des, pontos de contato e encontro nos quais as redes de sociabilidade são 
menos valorizadas em detrimento da identificação das cidades com formas 
diretas do sistema capitalista − “[...] quando aparecem atores sociais, são os 
representantes do capital e das forças do mercado: financistas, agentes do 
setor imobiliário, investidores privados” (Magnani, 2002:15).

Contudo, o método etnográfico de análise das cidades busca justa-
mente o oposto, ou seja, a incorporação direta dos atores sociais como res-
ponsáveis pela dinâmica urbana. Assim, em tais interpretações, os morado-
res passam a influenciar as centralidades e os ordenamentos nos espaços da 
cidade e nos usos cotidianos que fazem os indivíduos dos locais públicos e 
privados. Na palavras de Magnani,

Nesse plano, a unidade de análise da antropologia urbana seria 
constituída pelas diferentes práticas e não pela cidade como uma 
totalidade ou uma forma específica de assentamento, configuran-
do o que se entende por antropologia na cidade e não como uma 
antropologia da cidade (2002:25).

Feita a contextualização anterior, o presente trabalho pretende como 
objeto teórico pensar parte das atuais formas de sociabilidade desenvolvi-
das na cidade de Uberlândia-MG, tendo como objeto empírico o espaço do 
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Terminal Central − Pratic Shopping2. Tal Terminal é o maior responsável 
pelo recebimento e distribuição dos usuários do transporte coletivo da ci-
dade, além de ser um centro comercial com praça de alimentação e cerca 
de 70 lojas.

O problema analítico enfrentado pela pesquisa foi o de articular as 
relações concretas de sociabilidade estabelecidas nesse espaço com as abor-
dagens de Ferdinand Tönnies (1995) e Marc Augé (2007), identificando-o 
como um não-lugar, caracterizado enquanto local de fluxo rápido e con-
tínuo de pessoas em trânsito. O par de referência comunidade/sociedade 
desenvolvido por Tönnies (1995), com ênfase no conceito de sociedade, 
permitiu refletir acerca do utilitarismo presente no local. 

A pesquisa foi fruto de uma dissertação de mestrado realizada ao 
longo dos anos de 2010 e 2011. Nesse período, implementou-se um estudo 
de caso no referido Terminal, como instrumento metodológico fundamen-
tal. De acordo com Robert Yin (2005), o estudo de caso é bastante utili-
zado na investigação de fenômenos da contemporaneidade relacionados 
com conjunturas da vida real, como acontecimentos históricos e políticos, 
organizações públicas e instituições sociais. 

Para tanto, no estudo de caso em questão, além da observação parti-
cipante e de entrevistas semiestruturadas (Manzini, 2004), atentou-se para 
o caráter das interações tecidas por indivíduos em deslocamento que circu-
lavam pelo Terminal, considerando as instalações daquele espaço, os passa-
geiros, frequentadores e os funcionários que nele trabalham. 

A utilização de outros autores como Simmel (1987) e Bauman (2004) 
colaborou para a fundamentação teórica, bem como a concepção de que 
a sociabilidade contemporânea se volta para relações de individualidade 
constante e de que ela é orientada pelo estabelecimento de vínculos frouxa-
mente atados entre os indivíduos.

O Terminal Central de Uberlândia-MG

A problematização acerca das formas de sociabilidade estabelecidas 
entre os circulantes do Terminal Central passa, necessariamente, por pon-
derações sobre o próprio objeto empírico da pesquisa. 

2	 Resguarda-se, a partir de agora, o direito de nomear ao longo deste artigo o Terminal Central 
− Pratic Shopping de Uberlândia-MG simplesmente por Terminal Central ou mesmo por 
Terminal.



159Pedro Martins, Héctor Ávila Sánchez & Tânia Welter (Orgs.)

No começo dos anos 1990, a administração pública de Uberlândia-
-MG, notando o crescimento populacional e o aumento da frota de veí-
culos da cidade, percebeu a necessidade da instalação de um sistema de 
trânsito, tráfego e transporte mais eficiente. Nessa direção, as divisões de 
trânsito e transporte, antes subordinadas à Secretaria Municipal de Ser-
viços Urbanos, evoluíram para a CMTT − Coordenadoria Municipal de 
Trânsito e Transporte, culminando, através da Lei Complementar nº 047 de 
30 de dezembro de 1992, na criação da SETTRAN − Secretaria Municipal 
de Trânsito e Transportes. 

Os esforços para a melhoria do transporte público municipal pos-
sibilitaram a implantação do SIT − Sistema Integrado de Transporte de 
Uberlândia-MG, que eliminou a incidência de transbordo3, a qual, na épo-
ca, chegava aos 25%, e trouxe novas realidades ao processo de deslocamen-
to urbano via transporte coletivo. Em 1995, a fim de implantar e operar o 
SIT, a administração municipal estabeleceu parcerias com a iniciativa pri-
vada para a construção de cinco terminais urbanos.

Os cinco terminais são: Terminal Central Paulo Ferolla da Silva, Ter-
minal Umuarama José Rodrigues da Cunha, Terminal Santa Luzia Genésio 
Pereira de Melo, Terminal Planalto Bráz Cardoso de Oliveira Filho e Ter-
minal Industrial Fábio Pereira. Hoje os terminais são administrados pela 
COMTEC − Companhia de Administração de Terminais Urbanos e Cen-
tros Comerciais, criada em 1995, na qual participam a Prefeitura Municipal 
e o grupo empresarial Algar. 

Após um ano de obras, os cinco terminais urbanos e o SIT foram 
inaugurados em 5 de julho de 1997, durante a quarta administração do 
prefeito Virgílio Galassi. O Terminal Central conta com uma área construí-
da de quase 24 mil metros quadrados, concentra 52 linhas de ônibus e seu 
nome oficial é “Paulo Ferolla da Silva”, em homenagem ao prefeito anterior, 
que iniciou as modificações no sistema de trânsito, tráfego e transporte 
de Uberlândia-MG. Na construção do Terminal Central foram gastos R$ 
5.958.387,99 (Borges, 2011).

O SIT é constituído por um terminal na área central e quatro ter-
minais periféricos espalhados entre bairros diferentes. Os ônibus fazem a 
tarefa de interligar os cinco terminais e os demais pontos espalhados pelas 

3	 O transbordo ocorre quando os usuários do transporte coletivo pagam mais de uma passa-
gem para chegarem ao seu destino final.
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ruas, com isso o usuário do SIT pode deslocar-se para qualquer ponto da 
cidade pagando apenas um bilhete de passagem e mudando de ônibus nos 
terminais quantas vezes forem necessárias. 

Do ponto de vista da concepção, “O projeto e implantação dos ter-
minais não foram encarados apenas como equipamentos integrantes do 
sistema de transporte, mas vistos sob os aspectos de impactos na estrutura 
urbana e sua função como elementos incentivadores na formação de sub-
centros” (Borges, 2011:06). É neste sentido que esta pesquisa possui a fina-
lidade de pensar a construção da sociabilidade no Terminal Central como 
resultante de um processo político, econômico e social que vem ocorrendo 
desde a mudança no traçado urbano da cidade com a construção dos ter-
minais. As obras foram implementadas como parte das exigências contidas 
no Plano Diretor de 1994 da cidade, advindas de necessidades coletivas. 

Assim, é possível pensar o Terminal em si mesmo mediante o con-
junto das relações nele tecidas, bem como identificá-lo como parte da ci-
dade, do seu cotidiano. A situação especial das partidas e chegadas dos 
ônibus implica na ocorrência simultânea de deslocamentos de indivíduos 
e de grupos pelo Terminal Central e por todos os bairros, ou seja, esses cir-
culantes tecem na cidade redes de sociabilidade, pois são oriundos de todas 
as regiões de Uberlândia-MG. 

Comunidade e sociedade segundo Ferdinand Tönnies

Ferdinand Tönnies, autor alemão clássico da sociologia que viveu en-
tre os anos de 1855 e 1936, é referência nos estudos de sociabilidade. Apre-
senta análises teóricas bastante elaboradas sobre a forma como são estabe-
lecidos os vínculos sociais e delimita, em sua obra, o papel ocupado pela 
sociabilidade perante a teoria social. O autor em questão é precursor do 
chamado “formalismo sociológico”, ao trabalhar com categorias elementa-
res e conceitos fundamentais em sua teoria. Tönnies se vale de antinomias 
como comunidade/sociedade e individualidade/coletividade ao longo do 
desenvolvimento de suas análises. 

A repercussão em torno da produção sociológica de Tönnies suce-
de a publicação de seu livro Gemeinschaft und Gesellschaft (Comunidade 
e Sociedade). Muitas vezes relegado ao esquecimento acadêmico, Tönnies 
é/foi rotulado como “inimigo da modernidade”, “anticapitalista”, “nacio-
nalista alemão extremado”, “teórico da comunidade”; sendo caracterizado 
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enquanto referência nem sempre elogiosa nesta área de investigação. Mas, 
para além dos rótulos e estigmas conferidos ao autor, sabe-se que ele foi, de 
acordo com Miranda (1995:54/55),

[...] organizador de um modelo (ideal ou histórico) de formação 
social e introdutor do “par conceitual”, a dicotomia comunidade 
e sociedade. [...] Todavia, é somente em 1980, em um simpósio 
realizado em Kiel, comemorativo dos 125 anos de seu nascimen-
to (e 99 anos depois que os primeiros esboços de Comunidade 
e Sociedade vieram a público) que a censura velada que pairava 
sobre Tönnies se ergueu. 

Tönnies pode ter sido mal interpretado entre os que o consideram 
um saudosista conservador ou romântico da vida rural pela não compreen-
são do estilo formal de sua escrita, elaborada a partir de acentuações de 
tipos ideais ou históricos de formas de organização social: 

Para ele, os tipos constituídos são, antes de mais nada, um recur-
so metodológico que permite à ciência social buscar na história 
os elementos “naturais” contidos nas formas sociais e, como tais, 
simultaneamente explicativos e transcendentes à conjuntura. 
Tais tipos, ainda que “fictícios” (constituem puras abstrações de 
elementos que historicamente apresentam-se de modo contra-
ditório em formas sociais distintas), são, por isso mesmo, capa-
zes e suficientes para entender e superar os condicionamentos, 
os limites propostos pela história, para que possam retornar à 
prática, ao exercício da própria ação histórica, assegurando-se 
previamente de não constituir apenas um reflexo de seu próprio 
tempo, determinado pelos valores sociais vigentes, e que se de-
veriam constituir apenas como seu objeto (Miranda,1995:58/59).

Segundo o autor, a unidade base da vida social seria a relação so-
cial, a qual implica em interdependências e no encontro de duas ou mais 
vontades. Assim, a vontade de um indivíduo (ou de uma pluralidade de 
indivíduos) interfere e se imbrica ante a vontade de outro indivíduo (ou 
pluralidade), fundamentando a relação social.

Tönnies (1995) distingue dois tipos de vontade, a vontade reflexiva e 
racional (kurwille), fundada no conceito, pela conveniência racional e pela 
própria reflexão, e a vontade natural ou espontânea (wesenwille), elaborada 
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na memória, no hábito e no prazer. Esses dois tipos de vontades implicam, 
por sua vez, dois tipos de inter-relação: uma pautada no cálculo, na troca, 
em normas de equidade e determinada pela vontade reflexiva, e a outra 
propiciada por contribuições individuais com fins comuns, influenciada 
pela vontade natural. 

Os dois modos de inter-relação indicam dois pares contrastados de 
agrupamento humano: os tipos ideais de comunidade (gemeinschaft) e so-
ciedade (gesellschaft). Os tipos em questão são unidades sociológicas dota-
das de complexidade, representando não só grupos sociais como também 
formas de relações sociais. Por isso, o entendimento dos conceitos passa 
por noções definidoras como os homens, as instituições sociais e os ele-
mentos de estratificação social, como grupos e camadas. Além disso, re-
vestem a existência e a consciência dos indivíduos com signos e noções 
valorativas de teor coletivo (Mancuso, 1996).

Na comunidade encontram-se o compromisso moral, a coesão so-
cial, a afetividade, a continuidade no tempo, a pessoalidade, a economia 
doméstica, os hábitos arraigados, espaços compartilhados e a informalida-
de. Existem três tipos de comunidade, a de sangue (parentesco), a de lugar 
(vizinhança) e a de espírito (amizade). Na comunidade as relações sociais 
são regidas por um estatuto e são também carregadas de maior intimidade 
entre seus membros, os quais possuem objetivos comuns.

Em contrapartida, a sociedade alude considerar avaliações mais ra-
cionais na interação social, pois nela está presente a conveniência de sujei-
tos autônomos em busca da realização de fins individuais. A sociedade se 
articula a componentes organicamente separados e também com caracte-
rísticas de agrupamentos sociais submetidos a uma vida urbana desenvol-
vida e complexa, possibilitada pela intensa divisão do trabalho. Aqui o res-
ponsável pela normatividade não é mais o estatuto, e sim o contrato formal.

Com tudo isso, Tönnies (1995) define a sociabilidade como associa-
ção forjada pelo conjunto contraditório dos pares de referência comunida-
de/sociedade, expressa por meio da manifestação das vontades; ou seja, os 
dois tipos de vontades representariam dois tipos de manifestação da socia-
bilidade, a comunitária e a societária.

Nas palavras do autor, 

[...] as vontades humanas mantêm entre si múltiplas relações. 
Cada relação é uma ação recíproca, exercida por um lado e su-
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portada ou recebida pelo outro. Estas ações apresentam-se de 
tal modo que tendem quer à preservação quer à destruição da 
vontade ou do ser oposto: são negativas ou positivas. Esta teoria 
vai considerar como objeto da investigação somente as relações 
reciprocamente positivas. Cada relação representa uma unidade 
na pluralidade e uma pluralidade na unidade. Compõe-se de exi-
gências, ajuda, assistência e de suas forças. O grupo formado por 
esse tipo positivo de relação, concebido enquanto objeto ou ser 
que age de forma unitária interna e externamente, é denominado 
associação (Tönnies,1995:231).

Marc Augé e os não-lugares

O contexto social sob o qual Augé (2007) lança suas reflexões reme-
te-se ao crescimento notório de ambientes superpopulosos, nos quais in-
divíduos se cruzam permanentemente sem importarem com os itinerários 
alheios. Tais locais são facilmente identificados pelas salas de embarque dos 
aeroportos, estações ferroviárias, hipermercados, autoestradas, terminais 
de transporte público, onde a identificação é estabelecida por textos, como 
os cartões de embarque que indicam um portão específico ao passageiro. 
A contribuição mais significativa trazida por Augé (2007) a este estudo diz 
respeito à noção de não-lugar. 

Augé “revê a problemática das sociabilidades sob o enfoque das 
transformações ocorridas na percepção dos espaços na contemporaneida-
de, cada vez mais urbana” (Frehse, 1996:88), utilizando a noção de não-
-lugar em suas pesquisas. Para tal, ele apresenta a concepção de lugar antro-
pológico para em seguida opor com a de não-lugar. Assim, o lugar antropo-
lógico apresenta três características essenciais, ele é identitário, em virtude 
de o indivíduo nascer e residir no mesmo lugar; é relacional, por garantir 
referências compartilhadas entre seus membros; e é histórico, na medida 
em que a vivência humana é situada em contextos históricos específicos. 
Os lugares antropológicos são dotados de dois princípios, o de sentido (ao 
conferir sentido, razão e sensação de pertencimento para quem reside) e o 
de inteligibilidade, para quem o observa de fora. 

Por sua vez, os não-lugares não são lugares no sentido antropológico. 
Eles não produzem identidades permanentes, são marcados pela convivên-
cia de individualidades distintas umas das outras, são espaços de trânsito e 
fluxo constante de pessoas no qual se é apenas mais um. Os não-lugares deli-
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mitam-se no contexto do provisório e efêmero, estão comprometidos com o 
transitório e a solidão ao se caracterizarem enquanto espaços de passagem.

O conceito estrito do não-lugar designa “duas realidades comple-
mentares, porém, distintas: espaços constituídos em relação a certos fins 
(transporte, trânsito, comércio, lazer) e a relação que os indivíduos mantêm 
com esses espaços” (Augé, 2007:87). No espaço de um não-lugar, os víncu-
los entre as diversas individualidades são mediados por palavras, textos jor-
nalísticos e imagens, criando, dessa forma, identidades provisórias que são 
constantemente renovadas, uma vez que se dão em locais de fluxo rápido.

Algo significativo a pontuar é o fato de que o não-lugar jamais é ob-
servado em pureza e plenitude, “ele nunca existe sob uma forma pura; luga-
res se recompõem nele; relações se reconstituem nele. [...] O lugar e o não-
-lugar são, antes, polaridades fugidias: o primeiro nunca é completamente 
apagado e o segundo nunca se realiza totalmente” (Augé, 2007:74).

No não-lugar os indivíduos são identificados como passageiros, clien-
tes, usuários, ouvintes, pois são liberados de determinações pessoais. O ros-
to e a voz silenciosa em diálogo com a imagem e a palavra escrita são mar-
cados por uma forte solidão evocada pela maioria dos que por ele circulam:

O passageiro dos não-lugares só reencontra sua identidade no 
controle da alfândega, no pedágio ou na caixa registradora. Es-
perando, obedece ao mesmo código que os outros, registra as 
mesmas mensagens, responde às mesmas solicitações. O espaço 
do não-lugar não cria nem identidade singular nem relação, mas 
sim solidão e similitude (Augé, 2007:95).

Simmel e Bauman: outras contribuições

Outro fator que instiga a investigação dessa temática relaciona-se à 
abordagem de Simmel (1987) sobre as consequências do modo de vida ur-
bano. O autor apresenta a expressão atitude blasé para referir-se ao fato de 
que, com o crescimento das cidades, há a acentuação da individualidade e 
de atitudes de indiferença dos indivíduos perante os outros. Cabe ressaltar 
que essa exacerbação da individualidade é ancorada no próprio processo 
de racionalidade da existência. 

Para Simmel (1987), na medida em que surge nas grandes cidades 
uma grande massa anônima de indivíduos determinados, as relações pri-
márias por meio do contato face a face ficam cada vez mais relegadas a 
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contextos bastante fechados de interação, como clubes de associação nos 
quais existem referências comuns entre seus membros. 

Certos espaços característicos dos centros urbanos, os quais se efeti-
vam pela grande aglomeração de pessoas, são entendidos enquanto locais 
de fluxo constante e constituídos por uma multiplicidade de indivíduos em 
trânsito. Em terminais de transporte, restaurantes, shoppings centers, hiper-
mercados pode-se associar a concepção de Simmel (1987) de atitude blasé 
ao fato de que os frequentadores dos referidos locais não se condensam em 
um grupo homogêneo (clube associativo) por não possuírem referências 
comuns que os identifiquem como tal. O fato reforça atitudes de indiferen-
ça entre os circulantes desses espaços onde a individualidade é privilegiada 
em comparação ao coletivo. 

Já de acordo com Bauman (2004) o homem da líquida sociedade 
moderna é alguém sem vínculos imutáveis (como os de parentesco). A po-
lítica de filho único exigida legalmente por alguns países pelo mundo, ou 
adotada por iniciativa própria de diversos pais e mães, faz com que uma 
série de categorias de parentesco sejam perdidas, como as de irmão, primo, 
tio, sobrinho, cunhado. Cabe a esse homem, desprovido de vínculos imu-
táveis, amarrar-se aos outros por iniciativa própria. Uma vez desligado, ele 
precisa conectar-se. Mas essas conexões, substitutas dos vínculos ausentes, 
não têm a garantia da permanência.

Bauman (2004) sustenta que na contemporaneidade a sociabilida-
de é desenvolvida em uma sociedade de consumidores, cujos laços sociais 
estabelecidos são fluidos, ambíguos, transitórios e revogáveis. Como essas 
relações se dão no terreno do transitório e da ambiguidade, a contrapartida 
oferecida é a insegurança, a solidão e a efemeridade. Os indivíduos procu-
ram relacionar-se de modo não excessivamente íntimo, apertando os laços, 
mas ao mesmo tempo deixando-os frouxamente atados para que no futuro 
possam ser rompidos com facilidade. 

Segundo o autor, na modernidade líquida são criadas ferramentas 
para a sociabilidade, especialmente aquelas provenientes da eletroeletrôni-
ca, como o celular e o computador. Com tais ferramentas surge uma nova 
categoria de interação: a proximidade virtual (possível até mesmo para os 
fisicamente distantes), a qual torna as conexões humanas mais frequentes, 
porém, mais banais. De tão banais essas conexões não se condensam em 
laços sólidos o bastante para serem permanentes, pois elas apenas criam a 
ilusão da proximidade.  
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A sociabilidade no Terminal Central

Os terminais do SIT serviram como elementos essenciais do plano 
de reestruturação de Uberlândia-MG durante os anos 1990, sendo res-
ponsáveis pela criação de subcentros em bairros importantes, induzindo o 
crescimento urbano a partir dos eixos de estruturação:

Dentro dos objetivos da Prefeitura de Uberlândia de implantar 
não somente um plano setorial, mas de criar condições para im-
plementação do plano diretor na sua totalidade, a SETTRAN − 
Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes, tem implantado 
modificações no sistema viário, presentes no Plano Diretor da 
cidade. Estas ações visam equacionar os problemas de circulação 
viária existente bem como proporcionar ao cidadão conforto e 
segurança em seus deslocamentos. As medidas prioritárias são 
aquelas que têm por objetivo a área central da cidade, as áreas 
de influência dos terminais e itinerários de transporte coletivo 
(Borges, 2011:06).

Quando foram cumpridas as orientações relacionadas ao transporte 
público, contidas no Plano Diretor de 1994, também se efetivaram modifi-
cações no modo de interagir dos passageiros. Se antes eles se encontravam 
em diversos pontos de embarque espalhados pela cidade, agora os termi-
nais concentram o maior volume de embarque e desembarque dos usuários 
do SIT. Tudo isso acarretou consequências às formas de sociabilidade de 
indivíduos em trânsito em Uberlândia-MG fomentando um elevado nú-
mero de relações estabelecidas nos espaços restritos dos terminais urbanos. 
Destaque ainda maior é conferido ao Terminal Central. 

O Terminal Central é constituído por três pavimentos. O primeiro 
é responsável pelo embarque e desembarque dos passageiros. No segundo 
está presente o Pratic Shopping, área comercial com diversas lojas e inúme-
ros tipos de serviços e produtos. O terceiro é destinado a um estacionamen-
to para veículos particulares. Os passageiros que pretendem embarcar dire-
tamente no Terminal, sem ter vindo antes de outros pontos da cidade, não 
têm acesso direto aos ônibus do transporte coletivo, eles seguem primeiro ao 
pavimento do shopping para posteriormente descer às plataformas de em-
barque. Esse fato é passível de críticas, pois os usuários do SIT são obrigados 
a circular pelo espaço das lojas sendo induzidos à prática do consumo.
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Um fator problemático concernente à construção do Terminal Cen-
tral está associado à sua localização. Situado no entroncamento de duas im-
portantes avenidas da cidade (Av. João Naves de Ávila e Av. João Pinheiro), 
ele também está defronte à Praça Sérgio Pacheco, utilizada pelos munícipes 
para práticas esportivas, recreativas, culturais, de socialização, de encon-
tros em geral. Com isso, a convergência do SIT para esse local trouxe con-
flitos viários ao seu entorno, uma vez que o volume de ônibus que circulam 
pela região cresceu vertiginosamente. A utilização da praça como espaço 
de sociabilidade ficou comprometida tendo em vista o barulho dos ônibus 
e a impossibilidade de crescimento de sua área verde em razão da obra do 
Terminal. Houve, assim, a própria transferência de grupos antes frequenta-
dores da praça, como jovens estudantes, para o shopping localizado no piso 
superior do Terminal Central, alterando o espaço físico onde se dão parte 
das formas de sociabilidade da cidade (Rodrigues & Soares, 2004).

Além disso, outras críticas podem ser aplicadas à ocorrência do SIT 
em Uberlândia-MG, o qual necessitou de corredores (eixos) exclusivos para 
os ônibus. A prioridade aos mecanismos do transporte coletivo deve ser en-
tendida como fundamental, pois valoriza os passageiros do sistema público 
de transporte em detrimento do deslocamento de veículos particulares, ga-
rantindo a redução de carros em circulação e, consequentemente, a emissão 
de gazes nocivos ao meio ambiente. Contudo, no caso de Uberlândia-MG, 

[...] para a implantação desses eixos foi necessário o alargamento 
da pista de rolamento, atingindo os canteiros centrais dessas ave-
nidas, o que causou impacto ambiental com a retirada de várias 
árvores de pequeno, médio e grande portes, principalmente na 
avenida Monsenhor Eduardo que teve o paisagismo prejudicado 
(Rodrigues & Soares, 2004:168).

No referente às deliberações sobre o transporte coletivo, as propos-
tas contidas no Plano Diretor de 1994 que foram efetivadas acarretaram 
consequências ao modo de deslocamento dos indivíduos que necessitam 
desse tipo de transporte. Os passageiros passaram a frequentar os terminais 
urbanos não só para embarcar e desembarcar, mas para realizar compras, 
marcar encontros, reunir os amigos ou mesmo passear pelo shopping, ainda 
que de modo fugidio. Esses locais, e de modo especial o Terminal Central, 
integraram o cotidiano da cidade como espaços plurais que reúnem coleti-
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vidades de indivíduos em interação, seja ela direta ou indireta, consciente 
ou inconsciente. 

Nos diversos trajetos e itinerários dos ônibus também estão em trân-
sito indivíduos em interação. Assim, a instalação do SIT em Uberlândia-
-MG alterou parte das formas de sociabilidade entre os usuários do trans-
porte coletivo, os quais passaram a necessitar da figura dos terminais ur-
banos para se deslocarem pela cidade. Hoje o Terminal Central reúne o 
maior número das linhas, o que exige, de grande parte desses usuários, a 
passagem por seu espaço. Consciente da importância desse Terminal para a 
cidade e para todos os que o utilizam de alguma maneira, é que este estudo 
buscou pensar as formas de sociabilidade lá estabelecidas.

Assim, entendendo o Terminal Central como um local de fluxo 
constante e constituído por uma multiplicidade de indivíduos em trânsito, 
pode-se associar a concepção de Simmel (1987) referente à atitude blasé ao 
fato de que os frequentadores do referido Terminal não formam um grupo 
homogêneo (clube associativo), pois não possuem referências comuns para 
os identificarem como tal. O fato reforça atitudes de indiferença entre os 
circulantes do Terminal, onde a individualidade é privilegiada em compa-
ração ao coletivo. A regra é pegar a condução, o ônibus necessário ao seu 
traslado, sem interagir com os outros usuários.

Tendo em vista a problematização de Tönnies (1995) acerca dos ti-
pos contrastados de organização social (comunidade/sociedade), pode-se 
associar a lógica das relações de sociabilidade vivenciadas pelos indivíduos 
que circulam no Terminal Central à ideia de sociedade. Em suas depen-
dências, o que se observa são individualidades distintas compartilhando 
um ambiente comum. Contudo, a sociabilidade ocasionada nesse local é 
fomentada por atitudes de conveniência e utilitarismo, os indivíduos se re-
lacionam de modo demasiadamente efêmero somente nos curtos instantes 
em que aguardam o embarque em seus respectivos ônibus.

Como apresentado por Augé (2007:36), “os não-lugares são tanto as 
instalações necessárias à circulação acelerada das pessoas e bens (vias ex-
pressas, trevos rodoviários, aeroportos) quanto os próprios meios de trans-
porte ou os grandes centros comerciais”. Respaldado por tal definição, o 
Terminal Central se adequa à categoria de não-lugar por duas razões apre-
sentadas pelo autor, já que se faz enquanto espaço de circulação acelerada 
de passageiros e como um centro de comércio.

O que confere curtos instantes de identidade comum entre os circu-
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lantes do Terminal são a palavra escrita e as imagens, como ressalta Augé 
(2007). Uma vez que o Terminal pode ser entendido como um não-lugar, 
em virtude do fluxo contínuo de pessoas, as identidades provisórias nele 
criadas se dão em função do compartilhamento do mesmo número/cor de 
ônibus ou da mesma referência de plataforma de embarque. Nesses instan-
tes de espera do embarque, os indivíduos estão, inevitavelmente, em inte-
ração com os demais. 

Porém, mesmo nesse ambiente em que a primazia está em formas de 
sociabilidade provisórias e em relações individualizadas, pequenos sinais 
contrários a tal prática são observados. Com isso, é possível perceber rela-
ções mais pessoalizadas entre os circulantes do Terminal por meio de gru-
pos que utilizam o local para encontros, como idosos, estudantes e diversos 
surdos e/ou mudos que ocasionalmente se reúnem por lá. 

Outro indício são as reuniões de amigos e familiares na praça de ali-
mentação do shopping, a qual conta com várias mesas e palco para shows 
e apresentações variadas. No local, as relações de sociabilidade ficam mais 
evidentes, e as mesas contam com amigos em confraternizações, famílias 
almoçando, trabalhadores em descontração após o horário de trabalho.

Além disso, esses espaços se tornam um local diário de trabalho para 
vendedores, lojistas, garçons, atendentes, operadores de caixa, gerentes, 
seguranças, ajudantes de serviços gerais, motoristas, cobradores, os quais 
comungam condições de trabalho similares. Tönnies (1995) ressalta que o 
compartilhamento de semelhanças nas atividades profissionais pode indi-
car um tipo de sociabilidade comunitária de espírito (amizade), determi-
nando interações e vínculos mais pessoalizados e próximos. 

Considerações finais

O desafio para os estudiosos do tema das formas contemporâneas 
de sociabilidade nas cidades é sempre atentar-se para diferentes possibilida

des de análise, possuindo múltiplos olhares sobre as práticas sociais 
dos agentes. Este estudo apresentou como objeto a sociabilidade tecida en-
tre indivíduos em deslocamento, pensando analiticamente as interações 
entre os usuários do transporte coletivo de Uberlândia-MG, tendo por base 
o espaço do Terminal Central − Pratic Shopping. 

Se a leitura clássica de Tönnies (1995) já apontava a importância cien-
tífica das análises referentes às relações sociais, uma vez que tais relações 
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fundamentam a base da vida social, pode-se dizer que a abordagem aqui de-
batida é relevante, pois refletiu sobre as formas de sociabilidade encontradas 
na contemporaneidade por meio daquelas que são desenvolvidas em um 
ambiente de movimentação constante de indivíduos em situação de trânsito.

Como se viu, tais relações sociais são peculiares e promovidas em 
um local típico da cidade de Uberlândia-MG. A viabilidade analítica do 
estudo esteve presente no fato de que o deslocamento dos ônibus do trans-
porte coletivo pelas ruas e avenidas da cidade também é deslocamento dos 
passageiros embarcados. Esses passageiros em trânsito são indivíduos em 
interação via diversos percursos e itinerários, os quais passam, partem, ou 
chegam do/ao maior organizador do sistema público de transporte da ci-
dade: o Terminal Central.

Como esforço final de sistematização dos conteúdos deste estudo, 
vale dizer que todo o discurso aqui apresentado refletiu apenas uma peque-
na parte das possibilidades de análise em locais como o Terminal Central 
de Uberlândia-MG. 
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Teatralidade, atores e redes 
no planejamento urbano  
na Ilha de Santa Catarina

Tereza Mara Franzoni1

Introdução

Refletir sobre os usos e as formas de ocupação do solo, sobre os im-
pactos futuros de cada tipo de ocupação humana, assim como realizar a 
análise comparativa dessas formas no tempo e no espaço, não é uma prer-
rogativa dos planejadores urbanos ou dos estudiosos do tema. Nas histórias 
que me foram contadas pelos moradores do Campeche, uma localidade 
litorânea da Ilha de Santa Catarina, no Sul do Brasil, essa reflexão aparece 
com frequência, em especial, na comparação entre passado e presente e nos 
relatos sobre as atividades cotidianas e as formas de sociabilidade. Nessas 
histórias, são elaboradas várias teorias sobre as transformações ocorridas 
no Campeche, sobre seu futuro, sobre as causas das mazelas do presente e 
o custo de suas benesses.

Em muitas ocasiões, as narrativas que coletei apontaram para in-
dícios (conceitos, propostas, perspectivas, problemáticas e imagens) de 
uma intensa comunicação2 entre as proposições dos políticos locais, dos 
funcionários públicos municipais, dos representantes das associações de 
moradores da região, de inúmeros moradores e dos estudiosos e teorias 
acadêmicas. Isso me levou, por um lado, a olhar para essas narrativas como 
fazendo parte de um universo discursivo no qual os atores estabelecem re-

1	 Tereza Franzoni (tfranzoni@gmail.com) é doutora em Antropologia Social pela Universi-
dade Federal de Santa Catarina/UFSC e professora do Departamento de Artes Cênicas da 
Universidade do Estado de Santa Catarina (DAC/UDESC).

2	 A ideia de comunicação, nesse caso, remete à ideia de ações interativas, que modificam-se 
umas às outras na medida em que estão em contato. Nesse sentido não estão em questão 
afinidades ou concordâncias, mas a possibilidade de trocar, agir e modificar o outro e com 
o outro. 



174 Território & Sociabilidade: Relatos Latinoamericanos

lações dialógicas (Bakhtin, 2006)3. Nele os atores se constituem e elaboram 
sua própria compreensão dos acontecimentos que narram, na medida em 
que agem sobre eles. Por outro lado, me levou a perguntar sobre como foi 
se constituindo esse processo e como questões sobre a ocupação do solo, 
a urbanização e o planejamento urbano se colocaram como prioritárias na 
reflexão cotidiana dos moradores daquela localidade, mobilizando-os das 
mais diversas formas.

A partir dos anos 1990, assembleias, fóruns, audiências públicas e 
festas político-comemorativas, tornaram-se os lugares privilegiados de vi-
sibilidade para as diversas associações de moradores da localidade, assim 
como de seus parceiros, apoiadores e interlocutores. Como uma espécie de 
extensão desses eventos, outros “espaços” foram criados: A Rádio Campe-
che, o Jornal Fala Campeche, diversas listas de discussão na internet, sites, 
blogs e outros, os quais passaram a funcionar como importantes espaços de 
“visibilidade” local e extralocal. Estes eventos foram e ainda são importan-
tes meios de expressão da vida coletiva na localidade. De natureza pública, 
esses eventos e “espaços” devem ser considerados por sua capacidade de 
mudar opiniões e, como escreveu Geertz (2001), citando o crítico britânico 
Charles Morgan, por sua capacidade de “modificar os próprios donos das 
opiniões” (p. 47). Assim, interessa aqui compreender: qual a particularida-
de desses eventos? Quais suas implicações para a vida social?4

Porém, não se trata aqui de encontrar elementos comuns entre as 
narrativas sobre esses acontecimentos, qualquer tentativa nesse sentido 
acaba em controvérsias irredutíveis. As opiniões não são apenas diferentes 
em suas perspectivas acerca de um mesmo tema, elas muitas vezes falam 

3	 Em Bakhtin (2006) a ideia de relações dialógicas aponta para o caráter coletivo da produção 
do discurso, estando o dialogismo presente tanto na relação entre interlocutores (princípio 
fundador da linguagem), como entre discursos. Ao destacar as relações intersubjetivas da 
interação verbal em outra obra, Bakhtin (1997) chama atenção para a relação entre o intuito 
discursivo do locutor e a atitude responsiva do interlocutor, indicando que o enunciado é ela-
borado em função de uma eventual reação/resposta. Esta atitude responsiva é, para Bakhtin, 
sempre ativa. Sugiro aqui que o universo discursivo a que me refiro é marcado pelo caráter 
responsivo, numa situação de interação e de conflito permanente.

4	 Este foi também o esforço teórico feito por Geertz (1991) em Negara: O estado teatro no 
século XIX.
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sobre “coisas” efetivamente diferentes5. Mesmo utilizando as mesmas cate-
gorias, argumentos e leis, pesquisadores, representantes de associações de 
moradores e planejadores urbanos chegam a conclusões completamente 
diferentes, embrenhando-se em verdadeiras batalhas em nome de “coisas” 
como qualidade de vida, preservação ambiental, planejamento e participa-
ção6. O desafio que se colocou para mim era o de como escrever meu pró-
prio relato de forma que nele pudesse se manifestar a multiplicidade de 
agências7, interesses e conflitos que encontrei ao longo da pesquisa.

As entrevistas que realizei iniciaram com moradores antigos, pessoas 
com mais de 65 anos que viviam na região desde sua infância. Eram, na sua 
maioria, pessoas que trabalharam como agricultores e pescadores até a fase 
adulta da vida. Através de suas histórias pude observar como avaliavam e 
descreviam as transformações que ocorreram a partir de meados do século 
XX, em especial as referentes ao processo de urbanização do Campeche. 
Juntamente com os moradores antigos, entrevistei também moradores que 
participaram das associações comunitárias8 diretamente envolvidas com as 

5	 Inspiro-me aqui no texto de Sahlins (1990) sobre a morte do Capitão James Cook. Nesse 
texto Sahlins procura demonstrar como as ações de Cook e de sua expedição em relação 
às ações dos havaianos que o receberam como a um Deus, adquirem significados culturais 
diversos para ingleses e havaianos, o que teria levado, entre outras coisas, à morte de Cook. 
Não se trata aqui de total incomunicabilidade, mas de como o conjunto das relações históri-
cas, das estruturas culturais envolvidas, das respostas de Cook às ações dos havaianos e das 
possíveis interpretações advindas destas respostas apontaram para um dado encontro cultu-
ral marcado pela perplexidade, em especial dos ingleses, diante dos eventos que levaram à 
morte de seu Capitão. Em minha pesquisa deparei-me também com narrativas que apontam 
para a perplexidade ante as ações dos outros e para respostas inesperadas.

6	 O uso do itálico aqui e em outras palavras do texto visa chamar atenção para a condição de 
categoria nativa que estas assumem e, enquanto tal, para a multiplicidade de significados e 
controvérsias em torno delas.

7	 Ao falar sobre a produção do texto, Latour (2007) sugere que um bom texto é aquele que pro-
cura traçar a rede e tratar os atores como mediadores e não apenas como informantes. Isso é 
o que garante que os atores do campo e suas ações sejam mais importantes que os conceitos 
dos investigadores. Aqui se coloca a própria noção de rede da teoria latouriana, pois para ele 
a rede se constitui justamente nesta possibilidade dada pela escritura do texto, considerando 
que ela não existe como algo externo, como um a priori. Inspirada nessa ideia meu desafio 
podia ser traduzido então desta forma: como construir uma rede que articulasse esses agen-
tes sobre os quais eu pretendia falar.

8	 Os adjetivos comunitária e comunitário são de uso nativo e apontam não só para o caráter 
local e associativo como também para a ideia de pertencimento à comunidade, este termo uti-
lizado num sentido muito próximo àquele descrito por Bauman (2003), como lugar utópico.
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discussões sobre o planejamento do Campeche e, posteriormente, entre-
vistei também funcionários da prefeitura e da Câmara Municipal de Flo-
rianópolis. Concomitantemente fui analisando pesquisas sobre a cidade e 
a região e, por fim, os processos legislativos que as propostas de planos 
diretores geraram na Câmara Municipal.

Urbanização − entre o conceito e os usos nativos

Esclareço que o termo urbanização tanto aparece neste texto como 
um conceito teórico, referindo-se a um tipo particular de processo ligado 
à consolidação das cidades modernas (Weber, 1967; Simmel 1967 e 1989), 
como aparece na condição de categoria nativa (indicada pelo uso do itá-
lico), com significados diversos. Quando me refiro aqui aos processos de 
urbanização do Campeche, apelo para o conceito teórico. Com isso aponto 
tanto para um período histórico no qual o Campeche vai perdendo suas 
características de localidade rural e adquirindo características que o apro-
ximam de um ambiente urbano – aquisição de infraestrutura urbana, pre-
sença de atividades comerciais e de serviços, crescimento e adensamento 
da população residente –, como aponto para a predominância de um modo 
de vida urbano no qual as relações passam a ser determinadas pela econo-
mia monetária (Simmel, 2005).

Meneses Bastos (1993)9, ao avaliar o processo de urbanização em 
Florianópolis, sugere que ele deve ser visto como um processo global e não 
apenas como o contraponto moderno de um modelo arcaico, um processo 
radical e tentacular de mudança. O que não implica, alerta o autor, falar em 
processo de homogeneização pois, como diz Sahlins, pautado pela citação 
de Appadurai, o encontro cultural não é um jogo de soma zero: 

Justamente por participarem de um processo global de acultu-
ração, os povos “locais” continuam a se distinguir entre si pelos 
modos específicos como o fazem. “A rapidez com que as forças 
procedentes das diversas metrópoles incidem sobre novas socie-
dades”, observa Arjun Appadurai, “marca igualmente a indige-
nização, dessa ou daquela maneira, de tais forças. Isso se aplica 
tanto a estilos musicais ou arquitetônicos como à ciência e ao 

9	 Neste sentido ver também Campos (1991), que situa aspectos diretamente ligados às trans-
formações do uso da terra na Ilha de Santa Catarina, assim como CECCA (1996), que situa 
historicamente alguns dos processos de urbanização na cidade de Florianópolis.
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terrorismo, aos espetáculos artísticos como às constituições” [...]. 
Vê-se, assim, que a homogeneidade e a heterogeneidade não são 
mutuamente exclusivas, elas não disputam um jogo histórico de 
soma zero (Sahlins, 1997:57-8).

As pesquisas sobre Florianópolis que abordam os conflitos decorren-
tes do processo de urbanização relacionados aos moradores tradicionais 
dos atuais balneários têm apontado para um movimento constante de con-
flitos e diferenciações, ainda que não cheguem necessariamente às mes-
mas conclusões de Sahlins. Além dos autores citados acima, autores como 
Schmeil (1994), que fala das “rixas” entre locais e argentinos no norte da 
Ilha; Lins (1994; 1994b), que trata do mesmo tema para o caso da Barra da 
Lagoa, Fantin (2000), que indica as categorias “estrangeiro” e “nativo” como 
parte de um conflito latente, Rufino (2006), que trata das diferentes práticas 
turísticas em universos culturais diversos, Farias & Dias (2000) e Amora 
(1996), especificamente para o caso do Campeche, entre outros, têm for-
necido elementos para uma visão mais complexa da própria história da 
urbanização da Ilha de Santa Catarina e daqueles que a experimentaram.

Uma das muitas versões sobre o processo de urbanização no Campe-
che pode ser encontrada no livro Campo de Peixe e os Senhores do Asfalto 
(Tirelli, Burgos & Barbosa, 2007), uma obra que se propõe a contar a histó-
ria das mobilizações dos moradores do Campeche10. Nessa obra reconheci 
muitas das falas que ouvi durante as entrevistas, principalmente entre os 
representantes das associações comunitárias. O mosaico das lutas comu-
nitárias descrito no livro é formado tanto pelas histórias das associações 
criadas nos anos 1980, pautadas pelas denúncias de construções irregulares 
e conquistas referentes à instalação de serviços de luz, telefone, transporte 
coletivo e melhorias nas vias do bairro, como pelas histórias das associa-
ções criadas nos anos 1990 e que surgiram, em sua maioria, das discussões 

10	 Nesse livro encontra-se uma narrativa sobre as associações comunitárias, o Movimento 
Campeche Qualidade de Vida e suas ações relativas ao planejamento da região, além de do-
cumentos, datas dos eventos, depoimentos e sínteses feitas por representantes de diversas 
associações comunitárias. Esta generosidade de informações faz desse livro uma importante 
referência sobre a história do Campeche e, ao mesmo tempo, em função de seu caráter, um 
importante documento da memória de alguns de seus moradores sobre os últimos 30 anos. 
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sobre as propostas de planos diretores para a região11. 
Nas histórias das associações, o termo urbanização refere-se geral-

mente à gestão da cidade exercida pela administração pública e à provisão 
de serviços por esta administração, tais como luz, água encanada, calça-
mento de ruas, serviços de segurança e saúde pública. Nesse caso a falta de 
urbanização, denunciada pelas associações, significava a falta desses servi-
ços, e a ideia de uma urbanização desordenada estava geralmente relacio-
nada a um tipo de ocupação do solo que feria a legislação em vigor ou as 
formas de ocupação já estabelecidas pelos costumes locais. Nesse caso o 
termo está relacionado também à falta de fiscalização e de providências por 
parte da administração pública que não controlaria as formas de ocupação 
do solo, acarretando, sob esta ótica, prejuízos diversos, entre os quais pro-
blemas de saúde, perda dos espaços de uso coletivo, conflitos entre antigos 
e novos moradores e a insegurança generalizada. Por fim, a ideia de falta de 
planejamento engloba a ideia de urbanização nos dois sentidos anteriores, 
pois ela tanto indica a falta de previsão dos serviços e da estrutura urbana 
para uma dada região como a falta de legislação e mecanismos de fiscaliza-
ção e controle das formas de uso e ocupação do solo.

O planejamento oficial e as assembleias comunitárias

O primeiro plano diretor específico para a região do Campeche é en-
caminhado à Câmara Municipal de Florianópolis em 1992, tendo recebido 
o nome de Plano de Desenvolvimento do Campeche12. No final dos anos 
1980, as associações de moradores do Campeche já tinham conhecimento 
dos planos que estavam sendo elaborados e já haviam manifestado, em car-
tas ao prefeito em exercício, sua insatisfação com as propostas, indicando 
também suas reivindicações para a região. O encaminhamento oficial de 
um plano diretor para a região em 1992, sem levar em conta as opiniões das 

11	 O tema central nestes dois casos é a urbanização, problematizada tanto como ausência (falta 
de serviços urbanos) quanto como possibilidade diferenciada de futuro (diferentes modelos 
de urbanização propostos para o Campeche), ou ainda como presença prejudicial (mazelas 
que a urbanização não planejada traz para o Campeche).

12	 Até então a região era, como os demais balneários da Ilha de Santa Catarina, regida pelo 
Plano Diretor dos Balneários. Este é o plano diretor que regulamenta a maior parte do mu-
nicípio, restando apenas a área central (sede) e a parte continental, que são regulamentadas 
pelo Plano Diretor do Distrito Sede.
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associações, desencadeou protestos e mobilizações que levaram à retirada 
do plano pelo novo prefeito que assumia o cargo em 1993, o qual promo-
veu reuniões entre moradores, associações e o Instituto de Planejamento 
Urbano de Florianópolis, IPUF, órgão municipal responsável pelo plano. O 
novo prefeito convocou também a Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) para colaborar nas discussões e na reformulação do plano13. Esse 
processo, contudo, durou pouco e o Plano foi reeditado pelo IPUF com 
poucas modificações14. Com a mudança de prefeito em 1997, as reuniões 
com moradores foram suspensas, e o Plano de Desenvolvimento do Campe-
che foi reenviado à Câmara Municipal em 1998, com o nome de Plano de 
Desenvolvimento da Planície Entre Mares. O plano foi então dividido em 14 
partes, que constituíram 14 projetos de urbanização individualizados por 
região, conforme definição da administração pública.

A mudança de nome era uma tentativa da prefeitura de desvincular 
o plano proposto do movimento comunitário que se havia criado e identi-
ficado a partir da região do Campeche. A divisão do projeto em 14 partes, 
por outro lado, era uma tentativa de agilizar as aprovações na Câmara Mu-
nicipal, combinada à tentativa de vincular cada parte do projeto aos novos 
dispositivos legais de participação que atrelava a representação formal às 
Unidades Espaciais de Planejamento (UEPs) desautorizando o movimento 
que havia se criado no Campeche de participar da discussão de todo o pla-
no. Com a entrada dos 14 planos para a região do Campeche na Câmara de 
Vereadores, esta passa então a ser local de visitas das associações e os verea-
dores tornam-se os principais mediadores para as discussões sobre o plane-
jamento do Campeche. Durante todo esse período ocorreram assembleias 

13	 O convite à UFSC por parte da prefeitura formalizava uma relação que já vinha acontecendo 
entre moradores, associações e professores universitários. O convite fortalecia a legitimi-
dade desses professores/pesquisadores nas reuniões, porém não resolvia a tensão crescente 
entre estes e os funcionários do IPUF e de algumas das secretarias municipais. Essa tensão 
acabou por “respingar” inclusive nos processos de formação de chapas para a Associação de 
Moradores do Campeche (Franzoni, 2009), na imprensa local e nas discussões sobre o Plano 
Diretor do Distrito Sede, que também estava em discussão na época (Teixeira & Silva, 1999).

14	 Chamo atenção para o fato de que, ao longo do processo, o IPUF foi realizando algumas 
modificações no plano proposto, o que, possivelmente, decorreu do processo de conflito e 
das tentativas de negociação desencadeados naquele período, resultado de uma espécie de 
processo de “fricção” a partir do qual denúncias, processos na justiça e declarações à impren-
sa foram modificando o desenho (plano), assim como as reivindicações dos envolvidos no 
processo.
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comunitárias que se tornaram mais frequentes no final dos anos 1990. Elas 
serviram de fórum no qual vereadores, técnicos, ocupantes de cargos polí-
ticos de governo, representantes de associações e federações de associações 
foram convidados a se manifestarem para os moradores do Campeche. 

Assembleia comunitária foi o nome atribuído a algumas das reuniões 
de moradores de ampla divulgação e caráter deliberativo, convocadas e or-
ganizadas pela Associação de Moradores do Campeche e outras associa-
ções da região. A convocação das assembleias conclamava os moradores 
para decidirem sobre o futuro do Campeche. Eram realizadas geralmente 
em escolas ou salões comunitários e contavam com a participação de mui-
tos moradores, chegando algumas delas a contar com mais de 300 pessoas. 
A divulgação desses eventos era massiva: distribuição de panfletos nos ter-
minais de ônibus, colocação de cartazes em lugares públicos e carros de 
som anunciando o evento na região faziam parte das estratégias.

A organização do espaço da assembleia era geralmente a mesma: 
uma mesa onde ficavam o coordenador, alguém para secretariar o evento 
e mais alguém para ajudar na coordenação (estes geralmente eram pessoas 
ligadas às associações que convocavam a assembleia), eventualmente havia 
também outros representantes de associações que organizavam ou sedia-
vam o evento. As cadeiras ou bancos dispostos de frente para a mesa eram 
destinados aos participantes da assembleia. Nas paredes, próximo à porta 
de entrada, eram fixados os mapas dos planos para o Campeche, as fotos 
aéreas da região, os cartazes e faixas com as reivindicações e propostas, 
denúncias, fotos e documentos produzidos nos eventos anteriores. Junto 
desse material havia pessoas que falavam sobre eles, resolviam dúvidas e 
prestavam esclarecimentos àqueles que se aproximavam. Na entrada da 
assembleia, havia também uma pequena mesa com listas de presença nas 
quais as pessoas assinavam, informavam seu endereço, telefone e e-mail e, 
se quisessem, poderiam também aderir aos grupos de trabalho já formados. 
Eventualmente havia listas de reivindicações e documentos que podiam ser 
assinados para reforçar as reivindicações e propostas já consolidadas. 

A maior parte do tempo das assembleias era utilizada para fazer o 
histórico das lutas, apresentação do plano do IPUF (ou plano do prefeito 
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tal15 como era chamado) acompanhada da crítica ao plano, pareceres dos 
professores/pesquisadores e membros das associações. Era comum o uso de 
retroprojetores e, mais recentemente, datashow, para projetar mapas e fotos 
durante as explicações. O recurso aos mapas afixados nas paredes também 
podia ser indicado. Em seguida, abria-se para debate e pronunciamentos. 
Nessa hora, manifestações de apoio, questionamentos, esclarecimentos 
eram feitos por diversas pessoas que se apresentavam nominalmente e se 
identificavam pelo vínculo a alguma associação ou pelo cargo ou profissão 
que ocupavam16. Por fim, eram feitos encaminhamentos e votações.

Quando as associações desistiram das tentativas de negociação para 
alterar os planos do IPUF e decidiram elaborar um plano alternativo em 
199917, foi também nessas assembleias que as propostas foram apresentadas 
e discutidas. Nelas foram aprovados cronogramas, grupos de trabalho, re-
presentantes e estratégias de ação. Foram elas que legitimaram aquilo que 
as reuniões menores, as comissões de trabalho e as oficinas comunitárias de 
elaboração do Plano Comunitário iam deliberando. 

As oficinas comunitárias caracterizaram outro tipo de reunião que 
estabelecia uma relação complementar com as assembleias. Durante as ofi-
cinas eram realizadas visitas de reconhecimento aos locais cujo zoneamen-
to seria definido no Plano Comunitário, conversas com moradores antigos 
sobre a dinâmica social e ambiental da região, estudos de mapas e dados 

15	 Desde 1992 (quando o plano foi encaminhado à Câmara de Vereadores pela primeira vez), 
até hoje (quando o plano – agregado de propostas de substitutivos, emendas e pareceres – 
encontra-se sobrestado, parado, na Câmara de Vereadores), estiveram prefeitos: Esperidião 
Amim/Bulcão Viana (1989-1992), Sergio Grando (1993-1996), Ângela Amim (1997-2000; 
2001-2004), Dário Berger (2005-2008; 2009-2012).

16	 Entre as identificações citadas estavam: professor, pesquisador, advogado, engenheiro, arquite-
to, técnico da prefeitura, morador de tal localidade, pescador, nativo, morador antigo, morador, 
vereador, deputado, assessor parlamentar, representante de tal associação, representante de tal 
federação, representante de tal sindicato, entre outras. O uso do itálico para estas identifica-
ções visa aqui chamar atenção para seu uso no contexto das assembleias e, neste sentido, para 
o uso nativo destas escolhas de identificações. 

17	 No final dos anos 1990, a proposta de plano diretor para a região do Campeche encaminhada 
pela prefeitura não havia se alterado muito na visão das associações, e a negociação com os 
vereadores não estava se mostrando frutífera. Desta avaliação resultou uma proposta inusi-
tada, a de elaborar um plano diretor para a região a partir das propostas comunitárias e do 
resultado das assembleias e seminários que se haviam feito. A ideia era apresentar este novo 
plano como alternativa ao plano da administração municipal de forma que os vereadores 
tivessem que se posicionar em relação a ele.
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sobre a região, desenhos e discussões coletivas sobre mapas e cartografias 
diversas. Esse processo resultou num plano diretor para a região, cuja for-
ma de apresentação gráfica (mapas, estudos e justificativas) cumpria as 
mesmas exigências formais do plano apresentado pela prefeitura. Essa for-
ma institucional de apresentação de plano diretor, possível até então apenas 
para os organismos de planejamento e para as empresas especializadas, só 
foi realizada graças à rede que se havia formado em torno do movimento 
de moradores e suas associações, cuja visibilidade era reeditada a cada as-
sembleia e a cada evento promovido por eles18. 

Essa rede era formada por: professores/pesquisadores universitários 
(em especial da UFSC), com seus projetos de pesquisa e extensão, seus bol-
sistas, seus equipamentos e seus laboratórios19; moradores antigos que co-
nheciam a região e eram também reconhecidos pelos demais moradores, 
com seus conhecimentos sobre os ciclos de chuvas e alagamentos, sobre a 
distribuição e venda de terras, assim como sua influência sobre os demais 
moradores; técnicos e funcionários das administrações públicas que dis-
cordavam dos planos e dos procedimentos da prefeitura e que disponibi-
lizaram informações, documentos e conhecimentos que a prefeitura se re-
cusava a disponibilizar; moradores da região e seus conhecidos, que eram 
também advogados, arquitetos, agentes imobiliários, policiais, pescadores, 
comerciantes, entre outros, e que colocaram seus conhecimentos profissio-
nais à disposição; sindicalistas, políticos e assessores parlamentares, que 
disponibilizaram recursos humanos e financeiros. 

As assembleias foram também, depois que o Plano Comunitário foi 

18	 O Plano Comunitário era um plano diretor alternativo que deveria, porém, ser apresentado 
à Câmara Municipal nos moldes formais de um projeto de lei de plano diretor proposto pelo 
executivo municipal – com texto legal, mapas em escalas específicas e tabelas para o zonea-
mento e o sistema viário. Para tanto, este plano alternativo precisava contar com uma rede 
que disponibilizasse parte do aparato e do conhecimento semelhante àquela que possibilitava 
a elaboração do plano da prefeitura.

19	 Bittencourt (2004), na época uma das estudantes de arquitetura da UFSC envolvida com as 
oficinas comunitárias, reflete sobre os resultados desta oficina em seu Trabalho de Conclusão 
de Curso, apontando questões interessantes sobre as “opções técnicas” do Plano Comunitário 
e seus limites. 
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apresentado à Câmara Municipal20, o espaço de organização das estratégias 
de pressão na Câmara, o espaço para o qual eram convidados vereadores, 
funcionários da prefeitura e autoridades governamentais a se pronuncia-
rem e discutirem com os moradores. Posteriormente, quando a prefeitura 
iniciou o processo de discussão de um Plano Diretor Participativo para toda 
a cidade, em 2006, e os planos parciais (caso do Campeche) foram sobres-
tados na Câmara, foi também numa dessas assembleias que se fizeram os 
encaminhamentos para a participação dos moradores nessa nova fase21. 

Política e teatralidade: o poder de agir sobre a ação do outro

O sucesso das assembleias como acontecimento, tanto na região do 
Campeche quanto entre as demais associações comunitárias, entre os polí-
ticos e na imprensa comercial, era resultado em grande medida do núme-
ro de pessoas que ela reunia. As pessoas eram um dos principais recursos 
políticos22. O número de pessoas era noticiado, comentado e indicava a 
importância dos eventos. Como nas audiências públicas e nas sessões da 
Câmara, era o número de pessoas a assistir ou protestar que poderia mudar 
o rumo das decisões das autoridades presentes ou, pelo menos, adiar suas 
decisões, torná-las mais cuidadosas, mais elaboradas, havia todo um esfor-
ço para divulgar os eventos e convidar as pessoas. Assim listas com núme-
ros de telefones eram distribuídas entre os divulgadores para que as pessoas 

20	 O Plano comunitário foi apresentado à Câmara Municipal como substitutivo global do plano 
da prefeitura, o que implicava o acompanhamento deste nas diversas comissões da Câmara 
de Vereadores, juntamente com o Plano de Desenvolvimento do Campeche proposto pelo 
IPUF, que já vinha tramitando nas comissões da Câmara.

21	 O Plano Diretor Participativo era uma exigência da lei federal conhecida como Estatuto da 
Cidade (Lei Federal n. 10.257, de 10 de julho de 2001). Em função dessa lei, antes mesmo de 
a Prefeitura desencadear o processo, as associações do Campeche se anteciparam e criaram 
o Conselho Popular da Planície, que posteriormente veio a formar a estrutura local para dis-
cussão do novo plano diretor para a cidade.

22	 A ideia de pessoas como recurso político é utilizada por Geertz (1991) para descrever a re-
lação entre desa e negara, a partir da figura que para ele constitui o nó central dessa relação, 
o perbekel. O perbekel era um funcionário estatal que atuava como um intendente, sob as or-
dens de algum senhor, ele era um intermediário político que tinha um determinado número 
de kawulas (súditos que tinham obrigações para com o senhor) sob sua responsabilidade. 
A posse, nesse caso, não estava centrada no território, não havia domínio do senhor sobre 
o lugar, a irrigação ou a religião, mas sobre pessoas: “o verdadeiro recurso político do Bali 
clássico” (Geertz, 1991:87).
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fossem contatadas pessoalmente, além de e-mails, colocação de cartazes 
em casas comerciais da localidade, colocação de faixas nas principais vias 
e circulação no bairro de carros e motos com alto-falantes. O esforço era 
sempre para reunir o maior número de pessoas possível. Para os organiza-
dores era importante mostrar seu poder de reunir e congregar pessoas, isso 
lhes legitimava dentro e fora do Campeche. Para aqueles que compareciam 
e se pronunciavam nas assembleias era importante indicar sua condição de 
representantes de outras pessoas, o que também lhes possibilitava maior 
legitimidade23.

Por outro lado, o sucesso das assembleias estava também em sua ca-
pacidade de servir como forma alternativa de decisão, na qual moradores 
decidiam sobre seu futuro, influenciavam vereadores e lideranças comuni-
tárias, questionavam os funcionários públicos e faziam parte de algo que 
lhes permitia ter agência em relação àquelas formas de urbanização que 
experimentavam no Campeche. Na assembleia circulavam notícias e in-
formações sobre o andamento das negociações e conflitos; as pessoas re-
cebiam informações e orientações sobre como interpretar as leis, como 
organizar seus vizinhos para regularizar ruas e terrenos e como interpretar 
os mapas e tabelas; elas experimentaram também formas de compreender 
as intervenções estatais nesta área tão obscura que é o planejamento ur-
bano. As assembleias, combinadas aos demais “espaços” criados em torno 
delas, funcionavam, neste sentido, como uma espécie de modelo exemplar 
(Geertz, 1991) daquilo que deveria ser o sistema de decisões políticas e 
a forma de participação reivindicada nos inúmeros documentos que nela 
eram aprovados. Ela se constituía num modelo que era, ao mesmo tempo, 

23	 Nesses casos, a noção de representação pode servir a situações diversas. Ela pode indicar 
uma situação estabelecida formalmente, como no caso do diretor de uma associação de mo-
radores em relação à sua associação e aos moradores de seu bairro. Ela pode também indicar 
o pertencimento a uma certa categoria à qual a pessoa “representaria” pelo simples fato de 
fazer parte dela. Este é o caso onde a pessoa é apresentada como “representante dos pescado-
res”, por ser ele um pescador.
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uma forma de experimentação24.
Foucault (1995) sugere que o exercício do poder é da ordem do “go-

verno”, no sentido que essa palavra tinha no século XVI, ou seja, ela não se 
refere apenas às estruturas políticas e à gestão dos estados, mas à maneira 
de conduzir a ação dos outros25. Esta não é, porém, uma via de mão única, 
ao contrário, no centro da relação de poder estaria a resistência, insistente 
e permanente: 

Mais do que um “antagonismo” essencial, seria melhor falar de 
um “agonismo” – de uma relação que é, ao mesmo tempo, de 
incitação recíproca e de luta; trata-se, portanto, menos de uma 
oposição de termos que se bloqueiam mutuamente do que de 
uma provocação permanente (Foucault, 1995: 244-5).

Minha sugestão é de que é possível encontrar e descrever esse tipo 
de relação nas tentativas de planejamento oficial da região do Campeche 
iniciadas com as propostas de planos diretores enviadas à Câmara pela 
Prefeitura Municipal de Florianópolis. Essas propostas oficiais sofreram a 
ação dos documentos desencadeados pelas assembleias comunitárias assim 
como a ação dos vereadores e seus assessores também afetados por essas as-

24	 A inspiração para essa ideia vem da proposição de Geertz (1991) em sua polêmica com a 
teoria política clássica no livro Negara: o estado teatro no século XIX. Nesta obra Geertz de-
fende a ideia de que a política é ação simbólica, sendo o Negara tanto uma estrutura de ação 
como de pensamento, daí por que descrevê-lo implica descrever ideias. As ideias, nesse caso, 
são significados veiculados através de símbolos, elas são intersubjetivas e, portanto, públi-
cas. Nesse sentido, não há oposição entre simbólico e real. Negara, conforme explica Geertz, 
pode significar tanto cidade quanto palácio, capital, estado, reino, em contraposição à Desa, 
que pode significar campo, região, aldeia, local, dependência ou área governada. No sentido 
lato significa o mundo do povo em contraste ao mundo da nobreza. Na doutrina balinesa, 
ou doutrina do centro exemplar, como chama Geertz, a corte é, ao mesmo tempo, um mi-
crocosmos da ordem sobrenatural e a encarnação da ordem política. A ideia é que a corte, 
ao fornecer o modelo, molda o mundo. Essa doutrina encontra seu fundamento no mito da 
origem de Bali, o mito dos pais fundadores. Nesse mito, o passado é o padrão a partir do 
qual o presente deve ser modelado, uma espécie de “correção estética” do presente, na qual a 
imitação do Negara autêntico pretendia recriá-lo. 

25	 Diz Foucault: “governar, neste sentido, é estruturar o eventual campo de ação dos outros. O 
modo de relação próprio ao poder não deveria, portanto, ser buscado do lado da violência 
e da luta, nem do lado do contrato e da aliança voluntária (que não podem ser mais do que 
instrumentos); porém, do lado deste modo de ação singular – nem guerreiro nem jurídico – 
que é o governo” (1995:244).
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sembleias. Denúncias, questionamentos, pareceres e explicações narram a 
tensão e a resistência que marcaram o percurso dos processos legislativos26.

Porém, outro aspecto deve ser também levado em conta, aprofun-
dando assim a própria complexidade das relações de poder a que me refiro. 
Trata-se daquilo que Bakhtin (2006) chama de dialogismo e que a meu ver 
está profundamente imbricado com o que Foucault (1995) chama de rela-
ções de poder, ainda que este último alerte para o fato de que, no que pese 
a imbricação entre relações de poder e relações de comunicação, elas não 
se reduzem à mesma coisa. Conforme explica Bakhtin, a interação verbal 
constitui a realidade fundamental da língua. Essa interação, contudo, não 
está apenas no diálogo, em seu sentido estrito de discurso falado. O discur-
so escrito27 também “responde a alguma coisa, refuta, confirma, antecipa as 
respostas e objeções potenciais, procura apoio”, ele é, explica o autor, “parte 
integrante de uma discussão ideológica em grande escala” (2006:126). Para 
Bakhtin: 

Qualquer enunciação, por mais significativa e completa que seja, 
constitui apenas uma fração de uma corrente de comunicação 
verbal ininterrupta (concernente à vida cotidiana, à literatura, 
ao conhecimento, à política [...]). Mas essa comunicação verbal 
ininterrupta constitui, por sua vez, apenas um momento na evo-
lução contínua, em todas as direções, de um grupo social deter-
minado (2006:126).

Ao que parece, chamar atenção para o aspecto dialógico dos docu-
mentos e das leis produzidas e citadas ao longo dos processos pode con-
tribuir também para compreender e dar visibilidade à produtividade de 
saberes e estratégias legais e de ação que se vão consolidando ao longo do 
tempo. Um exemplo nesse sentido pode ser o caso da criação e uso de um 
dispositivo chamado Unidades Espaciais de Planejamento, utilizado na di-
visão dos planos diretores para o Campeche em 1998 e sua vinculação aos 

26	 Dos 14 projetos de lei que correspondiam ao Plano de Desenvolvimento da Planície Entre 
Mares, apenas dois foram aprovados na forma de lei, estando os demais sobrestados até o 
momento.

27	 No texto citado, Bakhtin (2006) se refere tanto à produção literária quanto à produção cien-
tífica. Este discurso escrito, da mesma forma que a fala, é considerado pelo autor objeto de 
discussões ativas sob a forma de diálogo.
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critérios e formas de participação popular. Esse dispositivo foi utilizado, 
entre outras coisas, para contestar a legitimidade dos representantes das 
associações da região que vinham discutindo as propostas oficiais de pla-
nejamento.

Se, por um lado, existe uma pressão por parte das associações e mo-
vimentos para que seja feita uma outra política, para que se planeje e se 
institua um outro modelo de cidade, as estratégias e mecanismos utilizados 
para elaboração de projetos e leis tendem a incorporar essas reivindicações 
em sua própria lógica, incorporando elementos, fazendo suas escolhas e 
adaptando-as a uma racionalidade própria28. Trata-se da criação de meca-
nismos, estratégias e dispositivos que vão sendo incorporados conforme as 
resistências e tensões se estabelecem. Trata-se também de aprender com as 
formas de resistência e consolidar saberes e estratégias a partir delas. Sabe-
res, estratégias, dispositivos que não são apenas utilizados pelo Estado, mas 
que são tanto construídos quanto compartilhados pela rede que se desen-
volveu em torno do planejamento urbano ou, pelo menos, por alguns dos 
atores dessa rede. A “eficácia” dos dispositivos, os “usos” que se faz dos ins-
trumentos que se vão consolidando, contudo, são tão imprevisíveis quanto 
os usos que a administração pública faz das reivindicações populares em 
suas leis e projetos. Nesse sentido, a ideia de uma racionalidade única não 
cabe aqui29.

Quando os moradores se defrontaram com os mapas dos planos di-
retores para a região do Campeche, durante as assembleias comunitárias, o 
esforço explicativo daqueles que queriam fazer com que compreendessem 
as propostas da prefeitura era, inicialmente, o de fazê-los enxergar no mapa 

28	 Não se trata aqui, no entanto, de uma prerrogativa do Estado, o próprio Latour (2004) mostra 
como a ecologia política, na condição de movimento intelectual, tenta utilizar a natureza 
para abortar a política. 

29	 Foucault chama atenção para a possibilidade de outras racionalidades e, em especial, de uma 
racionalidade própria do Estado, ao contestar a ideia de fracasso do sistema carcerário. Diz 
ele: “O sistema carcerário junta numa mesma figura discursos e arquitetos, regulamentos co-
ercitivos e proposições científicas, efeitos sociais reais e utopias invencíveis, programas para 
corrigir a delinquência e mecanismos que solidificam a delinquência. O pretenso fracasso 
não faria então parte do funcionamento da prisão? […] Deveríamos então supor que a prisão 
e, de uma maneira geral, sem dúvida, os castigos, não se destinam a suprimir as infrações; 
mas antes a distingui-las, a distribuí-las, a utilizá-las; que visam, não tanto tornar dóceis os 
que estão prontos a transgredir as leis, mas que tendem a organizar a transgressão das leis 
numa tática geral das sujeições” (1999:298-9).
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o que conheciam no Campeche, ancorando o mapa sobre referências de 
um território conhecido, para então explicar o que estava projetado, o que 
mudaria em relação ao que existia. Nesse esforço, muitos dos moradores, a 
partir da identificação de pontos conhecidos, “caminhavam” pelas ruas do 
mapa com o dedo indicador, percorrendo-as para encontrar outros pontos, 
muitas vezes para encontrar suas casas e a casa de seus parentes e amigos. 
Para alguns destes, foi nesse “caminhar” sobre o mapa que linhas, cores e 
siglas começaram a se transformar em estradas, entroncamentos, limites, 
tipos de construções, número de moradores, terminais de ônibus, praças, 
lagoas, dunas, vegetação e tantos outros.

Nestas leituras da proposta de zoneamento, as fotografias aéreas e, 
posteriormente, as imagens do Campeche obtidas no Google Earth30 ser-
viram como importantes mediadores. Coladas ao lado dos mapas, elas da-
vam visibilidade às vias e pontos de referências conhecidos. Algumas vezes 
serviam de base para a reprodução do desenho do sistema viário propos-
to. Neste último caso, produziam grande reação, principalmente quando 
alguém identificava a imagem de sua casa sob o traçado de uma estrada 
ou a projeção de um entroncamento. O confronto entre o que havia no 
terreno e o que se projetava sobre ele, o desenho das grandes vias sobre as 
casas, dos entroncamentos sobre lagoas, mangues, dunas é o que parecia 
tornar concreto aquele projeto e seus efeitos sobre o Campeche até então 
conhecido. Esta materialização da proposta da prefeitura, na qual o futuro 
se desenhava sobre o presente, na qual ruas eram traçadas sobre as casas, 
acionou muitas das motivações para as mobilizações e para o engajamento 
nas associações.

Vale chamar atenção, contudo, para o fato de que os conflitos e ten-
sões não se davam apenas entre associações e administração municipal. 
Havia, como já disse, uma rede de atores que, como tal, possuíam diferen-
tes interesses em suas ações. Essa rede, contudo, eventualmente vista como 
unidade, podia dar a impressão de homogeneidade de interesses, fazendo 
com que alguns utilizassem expressões como “República do Campeche”, 
em referência ao poder e autonomia daqueles que ali viviam. A condição 
genérica de moradores servia como categoria unificadora das diversidades 

30	 Programa de computador através do qual é possível obter imagens de satélites de muitas 
cidades do globo terrestre. Este recurso, que começava a ser utilizado nas universidades em 
meados dos anos 2000, passou a ser utilizado como fonte de imagens sobre o Campeche 
também nas assembleias comunitárias, juntamente com as fotos aéreas. 
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existentes, era o que tornava igual a maior parte das pessoas que frequenta-
vam as assembleias comunitárias: “nós, moradores da Planície do Campe-
che31”. Moradores era também uma categoria legítima nos embates com a 
prefeitura (que é quem governa a vida dos moradores da cidade) e nas ne-
gociações com os vereadores na Câmara (que dependem dos votos dos mo-
radores para tornarem-se vereadores). Era também uma condição impor-
tante que unificava tensões latentes que levaram, inúmeras vezes, durante 
os embates públicos e privados, ao apelo às categorias distintivas “nativos” 
e “estrangeiros”, às divisões político partidárias “esquerda” e “direita”, às 
divisões político comunitárias entre associações de moradores, conselhos 
comunitários e intendência, às divisões entre ricos e pobres, letrados e ile-
trados, professores e pescadores, antigos e novos moradores, comerciantes 
e não comerciantes, donos de muitas terras e ocupantes sem propriedade, 
entre outras.

Entre os moradores havia aqueles que se interessavam por com-
preender o significado das siglas e cores, assim como o trajeto das estradas, 
apenas na região onde moravam, pensando no futuro de sua casa e da vizi-
nhança mais próxima. Entre estes estavam muitos dos que compareceram 
apenas a uma ou duas assembleias, fazendo parte da porção de moradores 
que sempre se renovava a cada grande assembleia comunitária e para os 
quais sempre haviam mapas e pessoas explicando do que se tratava o proje-
to da prefeitura. Mas houve também aqueles que se interessavam pela com-
preensão de todo o projeto da prefeitura, em detalhes, suas implicações, 
as consequências imediatas e futuras. Entre estes últimos conheci muitos 
moradores que, tendo ido a uma reunião ou assembleia, acabaram por 
tornarem-se mediadores importantes nos processos de negociação com a 
administração municipal e com os demais moradores. Eles contribuíram 
para a criação de outras associações, articularam suas próprias associações 
a uma rede mais ampla, contribuíram para a criação da Rádio Comunitária 
e do Jornal Fala Campeche, entre outras coisas. Entre estes últimos estavam 
também muitos dos participantes das associações comunitárias e lideran-

31	 O termo inicialmente sugerido pela prefeitura, aqui citado na forma que foi utilizado nas 
assembleias comunitárias, acabava por incluir outras regiões além do bairro do Campeche, 
nome com o qual os moradores do Campeche já se identificavam. O “nós” da planície incluía 
os moradores do Rio Tavares, da Lagoinha, da Fazenda, do Morro das Pedras, do Gramal, 
do Mato de Dentro e muitos outros que se viam afetados pelos planos da prefeitura e que 
objetivamente faziam parte da área de abrangência do plano.
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ças políticas locais (cabos eleitorais, intendentes, donos de rede e herdeiros 
políticos de famílias tradicionais da região) que tanto buscavam informa-
ções para orientar aqueles que lhes procuravam quanto atualizavam sua li-
derança nessas assembleias. Por fim encontravam-se, atentos aos detalhes e 
suas implicações, vários corretores de imóveis, investidores e proprietários 
de terras, que também viram nessas assembleias um lugar de informação e 
avaliação que lhes poderia ser útil, tanto profissionalmente como em rela-
ção às perspectivas futuras.
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TERRITÓRIO, SOCIABILIDADES E 
TERRITORIALIDADES: UM ESTUDO EM 

UM BAIRRO BELO-HORIZONTINO

Marcia Cristina Senra Marinho de Lima1

Introdução

Conjunto múltiplo de ação coletiva, a cidade tem muitas dimensões 
e significados − reais e virtuais, concretos e simbólicos − e, também ela, a 
cidade, é construtora de identidades e identificações. Dentro dos limites da 
cidade diferentes vetores de espaço e tempo convivem nem sempre de ma-
neira harmônica, ou seja, o cotidiano urbano é plural, polissêmico, singular 
e diverso. Muitas são, portanto, as possibilidades para se analisar, interpre-
tar e compreender a cidade: a cidade como um texto compreendido por um 
sistema de significações; a cidade como leitura de seus contextos urbanos 
e das práticas sociais, do crescimento, do planejamento e regulação; ou, 
ainda, a cidade em sua materialidade e morfologia. 

Diante disso, este trabalho apresenta os primeiros resultados de uma 
investigação mais ampla que está sendo realizada acerca da relação entre 
território, entendido como produto de apropriação social de um espaço, e a 
apropriação do espaço social na configuração de relações de pertencimen-
to, na formação de identidades urbanas e de sociabilidades típicas do ur-
bano, como estilo de vida. Partindo da escolha da cidade de Belo Horizon-
te como lócus para a investigação e, a fim de tornar exequível a pesquisa, 
fez-se necessário delimitar um espaço concreto da cidade: o bairro Santa 
Efigênia, bairro pericentral da capital do estado de Minas Gerais. 

Esses resultados iniciais foram obtidos por meio de entrevistas se-
miestruturadas e conversas com habitantes do bairro cujo perfil de escolha, 
neste primeiro momento, vinculou-se ao tempo de residência nele − os 
chamados antigos moradores. O bairro Santa Efigênia integra o conjunto 

1	 Marcia Cristina Senra Marinho de Lima (marcia.senra@hotmail.com) é aluna do doutora-
do do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais (PPGCS/PUC Minas), bolsista Capes do Programa de Doutorado no País 
com Estágio no Exterior (PDEE), na Universidade Nova de Lisboa (Portugal). 
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dos chamados bairros históricos, ou tradicionais, da capital mineira e seu 
surgimento remonta à época da construção da cidade de Belo Horizonte, 
primeira cidade planejada do Brasil republicano. A realização da investiga-
ção em um bairro dá-se então, em princípio, por uma questão de estratégia 
de pesquisa, muito embora um bairro não seja somente uma parte circuns-
crita do território da cidade. Um bairro é também um lugar no qual os ato-
res sociais, que se deslocam por diversos territórios e estabelecem relações 
de proximidade e distância com outros sujeitos sociais, em contextos espe-
cíficos e situados, desenvolvem parte de suas práticas cotidianas criando 
uma atmosfera familiar e gerando uma continuidade entre a casa, o bairro e 
os demais espaços da cidade, de maneira a construir territorialidades como 
expressão do sentimento barrial.

Por sua vez, o estudo das sociabilidades nos informa sobre as sig-
nificações relativas dadas aos espaços da cidade, logo, nos informa tam-
bém a construção das identidades urbanas, bem como a (re)produção ou 
(re)invenção dos laços sociais presentes nas sociedades contemporâneas. 
Fenômeno estruturador das relações sociais, dos comportamentos indivi-
duais, das práticas cotidianas, sobre as quais se direcionam modos de vida 
reconhecidamente urbanos, a cidade e seus bairros tornam-se objeto de 
reflexão e uma variável importante aos estudos sobre o social.

Cidade e bairros: expressão de territorialidades

A moderna reflexão sobre a cidade como forma mais específica de 
organização social data do início do século passado. A Escola de Chicago, 
nos anos de 1920, tomou a cidade como laboratório privilegiado de análise 
da mudança social, bem como formulou uma concepção espacializada do 
social e socializada do espaço (Frúgoli Jr., 2005). A noção de cultura urbana 
implementada por essa Escola, resultado de amplo conjunto de pesquisas 
empíricas sobre o mosaico de pequenos mundos (Coulon, 1995), se deve, 
principalmente, a autores como Ezra Park, que concebeu a cidade como 
campo de investigações do comportamento humano, e a Louis Wirth, que 
definiu o urbanismo como modo de vida do homem moderno.

Tais referências teóricas ajudaram a estabelecer um novo campo de 
reflexão e pesquisa: a cidade, que aos poucos delineou a diversidade cons-
titutiva da tessitura urbana. Nas palavras de Wirth (1979:98), a cidade é 
“cadinho das raças, dos povos e das culturas”, campo favorável de tolerância 
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e recompensa às diferenças individuais. Park (1979) complementa: “a cida-
de é um estado de espírito [...]” (p. 26) e cada parte “tomada em separado 
inevitavelmente se cobre com os sentimentos peculiares à sua população” 
(p. 30), pois a cidade é o habitat natural do homem citadino. Nesse sentido, 
poder-se-ia entender os bairros de uma cidade como essa parte tomada em 
separado. Os bairros aparecem, dessa forma, não só como uma base terri-
torial delimitada, mas também como um quadro social denso e multiface-
tado, sendo a menor medida de espaço para se realizar estudos urbanos. 

Conforme Andrade & Mendonça (2007:06),

[...] estudar o bairro não significa compreendê-lo como unidade 
isolada e auto-suficiente, mas como parte em intensa relação com 
a cidade e até mesmo com contextos mais amplos, seja porque 
o bairro recebe influências de todas as partes, seja porque o seu 
morador não tem sua vida confinada a esse espaço.

Sendo assim, pode-se afirmar que o impacto e os efeitos da cidade 
moderna na vida da sociedade e dos indivíduos podem ser percebidos e 
analisados através de estudos e pesquisas em seus bairros. Modos e estilos 
de vida moderna, formas de sociação e sociabilidades específicas, relações 
de vizinhança, laços de pertença e identidade são, pois, fenômenos urba-
nos que marcam a vida humana na contemporaneidade. Por conseguinte, 
na construção social do espacial (como as interações sociais se exprimem 
simbolicamente nas formas espaciais) e na construção espacial do social 
(fronteiras, proximidade e distância, movimentos migratórios, interações 
sociais e outros) da cidade e seus territórios/bairros, identificar-se-ão pre-
sentes fenômenos típicos da vida urbana contemporânea. Compreender, 
pois, um bairro tanto quanto uma cidade é compreender a vida humana em 
sua multiplicidade, em uma articulação espaço-tempo no plano do vivido: 
a vida cotidiana e o lugar.

De acordo com Park (1979), a expressão geográfica de cada parte 
da cidade tomada em separado converte-se em vizinhança e esta se forma 
de maneira espontânea, sem organização formal, com o propósito de dar 
expressão ao sentimento local. Assim, a vizinhança se torna uma localida-
de com tradições, sentimentos e história próprios. A vizinhança então dá 
continuidade ao processo histórico porque é construída por pessoas co-
nhecidas, ligadas por laços de parentesco ou amizade. Porém, a vizinhança 
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sob os efeitos da grande cidade abre espaço para outras formas de interação 
− vizinhanças nascentes e vizinhanças em processo de dissolução.

Por outro lado, para Wirth (1979), o estilo de vida urbano tem subs-
tituído as relações primárias pelas secundárias, o que significa dizer que há 
enfraquecimento dos laços de parentesco e vida em família, logo, o desa-
parecimento da vizinhança. Entretanto, partindo do entendimento de vizi-
nhança “como a possibilidade de ação recíproca entre pessoas que residem 
próximas, [aquela] deixa de estar limitada apenas a contextos tradicionais, 
podendo abrigar diferentes conteúdos” (Andrade & Mendonça, 2007:04; 
grifo do autor). Assim, o processo dos indivíduos em interação social pro-
movido inclusive pelas relações de vizinhança possibilita a formação e o 
compartilhamento de atributos culturais, crenças, valores, saberes e símbo-
los substratos da identidade cultural coletiva. Se, por um lado, a identidade 
cultural que é socialmente construída, permite aos membros de uma dada 
comunidade se reconhecerem como parte de um mesmo grupo, por outro, 
permite-lhes também perceber os outros, a alteridade. Consequentemente, 
as identidades são múltiplas, mutáveis e contextuais, não estanques e con-
figuradas na própria dinâmica social. 

O bairro Santa Efigênia em Belo Horizonte: sociabilidades e 
territorialidade

Um dos mais antigos da capital mineira, o bairro Santa Efigênia se 
localiza na região leste de Belo Horizonte. O bairro tem sua história inicial 
vinculada a dois marcos. O primeiro, a transferência do 1° Batalhão da Po-
lícia Militar da cidade de Ouro Preto, então capital do estado, para a nova 
sede da capital; o segundo, a uma das ex-colônias agrícolas implantadas 
nos primeiros anos de Belo Horizonte: a colônia Bias Fortes.

A transferência da capital de estado para um novo centro tinha por 
objetivo articular as diversas áreas das minas e das geraes. Deveria ser um 
centro polarizador não só da vida política e administrativa do estado, como 
também da economia e sociedade de Minas. Para alcançar tal intento, seria 
necessária a mudança da sede da capital para outra localidade, bem como 
diversificar a produção agrícola e industrial de modo a tornar as finanças 
do Estado menos dependentes da monocultura agroexportadora do café. 
Foi assim que, em dezembro de 1897, deu-se a inauguração da nova capital: 
a cidade de Belo Horizonte.
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A nova capital foi concebida em sua planta com três zonas concên-
tricas. No núcleo, a zona urbana, que seria a cidade por excelência, foi im-
plantada em área topográfica diversificada com traçado simétrico e dispos-
to em dupla malha ortogonal em um ajuste diagonal e circundada por uma 
avenida de contorno. Essa avenida seria envolvida pela zona suburbana. 
Essa área mais adaptada à topografia se desenvolveu em terreno mais aci-
dentado, com quadras e lotes irregulares e de maiores dimensões, porém 
com ruas mais estreitas. A área suburbana formaria os subúrbios, inters-
tício entre a cidade e o campo. A última área, completando a proposta do 
projeto original, seria a zona rural que circundava a zona suburbana. Parte 
dessa área rural era ocupada por fazendas e povoados, enquanto a outra 
parte era ocupada por mananciais de água e áreas expectantes para uma 
possível expansão futura. 

Conforme Aguiar (2006), os espaços formados pela zona suburbana, 
localizados nas bordas externas da cidade, entre a zona urbana e a rural, 
foram concebidos nos termos do plano da Comissão Construtora da Nova 
Capital (CCNC) para abrigar bairros que teriam um papel peculiar no ar-
ranjo geral da nova capital. Esses espaços se tornariam a primeira periferia 
de Belo Horizonte − os seus vastos subúrbios. 

Entretanto, como forma de impulsionar a modernização agrária do 
estado e povoar, controlar terrenos reservados à futura expansão urbana e 
abastecer de gêneros a população urbana, o governo mineiro criou, entre os 
anos de 1898 e 1899, cinco colônias agrícolas na área suburbana, forman-
do uma zona colonial nas bordas do núcleo da nova capital. Dentre elas, 
em 1899, a colônia Bias Fortes que ocupava o vale do córrego do Cardoso 
e a margem direita do ribeirão Arrudas nas proximidades do bairro do 
Quartel. O traçado do núcleo colonial Bias Fortes apresentou-se como um 
espaço rural e não como um espaço urbano. Isto é, lotes grandes destinados 
à produção agrícola. A população desse núcleo foi formada, sobremaneira, 
por colonos brasileiros e italianos cuja posse da terra estava diretamente 
relacionada ao trabalho braçal exercido por aqueles e seus familiares na 
produção de gêneros alimentícios, que, a priori, deveriam abastecer a cida-
de (Aguiar, 2006). Em fevereiro de 1912, com a Lei Municipal n° 55, a ex-
-colônia Bias Fortes foi incorporada à zona suburbana de Belo Horizonte.

A transferência da sede do poder para a nova capital gerou também, 
por consequência, a transferência dos demais órgãos públicos do estado. 
Nessa perspectiva, o 1° Batalhão da Polícia Militar (BPM), nascido em 
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maio de 1890, em Ouro Preto, teve também sua sede transferida para Belo 
Horizonte. O Batalhão foi instalado, provisoriamente, em um prédio no 
vale do Cardoso na confluência da Rua Sabará, atual Rua Niquelina, com o 
Ribeirão Arrudas. O bairro passou a ser designado então como Bairro do 
Quartel. A construção do prédio para abrigar, em definitivo, a tropa do 1° 
BPM teve início em março de 1897 na antiga Praça Belo Horizonte (atual 
Praça Floriano Peixoto). 

O nome do bairro Santa Efigênia se deve à padroeira dos militares: 
Santa Efigênia dos Militares. Em 1899, a irmandade fundada pela Polícia 
Militar conduziu de Ouro Preto para a nova capital a imagem consagrada 
da padroeira da corporação. Para abrigar a santa da devoção, com mão de 
obra e ajuda financeira dos militares, uma pequena capela para Santa Efigê-
nia foi construída em 1900, atrás do Quartel do 1º BPM, na Avenida Brasil, 
esquina com as ruas Grão-Pará e Álvares Maciel. Desde então a padroeira 
emprestou seu nome ao bairro. 

Ao corpo militar que para Belo Horizonte foi transferido, juntamen-
te com os demais funcionários públicos civis, foi destinada na circunvizi-
nhança do Quartel, na coroa externa formada pela Avenida do Contorno, 
uma área − cuja divisa da Rua Rio das Velhas (atual Rua Tenente Anastácio 
de Moura) fazia o limite com a colônia Bias Fortes − como local para a ins-
talação das moradias dessa brigada. Em 1902, dado que os aluguéis na área 
urbana fossem até três vezes mais caros que os da zona suburbana, o então 
prefeito de Belo Horizonte, Bernardo Pinto Monteiro, apresentou medidas 
que oficializavam o processo de ocupação e urbanização em Santa Efigê-
nia: “a colocação do quartel em ponto afastado determinou a necessidade 
de se reservar uma área em suas proximidades para residência somente 
de inferiores e praças da Brigada Policial, o que foi regulado pelo decreto 
nº 1516”2 (Dossiê, 1994:38). O ano de 1902 também marca a implanta-
ção do serviço de bondes na cidade de Belo Horizonte. Uma das linhas 
era a do bairro do Quartel/Santa Efigênia, que aproveitava um dos ramais 
férreos urbanos que havia servido de linha no transporte de materiais de 
construção para os canteiros de obras da capital (Aguiar, 2006). Essa linha 
de bonde favoreceria o deslocamento dos militares e também permitiria 
um melhor acesso da via original de comunicação que, durante anos, havia 

2	 Ainda hoje a força da presença dos militares no bairro é percebida ao se percorrer várias de 
suas artérias. Nelas, encontrar-se-ão as patentes e nomes de muitos oficiais da Força Pública 
que serviram naquele Batalhão ou moraram em Santa Efigênia. 
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sido a Rua Niquelina ligando a capital às cidades de Sabará, Nova Lima, 
Juiz de Fora e Rio de Janeiro. Além disto,

As atividades do arraial [Curral Del Rei] ficavam centralizadas em 
torno de dois largos [...]. Para o Largo da Matriz [...], confluíam 
suas principais ruas [...]. As demais vias e becos desenvolviam-se 
em várias direções, com a entrada da cidade acontecendo pelo 
atual bairro Santa Efigênia (Pederzoli, Julião & Passos, 1997:14). 

Com o tempo e a instalação de equipamentos urbanos importantes 
nos arredores do Quartel, principalmente ligados à área da saúde, como o 
Hospital Militar, o Instituto Raul Soares, o Hospital Santa Casa de Miseri-
córdia, entre tantos outros, o crescimento e a expansão do bairro ganharam 
impulso. Aos poucos a paisagem urbana do bairro teve sua configuração 
transformada com a formação das manchas3 na área de saúde. Além das 
fardas, os jalecos também começaram a ser presença sistemática no bairro. 
Atualmente os limites territoriais do bairro Santa Efigênia, oficialmente, 
ocupam parte da antiga colônia Bias Fortes, sua área original nas imedia-
ções do 1º BPM (área externa à Avenida do Contorno) e ainda parte da 
área urbana, dentro da Avenida do Contorno, que, em princípio, havia sido 
destinada aos funcionários públicos civis de melhor renda − o Bairro dos 
Funcionários. Chama atenção o fato de que a configuração oficial do bairro 
difere pouco dos limites territoriais que alguns de seus habitantes apresen-
taram nas entrevistas:

O bairro de Santa Efigênia é uma importante referência na his-
tória de Belo Horizonte. [...] O perímetro desse [bairro] abrange 
duas histórias paralelas da construção de Belo Horizonte. Primei-
ra cidade planejada do País (sic), ela foi originalmente idealizada 
para abrigar o funcionalismo público e a estrutura administrativa 
do Estado, mas, diante da imprevista demanda de inclusão de 
segmentos sociais menos favorecidos economicamente, teve seu 
traçado alterado, expandindo para além das fronteiras do primi-

3	 Aqui a expressão mancha é utilizada, segundo a concepção de Magnani (2002), para designar 
um espaço físico cuja base é ampla, permitindo a circulação de gente vinda de várias outras 
partes e que não precisa possuir laços entre eles. As manchas ocorrem em áreas contíguas 
do espaço urbano dotadas de equipamentos que marcam e viabilizam uma atividade prática 
predominante, competindo ou completando o setor âncora. As manchas são mais estáveis 
tanto na paisagem quanto no imaginário coletivo. 
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tivo zoneamento urbano. O bairro Santa Efigênia é um dos exem-
plos da fusão desses dois processos [...] (Dossiê, 1994:42).

Como se deu esse processo de apropriação da área interna à do Con-
torno? Uma hipótese está no fato das sequentes implantações dos hospi-
tais públicos na região (destinados, sobretudo, ao atendimento de pessoas 
carentes), da presença da Escola de Medicina da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG) e o consequente incremento de atividades profissio-
nais e comerciais ligadas, de forma direta ou indireta, à saúde nas cercanias 
da Igreja de Santa Efigênia. Talvez a localização da Igreja tenha servido de 
ponto de referência para que aqueles que vinham de outros bairros ou ci-
dades à procura dos serviços de saúde pudessem encontrar o local do ende-
reço desejado. Assim, paulatinamente, não só para os moradores do bairro, 
mas também para moradores de outras áreas da cidade, toda a região do 
entorno hospitalar veio a integrar o bairro Santa Efigênia. Acredita-se tam-
bém que o fato de o bairro ficar próximo à região central de Belo Horizonte 
e ter acesso privilegiado por artérias viárias importantes no fluxo do trân-
sito da cidade tenha fortalecido a efetivação dessas suas manchas da saúde: 
“Chama a atenção a quantidade de avenidas que o bairro possui; elas ligam o 
bairro a vários outros pontos da cidade, facilitando bastante o acesso” (Fran-
cisco, 56 anos). Observa-se então que essas vias de acesso formam trajetos4 
que ligam o bairro para além de seu espaço urbano, para regiões não con-
tíguas, facilitando a locomoção e deslocamento das pessoas que moram ou 
vêm ao bairro, que entram e que saem:

Tenho minha rotina praticamente concentrada no bairro, mas se 
tenho que fazer algo mais distante é muito fácil chegar ao Centro, 
à Savassi [bairros da capital] ou qualquer outro lugar da cidade... 
Visito meus amigos que moram em outros bairros e eles vêm me 
visitar porque é muito tranquilo para se chegar aqui (Elza, 96 anos).

Já o pedaço, diferentemente da mancha, não se trata de espaço mar-
cado pela moradia ou pela vizinhança. O espaço físico como referencial é 
restrito. O pedaço é constituído pelas relações de reciprocidade entre seus 
membros, os quais compartilham códigos e símbolos comuns, como bem 

4	 De acordo com Magnani (2002), os trajetos ligam equipamentos, pontos e manchas comple-
mentares ou alternativos, isto é, a extensão e a diversidade do espaço urbano, para além do 
bairro, colocam a necessidade de deslocamentos por regiões distantes e não contíguas. 
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observa Magnani (2002). De acordo com um morador do Santa Efigênia, o 
bairro tem fama de “quando sai, sempre volta” (Arnaldo, 72 anos). Em uma 
carta aberta dirigida aos moradores do bairro Santa Efigênia, no centenário 
de Belo Horizonte, em 1997, um ex-morador declara:

Quanta satisfação de ter nascido lá em Santa Efigênia, aquele bair-
ro amigo e gostoso de então, com o largo defronte à igreja de mes-
mo nome, ponto central dos acontecimentos, além do concorrido 
“footing” pela avenida Brasil. [...] Quanta saudade! Foi tudo muito 
bom, valeu a pena ter vivido um passado tão fraterno e feliz no 
bairro do meu coração e de muitos outros meus contemporâneos 
e amigos.

Das conversas tidas com moradores com o objetivo de tentar obter 
mais informações acerca desse sentimento de pertença ao pedaço Santa Efi-
gênia, foram apontadas as seguintes situações: 

No prédio da União dos Reformados da Polícia Militar (URPM), 
localizado na esquina das Ruas Tenente Anastácio de Moura e 
Aníbal Benévolo, na última segunda-feira de cada mês, entre 8h 
e 11h, tem lugar um café da manhã, cujo objetivo é reunir antigos 
servidores do 1° Batalhão, bem como seus familiares ou descenden-
tes, que residam ou não no bairro, mas que ainda se sentem ligados 
ao bairro (Elza).

Muitos ex-moradores vêm assistir à missa aos domingos na Igreja 
Santa Efigênia, porque, para eles, é uma maneira de rever e manter 
contato com os amigos e vizinhos e não perder os laços com o bairro 
(Fátima, 54 anos ). 

Deduz-se, assim, por intermédio das informações/depoimentos aci-
ma referidos, que o pedaço é para onde o indivíduo se dirige em busca de 
seus iguais, em relações face a face, não obstante o fato de morar em outros 
bairros da cidade. Reconhecer os iguais é debruçar-se sobre os vestígios 
da memória, produto social do eterno presente. A memória é uma ação 
representativa de um indivíduo, grupo ou sociedade na produção de si, e 
cujo fito é assumir e defender sua identidade. Nesse sentido, a memória é 
sempre (re)fazer, (re)viver, (re)construir e (re)significar o presente (Sen-
ra, 2002). Portanto, como processo social ativo, a memória é o suporte de 
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um sentimento e certeza de pertença e vinculação a uma experiência de 
vida comum, elementos esses responsáveis pela construção dos laços de 
identidade (Senra, 2002). Dessa maneira, pode-se afirmar que as vozes da 
memória são processos sociais ativos apesar de o ato de recordar ser quase 
sempre individual.

A memória é, por conseguinte, a matéria-prima do reviver do outro 
para a nossa própria reflexão. Ao reportarem às lembranças, as pessoas en-
trevistadas trouxeram à memória experiências de vida individual e coletiva 
que inferem sobre referências comuns: a Igreja, os hospitais, o Batalhão, a 
família, o lar. Esses elementos, para esses moradores, apontam o sentido do 
pertencimento e identidade do bairro, fortalecidos no uso dos pronomes 
possessivos para falar dos seus sentimentos para com o Santa Efigênia. Os 
sentimentos demonstram então não só que pertencem ao bairro, mas tam-
bém que este pertence, fulcros da identidade coletiva:

Amo meu bairro. Só saio daqui para o Parque da Colina [cemi-
tério]. O bairro é onde me sinto segura, em casa. Aqui tenho as 
lembranças de família, o aconchego. Aqui tem a Paróquia de Santa 
Efigênia, meu segundo lar, minha segunda casa. Inclusive a igreja 
ganhou como a mais acolhedora das paróquias de Belo Horizon-
te. [...] Acho que a área hospitalar, que assiste muitos carentes, dá 
uma imagem legal para o bairro. Já no caso do Batalhão, quando 
mais nova me dava segurança, mas hoje me é indiferente (Fátima).

Não saio daqui. Nada me enche mais a vista do que meu bairro. 
É aqui que passei toda minha juventude, é onde meus filhos nas-
ceram e foram criados e vivo bem até hoje. As amizades antigas 
ainda estão aqui. A minha Igreja onde fui batizada, me casei e ba-
tizei todos os meus filhos. A Igreja e o Batalhão são as coisas mais 
importantes do bairro, eles dão segurança e tranquilidade (Maria 
Miranda, 73 anos).

Ao se considerar o bairro como um quadro de interação5, permite-se 
perceber e refletir sobre processos que também contribuem para o fortale-
cimento dos laços de identidade barrial: as relações de vizinhança. As rela-

5	 Entende-se por quadro de interação a dimensão contextualizada das práticas sociais, a lógica 
dos processos de interação, bem como a interpretação das formas de sociabilidade e relações 
de vizinhança encontradas num determinado bairro e que contribuem para a constituição da 
identidade barrial (Costa, 2008).
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ções de vizinhança, mormente, inferem conhecimento íntimo e laços que 
possibilitam as interações entre os indivíduos e, ao mesmo tempo, desen-
cadeiam uma multiplicidade de interações aparentemente mínimas, porém 
de suma importância para os modos de vínculos sociais. Para Gonçalves 
(1988), a definição para as pessoas do que seja um bom vizinho é bastante 
plástica: uns supõem a porta permanentemente aberta, com a possibilidade 
constante de trocas mútuas de serviços. Para outros, de vez em quando se 
cumprimenta e eventualmente se troca serviços excepcionais. Há, ainda, 
os que consideram que um bom vizinho é aquele com quem se partilham 
certas atividades de cultura e lazer, de forma mais ou menos regulares:

Os vizinhos são amigos. Muitos ficaram tão próximos que pratica-
mente se tornaram da família. É algo gostoso. Estão presentes nos 
casamentos, nas festas e também nos velórios. Não ficam toda hora 
na casa da gente. Tem também os vizinhos novos, mas estes eu não 
conheço, não (Ângela, 56 anos).

A amizade da vizinhança é muito forte e mesmo os novos vizinho 
são amigos que adquiri (Maria Miranda).

Moro no bairro desde que nasci e nunca tive atrito com ninguém, 
porque a vizinhança é antiga; as pessoas se conhecem (Arnaldo).

Os vizinhos são ótimos. Muitos amigos, vizinhos antigos e que a 
gente pode parar e conversar. Não se fica nas casas uns dos outros, 
mas a gente sabe que pode contar com ele. Estão presentes nas fes-
tas e nos momentos difíceis. Veja só, a minha madrinha é a vizi-
nha, mora ao lado de minha casa (Helen, 77 anos).

Não tenho nada a reclamar dos amigos, fregueses ou vizinhos, 
tanto os lá de cima quanto os daqui (Jacinta, 70 anos, de origem 
portuguesa).

Nas narrativas anteriormente descritas, fica evidente que as relações 
de interação entre os vizinhos, em Santa Efigênia, passam pelo crivo do 
tempo: “antigas amizades/vizinhos antigos”; pelos espaços de sociabilida-
de: “casamentos, festas e velórios”; pelo compartilhamento de experiências: 
“o bate-papo, a conversa”; e mesmo por outros arranjos: “novos vizinhos, 
amigos adquiridos”. Também cumpre registrar que, do grupo das pessoas 
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entrevistadas, apenas uma delas, inicialmente, se opôs à entrevista; porém, 
quando me identifiquei como neta e filha de antigos moradores, que eram 
vizinhos e de família tradicional no bairro, ou seja, gente do pedaço, em 
deferência, de pronto, a pessoa aceitou ser entrevistada. Essa situação re-
força a análise de que as relações de vizinhança entre os moradores do bair-
ro, calcadas em referências partilhadas − antiguidade, história e códigos 
comuns −, são bastante significativas para esses entrevistados. Há, no en-
tanto, nas relações de vizinhança aqui apontadas, um predomínio do tipo 
de sociabilidade realizada entre aqueles indivíduos que se conhecem ou 
interagem regularmente sob a égide de valores e sentidos de certa maneira 
compartilhados. 

Contudo, sendo o bairro uma parte da cidade e com ela em perma-
nente dinâmica, no estilo de vida moderna, fenômenos típicos desse modo 
de vida resultante de uma combinação eletiva entre o dinheiro e a raciona-
lidade, o controle do tempo, a calculabilidade e a exatidão se fazem sentir 
nas interações entre os moradores do Santa Efigênia:

Hoje a vida é muito corrida. Não se tem mais tempo pra nada. An-
tigamente a gente punha cadeiras na calçada, reunindo os amigos 
para conversar, cantar, se divertir. Hoje, já não é possível (Fátima).

Eu trabalhava no comércio o dia inteiro e ainda dava conta da 
catequese, das coroações (de Nossa Senhora), da 1ª comunhão e 
dos doces. E olha que só de preparação e ensaios para as coroações 
foram 25 anos.... Hoje, não dá mais. O tempo ficou muito curto. 
São as obrigações de casa e a catequese, que eu ainda mexo com 
isso (Anna, 84 anos).

Nesses dizeres, o tempo é fugidio, passa rapidamente. As pessoas 
sentem esse tempo se esvaindo e calculam as atividades segundo suas ne-
cessidades e ou prioridades. Se antes, num tempo nostálgico, as pessoas 
poderiam dispor de um tempo maior para conviver e compartilhar com os 
amigos ou dedicar-se às ações comunitárias, hoje é mais difícil, pois a per-
cepção de um tempo que voa se faz presente entre os entrevistados. 

Ademais, Simmel (1939 e 2006), ao apresentar as mais diversas pos-
sibilidades de sociação não deixou de pontuar que as formas de proximi-
dade ou distância são eventos que não se podem realizar senão dentro de 
determinadas condições espaciais, isto é, o espaço é preenchido pela ação 
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recíproca que tem lugar entre os indivíduos; ou, dito em outras palavras, as 
interações sociais produzem encadeamento e conexão das partes do espaço 
de maneira a produzir os fenômenos de vizinhança ou estrangeria (Sim-
mel, 1979). Com relação aos espaços de sociabilidade mais frequentemente 
citados pelos moradores entrevistados, esses fazem parte das lembranças 
de tempos idos de infância e juventude (até mesmo porque estes primeiros 
entrevistados são todos pessoas mais velhas): as horas dançantes aos sába-
dos, os bailes de carnaval, formaturas e festas juninas no Batalhão; o foo-
ting em frente à Igreja após a missa, as barraquinhas em frente ao Hospital 
Santa Casa, os cines Santa Efigênia e Alvorada (atualmente são duas casas 
de espetáculos); as mesas fartas e os quintais das casas com muitas árvores 
frutíferas. As expressões “muita decência”, “tudo com muito respeito”, “ale-
gria”, “felicidade” e “risos” foram as mais utilizadas para expressar valores e 
emoções desses encontros. 

A Igreja que deu nome ao bairro foi identificada como o espaço de 
sociabilidade ainda hoje presente. Participar das atividades vinculadas e ou 
promovidas pela Igreja, tais como as missões, as pastorais, as acolhidas, o 
grupo da costura, o grupo da terceira idade, a catequese e o coral, possibili-
tam novas amizades e reforçam as existentes mantendo os elos sociais e de 
identificação com o bairro onde moram.

É no uso e apropriação do espaço físico que ele adquire significado 
e se configura enquanto um lugar. Logo, as representações simbólicas são 
socialmente construídas e denotam a imagem que se tem daquele lugar, 
tanto de forma positiva quanto negativa. Ao descrever como enxergam o 
bairro Santa Efigênia, os entrevistados enunciaram aspectos que, para eles, 
são bastante positivos. O bairro “é tranquilo e relativamente seguro”; “é tra-
dicional e de família”; “aqui tem tudo que uma dona de casa precisa”; “tem 
todo tipo de comércio”; “o acesso ao bairro é fácil”; “os hospitais, as escolas”; 
“a presença de instituições públicas e privadas de grande monta”; “os vizi-
nhos, os amigos”; “a comunidade da paróquia é muito amiga”; “é um bairro 
central”; “tem saneamento, água, luz”. “O que falta? Tem tudo... Este é um 
bairro nobre” (Helen).

Outros depoimentos apontam na mesma direção:

Conheço pessoas que moram no Paraíso, Vera Cruz, Taquaril, 
Pompéia [bairros próximos ao Santa Efigênia] e que falam que 
moram em Santa Efigênia. O imóvel aqui custa caro e é muito va-
lorizado! Para essas pessoas indica posição... (Yêda).
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Santa Efigênia é um bairro de muita gente ilustre. Muitos músicos 
instrumentistas, artistas, intelectuais, médicos... Esta história do 
Clube da Esquina, a boemia, em Santa Teresa, ah!, são coisas re-
centes... O Santa Efigênia tem trajeto, tem muito mais história [...]. 
Tudo é positivo! Mudou muito, mas ainda conserva muita coisa, 
as amizades, as famílias importantes que mantém suas raízes aqui 
(Elza).

É um bairro raro. Aqui não tem problema (Arnaldo).

Pode-se se dizer então que as representações associadas ao Santa Efi-
gênia demonstram uma consciência da inserção do bairro em um plano 
mais amplo: a cidade, e a situação/posição do bairro − até com um certo 
orgulho − frente a outros bairros; demonstram também condutas e valores 
que lhes dão o sentimento de amor e orgulho de pertencerem ao bairro, 
de ser este o bairro deles. Assim, seja sob o aspecto relacional, seja como 
posição, é o lugar onde o agente social se encontra que determina o olhar 
sobre o bairro.

Com relação aos aspectos negativos, os mais recorrentes foram: o 
tráfego intenso dos carros, ônibus (estes principalmente), caminhões e 
afins nas ruas estreitas; os corredores de trânsito formados nas vias que 
escoam as várias linhas de transporte coletivo que fazem do bairro passa-
gem; o barulho das igrejas pentecostais, sobretudo no período da noite; a 
dificuldade em encontrar uma vaga para estacionar o carro em função do 
crescimento das atividades do setor terciário nas ruas próximas às princi-
pais artérias do bairro. Ou seja, no que tange aos aspectos negativos, eles se 
relacionam com as consequências advindas do desenvolvimento do bairro 
e da capital e não, propriamente, com as transformações que o bairro vem 
sofrendo. Outro aspecto negativo, segundo os entrevistados, vincula-se ao 
fenômeno do crescimento e expansão das igrejas Evangélicas que, para um 
bairro de tradição católica, causa estranhamento e tensão.

Considerações Finais

No estudo, face à incipiência da pesquisa em curso, o que se obser-
vou é que as formas de sociabilidade presentes entre moradores do bairro 
apontam para relações do tipo tradicional, encontradas em uma comuni-
dade, na qual as pessoas estão vinculadas por sentimentos, emoções e laços 
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de pertencimento, muito embora também configurem relações perpassa-
das por modos de vida moderna. Essas formas de sociabilidade falam da 
tessitura cultural que sustenta a produção e reprodução dos laços societais 
e, nessa perspectiva, são os atributos culturais, valores e símbolos compar-
tilhados que fazem desse bairro um lugar de afeto e pertença para seus 
moradores. Além disso, o conjunto desses elementos dão coesão e sentido 
ao mundo social informando a identidade barrial do Santa Efigênia, so-
bretudo, como um bairro familiar, católico e tradicional. Por outro lado, 
não se pode deixar de mencionar que, como afirmam Cordeiro & Baptista 
(1999), não há sociedades humanas isentas de marcações de territórios, de 
definições de territorialidades e espaços periféricos e, mesmo, lugares que 
pertençam a uns e outros. Portanto, o espaço em si não produz efeito algum 
porque o que tem importância social é a ação recíproca entre os indivíduos 
que transformam esse espaço, anteriormente vazio, em um espaço preen-
chido e pleno de significados (Nunes & Baptista, 2008). 

Constituído em zona das primeiras periferias de Belo Horizonte, o 
bairro Santa Efigênia, em função de sua história e das relações sociais e cul-
turais decorrentes do e no uso e apropriação do espaço, hoje, se localiza em 
uma área pericentral da cidade de Belo Horizonte. Assim, um bairro não é 
somente uma parte do território apreendido à escala da cidade, mas é tam-
bém um lugar, resultado histórico de um conjunto de processos de viver e 
fazer cidade, no qual os atores sociais desenvolvem parte de suas práticas 
cotidianas criando uma atmosfera familiar, gerando uma continuidade en-
tre a casa, o bairro e os demais espaços da cidade. Os bairros, na condição 
de lugares, possuem identidade própria, nome, história, memórias e socia-
bilidades partilhadas (Cordeiro, 2001). Consequentemente, as formas de 
apropriação social do espaço e do espaço social de um determinado ter-
ritório/bairro constroem territórios de significação nas cidades e, por sua 
vez, podem ser entendidas como uma referência significativa para os atores 
sociais na constituição de sociabilidades e territorialidades. 
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DE TERRITÓRIO A LUGAR: 
EM BUSCA DA SOCIABILIDADE

Ana Lucia Hazin Alencar1

Introdução

As transformações da sociedade contemporânea se fazem acompa-
nhar de expectativas de mudanças nos diversos espaços sociais, políticos e 
econômicos. As cidades se expandem muitas vezes de forma desordenada 
e sem planejamento para atender às demandas da população consumidora 
de bens e serviços. Ao mesmo tempo, os segmentos excluídos das benesses 
trazidas pela difusão do desenvolvimento econômico ocupam, também de 
forma desregrada, os espaços, demarcando seus territórios. Perde-se, con-
sequentemente, em qualidade de vida2.

O modo acelerado como se deu o processo de desenvolvimento no 
Brasil de 1930 até o início dos anos 1980, sobretudo no período do governo 
de Juscelino Kubitscheck de Oliveira (1956-1960), através da implementa-
ção do Plano de Metas, levou à construção de uma economia com padrões 
de produção e de consumo próprios de uma sociedade moderna. Tais mu-
danças repercutiram no modo de vida das famílias brasileiras, uma vez que 
“o ruralismo e o escravismo de nossa formação [...] eram os responsáveis 
por um padrão de sociabilidade centrado na família e na autoridade pes-
soal do grande proprietário, que tudo absorvia” (Gomes, 1998:508), tendo 
permanecido assim até a implantação e expansão do processo de industria-
lização no Brasil. 

O acesso aos bens duráveis produzidos no país, a exemplo dos ele-
trodomésticos, condicionou alterações relevantes no modo de vida das fa-
mílias e, em especial, das mulheres em suas atividades como donas de casa.

Na perspectiva de Mello & Novais, “Os avanços produtivos acompa-
nharam-se de mudanças significativas no sistema de comercialização. As 

1	 Ana Lucia Hazin Alencar (ana.hazin@fundaj.gov.br) é Doutora em Sociologia e pesquisa-
dora da Fundação Joaquim Nabuco − Recife/PE.

2	 A autora agradece o apoio financeiro da FACEPE − Fundação de Amparo à Ciência e Tecno-
logia do Estado de Pernambuco. 
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duas grandes novidades foram certamente o supermercado e o shopping 
center” (1998:566). O supermercado se constituiu de imediato em grande 
atrativo para os consumidores, modificando antigos hábitos da população, 
principalmente daquela de classe média. Em consequência, houve um en-
fraquecimento e, finalmente, em muitos casos, o desaparecimento de mer-
cearias e açougues instalados nos bairros residenciais.

O shopping center, por sua vez, “transformou-se num verdadeiro 
templo de consumo e lazer, cheio de lojas que vendem quase tudo, de ci-
nemas, de docerias, cafés, lanchonetes, fast-foods [...]” (ibidem). Os autores 
chamam ainda atenção para o fato de ser dessa época o hábito de “comer 
fora”, que foi se cristalizando cada vez mais com o passar dos anos e incor-
porando-se ao modo de vida dos citadinos. 

A partir da década de 1960, a modernização do campo intensificou 
o êxodo rural. Nas cidades, “a chegada maciça de migrantes – quase 31 
milhões entre 1960 e 1980 – pressionou constantemente a base do merca-
do de trabalho urbano” (Mello & Novais, 1998:619). Apesar de os salários 
serem baixos, o trabalhador comum pôde se incorporar aos padrões de 
consumo moderno, ainda que de forma precária, “com o auxílio da mulher, 
empregada doméstica ou operária e da filha ou do filho, que labutavam no 
escritório da empresa ou nos serviços em geral” (ibidem:622). Ressalte-se 
que a publicidade comercial teve grande influência no processo de mudan-
ça de comportamento dos trabalhadores, afinal, consumir determinados 
produtos era ser moderno. 

A influência exercida pelos meios de comunicação de massa tam-
bém foi, pouco a pouco, mudando comportamentos e influindo nos 
modos de vida das pessoas. Com o passar dos anos, a televisão passou a 
preencher, em muitos lares, o tempo livre das pessoas. Aboliu-se, de ma-
neira geral, o costume arraigado nas famílias brasileiras de reunir-se em 
torno da mesa para fazer as principais refeições. Perderam-se momentos 
importantes de convívio, sociabilidade e integração familiar que foram 
substituídos pela televisão.

Na sociedade desigual que se estabelece no Brasil, cria-se uma fábri-
ca de sonhos inatingíveis para grande parcela da população. A publicidade 
gera necessidades até então inexistentes.

Se para um significativo contingente de pessoas a interiorização dos 
valores capitalistas gera frustrações e conflitos tão gritantes quanto a situa-
ção de exclusão que vivencia, para a classe média a situação se apresenta 
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menos problemática, já que goza de melhor situação econômica que lhe 
permite, muitas vezes com sacrifício, poupar o suficiente para investir no 
lazer da família ao menos uma vez ao ano. 

Como o acesso aos diversos tipos de bens é bastante desigual na so-
ciedade, gera-se uma polarização e uma segregação cada vez mais intensa, 
inclusive na ocupação dos espaços.

Segundo Fonseca,

[...] o aumento da diferença entre ricos e pobres e dos proble-
mas sociais que advêm disso faz com que a diferenciação social 
na cidade contemporânea assuma contornos totalmente novos, 
com uma separação física e simbólica cada vez mais clara dos 
espaços ocupados pelas populações que podem ou não consumir 
(2005:380).

O processo de mudanças que fez com que a população brasileira se 
transformasse em predominantemente urbana, num espaço de tempo re-
lativamente curto, produziu, como consequência mais visível dessa forma 
de ocupação do território, a degradação do meio ambiente e das condições 
de vida nas cidades.

A violência torna-se, doravante, companheira indesejável da popu-
lação de todos os níveis sociais. O que a distingue, mais especificamente, 
são as estratégias utilizadas para se proteger desse constante tormento. As 
pessoas pertencentes às classes média e alta, por exemplo, buscam a segu-
rança a todo custo, cercam os locais de moradia com altos muros, contra-
tam milícias privadas; e entretanto, apesar da utilização dos mais diversos 
artifícios, nem sempre se consegue o resultado desejado.

O medo, aliado ao estresse decorrente de todas as tensões da vida 
cotidiana, inclusive do trabalho, impede que muitos cidadãos frequentem 
com tranquilidade os espaços públicos, lugares propícios ao desenvolvi-
mento da sociabilidade, sobretudo nos momentos de lazer. Decorre daí 
a motivação para se buscarem alternativas como o espaço de segunda 
residência.

Este artigo resulta de uma pesquisa realizada com proprietários de 
segunda residência em um município cujo espaço era idealizado como ru-
ral por esses novos habitantes. São várias as dimensões simbólicas resultan-
tes da apropriação desse espaço que, ao congregar as pessoas, permite que a 
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sociabilidade se manifeste de diferentes formas. Ao mesmo tempo, ressalta-
-se como a falta de segurança pública nas grandes cidades, decorrente do 
jogo de poder e da demarcação de vários territórios por diferentes grupos 
sociais, em grande parte excluídos do acesso a bens e serviços publicizados 
pela mídia, vem impulsionando os indivíduos que se sentem prisioneiros 
do medo a buscarem “lugares” onde possam viver e conviver em harmonia 
consigo e com os outros, o que tem gerado novas formas de configuração 
do território.

De território a lugar

De acordo com Schneider & Tartaruga (2004:100), a variável espacial 
“é de fundamental relevância para se compreender o dinamismo de deter-
minadas regiões e suas relações [...]”.

No caso de Gravatá, seu espaço físico-geográfico está localizado nas 
proximidades da zona de transição entre a mata e o agreste de Pernambuco. 
Apresenta uma área que corresponde a 507 quilômetros quadrados e sua 
população, segundo dados levantados através da Contagem da População 
realizada pelo IBGE, em 2007, era de 71.581 pessoas. O município está 
situado em uma região serrana cujo clima ameno, frio e seco parece ter 
definido esse espaço para o lazer e para o ecoturismo, ao mesmo tempo 
em que é um convite ao descanso e ao convívio mais intenso com a família, 
o que é corroborado pelo significativo número de pessoas que se desloca, 
periodicamente, com destino a Gravatá.

Sua origem está ligada a uma fazenda situada às margens do Rio Ipo-
juca, ainda no século XIX, onde se hospedavam os comerciantes de açúcar 
e carne bovina que ali chegavam vindos do Recife. Gravatá era um dos 
pontos de parada dos viajantes da época que precisavam de descanso tanto 
para se refazer do percurso pelo rio quanto para que o gado que traziam 
também pudesse ganhar o peso perdido durante a travessia. 

A partir de meados da década de 1960, Gravatá foi se estabelecendo, 
pouco a pouco, como local escolhido pelas famílias de classe média, sobre-
tudo do Recife, para terem uma segunda residência, deixando para trás o 
município interiorano de Garanhuns (PE), que, por possuir hotéis equi-
pados com serviços de qualidade, era o preferido das pessoas detentoras 
de um padrão de vida que lhes permitia reunir a família e passar períodos 
prolongados de férias.
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Segundo Lins, 

Foi em 1966 que teve início o processo de avanço social e eco-
nômico e crescimento imobiliário sem paralelos na História 
gravataense. Forasteiros ricos, interessados em lugar aprazível e 
tranquilo não muito distante do Recife onde pudessem empregar 
dinheiro na construção de vilas de descanso, começaram a che-
gar (1993:204).

A explicação para as transformações que começavam a ocorrer na-
quela localidade pode ser buscada no contexto mais amplo de crescimento 
econômico em curso na sociedade brasileira a partir, sobretudo, da década 
citada. Foi nessa época que a COHAB (Companhia de Habitação) cons-
truiu algumas casas que deveriam ser ocupadas por pessoas pertencentes 
às camadas populares. Por uma série de problemas, as pequenas casas não 
interessaram à população local, sendo adquiridas por famílias recifenses de 
classe média que passaram a ter o privilégio de usufruir o clima de Grava-
tá pagando preços significativamente baixos. No lugar das vilas populares, 
surgiram bairros e condomínios elegantes que acrescentaram uma nova 
imagem à paisagem de Gravatá. 

Para Sach (apud Schneider & Tartaruga, 2004:102), as áreas tornam-
-se territórios “quando seus limites são utilizados para influenciar o com-
portamento das pessoas através do controle do acesso dos seus limites”, 
que variam em amplitude, podendo o conceito ser aplicado a diferentes 
espaços, inclusive o da casa, identificada aqui como segunda residência.

O fato de os preços dos imóveis serem mais caros ou mais baratos em 
determinada localidade, por si só, já seleciona as pessoas que podem ser, 
ou não, proprietárias. Evidencia, portanto, uma distinção econômica. As 
facilidades apresentadas pelo mercado imobiliário, associadas à duplicação 
da BR 232 que liga Recife a Gravatá, estão multiplicando rapidamente a 
quantidade de imóveis ofertados para venda, o que atrai grande fluxo de 
pessoas ao município. A rodovia, além de contribuir para incrementar os 
projetos imobiliários e turísticos no município, representa melhorias sig-
nificativas no tráfego, em especial no trajeto Gravatá-Recife. Isso permite, 
por exemplo, que a ocupação da segunda residência se faça em ritmo dife-
rente, possibilitando uma frequência maior de deslocamentos que podem 
ocorrer a qualquer hora do dia ou da noite, principalmente para as pessoas 
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que possuem veículo próprio. A rapidez na mobilidade permite que os in-
divíduos possam cada vez mais transitar de uma “faixa contínua de não-
-lugares para ambientes ricos simbolicamente” (Alencar, 2008), como é o 
caso de Gravatá.

Em resposta a tal apelo, alguns proprietários estão se deslocando 
para áreas que apresentam certos diferenciais que atendam aos seus gostos 
e estilos de vida. Aqueles que ocupam no espaço social uma posição privi-
legiada utilizam os meios que têm à sua disposição para manter ou melho-
rar a posição conquistada, já que os indivíduos podem auferir benefícios, 
sejam eles materiais ou simbólicos, como os decorrentes, por exemplo, do 
pertencimento a um grupo de prestígio3. Isso pode ser confirmado através 
da fala de uma das entrevistadas, ao comentar que

Para alguns, virou um status você ter casa em Gravatá [...]. Condo-
mínios caríssimos [...] e a casa nesses condomínios significa status 
em todos os sentidos, porque seu vizinho pode ser o prefeito, o go-
vernador, um Secretário de Estado e assim [...]. Você vê dentro da 
própria sociedade essa necessidade de as pessoas se juntarem aos 
grandes, nesse sentido (entrevistada n. 24).

A distinção, porém, não é o motivo maior para se ter uma casa em 
Gravatá. Através da realização de entrevistas com 54 proprietários de se-
gunda residência no município, chegou-se à conclusão de que os principais 
motivos para se ter um “lugar seu” são a família e o lazer familiar. 

No estudo realizado, considerou-se lazer familiar não só aquele que 
integra a família nuclear, mas também a família mais ampla, como avós, 
tios e sobrinhos. Os resultados da pesquisa demonstraram que o lazer é 
sempre percebido de forma positiva, como uma atividade que congrega, 
desenvolve habilidades, estreita laços de afetividade entre os membros da 
família.

A possibilidade de dar uma melhor qualidade de vida para a família, 
de reunir-se em um ambiente diferente daquele do meio urbano e compar-
tilhar momentos de lazer em meio à tranquilidade que a natureza oferece 
são respostas que explicam a escolha de Gravatá para o maior percentual de 

3	 Faz-se necessário esclarecer que, embora se tenha percebido, nas entrevistas, a existência de 
concorrência entre os proprietários de segunda residência, não é objetivo deste trabalho o 
aprofundamento dessa questão. 
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entrevistados. Os motivos mais fortes são a família e o lazer, uma vez que 
se percebe a necessidade e a possibilidade de congregá-la. Associa-se, em 
geral, a ela, diz Pronovost (1998), o contexto da atividade − a atmosfera, o 
ambiente. Nesse caso, as motivações se referem não à atividade em si, mas 
a alguns aspectos externos a elas, como o espaço do verde, a natureza que 
simboliza um lugar tranquilo e a vida ao ar livre.

Kevin Lynch & P. Pellegrino, a partir de uma definição clássica do es-
paço, inspirada em Kant, caracterizam a “espacialidade” como forma de es-
paço culturalmente construída (Bourdin, 2001). Esse espaço tem como re-
ferência um sistema de valores que, de certa forma, direciona aqueles que o 
procuram a buscarem o seu lugar: um lugar de identidade, de estabilidade, 
de proteção, de expressão da autenticidade, no qual se pode dar livre curso 
à espontaneidade, à valorização de uma afetividade que tem como base as 
relações primárias, a valorização do convívio com a família, por exemplo.

É pertinente afirmar que a casa é percebida como um lugar de iden-
tidade. As pessoas conseguem se ver nela. Há um toque pessoal que a iden-
tifica e que a torna familiar, aconchegante, diferente de quando se está hos-
pedado em um hotel, ou de quando se permanece no Recife nos finais de 
semana, porque as pessoas não conseguem se desligar da rotina. 

A posse de uma segunda residência parece trazer mais autonomia 
pessoal, respondendo, também, à necessidade de segurança ontológica,4 

como pode ser percebido no fragmento de entrevista arrolado a seguir:

É nos termos de melhor qualidade de vida e tranquilidade. Em Re-
cife a gente se sente assim [...] oprimido, amedrontado também, 
porque você não tem mais aquela possibilidade de sair e se sentir 
protegido. Você se sente desprotegido. Ao estacionar o carro você 
não sabe se na volta vai encontrar o carro no local, pode ser assal-
tado [...] e neste lugar não, você se sente mais pessoa, mais gente. 
Inclusive, a própria comunidade do interior trata você de outra 
forma: ainda existe aquela questão de cumprimentar e estar mais 
próximo de você (entrevistado n.29).

4	 Segundo Giddens (1991), a segurança ontológica “se refere à crença que a maioria das pes-
soas tem de sua auto-identidade e da constância dos ambientes de ação social e material 
circundantes” (p. 95). Complementa este autor mais à frente: “Ela diz respeito ao sentimento 
que temos sobre a continuidade das coisas e das pessoas; um sentimento inculcado desde a 
infância e que se vincula à rotina e à influência do hábito. A necessidade de segurança onto-
lógica produz um novo ambiente de confiança” (p. 104).
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São várias as dimensões simbólicas resultantes da apropriação desse 
espaço que, ao congregar as pessoas, permite que a sociabilidade se mani-
feste de diferentes formas. Como bem expressa Jovchelovitch (1998:78), a 
significação é um ato que tem lugar (e só pode ocorrer) numa rede inter-
subjetiva entendida como uma estrutura de relações sociais e institucionais 
dentro de um processo histórico. Isso quer dizer que não há “possibilidade 
de formação simbólica fora de uma rede de significados já constituídos” 
(Jovchelovitch, 2000:78). Expressa também que há inúmeras possibilidades 
de novas significações, de acordo com o lugar em que o indivíduo se insere 
na sociedade e da extensão da rede intersubjetiva constituída. Assim, para 
os proprietários de segunda residência, em Gravatá, a casa é representada 
de formas diversas como sendo: “Um refúgio para a reunião da família, dos 
filhos” (entrevistado n.30); “Um descanso e minha aposentadoria” (entrevis-
tada n.31); “Uma conquista” (entrevistada n.32); ou, ainda:

É um espaço aconchegante, pra sair do dia a dia, da rotina; é um es-
paço aconchegante, faço dela um espaço acolhedor. A gente procura 
botar lá tudo o que a gente gosta: um bom som, eu e meu marido a 
gente assiste muito filme, toma um bom vinho, ali a cidade é pitores-
ca, então é um relax, ela é a quebra da rotina (entrevistada n.23).

Diz Damatta (1997) que o simbolismo da casa e pela casa é extenso 
na sociedade brasileira. Para ele, o espaço da casa somente se define e se 
deixa apanhar ideologicamente, com precisão, quando em contraste ou em 
oposição a outros espaços e domínios. Gilberto Freyre, por exemplo, a re-
lacionou à senzala e aos mocambos.

Neste estudo, a casa, como segunda residência, muitas vezes tem 
qualidades que são dadas ao meio rural ou ao município de Gravatá, no 
qual está localizada. Acontece, nesse caso, aquilo que Louis Dumont (apud 
Damatta, 1997:17) chama de “englobamento, operação lógica em que um 
elemento é capaz de totalizar o outro em certas situações específicas”. 

Esse “englobamento” pode ser identificado em um trecho de entre-
vista em que a pessoa fala sobre o que a casa em Gravatá significa para ela:

Primeiro a gente desfez a casa e construiu de novo: a gente cons-
truiu, plantou, botou flores. O clima é ótimo em Gravatá, é um 
lugar em que a gente relaxa, pensa, anda, caminha, pesca, tem 
um açude com peixes. Eu estudo, eu fiz meu mestrado estudando 
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o tempo inteiro lá. A casa tem um primeiro andar e eu subia, e 
pronto. O mundo ficava lá fora e eu lá. Então, é um lugar de paz, e 
Gravatá tem tudo, a cidade de Gravatá tem tudo que preciso (en-
trevistada n.18).

Uma casa, em geral, retrata o modo de vida e a personalidade de 
quem a habita. Indiscreto, diz Certeau (1998), “o habitat confessa sem dis-
farce o nível de renda e as ambições sociais de seus ocupantes. Tudo nele 
fala sempre e muito: sua situação na cidade, a arquitetura do imóvel, a dis-
posição das peças, o equipamento de conforto, o estado de manutenção”; 
ou, nas palavras de uma entrevistada:

Essa casa significa muito pra gente, até porque quando a gente a 
comprou ela era muito pequena e aí a gente juntou um dinheiro, 
a gente fez uma reforma. Era uma casinha pequena, agora é uma 
casa grande, tá dando muito mais conforto para nossas filhas, pra 
gente, nossos parentes, nossos amigos, porque a gente procura tá 
levando alguém pra curtir, pra conhecer [...] (entrevistada n.10).

Deste fragmento de entrevista podem-se inferir algumas represen-
tações da segunda residência: é um projeto que foi gestado com certa di-
ficuldade e que aconteceu e cresceu como uma planta cresce e precisa de 
cuidados, assim como a família, que é o essencial. Portanto, a casa parece 
ser representada como o lugar da família, da afetividade, da realização de 
si; mas é também um investimento de capital econômico e social, para usar 
a terminologia de Bourdieu (2002).

Deve-se ressaltar, entretanto, que embora percebendo esse sentido 
de distinção social e econômica na significação da casa, o fator sociabilida-
de aparece muito mais forte no discurso dos agentes. Enquanto distinção 
significa diferença e tem como substrato o habitus de classe, que muitas ve-
zes afasta, separa ou mesmo exclui, a sociabilidade indica convívio, união, 
integração e também partilha. 

A sociabilidade, assim, é um conceito que designa, de forma ampla, 
o ser na sociedade, ou seja, as relações que os indivíduos mantêm entre si e 
com os outros. Observa-se ainda que as relações sociais estabelecidas entre 
as pessoas seguem diferentes rituais, de acordo com o espaço em que acon-
tecem: no meio urbano, no espaço de trabalho ou de lazer, no meio rural.

O tipo de sociabilidade que se estabelece entre as pessoas em um 
ambiente de trabalho é, em geral, mais formal em consequência mesmo 



220 Território & Sociabilidade: Relatos Latinoamericanos

da hierarquização dos cargos ou dos papéis exercidos. Nesse contexto, as 
pressões sociais sobre os indivíduos são muito fortes, pois se espera que as 
expectativas de comportamento geradas pelas posições ocupadas na hie-
rarquia social sejam satisfeitas.

Daí porque, através da posse de uma segunda residência, em Gra-
vatá, a classe média estudada cria estratégias que lhe permitem liberar-se 
dos padrões de comportamento preestabelecidos ou recuperar-se das ten-
sões do habitus de classe urbano através do estilo rural, entendendo-se este 
como um contato mais próximo com a natureza e entre as pessoas.

 Pode-se, portanto, parafraseando Wanderley (2000), dizer que, nes-
se contexto, o meio rural é entendido “como um espaço suporte de relações 
sociais específicas, que se constroem, se reproduzem, ou se redefinem so-
bre esse mesmo espaço e que, portanto, o conformam enquanto um singu-
lar espaço de vida”. 

 Em busca da sociabilidade

O “estilo Gravatá” tem como valor primordial a sociabilidade, que 
também demarca a diferença. Isso porque, apesar de todos os meios dis-
poníveis em termos de tecnologia − telefones fixos e móveis, fax, inter-
net − no sentido de facilitar o convívio humano, o que se percebe é que, 
muitas vezes, as pessoas se fecham em casas, protegem-se em condomínios 
fechados, fogem dos espaços de convivência tradicionalmente constituídos 
nos centros urbanos. Reduzem-se assim os espaços que são um convite à 
sociabilidade. Esta, por sua vez, se dá no processo contínuo de interação 
que, durante grande parte da história da humanidade, se fez, sobretudo, 
face a face. Com o desenvolvimento dos meios de comunicação, os padrões 
tradicionais de interação social foram afetados assim como as formas de 
sociabilidade.

Para Domingues (1999:21), a sociabilidade é “[...] o tipo de atitude 
manifestada pelos sujeitos uns em relação aos outros no curso das intera-
ções sociais”, sendo a cidade o locus por excelência para a sua realização, 
embora reconheça que o campo constitui-se, também, como um espaço 
social específico, no qual emergem diferentes tipos de sociabilidade.

A preocupação e o interesse despertado por esse tema não é recente. 
Baechler (1995:65) refere-se ao pensamento de Gurvitch para quem a so-
ciabilidade designa “o princípio das relações entre pessoas e a capacidade de 
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estabelecer laços sociais” abrangendo a formação de grupos. Cita, também, 
Maurice Agulhon, que define a sociabilidade como sendo uma capacidade 
associativa através da qual as pessoas encontram um meio de estabelecer 
relações amáveis com seus semelhantes. Daí decorre que o fenômeno mais 
típico da sociabilidade humana talvez seja a conversação. 

No entanto, pode-se dizer que é Simmel, em 1910, o sociólogo que 
mais direciona o foco no estudo da sociabilidade, no sentido restrito, desta-
cando-se sua participação na primeira reunião (meeting) da German Socio-
logical Association, que aconteceu em Frankfurt naquele começo de século.

Pelo fato de Simmel (1991:126-8) dar grande ênfase à forma, na sua 
teoria sociológica, ele minimiza, ao contrário de Bourdieu no conceito de 
sociabilidade, tudo aquilo que a personalidade possui em significados ob-
jetivos como a riqueza e a situação social, a instrução e a reputação, as ati-
tudes excepcionais e os méritos do indivíduo. Do mesmo modo, ele exclui 
da sociabilidade aqueles elementos que, por suas funções, são puramente 
pessoais como o caráter, o estado de ânimo, ou seja, tudo o que há de mais 
íntimo na vida.

 Portanto, tendo se desvencilhado de todas as significações materiais 
de sua personalidade, o homem acede à forma da sociabilidade apenas com 
as atitudes, atrativos e interesses de sua humanidade. Nesse sentido, a dis-
crição é a condição primeira da sociabilidade. Ela cria, por assim dizer, um 
mundo sociologicamente ideal, artificial, com características de um jogo. 

A sociabilidade ocorre entre iguais que desejam estabelecer ações re-
cíprocas inteiramente puras, no sentido de não serem perturbadas por ne-
nhuma referência material. O princípio da sociabilidade se enuncia assim: 
cada um deve permitir ao outro o máximo de valores sociais – alegria, coo-
peração, vivacidade – compatível com o máximo de valores que ele mesmo 
pode receber (Simmel, 1991:127). 

Percebe-se, nesse enunciado, a existência de uma relação de equi-
valência que não corresponde à realidade da vida em sociedade. Verifica-
-se, ainda, que os comportamentos que denotam sociabilidade muitas ve-
zes exigem uma certa “estilização” e um sentido de “jogo de sociedade”, 
para utilizar a terminologia adotada por Simmel. Nesse tipo de jogo, age-se 
como se todos fossem iguais, e como se cada um tivesse o outro no mais 
alto grau de consideração. 

Continua Simmel dizendo que “Trata-se do jogo durante o qual se 
faz como se todos fossem iguais, como se honrássemos cada um em espe-
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cial. Parece que nos deparamos com uma mentira, uma vez que se afastam 
da realidade” (p.129).

Essa estilização e o sentido do jogo de sociedade podem ser justifi-
cados, em parte, pelas expectativas de comportamento geradas dentro de 
cada sociedade e de cada cultura e à qual seus membros devem se adequar. 
Espera-se, por exemplo, que em um evento festivo de celebração de um 
momento significativo para o anfitrião os convidados compartilhem o mo-
mento e as alegrias.

 A sociabilidade como rede de relações

O tema da sociabilidade é, também, enfocado por vários estudiosos 
do assunto (Baechler, 1995; Héran, 1988; Forsé, 1981; Granovetter, 1973), 
pelo aspecto da constituição e ampliação de redes de relacionamentos, po-
dendo se constituir pelas redes de parentesco, de vizinhança ou de amigos.

De um modo geral, designam-se por redes os laços mais ou me-
nos sólidos e exclusivos que cada ator social estabelece com outros atores, 
os quais estão também em relação com outros atores e assim por diante 
(Baechler, 1995:77). Nesse contexto, a sociabilidade compreende as redes 
que nascem espontaneamente das relações que cada indivíduo mantém 
com os demais. Há, entretanto, uma contribuição do indivíduo na consti-
tuição dessas redes ou um investimento na constituição do capital social, 
uma vez que se definem os espaços onde se encontram, por opção, atores 
sociais que têm prazer e interesse em serem sociáveis uns com os outros. 
Portanto, não é o conjunto de pessoas com as quais o indivíduo está em 
contato que constitui o que se entende por rede, mas sim “o conjunto de 
laços estabelecidos entre as pessoas” (Héran apud Baechler, 1995:78). 

Outra valiosa contribuição ao estudo das redes de sociabilidade foi 
dada por Michel Forsé ao perceber que o ciclo de vida também é fator de-
terminante na sociabilidade dos atores sociais, no sentido de que as varian-
tes demográficas como idade, estado matrimonial e presença de filhos de-
terminam três grandes etapas na vida social das pessoas: intensa e externa 
na juventude, moderada e interna − no seio ou em torno do lar − durante 
a maternidade, e em declínio até o desaparecimento na velhice (Baechler, 
1995:78-9),

Afirma ainda Baechler,
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A sociabilidade surge, assim, como um capital, cuja acumulação, 
certamente em correlação positiva com os rendimentos, o está, so-
bretudo com o diploma. Ele tem toda a aparência de um capital 
cultural, cuja gestão bem-sucedida depende da assimilação de uma 
cultura que conta a sociabilidade entre seus valores privilegiados 
(p.79).

Nesse aspecto, o autor se aproxima da teoria bourdieusiana que re-
laciona a posse do capital social não só à rede de relações que o indivíduo 
pode estabelecer, mas também ao montante de capital econômico e cultu-
ral dos indivíduos com os quais se relaciona.

Os encontros da família e dos amigos em Gravatá são bastante va-
lorizados pelos entrevistados justamente pela qualidade da relação que o 
espaço permite. 

Importante é ressaltar ainda a importância do alimento enquanto 
elemento integrante da sociabilidade em Gravatá. É significativo, nesse 
sentido, o fato de que, em um grande número de entrevistas, há sempre a 
referência ao alimento.

As pessoas costumam se reunir na área comum do condomínio, em 
momentos especiais de festa, como a Semana Santa e as festas juninas, a 
exemplo do indicado nas palavras da moradora: “Quando está uma noite 
fria e gostosa, faz-se uma grande mesa na rua do condomínio, cada um vai 
trazendo suas bebidas, seu tira-gosto e se fica até de madrugada. Sem nada 
acertado, é assim” (entrevistada n. 3).

A recorrência com que aparece o alimento nas falas dos entrevista-
dos desperta a necessidade de uma reflexão sobre seu caráter agregador. 
Para isso, retomam-se as ideias de Simmel quando observa com muita pro-
priedade que “[...] de todas as coisas que as pessoas têm em comum, a mais 
comum é que elas devem comer e beber. E precisamente isso, de uma forma 
admirável, é a coisa mais egoísta [...] confinada ao individual”. E o autor 
continua desenvolvendo sua reflexão: “O que eu penso, eu posso comu-
nicar aos outros; o que eu vejo, posso permitir que outros vejam; o que eu 
digo, pode ser ouvido por centenas de outros indivíduos − mas o que um 
único indivíduo come não pode, sob nenhuma circunstância, ser comido 
pelos outros” (2000:130). No entanto, esse caráter de individualidade res-
saltado pelo autor não impede o emergir de seu caráter gregário. 

Pensando ainda com Simmel, “A estrutura sociológica do alimento 
emerge quando se liga precisamente a exclusiva satisfação de comer, com a 
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frequência do estar juntos e o hábito de se reunir em refeições comuns [...]” 
(idem). Assim, de simples evento fisiológico e primitivo, o compartilhar 
uma refeição eleva-se à esfera da interação social, passando a ter um signi-
ficado que ultrapassa inclusive os interesses pessoais (p. 132).

Considerações finais

Há uma contradição inerente ao processo de reordenamento espacial 
acontecido a partir do surgimento e proliferação das residências secundá-
rias em Gravatá.

 Os proprietários de segunda residência se referem positivamen-
te à facilidade e à rapidez que se tem para8 se deslocar até o município, 
como consequência da modernização da BR 232 que liga Recife, capital de 
Pernambuco, a Gravatá. Elogiam as diversas possibilidades de escolha de 
restaurantes, dos mais típicos aos mais sofisticados. Sobretudo, percebe-se 
uma satisfação ímpar ao se referirem às especificidades do local, pelo estilo 
de vida que permite ter e pelo seu povo, com sua simplicidade, sua cultura, 
seu jeito de ser.

Por outro lado, constata-se que os territórios permanecem demarca-
dos e apropriados pelo poder do capital, seja ele econômico ou cultural. O 
nativo do território passa a ser percebido como uma “pessoa interessante”, 
com a qual os que chegam interagem, mas mantêm a distância decorrente 
da posição ocupada nos espaços sociais. Há indicativos de que o homem 
simples do lugar se apresenta como um atrativo, porque se mostra por in-
teiro, desnuda sua vida e seus sentimentos, cativando o homem da cidade 
grande. É diferente, e essa diferença atrai e distrai. Escutar as façanhas do 
outro, seus problemas, de certa forma “aproxima”, ao mesmo tempo que a 
“distância social” se mantém. A sociabilidade tão buscada se dá predomi-
nantemente entre iguais que protegem seu “lugar” para acolher os “seus”: 
família, parentes e amigos. Esses espaços de sociabilidade tornam-se, en-
tão, “lugares emocionalmente vividos” (Maffesoli, 1996:270).

Bibliografia citada

ALENCAR, A.L.H. Estilo de Vida e Sociabilidade: relações entre 
espaço, percepções e práticas na sociedade contemporânea. Recife: 



225Pedro Martins, Héctor Ávila Sánchez & Tânia Welter (Orgs.)

Fundação Joaquim Nabuco/Massangana, 2008.

BAECHLER, J. “Grupos e sociabilidade” in: BOUDON, R. Tratado de 
Sociologia. Rio de Janeiro: Zahar, 1995.

BOURDIEU, P. La Distinction: critique sociale du jugement. Paris: 
Éditions de Minuit, 2002.

BOURDIN, A. A Questão Local. Rio de Janeiro: DP&A, 2001.

CERTEAU, M. de; GIARD, L. & MAYOL, P. A Invenção do Cotidiano 
2: morar, cozinhar. 2 ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 1998.

DAMATTA, R. A Casa & a Rua. Espaço, cidadania, mulher e morte 
no Brasil. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1997.

DOMINGUES, J. M. Sociologia e Modernidade: para entender a 
sociedade contemporânea. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1999.

FONSECA, M. de L. P. Padrões sociais e uso do espaço público. 
Caderno CRH. v.18, n.45, set./dez.2005.

FORSÉ, M. La sociabilité. Economie et Statistique. n. 132, 1981.

GIDDENS, A. As Consequências da Modernidade. São Paulo: Unesp, 
1991.

GOMES, A. de C. “A política brasileira em busca da modernidade: 
na fronteira entre o público e o privado” in: NOVAIS, F. A. & 
SCHWAARCZ, L. M.(Orgs.). História da Vida Privada no Brasil: 
contrastes da intimidade contemporânea. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1998. 

GRANOVETTER, M. S. The strenght of weak ties. American Journal 
of Sociology. v.78, n.6, pp. 1360-80, 1973.

HERAN, F. La sociabilité, une pratique culturelle. Economie et 
Statistique n.216, 1988.

JOVCHELOVITCH, S. “Re (des) cobrindo o outro. Para um 
entendimento da alteridade na teoria das representações sociais” in: 
ARRUDA, A (Org.). Representando a Alteridade. Petrópolis: Vozes, 
1998. Pp.69-82.



226 Território & Sociabilidade: Relatos Latinoamericanos

JOVCHELOVITCH, S. Representações Sociais e Esfera Pública: a 
construção simbólica dos espaços públicos no Brasil. Petrópolis: 
Vozes, 2000.

LINS, A. F. História de Gravatá: contribuição ao estudo do agreste 
de Pernambuco. Recife: Inojosa Editores, 1993.

MAFFESOLI, M. No Fundo das Aparências. Petrópolis: Vozes, 1996.

MELLO, J. M. C de & NOVAIS, F. A. “Capitalismo tardio e 
sociabilidade moderna” in: NOVAIS, F. A. & SCHWAARCZ, L. 
M. (Orgs.). História da Vida Privada no Brasil: contrastes da 
intimidade contemporânea. São Paulo: Companhia das Letras, 1998. 

SCHNEIDER, S. & TARTARUGA, I.G.P. Território e abordagem 
territorial: das referências cognitivas aos aportes aplicados à análise 
dos processos sociais rurais. Raízes, Campina Grande, vol.23, nº 1; 2, 
pp.99-116, jan./dez.2004

PRONOVOST, G. The sociology of leisure. Current Sociology. v.46, 
n.3, jul. 1998. 

SIMMEL, G. Sociologie et Épistemologie. Paris, PUF, 1991.

SIMMEL, G. “Sociability” in: FRISBY, D. & FEATHERSTHONE, D. 
Eds.). Simmel on culture. London: SAGE, 2000.

WANDERLEY, M. de N. B. A emergência de uma nova ruralidade nas 
sociedades modernas avançadas − o “rural” como espaço singular e 
ator coletivo. Estudos Sociedade e Agricultura. n.15 p.87-145, out. 
2000.



Parte 3

TRADIÇÃO E  
SOCIABILIDADE

[...] os objetos representativos de seu saber e sua tradicionalidade são aqueles que 
remetem ao “tempo dos antigos” [...].

Douglas Ladik Antunes & Roberto Martins de Souza





NO “TEMPO DOS ANTIGOS”: OBJETOS E PRÁTICAS 
TRADICIONAIS COMO AFIRMAÇÃO DOS CIPOZEIROS

Douglas Ladik Antunes1

Roberto Martins de Souza2

Introdução

A proposta do presente trabalho é evidenciar a importância históri-
ca do artesanato na vida dos cipozeiros e cipozeiras, além do contexto de 
conflitos territoriais em que a técnica artesanal se insere. Devemos com-
preender a presença do fazer artesanal, atualmente sob o domínio de uma 
situação mercantil exploratória, em forte associação com outras práticas 
tradicionais como a roça, a pesca, a caça e o extrativismo.

No andamento da pesquisa3, da qual apresentamos aqui alguns dos 
resultados, percebemos o aumento da recorrência de declarações sobre os 
objetos de uso tradicional, ou do “tempo dos antigos”. Isso, sem dúvida, 
ocorreu à medida que os cipozeiros – com quem tínhamos maior contato 
(do grupo de coordenação do Movimento Interestadual de Cipozeiros e 
Cipozeiras / MICI) − perceberam nosso interesse em compreender fatos e 
o processo histórico de suas práticas tradicionais. Assim, as próprias ques-
tões de pesquisa foram se ajustando na ocasião das saídas a campo para o 
mapeamento situacional4 como, por exemplo, na pergunta elaborada por 

1	 Douglas Ladik Antunes (douglasladik@hotmail.com) é doutor em Design pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro e professor da Universidade do Estado de Santa 
Catarina/UDESC.

2	 Roberto Martins de Souza (okolofe@bol.com.br) é doutor em Sociologia e professor do 
Instituto Federal do Paraná, campus de Telêmaco Borba.

3	 Pesquisa de doutorado do primeiro autor no Programa de Pós-Graduação em Design, no 
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4	 O Mapeamento Situacional, divulgado em dezembro de 2010, teve por objetivo a amplia-
ção da visibilidade social dos cipozeiros em Santa Catarina e Paraná, dispondo no mapa 
suas situações de conflitos territoriais, suas práticas tradicionais e suas reivindicações de 
direitos. Tal mapeamento buscou informar a situação dos cipozeiros em seu território na-
quele momento.
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Maria Hernaski, e sempre levantada nas entrevistas: “Quando era melhor, 
hoje ou no tempo dos antigos?”. Na maioria das respostas, mencionavam 
que antigamente havia fartura de comida. Mesmo sem dinheiro, não faltava 
comida: aipim, feijão, banana, peixe, caça, farinha, milho. Hoje há dinheiro, 
mas não há fartura:

O arroz dava tanto, dava tanto, tanto, que era a coisa mais linda, 
era farinha de milho, era arroz. O arroz era tanto que os carrocero 
botava arroz no buraco pra passá por cima... Ali no Sol Nascente 
tinha uma fabriqueta que moía milho. Era moinho movido a roda 
d’água, de pedra, fazia fubá... A gente levava milho e não sei quan-
to descontava, era a lata de milho. Aí ele descontava dois ou três 
quilo. Se levava 20 quilo, aí voltava com 17 quilo de fubá, às veis 
tinha fubá pronto, às veis tinha que esperá o outro dia pra buscá 
fubá. Quando a gente morava lá no sítio, aí tinha engenho de fari-
nha, tudo virado a braço pra ralá mandioca. Depois o vizinho ar-
rumô cavalo. Daí ralava o aipim, aí botava naqueles tipiti, taquara 
prensa, prensava bem a massa, penerava numa penerinha, botava 
no forno, aí penerava tudo de forneá. Fazia a farinha e lavage pros 
porco. Tinha trinta e cinco mil pé de aimpim, tinha aimpim de três 
ano, de dois ano e de um ano. A terra lá era boa (Maria5).

As formas de relação dos cipozeiros com a natureza resultaram num 
amplo domínio de práticas e fazeres de objetos artesanais os quais pode-
mos considerar como um verdadeiro patrimônio imaterial, visto que reú-
nem estratégias de uso comum do território, técnicas e tecnologias pró-
prias à sua sobrevivência naquela localidade. Longe de querer realizar uma 
taxonomia de seus objetos de uso e de suas práticas, relatamos aqui os de-
poimentos mais interessantes que chamaram a atenção e que evidenciam 
técnicas e saberes na configuração de objetos e práticas que traduzem um 
jeito único de ser e existir no território. Nesse sentido, é válido apontar que, 
mesmo que não hajam iniciativas locais de inventariar e registrar os saberes 
e práticas dos cipozeiros, essa é uma possibilidade palpável como estratégia 
de reconhecimento e visibilidade. Segundo Simão, Patrimônio Cultural In-
tangível é definido pela Convenção de 2003 (art. 2°), como:

5	 Maria é esposa de Felício, são tios de Maria Hernaski (antiga coordenadora do MICI) e fo-
ram entrevistados em 19 de novembro de 2009.
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[...] práticas, representações, expressões, conhecimentos e técni-
cas – junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares que 
lhes são associados – que as comunidades, os grupos e, em alguns 
casos, os indivíduos reconhecem como parte de seu patrimônio 
cultural. Este patrimônio cultural imaterial, que se transmite de 
geração a geração, é constantemente recriado pelas comunidades 
e grupos em função de seu meio ambiente, de sua interação com 
a natureza e de sua história, gerando um sentimento de identida-
de e continuidade, contribuindo assim para promover o respeito 
pela diversidade cultural e criatividade humana (2008:78).

A autora ainda esclarece que 

Os critérios para a identificação do patrimônio cultural imaterial 
são: consagração pelo tempo, permanência e reconhecimento de 
sua importância para a sua identidade, por parte da própria co-
munidade. Portanto, a Convenção indica que o patrimônio cul-
tural imaterial é transmitido de geração em geração e é recriado 
constantemente por comunidades e grupos aos quais fornecem 
um sentido de identidade e continuidade. Entretanto, essa “pro-
teção” contida na Convenção significa amparar os meios que ha-
bilitam as comunidades e grupos a continuarem a desempenhar 
as suas práticas. Estabeleceu-se, também, que a documentação e 
o arquivamento são os meios para a salvaguarda. A documenta-
ção não necessariamente congela o patrimônio cultural imaterial 
(intangível), nem tampouco restitui o imaterial (intangível) em 
material (tangível). O que a documentação faz é preservar, para 
futuras gerações e para pesquisas, um ou mais elementos especí-
ficos do patrimônio cultural imaterial (p. 78).

Para muitos, o que existia já não existe mais, mas a memória é acio-
nada como forma de afirmar a tradicionalidade. Assim, com a nostalgia 
dos tempos passados, as histórias são remontadas no presente sempre com 
menção à cultura material e saberes imateriais. 

O relato dos fatos

Os costumes relacionados à “tradicionalidade” como uma forma de 
afirmação identitária são relembrados constantemente, como o regime de 
“matirão” para o trabalho na roça, no qual “um ajudava na roça do outro”, 
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o processamento da farinha de mandioca, para o qual antigamente havia 
“13 engenhos de farinha” e hoje somente um; o feitio da farinha de milho, 
no moinho de pedra; a ocasião dos fandangos “pra separar o arroz da pa-
lha”, quando se dançava sobre a colheita, “[...] juntava um monte de gente e 
jogava o arroz no chão e ia fazendo aquele sapateado, com o violero tocando, 
em cima do arroz [...]” (Marlene, ago./2009).

Sobre o regime de “matirão”, Maria (nov./2009) esclareceu que

[...] tinha o matirão pitoco e não pitoco, o pitoco é sem o baile, e o 
não pitoco era com baile; aí o pessoal dançava e aquele que não tra-
balhava não entrava... Era batida de tamanco, era chão batido, era 
lata, colher, vassoura, fazia reco-reco, era lata com milho dentro... 
Era um tempo bão... era, era...

Em torno das práticas da roça existia a necessidade dos sistemas de 
transporte e armazenamento dos alimentos produzidos. Aí residia a im-
portância de objetos de uso feitos de cipó-imbé, timbopeva, taquara e pa-
lha, em cestaria, balaios e bacias. Quando esses objetos eram trançados em 
cipó, ele não era beneficiado, era usado com casca, o que permite pratici-
dade, pois podia ser facilmente lavado e seco ao sol. No caso do cipó-imbé, 
o benefício de seu uso residia também em sua resistência mecânica e dura-
bilidade, desde que coletado “maduro”. As técnicas de trançado em fibras 
naturais eram utilizadas em uma vasta gama de outros objetos de uso, e o 
são ainda hoje. Não são raros os relatos sobre tais técnicas aplicadas na pes-
ca e em utilitários do lar. O covo, por exemplo, era utilizado na pesca. Ele 
era colocado no rio, sob a ponte, “e o peixe entrava e não saía mais” (Ruth, 
ago./2009). Como afirma Berta Ribeiro (1987:335) analogamente sobre as 
tecnologias indígenas: “Para apanhar peixes utiliza-se equipamento espe-
cial, construído com materiais e técnicas de cestaria. Às vezes, formas de 
utensílios domésticos, tais como peneiras e travessas, são alteradas para 
conformarem-se a esse fim.”

Os cestos cargueiros (com boca pequena, para armazenamento do 
peixe pescado) parecem ilustrar bem esta afirmação. No caso dos balaios 
utilizados na roça, o principal material empregado era o timbopeba, ou 
timbopeva, ou cipó-liaça que, devido à sua maior rigidez resultava em ba-
laios “mais firmes”, nos quais o perfil do cipó era utilizado inteiro para o 
“varão”, ou urdume, e “rachado” para o trançado. Os covos eram feitos de 
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taquara madura, sob a afirmação: “a gente sabe, né?” quando a taquara está 
madura. Foram mencionados diferentes nomes para o material: “mambu”, 
“bambu” e “taquara” (Maria, Ruth, Marlene, ago./2009). Os bambus tam-
bém são utilizados ainda hoje em construções diversas e geralmente com 
aplicação em sistemas mais simples, como em telhados de pequenos “puxa-
dinhos”, varais, “carramanchões”, e ferramentas, como a vara de extração de 
cipó, vara de pesca, covos, cestas e peneiras. Foi mencionada uma técnica 
de pesca, na qual se “abria a boca do bambu e deixava ela aberta com um 
aro, e o bambu era comprido; ali o peixe ia entrando, um na bunda do outro, 
e não saía porque não conseguia fazer a volta, e ali ficava” (Ruth, ago./2009). 

Associadas às técnicas de pesca artesanal existiam as técnicas de con-
fecção de fios e redes que, no “tempo dos antigos”, eram feitas a partir da 
fibra do tucum − palmeira com caule e folhas muito espinhosas cujos ta-
los das folhas eram separados, macerados para desconstituir a fibra grossa, 
secos e fiados em fios longos. Os fios eram utilizados nas varas de pesca e 
no tecido das redes de pesca e tarrafas (Zé Cardomiro, mar./2010). Como 
boias para redes de pesca eram utilizadas cabaças, também conhecidas por 
porongo, ainda fechadas (Ruth, abr./2010). A partir da década de 1960, a 
fibra do tucum foi substituída pelo nylon, de baixo custo, altíssima resis-
tência e fácil acesso. Não há registros da continuidade do uso da fibra de 
tucum por nenhum informante. Como disse Jango (fev./2011): “hoje em 
dia tá tudo fácil, tem linha de tudo que é jeito, tem tudo”. Com o Tucum 
também era feito o “café de tucum” (Judith Lopes, fev./2011), com os “co-
quinhos” torrados e moídos, em substituição ao café; também eram uti-
lizados outros grãos, como o arroz e o milho, com a mesma finalidade. 
Este último deveria ser utilizado com muito cuidado por ser um alimento 
“quente”, enquanto os outros não. Ruth (fev./2011) somente explicou que 
o milho era “quente pro corpo”. Posteriormente veio o esclarecimento de 
Judith Lopes de que o alimento quente é aquele que faz mal se consumido 
exageradamente (abr./2011).

Antigamente, segundo o depoimento de Judith Lopes, os barcos 
eram feitos em gapiruvu, ou garapuvu, uma árvore que hoje é protegida 
por lei, de madeira leve e diâmetro grande. As árvores eram utilizadas nas 
“canoas de um pau só” e também na confecção de remos. Segundo Judith 
Lopes (fev./2011), “meu pai fazia, fazia canoa de gapiruvu, meus irmãos 
aprenderam e eles ainda fazem”. Jango explica também que essas canoas 
não eram fáceis de se usar como as de hoje, pois “se o cabra não soubesse, 



234 Território & Sociabilidade: Relatos Latinoamericanos

ele subia e já caía pro outro lado” (fev./2011). Tais técnicas esculturais, que 
no caso das canoas se utilizavam as enxós como principal ferramenta, eram 
utilizadas também na confecção de pilões e socadores de grãos. As redes de 
pesca, como dito, empregavam a fibra do tucum como linha e as cabaças 
como boia. Curiosamente, Ruth confirmou o uso das cabaças também na 
confecção de chapéus.

As técnicas de trançado de redes se estendiam também aos objetos 
de uso caseiro como, por exemplo, as peças de tapeçaria feitas com um tipo 
de “imbira da embaúva” que também se utilizava para as esteiras (Ruth, 
ago./2009). A imbira é o fio oriundo de uma técnica de extração da fibra 
longitudinal da casca da árvore, no caso a “embaúva”, também conhecida 
como embaúba. O artista francês Jean Baptiste Debret registrou em uma 
xilogravura, presente no livro “Viagem Histórica e Pitoresca ao Brasil”, vo-
lume 1 (Debret, 1834), a ilustração na qual aparecem juntos o uso da imbira 
e do cipó-imbé. 

Outras técnicas diferenciadas para confecção de esteiras foram regis-
tradas com uso de fibras, como a taboa e o peri. Tais objetos eram de uso 
“dos antigos” e ainda hoje estão em uso. Estes materiais são encontrados ge-
ralmente à beira de rios, coletados na época certa e secos. Embora tenham 
resistência relativamente mais baixa que os cipós (imbé e liaça), possuem 
maior “maciez”, o que os tornam materiais ótimos para acomodação. Mais 
recentemente tais materiais também passaram a ser utilizados na confecção 
de bolsas, almofadas e adornos de chapéus. Judith6 explicou que “antiga-
mente não tinha cama, a gente dormia em esteira de taboa” (abr./2011).

Os chapéus sempre são lembrados como símbolo da tradicionalida-
de e do fazer artesanal dos cipozeiros, talvez por manterem-se formalmente 
“intactos” como objeto de uso ou mercadoria. As cipozeiros fazem referên-
cia a eles como um dos artefatos mais antigos de seu domínio e podem ser 
ainda hoje encontrados nas lojas de beira de estrada na região de Garuva, 
embora não seja muito comum encontrar cipozeiros que os façam assidua-
mente. Os modelos principais são masculino e feminino e se diferenciam 
pela parte frontal mais pontiaguda no masculino e mais arredondada no 
feminino, e pelo tamanho, é claro, o que resulta no uso de fôrmas diferen-
tes. Seu modelo masculino assemelha-se ao chapéu “panamá” podendo ter 
abas maiores. Muitas famílias nem possuem mais as fôrmas de chapéu. É 

6	 Judith é moradora de Morro Grande, Guaratuba.
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muito mais comum atualmente a confecção de chapéus em miniatura, ven-
didos como brinde. Nas palavras de Avelino (nov./2010), servem “só pra 
bonito”. Refere-se assim à função “estética” como a principal utilidade desse 
artefato. Avelino produziu uma série desses chapéus para a participação na 
Feira de Economia Solidária, em Joinville.

O abano de cipó-imbé, conhecido localmente como “leque”, é outro 
objeto de uso histórico que ainda pode ser encontrado nas lojas de beira 
de estrada. Também é produzido atualmente em miniatura, e chamado de 
“lequinho”, souvenir usado na montagem de chaveiros. Tanto o “chapeuzi-
nho” quanto o “lequinho” são objetos de confecção trabalhosa, pelo redu-
zido tamanho do trançado, pois as fibras devem ser “passadas” (perfiladas) 
muito finas, sendo o “tecido” realizado com grande concentração na ponta 
dos dedos. Isso torna o trabalho mais doloroso em relação à confecção de 
outras peças de maiores dimensões. Outro produto vendido em miniatura 
é a cestinha, com fundo de compensado e alça.

A vassoura de timbopeba, ou cipó-liaça, é outro artefato facilmente 
encontrado nas lojas locais e de produção significativa por algumas famí-
lias de cipozeiros. Existem famílias que se dedicam mais a essa produção, 
como no caso de Alvino, na região do Quiriri (dez./2009) e Alzirio, em 
Três Barras (dez./2010). A fibra da timbopeba é mais rígida que a fibra do 
cipó-imbé. Nessas localidades, destina-se ao uso em vassouras e balaios 
para a roça, porém isso não impede que sejam produzidas em miniaturas. 
A coleta desse cipó também segue estratégias de manejo direcionado à re-
novabilidade da planta, porém não foram encontrados maiores detalhes 
sobre tais práticas. A maior parte dos cipozeiros também tem domínio do 
uso desse material. 

O objeto citado como “mais produzido” e que teve grande projeção 
como mercadoria foram os “descansos de panela”, que era justamente o fun-
do trançado na forma umbigo-asterisco com cipó limpo. Esses artefatos 
eram tanto objeto de uso das famílias quanto de venda. Segundo Judith Lo-
pes (fev./2011), eram os mais confeccionados por sua família e os mais co-
mercializados inicialmente com um atravessador chamado Renato Massi, 
segundo ela, “um homem muito bom”, fazendo menção ao bom pagamento 
executado pelas peças.

Muitas declarações e informações sobre os objetos de uso e práticas 
tradicionais foram feitas à medida que os cipozeiros da unidade social em 
pesquisa (do MICI) e outros informantes por eles indicados perceberam 
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o interesse em conhecer melhor os artefatos tradicionais, ocasião em que 
acionavam seus conhecimentos na afirmação de sua tradicionalidade. Em 
muitas ocasiões de reuniões e debates do MICI, a questão da comercializa-
ção foi levantada como preocupação central e em contraposição à prática 
do “preço injusto”. Em certa ocasião, Maria Hernaski sugeriu que o MICI 
deveria montar uma loja de beira de estrada para vender os objetos produ-
zidos pelos cipozeiros mobilizados, devendo esta loja remeter à tradicio-
nalidade do grupo e ser construída “como os antigos faziam” (jun./2009). 
Quando questionada sobre “como os antigos faziam”, ela explicou que a 
casa dos antigos era feita de barro (taipa de supapo): 

O costume dos antigo era fazer as casas com telhado de palha [gua-
ricana], não tinha telha. Não entrava nem uma gota d’água. A pa-
lha era usada no telhado, e o pau, nas paredes. Tudo era feito no 
mutirão, no caso de matar um porco, a carne era dividida.

A afirmação de Maria converge com o que é afirmado por Vieira 
(2007), que, em entrevista realizada com Zé Cadomiro, registrou que a 
palha do telhado ou sapé era muito comum na região. Com o plantio do 
“capim-gordura”, trazido pelos franceses, e seu alastramento, o sapé foi su-
focado e não existe mais na região (2007:166). O autor explica que as terras 
de sesmaria da região do extremo norte do litoral de Santa Catarina fo-
ram ocupadas por posseiros que, mais tarde, tomaram a condição de pos-
se. Possivelmente as casas dessas pessoas tivessem esse tipo de estrutura: 
paredes de taipa de supapo e telhado de palha, sendo as paredes também 
construídas com tábuas feitas a partir do caule do palmito (Euterpe Edulis, 
MART.), um importante recurso natural, atualmente “fechado”.

Maria afirma que eles usavam tudo do mato, o que era “dado” pela 
natureza era “usado” por eles. O uso dos recursos também madeireiros era 
uma prática comum para a construção das casas e, mesmo com o uso de 
materiais migrando para o cimento, tijolos e telhas, as madeiras extraídas 
eram “desdobradas” e utilizadas na estrutura dos telhados. Segundo Judith 
(maio/2010), seu marido chegou a ser multado pelo corte de madeira para 
o telhado. As multas pagas superaram o valor das madeiras, o que produziu 
certa indignação, pois esse tipo de prática sempre foi comum. Geralmente 
o uso da madeira estava associado à roça e à produção de carvão. Maria 
(set./2009), esposa do falecido Esaú, explicou que
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Então, nós trabalhava na roça e nas hora de forga trabalhava no 
cipó. Quando chovia, em dia de chuva tinha que cortá banana. 
Então era assim, a gente sempre lutou com tudo, né? Se não fosse 
mesmo com o cipó eu acho que era difícil. Meu marido também 
trabalhava quando era mais novo. Assim, a gente tirava madeira. 
Tirava madeira pra vendê e trabalhava com forno de carvão. Nun-
ca foi desmatada nenhuma área que não fosse usada pra planta-
ção. Mas o que era desmatado era aproveitado. Do pai, a área tem 
32 hectare, pouco foi desmatado, o resto é tudo mata nativa, uns 
10, 15 hectare. Onde era o bananal do pai, hoje é capoeira de novo.

Era comum também a produção de carvão como forma de renda 
extra, quando “não tinha liberação” (Maria do Sol Nascente, out./2009), até 
que se iniciou a fiscalização pela polícia ambiental e orgãos competentes. 
Certa vez esta mesma senhora foi indagada pelo “guarda” sobre “o que fa-
zem com o carvão” e respondeu:

“- Nós comemo”. Eles é que assavam a carne e não sabia o que fazia 
com carvão? Nossa, tinha dia que dava uma raiva na gente. Na 
época do Natal, a gente ia comprá uma ropa pros filho e ia queimá 
um carvãozinho pra dá um dinheiro a mais. Eles vinham e... Che-
gava a pegar o caminhão... Cancelava os cheque e perdia tudo... 
Era uma choradeira de filho que Deus o livre. Ô, meu Deus!, não 
gosto nem de lembrar.

Assim, alguns dos objetos de uso e das práticas tradicionais passa-
ram, com o tempo, a transformar-se em meios de sobrevivência através 
da comercialização. Considerando que práticas como a roça, a produção 
de carvão, a própria extração de diversos recursos naturais se tornaram 
alvo da fiscalização ambiental, o “fechamento” de determinados recursos 
significava o redirecionamento para outros recursos sem “pressão” da fis-
calização e favorecidos por determinadas condições de mercado. Outros 
recursos naturais ainda não citados também se incluem no extrativismo 
de algumas comunidades, como o “veludo”, ou “musgo verde”, que supre 
mercados de floriculturas, sendo utilizado como enchimento de vasos de 
plantas sintéticas e revestimento de caixões de funerárias. 

Percebemos com a pesquisa de campo que diversos objetos presen-
tes nas cidades, que até chegam a passar despercebidos e ignorados, são 
resultados de um processo de comercialização exploratória de determina-
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dos grupos, cujas práticas e saberes tradicionais historicamente passaram a 
ser acessados e dispostos em rotas de comercialização diversas. Appadurai 
(2008) esclarece que

[...] o contexto mercantil se refere à variedade de arenas sociais, 
no interior de ou entre unidades culturais, que ajuda a estabe-
lecer o vínculo entre a candidatura de uma coisa ao estado de 
mercadoria e a fase mercantil de sua carreira. [...] A variedade de 
tais contextos, no interior e através de sociedades, produz o vín-
culo entre o ambiente social da mercadoria e seu estado simbóli-
co e temporal. Como já sugeri, o contexto mercantil, como uma 
questão social, pode reunir atores de sistemas culturais bem dife-
rentes, que compartilhem apenas um mínimo de entendimentos 
(em uma perspectiva conceitual) sobre os objetivos em questão e 
estejam de acordo apenas acerca dos termos da negociação (pp. 
29-30).

A candidatura dos artefatos da cultura material dos cipozeiros à con-
dição de mercadoria também se deu em função da necessidade de compra 
de itens básicos não produzidos pela família e pela comunidade: “tecia pra 
comprá aquilo que a terra não dava” (Margarida, nov./2009). Assim, a eco-
nomia familiar de subsistência sucessivamente se complexificou para uma 
economia de produção e consumo. Alguns depoimentos, como o de Maria 
(esposa de Felício, nov./2009), ilustram essa tradução:

[...] daí eu co meu filho fiquemo em casa e aí comecemo a lidá com 
cipó, tirá cipó. Aí eu botava a barraquinha na beira da estrada. 
Antigamente lá passava muito carro, passava ônibus. Nessa tem-
porada assim passava três ônibus, tinha vários especial. Domingo 
passava três ônibus pra Itapoá, com as barraquinha na beira da es-
trada assim. Aí meu filho catava as coisa pra vendê, catava goiaba, 
ele buscava um balaio. Não dava tempo de ir na goiabeira ali no 
mato, catava um balaio e aí eu ia reparti em prato, e nóis ponhava 
em pratinho, naquele tempo não era Real, era outro dinheiro, aí era 
como se fosse um real o prato. Ele derramava o balaio no ônibus 
e cobrava pelo balaio. Quando ia no mato e tirava esses coqueiro, 
cabeça desse coqueiro, num dava tempo, corria ali no mato e tirava 
a cabeça e corria, vinha pra cá, chegava na barraca, dava tempo 
de arriá na mesa, já vendia. Limão, maracujá, meu deus, aquele 
maracujazinho amarelinho sumiu agora, mas aquilo era praga, 
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chegava a arcá aquelas vassorera, que nóis fazia vassora em casa. 
Vendia tudo em pratinho pra turma na estrada, aí fomo se baten-
do assim. O que tivesse vendia tudo lá. Eles vinha bebê água, nóis 
fazia calha com água.

Da mesma forma, Ruth (ago./2009), quando falava sobre a confecção 
de tapetes de “imbira de embaúva” e esteiras, dizia que se fazia muito e 
vendiam na beira do asfalto: “vendia muito, mas já acabou faz tempo, muito 
tempo. Eu tinha uns 13 anos quando acabou, hoje eu tenho 56”. Maria Her-
naski complementou na mesma ocasião dizendo: “íamos pro asfalto e ven-
dia o artesanato, limão, maracujá, palmito, antes tinha tudo”. Outro cipozei-
ro, Agenor (11/2009), reconhecido pela variedade de produção artesanal e 
tino comercial, reafirmou a importância econômica das antigas “bancas”:

Eu tinha uma banca na BR [referindo-se à estrada SC 415 − Ga-
ruva/Guaratuba, antes da pavimentação] ali e fomo... Uma peça 
cada um e fizemo a peça. Eu trabalhava na lavora também. Expe-
rimentava de tudo ali. Tinha banca, vendia mercadoria na banca 
− antes de sair o asfalto. Vendia de tudo, vendia mercadoria da 
roça, peça de cipó, isso era coisa que fazia dinheiro, porque levava 
pra Curitiba também.

São muitos os depoimentos que confirmam a afirmação de Age-
nor: “criei meus filho tudo no cipó”, pois, além dos alimentos produzidos 
na roça, dos provenientes da pesca e do extrativismo de diversos recursos 
naturais, o resultado financeiro que o artesanato propiciou desde os tem-
pos das “bancas” − e poucas persistem até hoje − permitia o acesso a itens 
básicos de consumo, como roupas, sal, querosene, açúcar e ferramentas. 
Em tempos anteriores à estrada (SC 415, que liga Garuva/SC à Guaratuba/
PR) e às “bancas”, Maria e Felício (nov./2009) registram os poucos itens de 
consumo:

Nóis vinha de pé, madrugada, fazê compra em Garuva. Meu ir-
mão fazia faixo de ripa, acendia pra nóis em casa pra nóis pegá o 
caminho. Caminho! Picadão feito à facão. Ia pra Garuva, só pas-
sava a cavalo e de a pé. Não tinha estrada, só picadão, vinha a 
cavalo ou de pé. Aí passava por aqui, pela estrada da onça, saía alí 
no cemitério. Aí nóis comprava as coisa alí, tinha querosene, com-
prava em litro. Em litro, não tinha plástico. Acredita, né?! Vidro, 
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o litro de vidro com uma cordinha pendurada no dedo, faziam a 
cordinha com pauzinho pendurada no dedo e levava querosene e 
levava mais uns quilinho nas costas que eu era pequena e a irmã 
levava os restinho das coisinha de quilinho. Sofrimento, né? Porque 
só comprava, não se comprava nada, tava contando pro neto. Meu 
deus do céu, o que que hoje em dia esse povo gasta nas coisa, né?! 
Não se comprava. E eu fui contando pra ele o que eles não compra-
va. Mais da metade das coisa, se comprava trigo, era um quilinho 
de trigo, mas era muito difícil, né?! Um quilinho de açúcar branco 
pra temperá o leitinho pra criança. E os grande não ganhavam, os 
que ganhavam era o açúcar mascavo, o vermelho, do engenho, que 
faziam. E açúcar e o sal e anil pra roupa, era pra dexá as roupa 
branca no lugar da quiboa, uma pedrinha assim... Cansei de lavá 
roupa com, pra limpá, com decuada de cinza, de cinza de fogão, 
né?! Tirava cinza do fogão aí fervia a água e botava a cinza dentro 
de uma gamela de madeira, aí colocava aquela cinza e derramava 
água quente em cima e escaldava a cinza, quando acentava a cinza 
bem... aí pegava aquela água da cinza, escorria na outra água e 
enchia a bacia, porque era que nem quiboa: se botasse puro quei-
mava. Meu pai fazia vassora de liaça, só fazia a vassora de cipó, 
ele fazia bastante.

A entrevista com Maria e Felício foi muito marcante, pois sua idade 
avançada e a nostalgia entoada no relato de sua história de vida nos ins-
tigaram para os fatos históricos e práticas locais associadas aos diferentes 
meios de subsistência. Eles viviam exclusivamente da roça, se casaram nos 
anos 1950 e até a década de 1970 trabalharam só na roça, com arroz, bana-
na, “criando criação, lutando só da roça, fazia nada outra coisa”. Nos anos 
1970 levaram um golpe em uma plantação de banana, foi quando Felício 
começou a trabalhar na prefeitura, até se aposentar pela idade. Nessa oca-
sião, como forma de complementar a renda, ela e o filho começaram “a 
lidá com cipó, tirá cipó, aí botava a barraquinha na beira da estrada”. Felício 
esclarece: “Ela trabalhou com cipó quando eu fui pra prefeitura. Ela começou 
porque a renda era pouca, eu ganhava pouquinho na prefeitura.”

Da mesma maneira, de forma saudosa, Judith Lopes conta sobre seus 
pais:

Ela [sua mãe] trabalhava com cipó, né? Trabalhava na roça, fazia 
farinha. Naquela época se vivia bem, porque tinha fartura, tinha, 
se vivia da roça, se vivia da pesca, da caça, tudo isso era fácil de 
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se conseguir porque tinha bastante, tinha em abundância, a gente 
não tinha que se deslocar daqui lá no mato pra caçá, ou pra pescá, 
como hoje (fev./2011).

Entendo que era o feitio de objetos artesanais de uso, como os balaios 
para a roça, o tipiti para a farinha, a rede de pesca, a tapeçaria, já de domí-
nio das diversas famílias justamente por sua demanda nessas atividades. 
Assim, quando as peças de cipó surgiram como mercadorias em suas rotas 
de comercialização − inicialmente à beira da estrada -, o domínio do fazer 
já existia, restando o ajuste às peculiaridades das “novas” peças demanda-
das. As novas peças foram se “ajustando” à demanda segundo prerrogativas 
externas, de preço mínimo, por exemplo, porém com alternativas sugeridas 
pelos próprios cipozeiros em uma nova “situação mercantil” (Appadurai, 
2008). O depoimento de Marlene (set./2009) figura bem essa fase de ajuste 
da mercadoria:

Sabia que nóis que demo essas dica [sobre o fundo de compen-
sado]? Porque nóis fazia de papelão, sabe?, fazia com papelão o 
fundo. Nóis desenhava, depois nóis cortava e furava, ficava quase 
a noite toda furando, é furo, furo, furo. Tudo co furador, sabe?! 
Furava no fogo, nem fogão a gás não existia, era só fogão a lenha. 
Fazia um fogo no rancho lá fora e era cada um co banquinho, cada 
um co furador. Ponhava aquele espeto no fogo, quando tava bem 
vermeio, furava, tic, tic, tic. Tinha que marcá, né?! Não podia saí 
fora, nóis que ensinemo. Enquanto se faz um fundo de cipó [umbi-
go asterisco], a gente faz duas bandejas.

Em Marx podemos encontrar uma explicação para este fato de “ajus-
tamento” elucidado por Dona Marlene, em que, “[...] para produzir mer-
cadorias, em vez de meros produtos, um homem tem que produzir valores 
de uso para os outros, valores de usos sociais” (apud Appadurai, 2008:21). 
Valendo também o esclarecimento de que:

Todo produto do trabalho é, em todos os estados da sociedade, 
valor de uso; mas só em uma determinada época do desenvol-
vimento histórico da sociedade o produto do trabalho se trans-
forma em mercadoria, a saber, aquela em que o trabalho gasto 
na produção de objetos úteis se torna a expressão de uma das 
qualidades inerentes a esses objetos, ou seja, expressão de seu va-
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lor. Resulta daí que a forma-valor elementar é também a forma 
primitiva sob a qual o produto do trabalho surge historicamente 
como uma mercadoria e que a transformação gradual desses pro-
dutos em mercadorias prossegue passo a passo com o desenvol-
vimento da forma-valor (Marx apud Appadurai, 2008:21).

O registro principal na pesquisa é sobre o início desta fase de trans-
formação da “forma-valor” presente na década de 1970, seguindo um pro-
cesso de mudança gradual que coincide com os depoimentos sobre o au-
mento do volume de produção e o maior sacrifício dos sujeitos em função 
da venda das mercadorias e de sua força de trabalho no artesanato. Esse 
sacrifício, na maioria dos depoimentos, se mostra relacionado ao trabalho 
com o “artesanato de cipó-imbé” como categoria interna ao grupo e não aos 
outros tipos de fazeres associados às práticas tradicionais. Justamente aí 
surge a importância do elemento identitário do cipozeiro7. Maria (esposa 
de Felício) explica seu sacrifício vivido:

Tinha um senhor aqui na Garuva, o Renato Massi, ele tinha uma 
kombi velha e ele puxava o cipó e levava os tecido. Ele levava os 
cipó pra nóis. Aí os filho começô a dizê: − tá dando poco; e os me-
nino ajudava. Aí meu menino começô a tirá cipó e ir pro mato, 
porque aí já era livre, não precisava pagar pro patrão o cipó. Se-
não, ele descontava o cipó e sobrava pôco pra nóis. Aí compremo, 
compremo, aí os menino cresceram. Aí ia pro mato e tecia. Eles 
[atravessadores] me ensinaram um pôco. Eu era sozinha [marido 
trabalhando]. Nóis ia tecendo, ele mostrava e eu olhava. Nóis fazia 
as coisa mais fácil, fazia abajur e fazia porta prato e corrente [de 
cipó em argolas, para lustres de teto]. Fazia de mil, mil metro [de 
corrente] na semana. Pedido, né? De noite não tinha luz elétrica, 
era lamparina, e quando fazia muita fumaça entopia o nariz. Aí 
eu comprava vela, botava um litro de azeite em cima da mesa, a 
velinha e fazia [dizia ela aos filhos:] “− ninguém vai dormir en-
quanto não fazê quatro dúzia de porta prato”. Os meu, com nove 
ano, voltava da escola, ia buscá aipim no mato pras vaca, ajudava 
eu lidá com cipó tudo (nov./2009).

Este trabalho “sofrido” servia, muitas vezes, como única alternativa 

7	 Em algumas ocasiões também mencionam o termo “cipoeiro”, porém o uso mais comum é 
“cipozeiro”, e por este motivo optamos por utilizar unicamente este termo neste trabalho.
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de renda para os cipozeiros, o que provia o sustento da família por muitos 
anos, como esclarece uma senhora8 de Mina Velha (set./2009):

A mãe sempre viveu [do cipó], depois que meu pai morreu ela ficou 
com seis filhos, de um ano e meio até oito anos. Aí ela levava mi-
nha irmã mais velha, e toda vida é no cipó. Agora é que ela parou, 
porque toda vida foi no cipó. Sempre tinha roça, mas quando era 
com cipó mesmo elas pegaram o dinheiro do cipó, a roça era pra 
manter um pouquinho.

No mesmo sentido, o depoimento da vizinha de Agenor, que relutou 
em gravar a conversa e preferiu não se identificar9 (nov./2009), após aceitar 
a gravação, ela explica um pouco sobre a rotina da família e sua dependên-
cia do trabalho com o cipó:

Daí nunca mais saí de casa pra trabalhar. Só com cipó. Ia de tar-
de pro mato, tirava cipó de noite, nóis descansava até meio dia, 
nóis levantava e ia pro mato de novo. Só que naquele tempo era 
diferente. Tinha pra quem vendê e hoje não tem. Tá se acabando. 
Esse ano, que nem eu disse pra vocêis, até o ano passado a gente 
trabaiô bastante de noite, agora esse ano não. Porquê você vê, eu 
criei meus filho, tive quatro filho, criei tudo trabaiando no cipó 
e junto cos meu filho, eu acho muito importante trabaiá no cipó. 
Crianças minha, essas aí não [referindo-se à neta], mas as outras 
todas teceram e me ajudavam a fazê.

Segundo Ruth (set./2008), as crianças são inseridas logo cedo na ati-
vidade, “enfiando fundo”, que é a inserção de varões no fundo de compensa-
do, sendo essa uma forma de educação dos filhos que compreende também 
outras práticas e saberes tradicionais. Já testemunhei, certa vez, na casa de 
Beth e Nelson (set./2007), o “tecido” de peças pela família inteira reunida 
enquanto assistiam televisão à noite. De maneira geral, as crianças estudam 

8	 Esta senhora é cipozeira e filha de cipozeiros, vizinha de Antonio Laite e, por um lapso de 
memória, não registrei seu nome.

9	 Todo processo de mapeamento e registro de informações foi feito por iniciativa de cipozeiros, 
na ocasião desta entrevista foi a primeira e única vez que saímos a campo não acompanhados 
por cipozeiros e testemunhamos a dificuldade de aproximação e consequente desconfiança. 
Assim, os dados do mapeamento foram gentilmente cedidos pelo grupo de coordenação do 
MICI para análise e contextualização de suas situações sociais.
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no período da manhã. Nas comunidades mais afastadas contam com o ôni-
bus escolar − que acaba servindo também como transporte público para 
outras pessoas não estudantes. A tarde é concatenada entre as brincadeiras 
e outros afazeres. Embora não se tenha feito uma pesquisa mais focada nes-
ta temática, entendemos a atuação das crianças de maneira bem natural nas 
práticas familiares, não se caracterizando pela categoria externa “trabalho 
infantil”, pois existe uma lógica educacional dessa inserção, visto que viver 
“no mato” exige uma preparação para as práticas, conhecimentos e gestos, 
peculiares à localidade. Em depoimento, Ruth (set./2008) explica:

eu aprendi com minha mãe, minha mãe criou-se no cipó. Com 
meus avós, ela aprendeu com eles e ela criou nós tudo no cipó. De-
pois ela morreu e nóis ficô nessa vida. Nunca parei de trabalhá, 
sempre trabalhei nas firma tudo [de vime10], mas sempre chegava 
e tinha que tê cipó pra trabalhá no sábado e domingo, toda vida 
trabalhando, nunca parei. Aprendi pequenininha, com oito ano de 
idade já começamo fazê, e a família toda faz. Tem o nenê de dois 
ano de idade, que foi agora pra São José dos Pinhais, que já vai en-
fiando, enfia fundo... Todas elas aprendero, tenho sete filha, todas 
trabalham com cipó, todas elas tece. Minha bisavó era índia. Já 
vem, como diz o otro, da geração, porque os índio geralmente eles 
só trabalha co artesanato, né?! 

Assim, a construção da identidade cultural, sua nominação, se dá 
com enfoque central na atividade que é responsável por uma parcela da 
renda das famílias, não descartando a importância que outras práticas tra-
dicionais têm, mas simplesmente enfatizando a proveniência de renda, de 
ganho, por um artefato que se tornou, em determinado momento da histó-
ria, mercadoria, e com o passar do tempo se firmou, nessa “situação mer-
cantil” direcionada, como componente de outros produtos. Embora não 
seja de nosso interesse a naturalização dos sujeitos sociais como cipozeiros 
numa identidade vinculada unicamente a um fazer ou a uma espécie ve-

10	 As empresas de vime de Garuva, que são muitas, empregam sempre cipozeiros e outros ar-
tesãos para sua produção, é muito comum o depoimento de cipozeiros que são, ou já foram 
contratados pelas empresas. Quando “o vime tá em alta” acaba sendo uma alternativa de 
renda. Sua produção se concentra em caixotes, móveis, bandejas, etc. A matéria-prima é 
produzida na região serrana de Santa Catarina, onde se encontra o clima ideal (média anual 
de 12 a 19 ºC e água em abundância) EPAGRI, 2008.
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getal específica, pelo contrário, reafirmo a amplitude e complexidade de 
sua cultura, entendo como sendo importante a melhor explicação sobre a 
situação social de produção que os define em sua identidade, ou a situação 
em que convergem o sentimento de pertencimento e os interesses coletivos. 

As atividades envolvidas na produção desse artesanato se relacionam 
a saberes aprendidos com os pais, familiares mais próximos e vizinhos. De 
maneira geral, essas atividades estão inseridas no cotidiano dos cipozeiros 
desde sua infância, quando são iniciados em pequenas tarefas e avançam 
para as mais trabalhosas com o passar do tempo. Mesmo que os indivíduos 
da família dominem todas as etapas do fazer artesanal, existe uma sub-
divisão de tarefas comumente encontrada. Os homens, por exemplo, em 
sua maioria fazem a extração do cipó. Todos limpam o cipó, as mulheres 
fazem o artesanato trançado, o “tecido”, e as crianças desenvolvem as etapas 
de inicialização das peças. Embora isso não seja uma regra, os relatos ten-
dem a essa interpretação. Uma coisa é fato, o tempo de trabalho se dilui e 
se mistura com afazeres da vida cotidiana, ficando difícil diferenciar uma 
coisa da outra.

Podemos dizer que as etapas principais que configuram o objeto ar-
tesanal, ou melhor, a mercadoria, podem ser divididas, a título explicativo, 
em quatro: acesso ao mato para extração, limpeza e preparação dos fios 
de cipó, trançado do artesanato e, por fim, a comercialização. Claro que o 
significado de cada ação não se resume ao trabalho com o artesanato, como 
a relação em “ir pro mato tirar cipó” e manter a atenção a diversos recursos 
disponíveis, como a caça, por exemplo. Já ouvimos relatos de um cipozeiro 
– cujo nome será mantido em sigilo por opção – que, ao “tirar cipó”, leva o 
seu cachorro treinado para a caça. Assim, acessar o recurso vai além desse 
objetivo, sendo uma situação relacional entre cipozeiro-natureza, permi-
tindo outras práticas orientadas à sua subsistência. A presença do cachor-
ro, cabe aqui salientar, envolve todo o conhecimento relacionado ao seu 
treinamento, podendo, inclusive, ser valorizado economicamente no caso 
de ser um “bom cachorro” (Eugênio, abr./2010) pois este tem importância 
na caça e na segurança do cipozeiro no mato, alertando contra cobras, por 
exemplo. Os cachorros são treinados de forma a melhor pegar sua presa 
no mato, como o “bom cachorro” de Judith, que era treinado para pegar o 
quati, porque “o quati tem que ser pego pelo pescoço”, para não ser vítima 
das garras do animal. Infelizmente, seu cahorro “foi roubado pelo pistoleiro, 
que vendeu ele. Mas eu tô treinando outro” (Judith, fev./2011).
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Na etapa inicial, no trabalho extrativista propriamente dito, as ativi-
dades são as seguintes: trajeto a pé, de barco, bicicleta ou carroça para aces-
so à área a ser manejada. O uso do meio de transporte depende da localida-
de e da distância a ser percorrida, podendo incluir inclusive o uso de carro 
para o trajeto mais longo por estradas. Existe uma noção pré-concebida 
sobre a área que provavelmente contenha o cipó maduro, a qual deve ser 
acessada em saída a campo com Judith (12/2006). Ela optou por determi-
nada área em função do longo tempo que não a acessava. Ao chegar à área, 
ela verificou que algumas “mãezeras” haviam sido manejadas por outro ci-
pozeiro, então afirmou: “vamos pra lá que aqui não vai ter [cipó maduro]”. 
Em outras palavras, existe um mapa mental sobre as áreas potenciais de 
manejo em determinada época, restando circular nessas áreas e encontrar 
as mãezeras com boa disponibilidade de cipós maduros. 

Esse mapa mental é fruto do cruzamento de diversas informações, 
como: presença das mãezeras, tempo em que foram manejadas e observa-
ção de manejos feitos por outros cipozeiros, existência de áreas alagadas 
(em tempos de chuva), presença de “pistoleiros”, horário de saída e distân-
cia a ser percorrida, observação do regime de maré (no caso de acesso por 
barco, os rios da região, por estarem no nível do mar, têm fluxo variável 
com a cheia e vazante), presença de mutucas e pernilongos. Isso exige um 
vasto conhecimento sobre o ambiente e o território em que atuam, sem 
considerar o senso de orientação entre o ponto de partida “no mato” e de 
retorno. Para Jango (fev./2011) as saídas “pro mato” fazem com que ele fi-
que “pensando na noite anterior” e analisando o melhor lugar a se dirigir 
para o manejo do cipó.

Os tipos de “peças” encomendadas e a quantidade variam conforme 
a festividade a que se direcionam. As tarefas são aprendidas desde a infân-
cia e seguem uma divisão de atividades relacionadas ao papel dos sujeitos 
na família. É o caso da mãe que tece concomitantemente ao cozinhar, ou 
do pai que por sua força física tem mais condições de carregar um feixe 
pesado nos ombros, igualmente aos filhos e filhas que iniciam suas idas ao 
mato ao fim da infância. Seja qual for a tarefa destinada ao sujeito da ação, 
o objeto artesanal em questão tece relações sociais que outras atividades de 
trabalho não costumam tecer. Assim, ser cipozeiro também significa estar 
unido com a família.

O artesanato de cipó-imbé mostrou-se na pesquisa como um “saber 
solidário”, pois muitos cipozeiros que começaram a tecer as mercadorias re-



247Pedro Martins, Héctor Ávila Sánchez & Tânia Welter (Orgs.)

latam que aprenderam com os familiares e vizinhos. Isso significa um certo 
ajuste de práticas pois, por mais que haja conhecimentos sobre o artesanato 
de outros artefatos de uso, por exemplo, a produção das “novas” mercado-
rias exige a adaptação às formas e “padrões” aceitáveis ao que o “mercado” 
impõe; ou seja, a definição de uma reestruturação da “forma-valor” dos 
artefatos exige novas práticas e gestos dos praticantes e, portanto, novos 
significados. As novas práticas podem ser aprendidas, assim como são, vis-
to que sua comercialização representa um meio de sustento da família − e 
o aprendizado dessas novas formas demonstra, por um lado, a importância 
do artesanato comercial ao arrendamento da família e, por outro, as rela-
ções sociais marcadas pela solidariedade, em que o artesanato é ensinado 
como forma de apoio às famílias em dificuldades financeiras.

Em meio ao processo dinâmico de “ajuste” das mercadorias, ainda 
hoje são presentes novas formas e acertos orquestrados pelo “mercado” e 
pelos dominadores do processo de comercialização indireta: os atravessa-
dores. Os depoimentos mais recentes que denotam isso ocorrem em men-
ção aos materiais plásticos que vêm sendo inseridos, como a fita plástica, 
que substitui o cipó “lascado” e o “junco sintético” que substitui o cipó 
“passado”. Tais ocorrências podem ter ligação com fatos dispersos, como 
a difusão mundial de mercadorias artesanais, pelo efeito da globalização 
econômica, em que mercadorias de origem asiática podem ser encontradas 
“no bairro de casa”, e mesmo a falta de matéria-prima local, cuja inacessibi-
lidade causa aumento de preço.

Muitos cipozeiros dependem hoje da compra do cipó bruto, princi-
palmente aqueles residentes em locais mais distantes dos pontos de coleta, 
na cidade. Tal dependência representa não somente a falta da matéria-pri-
ma, mas também a desassociação entre a prática do artesanato e a ligação 
do cipozeiro com o mato, em outras palavras, na perda, em certa medida, 
de sua territorialidade, visto que, para tecer (em casa), não é mais preciso 
sair dela. Temos relatos de que o atravessador “já traz tudo pronto pra gen-
te” (Narciso, dez./2009). Sistematicamente, com o deslocamento da ativi-
dade artesanal como força de trabalho, os materiais e consequentemente a 
forma das mercadorias foram se alterando. Primeiramente com o fundo de 
papelão e de compensado, e com as estufas de enxofre para branqueamen-
to; posteriormente com a compra do cipó bruto e até mesmo beneficiado; e 
mais recentemente com a inserção do “sintético”. Registramos recentemen-
te o uso de fitas de vime, que são rejeitos das “firmas” de vime, e vem sendo 
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empregados pelos atravessadores na encomenda e “tecido” de novas peças. 
Nesse caso, as “firmas” cedem as fitas aos atravessadores que as levam aos 
cipozeiros.

Muitas vezes a encomenda feita pelo atravessador é acompanhada da 
entrega dos fundos de compensado e do cipó limpo, o que resulta em um 
ganho mais baixo, visto que, quando o cipó é extraído pelo próprio cipo-
zeiro, há um pequeno ganho sobre o material (o valor comercial do cipó 
bruto é de R$ 0,90/Kg). Mesmo com a extração, o cenário é de exploração 
sobre o trabalho feito. Para todos o ganho é muito pequeno, como afirmam 
Verônica (Nica) e seu marido (10/2009):

Naquela época a gente tecia e tinha lucro, né?! O atravessador fi-
cou rico... Começaro com uma kombi véia, hoje chegaram onde 
chegaram, carregando nas costas... Se eles pagavam uma bandeja 
aqui a vinte centavos, lá eles pagavam um real, um real e pouco... 
Mais lucro. Isso em São Paulo eles vendiam à revelia [muito]. Paga 
pouco, né?! Seu Arnaldo [atravessador], ele vinha aqui, eu enchia o 
saco dele: − tá na hora de subir esse pedido! Ele dizia: − tá na hora 
de subir tudo no caminhão.

Essa família relatou que “pararam de tecer” depois que o marido se 
aposentou. Sua justificativa principal foi de que “era mixaria, não sobrava”. 
Semelhantemente, Maria, a esposa de Agenor (11/2009), afirmou que “ago-
ra eu queria voltar, sim [a tecer]. Parei porque não tinha mais jeito, tinha que 
comprá cipó, aí é ruim, porque ir no mato não tem mais força pra carregá e 
comprá num vale a pena. O lucro da gente fica tudo no bolso dos outro”.

As famílias que encontram saídas mais rentáveis acabam optando 
por elas, como no caso do emprego em fabriquetas de objetos de vime, 
nas quais cipozeiros são comumente contratados, principalmente quando 
o cipó está “em baixa” e o vime “em alta”. Assim, verificamos que a tendên-
cia em “tirar” determinados recursos naturais também segue uma lógica de 
avaliação conjuntural. Por exemplo, se a polícia ambiental entra em repre-
sália em relação a um recurso específico, como o veludo, a tendência é uma 
migração de esforços a outro recurso menos “cercado” e com boa projeção 
como mercadoria no momento, frente às encomendas dos atravessadores. 
Existe uma tendência a concentração na extração de certos recursos, que 
variam conforme a região do território, conforme sua disponibilidade em 
estar “liberado” ou não. Em entrevista em Descoberto (ago./2009), Maria 
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Hernaski questionou as entrevistadas sobre a ação da Força Verde (Ivonete, 
Maria, Davina e Marilene):

Já chegou a prender cipó de vocês? [e a resposta:] − Os cipó não 
tá prendendo, os veludo que tão tirando. [Marlene pergunta:] − 
E a Comfloresta, também tá? [resposta:] − Tava prendendo, mas 
agora tá liberado porque isso aí é uma sujeira do mato [Maria re-
força a pergunta:] − O pessoal não conta as história de tá tirando 
cipó, meio ambiente não pega? [e obteve a resposta:] − Ah, pega, 
pega e toma. Quando tem temporada assim, eles ficam também 
dependendo do mato que tem dono, não entra, eles pensa que é 
palmitero.

Na continuidade da conversa, há a complementação sobre um atra-
vessador local que atua em Descoberto: “O Arnaldo faz muita exploração 
também, agora que nóis tamo de bobeira [no “tecido” com cipó] por causa 
do veludo [era época de “veludo em alta”]”. Dependendo da localidade, e 
consequentemente da existência e “liberação” de determinado recurso na-
tural, conjunturados com demandas “mercadológicas”, os recursos são co-
locados em “estado de mercadoria”, como diria Appadurai (2008). E nesse 
jogo de fluxos de materiais os cipozeiros vão sobrevivendo. 

Considerações Finais

O processo histórico e econômico e o domínio de poder sobre os 
cipozeiros impuseram problemas latentes sobre o grupo mediante o des-
locamento de suas práticas tradicionais. Primeiramente, um saber prático 
se tornou mercadoria em um fazer especializado (artesanato). Posterior-
mente e gradativamente tal fazer, como alternativa de renda, se tornou o 
principal, senão o único trabalho artesanal. Assim, as práticas materiais de 
uso dos recursos naturais vão ficando cada vez mais distantes à medida que 
perdem seus direitos territoriais. Enfim, no caso de muitos, o trabalho tor-
nou-se absolutamente alienável da natureza local, visto que não precisam 
mais “tirar” cipó para produzir. Na encomenda do “pedido” são dispostas 
todas as matérias-primas pelo atravessador.

Uma categoria que merece ênfase é o “tempo”, sendo referido em 
diferentes situações, como na afirmação de sua tradicionalidade quando 
acionam as lembranças do “tempo dos antigos”; ou, ainda, quando enfo-
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cam a “exploração do trabalho” que lhes impõe uma rotina de trabalho fixa 
à prática do artesanato, não restando tempo para outras práticas “fora da 
casa”, visto que um tempo significativo do artesanato ocorre no “tecido”, 
dentro de casa. Assim, o trabalho como meio de exploração, como forma 
de poder, impõe uma “nova” lógica de relações sociais e espaciais, signifi-
cando, além da relação de dependência financeira, sua ingerência, sua per-
da de domínio sobre o próprio tempo. Quando os cipozeiros, como Judith 
Lopes (12/2006), afirmam que “ir pro mato” é como uma “terapia”, entendo 
sua perspectiva em compreendê-lo como um momento “raro”, em oposição 
ao trabalho com artesanato, que nunca seria afirmado como “terapia”, mas 
já foi registrado como “cachaça”.

Os conflitos verificados nas localidades parecem apontar uma arti-
culação com fatos da globalização da economia, ao se relacionar ao plantio 
de pinus e eucalipto, produção de banana e arroz, implementação de uni-
dades de conservação, o que Acselrad & Bezerra chamam de “nova geopo-
lítica mundial dos recursos naturais”, quando explicam que

A “grande” geopolítica, com seu jogo de interesses expresso na 
arena internacional, seus macromovimentos de cena nos fóruns 
multilaterais, é acompanhada, também, por ações “no terreno”: 
implantação de redes de infraestrutura, reconversão de ativida-
des, alteração das formas de ocupação do espaço em função de 
inserção crescente de territórios latino-americanos nos fluxos 
internacionais de acumulação. Assim é que o avanço da frontei-
ra de exploração de recursos choca-se, com frequência, com a 
disposição de sujeitos sociais localizados a dar outros sentidos a 
seus territórios, atribuir outros destinos a seus recursos comu-
nais, optar por outros modelos de regular o tempo-espaço aos 
quais, muitas vezes, associam suas próprias identidades. Esta é a 
raiz do que se tem visto na América Latina como uma crescente 
disseminação de conflitos ambientais (2007:01).

Os conflitos relatados em cada comunidade lhes são muito especí-
ficos e, embora sejam perceptíveis as semelhanças entre eles, não há pos-
sibilidade de generalizações, da mesma maneira que entender o cipozeiro 
como um traço genérico do sujeito seria um enorme erro. 

Uma outra categoria de realidade que deriva das anteriores é a no-
ção de injustiça. Quando os cipozeiros mencionam o “preço injusto” ou “o 
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grande pode tudo, o pequeno não”, por estar atrelada ao processo de explo-
ração de sua força de trabalho e, consequentemente, ao domínio externo 
sobre seu tempo cotidiano, ao fechamento do território tradicionalmente 
ocupado, onde os grandes proprietários, além de restringir o acesso, não 
são alvos sistemáticos da fiscalização ambiental no mesmo nível que os ci-
pozeiros. Enfim, a noção de injustiça permeia, de um lado, a condição im-
posta por domínio de poderes sobre os cipozeiros e, de outro, a desigualda-
de de tratamentos estabelecida pelo poder público. Nesta difícil realidade 
atual, os cipozeiros do MICI têm encontrado como estratégia sua afirma-
ção identitária através dos objetos expostos em feiras e exposições, onde os 
objetos representativos de seu saber e sua tradicionalidade são aqueles que 
remetem ao “tempo dos antigos” e não mais o artesanato comercial. Assim, 
utilizam suas técnicas ancestrais como meio materializado de um discurso, 
que afirma, além de sua identidade, sua territorialidade.
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TERRITÓRIO E RELIGIOSIDADE: PRÁTICAS DE 
BENZEDURA COMO EXPRESSÃO DO MODO  

DE VIDA E DO ESPAÇO RURAL

Luana Carla Martins Campos1

Kenia Caroline Vieira da Silva2

Introdução

A benzeção é uma prática muito usual em todo o estado de Minas 
Gerais, principalmente nas cidades interioranas e em comunidades rurais. 
Núbia Pereira de Magalhães Gomes e Edmilson de Almeida Pereira reali-
zaram um trabalho de registro dessas práticas no referido estado, o qual 
culminou no livro Assim se Benze em Minas Gerais: um estudo sobre a cura 
através da palavra (1ª ed. de 1990 e 2ª ed. de 2004). Para os autores, o ele-
mento fundamental da benzedura é a palavra, pois através do seu poder 
obtém-se a cura. Eles ainda discutem em sua obra a questão de que a fé na 
benzeção é proveniente e se mantém, na maioria das vezes, por integrantes 
das camadas menos privilegiadas da sociedade, os quais são privados do 
acesso a serviços públicos básicos, como educação e saúde. 

Gomes & Pereira definem a benzeção como “uma linguagem oro-
-gestual com a qual algumas pessoas – detentoras de poder especial – con-
trolam as forças que contrariam a vida harmoniosa do homem” (2004:19). 
Os autores são enfáticos acerca desta definição pelo fato de considerarem a 
benzeção apenas como os atos de cura provenientes da palavra e dos gestos, 
os quais algumas pessoas possuem a capacidade de exercer. Existem ou-
tros atos de fé e de cura que qualquer pessoa pode executar, mas estes não 
são entendidos como benzeção, como, por exemplo, as simpatias3. Assim, 

1	 Luana Carla Martins Campos (luanacmc1@hotmail.com) é Licenciada e Mestre em Histó-
ria Social da Cultura pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).

2	 Kenia Caroline Vieira da Silva (keniacaroline@gmail.com) é Cientista Social e Especialista 
em Estudos de Impacto e Licenciamento Ambiental em Mineração e Grandes Empreendi-
mentos pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC/MG).

3	 A este respeito, ver Martins, 1986 e 1991, e Lima, 1997.
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a benzeção possui uma estrutura sustentada por uma tríade essencial: ben-
zedor, benzido e a palavra da cura (Gomes & Pereira, 2004).

Outra consideração importante realizada na pesquisa dos autores su-
pracitados se refere à utilização de elementos da natureza nos atos de ben-
zeção, que, por sua vez, são característicos do conhecimento instintivo do 
homem. Esse conhecimento fez e faz com que o indivíduo, através da sua 
experiência tácita, transfira para a sua realidade a ordem e as consequências 
dos fatos naturais a fim de organizá-la e explicá-la. Dessa forma, os males 
passíveis de cura por meio da benzeção corresponderiam, basicamente, a 
duas modalidades: a) os de duração específica, que são aqueles que pos-
suem causa-efeito, mas são também doenças identificadas clinicamente; b) 
os males que não são diagnosticados clinicamente, tais como espinhela caí-
da e ventre-virado, por exemplo, que são causados por fatores muitas vezes 
psíquicos e que provocam sintomas externados no corpo físico.

Infere-se que o conhecimento instintivo do ser humano lança mão 
dos elementos naturais nos processos curativos advindos da benzedura, a 
exemplo da água, de elementos da terra e do fogo. A água é considerada 
cientificamente como sendo indispensável para a sobrevivência do ser hu-
mano, uma vez que nosso corpo é formado por 70% de água e sem ela não 
há possibilidade de vida. Dentro do contexto de inúmeras religiões e cul-
turas, a água é um elemento sagrado capaz de purificar e curar as pessoas. 
Na benzeção ela está presente na cura de diversos males, principalmente 
aqueles de proveniência não determinada. O fogo é considerado como um 
elemento de significado simbólico dual, pois tanto purifica como destrói. 
Muitas vezes, para se purificar é necessário haver a destruição. A terra, por 
sua vez, é vista como a mãe que acolhe e alimenta, elemento fértil capaz de 
dar frutos e alimentar os homens (Gomes & Pereira, 2004).

Além desses elementos naturais básicos, é notório o uso de seus de-
rivados, a exemplo de vegetais como ervas e plantas que, no entendimen-
to da medicina popular, possuem propriedades curativas. Ressalta-se que 
simbolicamente os vegetais podem ser entendidos como transferidores de 
energia vital, pois são eles os fornecedores de ar para os seres humanos. 
Além disso, as ervas e plantas são capazes de absorver os males e saná-los 
com suas propriedades curativas (Gomes & Pereira, 2004)4.

Além da palavra, dos elementos naturais e dos elementos vegetais, os 

4	 A este respeito ver também Gomes & Pereira, 1989 e 1992.
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autores Gomes e Pereira (2004) tiveram a sensibilidade de identificar outro 
composto essencial para a promoção da cura nas benzeções. Eles argumen-
tam que a finalidade da benzedura filia-se à cura de algum tipo de mal que 
acomete a pessoa, sendo visível ou não. Para tanto, as pessoas que benzem 
se utilizam de artifícios metafóricos, os quais ganham a nomenclatura de 
“corpos intermediários”. Um bom exemplo que clarifica o que vem a ser 
um corpo intermediário são os objetos metafóricos utilizados na benze-
dura para carne quebrada. Nesse tipo de benzedura usa-se um pedaço de 
pano, linha e agulha para costurar, ou coser, como representação da parte 
do corpo da pessoa que está machucada. Contudo, os autores são enfáticos 
na concepção de que, mesmo com o uso de um corpo intermediário no ato 
da benzedura, a palavra não perde sua força, pois nela estão contidos os 
dizeres imbuídos do ato da cura. 

A seguir, busca-se apresentar as imbricações estruturais entre o ca-
tolicismo popular e as benzeções com dados etnográficos da comunidade 
quilombola de Taperinha, município de Pai Pedro, Minas Gerais5.

Breve descrição da comunidade quilombola de Taperinha e de sua 
organização religiosa

Em Taperinha, uma das trinta comunidades que compõem o Qui-
lombo do Gurutuba, localizado na mesorregião Norte de Minas, pode-se 
notar de forma proeminente a importância do catolicismo popular e sua si-
nergia com as benzeções, além dos seus desdobramentos no modo de vida 
dos moradores. Essa comunidade pertence ao município de Pai Pedro, que 
fica a 487 quilômetros de Belo Horizonte e faz limite com os municípios 
de Gameleiras, Jaíba, Porterinha, Mato Verde, Catuti e Monte Azul, sendo 
o acesso ao município de Pai Pedro realizado por rodovias como BR-040, 
BR-135 e BR-122.

Taperinha é um daqueles lugarejos que os habitantes das grandes ci-
dades pensam não mais existir. Sua paisagem é composta pela caatinga dos 
sertões que no inverno é quase desprovida do verde vivo das folhas. O chão 
é coberto por um capim-rasteiro, sendo que em alguns pontos ele chega 
a ser mediano, de cor verde-seco. As árvores estão distribuídas pelo chão 
sem invadir o lugar umas das outras. Algumas abrigam folhas, outras estão 

5	 Mais detalhes podem ser encontrados em Silva, 2008.



256 Território & Sociabilidade: Relatos Latinoamericanos

nuas a evidenciar seus galhos retorcidos cobertos apenas pelos pássaros. Os 
dias na comunidade são bem ensolarados e quentes, a tonalidade do céu é 
de um azul-claro, sem nenhuma nuvem que o encubra. O clima semiárido 
só é amenizado devido ao vento, que sopra em abundância a ponto de levar 
aos ouvidos e carregar às narinas a poeira que lá habita.

A localização das casas em Taperinha é dispersa. Há uma estrada 
principal que corta toda a comunidade, nas laterais estão as casas que não 
possuem muros. A divisão dos lotes é feita por cercas, a estrada principal 
faz divisa com algumas estradas laterais que dão acesso a outras casas. As 
estradas são todas de terra, melhor seria dizer de areia, uma areia clara, fina 
e fofa, que se assemelha com a areia do litoral.

Não há comércio na comunidade. Os produtos de que os morado-
res necessitam e que não são produzidos no local são comprados em Pai 
Pedro ou Janaúba, cidades que distam em torno de duas horas e meia 
da comunidade. O único transporte coletivo existente para ambas é o 
ônibus do Lorivaldo: às segundas, quartas e sextas-feiras seu destino é 
a cidade de Janaúba e, nas terças e quintas, é a cidade de Pai Pedro. O 
ônibus passa na comunidade por volta de 05h40 da manhã e retorna no 
mesmo dia às 18h30.

O calendário religioso da comunidade é composto de várias rezas e 
festas carregadas de valores simbólicos primordiais para a organização so-
cial e manutenção dos vínculos identitários dos moradores. Na realização 
dessas práticas, fica visível a mistura do sagrado e do profano que, apesar 
de formarem, a princípio, um par dual oposto, para os moradores dessa 
comunidade não se contrapõem. 

A comunidade vive o catolicismo popular permeado por elementos 
de origem africana, como o batuque. Contudo, moradores que não nasce-
ram na comunidade trouxeram com eles outras práticas religiosas, mais 
precisamente as religiões neoprotestantes. Os neoprotestantes vêm ganhan-
do espaço na comunidade, e aqueles que nasceram dentro do catolicismo 
popular estão aderindo a essas novas práticas religiosas. Percebe-se ainda 
que essa adesão causa alguns conflitos entre os moradores da comunidade, 
chegando a ponto de antigos moradores e parentes deixarem de visitar uns 
aos outros devido às divergências religiosas, além de não participarem mais 
dos momentos nos quais compartilham e reafirmam os vínculos identi-
tários que possuem, como, por exemplo, em mutirões para produção da 
farinha de mandioca e em suas festividades religiosas. 
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O argumento dos evangélicos para vetarem o relacionamento com 
os moradores católicos é que eles bebem cachaça e não gostam de falar de 
Deus, pois mantêm práticas como o batuque, jogam truco, praticam ben-
zeções e fazem uso de bebidas alcoólicas em suas festividades religiosas. Os 
católicos, por sua vez, contra argumentam dizendo: “É, deve ser porque o 
Deus deles é diferente do nosso! Diz que quando eles morrem, eles veem um 
Deus de chifre de cabra”. 

Victor Turner (2008) usa o conceito de dramas sociais para definir 
fases de processos anarmônicos ou desarmônicos que surgem em situa-
ções de conflito. Para o autor esses processos são compostos por quatro 
fases: a primeira fase é caracterizada pela ruptura entre pessoas ou grupos 
que estejam dentro do mesmo sistema de relações sociais, sendo marcada 
pelo rompimento explícito de alguma norma vital que regula as relações 
entre as partes; na segunda fase ocorre o alargamento da crise, fato que 
pode ocasionar o seu ápice; na terceira fase há o momento de contenção 
da crise por meio de mecanismos de mediação oficiais e não oficiais e, na 
quarta fase, há a reintegração do grupo social perturbado ou a legitima-
ção da ruptura irreparável.

Pode-se analisar os conflitos existentes entre católicos e evangélicos 
na comunidade de Taperinha como um drama social que desencadeia pro-
cessos desarmônicos entre os membros da comunidade os quais têm pro-
vocado rupturas em normas vitais entre os sujeitos. Resta saber se esses 
conflitos culminarão em todas as fases descritas ou, ainda, se acontecem 
nesse ritmo descrito por Turner, ocasionando uma ruptura irreparável en-
tre os membros das diferentes religiões.

Rezas, benzeduras e sociabilidades em Taperinha

As benzeções na comunidade de Taperinha são praticadas, sobretu-
do, por mulheres que, em geral, também são rezadeiras e responsáveis pela 
promoção das rezas de santos anualmente em suas casas. Uma das maiores 
rezadeiras e benzedeiras da região é Maria, de 78 anos, responsável por 
puxar as rezas da comunidade. Maria aprendeu a rezar com um irmão que, 
segundo ela, “aprendeu por ideia”, o que significa sentar, ouvir as rezas e 
guardá-las na mente. A maneira como eles rezam é bastante peculiar, ou 
seja, faz-se através de ladainha, que é uma forma de rezar por meio de can-
to, um canto em coro, arrastado e pesaroso.
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A organização das rezas, de acordo com Maria, acontece da seguinte 
forma:

Pra oferecer, pra começar, eu rezo são Meso Cristo e eu ofereço pro 
santo e aí agora que nós começa a reza. A hora que caba, que reza o 
terço, reza a salve-rainha, reza o bendito do santo e aí agora quan-
do é pra entregar a reza agora já tem outra reza que fala assim: 
“estrela do céu fala pro senhor que gente...” E aí agora vai e ajoelha 
e pede o senhor Deus e aí agora que vai tirar as reza de beijar6.

O que muda nessa estrutura é o bendito do santo. O terço é mantido 
para todos os santos, mas cada santo tem o seu bendito, composto por toa-
das (rezas cantadas) especificamente para ele. Na realização das rezas são 
montados altares bem tradicionais para os santos, compostos por bambu, 
chitas coloridas e inúmeras flores de papel crepom. Os donos da casa onde 
as rezas são realizadas oferecem comida e bebida para os visitantes. Gostam 
de oferecer carne cozida, frango ensopado, arroz e farofa. Não pode faltar 
a cachaça e o cortezano, que são oferecidos depois que o terço é rezado e a 
bandeira do santo levantada no mastro. Com a bandeira do santo no mastro, 
é hora de beber cachaça e dançar batuque até o dia amanhecer. Quando o 
dia amanhece, reza-se novamente para guardar o santo no oratório da casa.

Maria começou a oferecer reza para Bom Jesus da Lapa há cerca de 
15 anos na oportunidade em que ficou muito doente. Nessa ocasião, “um 
homem fez um trabalho” para ela e a mandou comprar um quadro de Bom 
Jesus que viesse diretamente da região de Bom Jesus da Lapa, Bahia. A en-
trevistada conta que, depois de adquirir o quadro, ela obteve a cura. Com a 
obtenção da cura aquele mesmo senhor a orientou a não ficar com o qua-
dro parado em sua casa, de modo que ela tinha de rezar para Bom Jesus. 
Desde então ela não parou mais e diz, que enquanto for viva, vai continuar 
a rezar para Bom Jesus da Lapa. A fé de Maria por Bom Jesus é perceptível, 
pois ela fala do santo com tamanha intimidade e singeleza que parece estar 
tão próxima dele quanto de uma pessoa que ela tenha muita confiança. 

A fé em Bom Jesus se estende a toda comunidade: os moradores de 
Taperinha organizam frequentemente romarias para a cidade de Bom Jesus 
da Lapa na Bahia. Outra rezadeira e exímia benzedeira da comunidade é 
Agapita. Em todo dia 15 de agosto, acontece em sua casa a reza para Nossa 

6	 Ver lista de entrevistas realizadas ao final do texto.
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Senhora do Rosário. Essa reza começou a ser realizada pela mãe de Aga-
pita, Senhora Selvina. Depois que ela faleceu, Agapita deixou a Santa com 
Julião, um dos moradores mais velhos da comunidade de Taperinha. A reza 
foi realizada na casa dele durante um tempo, período em que Agapita e suas 
filhas iam ajudá-lo na realização. Posteriormente a Santa voltou para casa 
de Agapita, e desde então a reza é realizada em sua residência.

Agapita não gosta de revelar as rezas que usa nas benzeções e, na 
hora em que está benzendo, balbucia a reza de forma inaudível. O lugar es-
colhido por ela para realizar as benzeduras geralmente é a cozinha e o ter-
reiro de sua casa. Na benzeção contra mau-olhado, por exemplo, o benzido 
senta-se em uma cadeira quando Agapita olha em seus olhos e pergunta: 
“qual o seu nome?”. Segurando na mão direita ramos de aroeira colhidos 
em seu quintal, a benzedeira perpassa-os pelo corpo do benzido em movi-
mentos similares ao sinal da cruz e, ao mesmo tempo, murmura uma reza. 
Em certo momento do processo, pede para o benzido se levantar e ficar 
de costas para ela, oportunidade na qual os ramos continuam a perpassar 
pelo corpo como se estivessem varrendo uma possível sujeira. Depois de 
terminar a varredura, diz em voz alta: “Deus que abençoe!”, e o benzido 
responde: “Amém!”. 

Pode-se afirmar que, de certa forma, todos se benzem em Taperi-
nha. Essa premissa é apresentada pelo fato de os moradores da comunidade 
possuírem uma forma muito singular de se cumprimentarem, pois fazem 
isso através da bênção. Quando uma pessoa vai saudar a outra, ela não diz 
“olá” ou “oi”, mas estende a mão na altura do rosto, com as palmas viradas 
para o rosto da outra pedindo a bênção. A outra pessoa também estende a 
mão na altura do rosto e diz: “Deus lhe abençoe!”. Quem pede a bênção são 
os mais novos, entendendo que os mais novos não são somente os jovens, 
mas os adultos em relação a outros adultos mais velhos. Quando algum 
vizinho ou parente chega à casa de Nicolau, de 74 anos, morador referência 
na comunidade, a primeira coisa que certamente faz é estender a mão di-
reita dizendo: “Bênção, Nico”, e ele estende a mão direita e responde: “Deus 
lhe abençoe”. Se for um de seus netos, dirá: “Bênção, ioô” e ele responderá: 
“Deus lhe abençoe”. Ioô é a forma como eles dizem avô e iaá significa avó. 
Os únicos que não se abençoam são os jovens, pois eles apenas recebem a 
bênção dos mais velhos.

A religiosidade em Taperinha se dá também em seu sistema econô-
mico, por meio da produção agrícola, fato que pode ser observado na pro-
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dução da farinha de mandioca. É interessante salientar que nada da man-
dioca é desperdiçado no processo de produção da farinha. A mandioca é 
plantada na época da chuva, na lua nova. Aproveita-se para o plantio as 
ramas dos próprios pés que foram arrancados. Depois de arrancados os 
pés de mandioca, as ramas são colocadas em algum canto da roça para 
secar e, quando estão secas, são cortadas em tamanhos pequenos. Para o 
plantio, cavam-se buracos não muitos fundos na roça, e depositam-se ne-
les os pequenos pedaços de rama, que são cobertos com terra. As plantas 
permanecem lá até o momento de serem arrancadas novamente para fazer 
a farinha e começar todo o processo para a sua produção. Na etapa da ras-
pagem da mandioca, as cascas são aproveitadas para servirem de sustento 
aos animais, como as galinhas, animais de montaria e suínos. A mandioca é 
triturada e vira massa; o líquido saído dela, a goma, se transforma em beiju; 
a massa, devidamente seca, é torrada e tem-se a farinha. Como foi descrito, 
não há nenhum elemento da mandioca que seja descartado: desde o plan-
tio até o processo de torra, tudo se aproveita.

Por outro lado, ao refletir sobre a dimensão simbólica dessa produ-
ção, deve-se analisar a expressão de sua importância na vida dos moradores 
de Taperinha. Todas as vezes que se observa algum dos grupos envolvidos 
em qualquer uma das etapas da produção da farinha, percebe-se, primei-
ramente, que a natureza da relação deles com o alimento é sacralizada. To-
mam todo o cuidado para nada ser desperdiçado e, quando isso ocorre 
ocasionalmente, a pessoa é advertida na frente de todos. 

Tem-se o exemplo de Fidelina, filha de Nicolau, que chamou a aten-
ção de sua sobrinha Raquel, de 13 anos que estava sentada no chão ras-
pando mandioca quando apoiou seus pés no monte ainda a ser raspado: 
“Moça, isto é modo de raspar a mandioca?! Tira o pé daí!”. Nicolau também 
sempre fiscaliza o processo de beneficiamento da mandioca para conferir 
se as pessoas desperdiçam o alimento no momento da raspagem ou na hora 
de se tirar a goma da massa. Se isso acontecer, logo ele chamava a atenção 
das pessoas, mesmo que se desperdice derramando apenas um pouquinho 
de produto bruto no chão. A coerção para que a goma não seja derramada 
não é somente pelo fato de ser desperdício, especialmente em uma comu-
nidade marcada pela escassez, mas porque eles acreditam que a goma da 
mandioca é leite de Nossa Senhora.

Nota-se que o catolicismo popular baliza o modo de vida dos mo-
radores da comunidade de Taperinha nos seus mais diversos âmbitos. A 
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manutenção de suas práticas se dá não somente por meio das celebrações 
religiosas, mas também no cotidiano dos moradores através das relações e 
interações, nas sociabilidades. Percebe-se ainda de que forma a fé é de vital 
importância na vida dessas pessoas e como as rezas que elas oferecem aos 
santos funcionam como atos de sustentação dessas crenças. A força da ora-
lidade é outra marca peculiar dentro do sistema religioso da comunidade, 
a qual é mantida nas narrativas que contam sobre o poder que se pode ter 
a partir da crença nos santos. A força da oralidade é percebida também 
nas ladainhas que ocorrem nas rezas e nas orações proferidas secretamente 
durante o ritual das benzeções.

O universo das benzeduras em Conceição do Mato Dentro, Minas 
Gerais.

Os dados até aqui apresentados tomaram a comunidade quilombola 
de Taperinha, no município de Pai Pedro, estado de Minas Gerais, para 
apresentar aspectos especialmente concernentes às relações entre o catoli-
cismo popular e as benzeções. Nesta seção, serão abordadas outras duas co-
munidades mineiras denominadas de Ferrugem, também conhecida como 
Serra da Ferrugem e Água Santa, também conhecida como Mumbuca, que 
estão localizadas no município de Conceição do Mato Dentro, em Minas 
Gerais, para serem analisadas as relações entre as práticas da benzedura e o 
modo de vida no espaço rural mineiro.

Essas localidades, situadas na microrregião geográfica de Conceição 
do Mato Dentro e na mesorregião Metropolitana de Belo Horizonte, ao 
norte da capital do Estado, distam cerca de 200 quilômetros de Belo Hori-
zonte. Ferrugem e Água Santa foram fundadas em tempos coloniais nas pa-
ragens dos sertões ao norte da Capitania, onde havia se descortinado uma 
vasta região com grande abundância de lavras auríferas7. A riqueza das ja-
zidas minerais da área ocasionou uma ocupação repentina desse território, 
onde se implantaram opulentas propriedades rurais de vastas extensões de 
terras e com numerosa escravaria.

No entanto, o processo de decadência da região foi tão rápido quan-
to a sua ocupação colonial. Caindo velozmente no ostracismo a partir do 
século XIX, seus moradores passaram a viver de modestas lavras e roças. 

7	 Ver, a este respeito, Lisboa, 2002.



262 Território & Sociabilidade: Relatos Latinoamericanos

Nesse hiato econômico, a presença de faiscadores era predominante nos 
arrabaldes dos decadentes povoamentos, a exemplo das vilas de Itapanhoa-
canga e Conceição do Mato Dentro. Também passaram a se multiplicar, 
cada vez mais e em maior número, pequenas unidades produtivas destina-
das ao cultivo de subsistência.

Ambas as comunidades igualmente se formaram nas bordas, nos ca-
minhos que ligavam arraiais de mineração colonial que, de alguma forma, 
também se dedicavam ao abastecimento alimentar local durante os tempos 
áureos da extração mineral colonial. Nessas propriedades rurais, com base 
na mão de obra escrava, implantou-se a maioria das famílias cujos sobre-
nomes se filiam, ainda hoje, às linhagens ocupantes do território dessas 
comunidades. Infere-se, a partir desses dados, que ao longo dos séculos 
ocorreu uma apropriação e ocupação desse território de forma familiar, 
com casamentos realizados a partir das relações de vizinhança e parentes-
co, mas que não são necessariamente e estritamente endogâmicos.

Fixados nessas terras, que atualmente se filiam ao município de Con-
ceição do Mato Dentro, o povo e as expressões culturais das gentes de Fer-
rugem e Água Santa/Mumbuca ali também criaram raízes. A benzeção, ou 
benzedura, prática bastante disseminada na região, tem bases na confluên-
cia de tradições indígenas, africanas e do catolicismo popular. A tradição 
da benzedura se perpetua, basicamente, com a finalidade das pessoas bus-
carem uma cura para seus males que, às vezes, a medicina não reconhece e, 
portanto, para os quais não procura nem encontra soluções. Como exem-
plos, têm-se as benzeções que combatem a espinhela caída e o ventre vira-
do. Em entrevista, Antônia Lionina de Castro, de 37 anos, disse que, se a 
pessoa não acreditar na cura feita pela benzedura, ou seja, se ela não tiver fé 
na solução dos males da saúde, a benzeção não irá fazer qualquer sentido.

O espaço rural é, pois, o lugar sine qua non para a permanência das 
práticas de benzedura, apesar de também se observar a sua continuidade 
em ambientes urbanos. A dimensão contemporânea das benzeduras, que 
associa essa prática a outros espaços de sociabilidade, amplia os horizontes 
de manutenção da benzeção, acarretando, por outro lado, em mudanças e 
adaptações em seu processo operativo. A fé no ato e no resultado das ben-
zeções, entretanto, parece permanecer inabalada e independente do espaço 
no qual se está associado, seja ele rural ou urbano. A palavra da qual depen-
de diretamente a eficácia do ritual da benzedura acompanha o benzedor 
em qualquer lugar que ele venha a ocupar.



263Pedro Martins, Héctor Ávila Sánchez & Tânia Welter (Orgs.)

Sublinha-se, entretanto, que no ambiente urbano, em geral, existem 
algumas limitações/alterações na forma como tradicionalmente é feita a ben-
zedura nos espaços rurais, ambiente ao qual é normalmente associada. Isso 
porque a utilização de elementos da natureza, importantes na ritualista da 
benzedura, como é o caso de certas plantas com reconhecimento medicinal, é 
propiciado ou facilitado nos ambientes rurais8. Citam-se, a título de exemplo, 
as brasas de fogão a lenha e as ervas cultivadas nas hortas, ambos elementos 
que fazem parte da dinâmica das casas presentes na zona rural mineira.

Contudo, novamente reitera-se a premissa de que a benzeção está 
baseada mais na palavra e, portanto, na fé sobre o poder da fala de cura/
oração do que no conjunto de itens acessórios, dentre eles os elementos 
naturais, os corpos intermediários ou gestos do benzedor e os símbolos 
(Gomes & Pereira, 2004). A eficácia simbólica da palavra é predominante 
em qualquer contexto de prática da benzedura no território mineiro.

 As benzeduras na contemporaneidade sofrem com a influência di-
reta do processo de urbanização e modernização – acompanhado pelos 
fluxos migratórios decorrentes –, no qual a tendência é de extinção e des-
territorialização das práticas tradicionais. Padecem também com os con-
flitos existentes entre as diversas expressões religiosas, das quais se desta-
cam o catolicismo e o neopentecostalismo. Ainda que na maioria dos casos 
a benzeção esteja associada ao catolicismo popular, no qual registra-se o 
sincretismo entre as práticas de diversos matizes no contexto brasileiro, 
o mesmo sincretismo não se registra em relação aos devotos de religiões 
neopentecostais. 

Nesse caso, a tendência é de completa proibição da benzeção com re-
jeição de qualquer prática a ela associada, conforme já foi exposto anterior-
mente. Algumas vezes os indivíduos convertidos aos cultos neopentecos-
tais, que antes praticavam as benzeções, se veem em um grande dilema de 
difícil solução. Já houve relatos de que, em casos de necessidades extremas, 
esses indivíduos chegam a realizar uma benzedura demanda, uma vez que 
a caridade é bem vista aos olhos de Deus.

Benzeduras, tradições e sociabilidades

Faz-se necessário, pois, o entendimento e a apresentação de alguns 
tipos específicos de benzeduras encontradas no território mineiro, bem 

8	 Sobre plantas medicinais ver Oliveira & Bartolo Jr., 2008 e Oliveira & Trovão, 2009.
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como a respeito de sua ritualística, tradições e práticas. Não é por demais 
exaustivo sublinhar a respeito da fundamental observância de sua articu-
lação com as matrizes das religiões populares, bem como dos cultos advin-
dos das ancestralidades indígenas e africanas. A mediação entre esse sin-
cretismo é, pois, típico das práticas de benzeduras de forma geral em todo 
o estado de Minas Gerais. Quiçá, uma pesquisa mais aprofundada neste 
aspecto poderá detectar com mais afinco as nuanças e suas correlações com 
determinadas matrizes culturais e mesmo especificidades étnicas.

Apesar de a medicina oficial/alopática ser amplamente difundida e 
aceita pelos moradores de Ferrugem e Água Santa/Mumbuca, ainda é mui-
to tradicional e ostensivo o uso de ervas medicinais no tratamento de di-
versos males. O conhecimento sobre as plantas é passado de geração em ge-
ração. A entrevistada Maria Luiza de Fátima Ferreira Sobrinho, de 50 anos, 
por exemplo, informou ter aprendido muito com sua mãe, Luiza Rodrigues 
de Paula, de 76 anos. Caso não se obtenha o restabelecimento da saúde por 
meio dos chás, a entrevistada salienta que é preciso fazer um diagnóstico 
e tratamento mais específico com profissionais habilitados, a exemplo dos 
médicos. Este é o caso da pressão-alta, doença que ela possui e que precisa 
controlar com remédios alopáticos. Contudo, é veemente a preferência de 
Maria Luiza pelo uso dos “remédios naturais” e das benzeções.

Assim, as ervas e as “folhas de cheiro” permanecem nas comunidades 
de Ferrugem e Água Santa associadas também à cultura das benzeduras. 
A própria Maria Luiza informou que benze contra mau-olhado, ou seja, 
quando as pessoas apresentam sintomas associados a constantes bocejos 
e dores de cabeça. Para isso, ela utiliza brasas retiradas do fogão a lenha, 
que são jogadas em um copo d’água. Ela ressalta que existem benzedu-
ras específicas para determinados males, como o mau-olhado e quebrante/
quebranto, ventre virado, espinhela caída, destroncado, erisipela, diarreia, 
dor de dente e sol na cabeça. 

De forma predominante, os benzedores entrevistados nas comuni-
dades de Ferrugem e Água Santa/Mumbuca deixaram bem claro que, se a 
pessoa a ser benta não tiver fé, a reza não surte efeito. O mal só é curado se 
a pessoa acredita na cura e tem fé na reza e no trabalho feito. O benzedor 
também precisa ter fé para que a o objetivo da reza seja atingido.

Muitas outras são as pessoas, de acordo com Maria Luiza, que reali-
zam benzeduras na região, como é o caso de sua mãe, Luiza, que benze con-
tra mau-olhado e destroncado, além de Geralda Leandro da Paixão e Silva, 
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de 59 anos, que benze contra destroncado e espinhela-virada. Maria Luiza 
diz ter aprendido a prática da benzedura com uma senhora já falecida que 
era moradora da comunidade do Beco, localizada nos arrabaldes de Sapo 
(São Sebastião do Bom Sucesso, distrito de Conceição do Mato Dentro). 
Já Marília Pimenta Simões Peixoto, de 59 anos, diz ter aprendido a benzer 
com seu pai, Hermógenes Simões Pimenta. Observa-se que, no contexto 
das comunidades de Conceição do Mato Dentro, a atividade de benzer era 
uma prática quase restrita aos indivíduos do sexo masculino.

Os benzedores e as benzedeiras são, pois, pessoas iniciadas nessa 
prática que transmitem o conhecimento de geração em geração, majori-
tariamente de forma oral. A maioria se filia ao sexo feminino, embora não 
sejam raros os indivíduos do sexo masculino que realizam essa atividade. 
Trata-se de pessoas de certa influência na comunidade, pois em geral são 
pessoas mais velhas, reconhecidas por possuírem um conhecimento que os 
diferencia dos demais e, ainda, porque desenvolvem atividades de ajuda ao 
próximo, fortalecendo as sociabilidades locais. Não é incomum o fato de 
que muitas benzedeiras também realizam outras atividades ligadas ao uni-
verso da saúde, como atividade de parteira, por exemplo. As rezas e o uso 
de ervas medicinais são comuns tanto às parteiras quanto às benzedeiras.

A natureza, repertório, configurações e formas das benzeduras são 
diversas e variadas. As rezas e benzeções são também diversas, complexas e 
bastante difundidas em Água Santa e Ferrugem, bem como o conhecimen-
to sobre as ervas medicinais, principais elementos naturais associados às 
benzeduras nesses locais praticadas. A população dessas comunidades, de 
forma geral, mas especialmente aquela filiada aos cultos católicos, possui 
expressiva fé nas benzeções. Essas são tidas como modos verdadeiros de se 
atingir a cura de alguns males, de modo que são usadas corriqueiramente 
para sanar dores e mal-estares. Mas a benzeção também é utilizada para 
afastar “coisas ou sentimentos ruins” que podem ser atraídos por outras 
pessoas ou por influências negativas, a exemplo dos feitiços. 

Para ser benta, a pessoa precisa acreditar na benzeção e ter fé. Se ela 
não crê, a benzeção não faz sentido. Quem benze também precisa acreditar 
em Deus, porque, caso contrário, não consegue levar a cura para as pes-
soas. Os benzedores entrevistados ressaltaram de forma proeminente que 
não é qualquer pessoa que pode aprender a benzer. Para aprender a benzer, 
o indivíduo precisa ter disposição e muita fé na cura pela benzeção. Caso 
utilize as rezas em vão, estará profanando o trabalho e, portanto, a palavra 
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de Deus. Por isso, deve-se escolher criteriosamente a pessoa para quem 
se ensinará a benzedura, pois tem de ser, acima de tudo, um ser humano 
caridoso e crente em Deus. Sublinha-se, a este respeito, que na maioria das 
vezes o aprendizado se dá no seio da família, apesar de também ser possível 
o ensinamento a outros indivíduos não diretamente relacionados à mesma 
consanguinidade.

Apesar de bastante difundida nas localidades em questão, a maioria 
das pessoas que benzem se encontra na idade adulta, ou seja, por volta dos 
40 anos. A população mais jovem, por questões e influências diversas, cada 
vez mais se envolve menos com o processo de aprendizado da benzeção. 
Atualmente os benzedores mais novos de Água Santa e Ferrugem já passam 
dos 35 anos – a mais jovem que se tem notícia é Antônia Lionina de Castro, 
de 37 anos – e não há quase nenhum familiar jovem em suas famílias que 
já pratique as rezas e os rituais de benzeção para, assim, manter a tradição. 
Mesmo que a tradição seja passada aos mais jovens, não são todas as pes-
soas que “podem” benzer. Os benzedores fazem questão de ressaltar que a 
benzeção “não é para qualquer um”: a pessoa tem que ter tempo, disposição 
e fé para aprender. Para alguns benzedores, as rezas não podem ser faladas 
para qualquer pessoa, principalmente para aquela que está sendo benzida. 
Somente a pessoa que quer aprender de verdade poderá saber as rezas, ou 
seja, terá o direito de apreender o poder da palavra sagrada de cura.

Com relação estritamente às ervas medicinais, de forma geral os jo-
vens acabam aprendendo em casa qual erva é boa para o que, pois as famí-
lias ainda as utilizam sobremaneira. Grande parte dessa população ainda 
tem como prática comum a ingestão de chás e outros preparados a partir de 
tais ervas. Porém, nada garante que, futuramente, os jovens vão continuar 
utilizando ervas e mantendo a tradição. A influência dos meios de comu-
nicação, do avanço da urbanização ou ainda das religiões neopentecostais 
tende a diminuir tais manifestações da cultura popular, de modo a levar os 
jovens a deixar de lado as tradições de seus ancestrais.

A benzedura, sendo uma prática disseminada nas comunidades es-
tudadas, é feita por pessoas que não costumam cobrar qualquer valor pelo 
trabalho. Porém, grande parte dos benzidos agradece a cura alcançada 
doando algo aos benzedores, que geralmente não recusam as doações, mas 
fazem questão de ressaltar que não realizam esse trabalho por causa do 
pagamento ou pelas recompensas, pois dizem fazer para ajudar a pessoa 
doente e sem pedir nada em troca.
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Considerações Finais

O texto apresentado traçou um paralelo a respeito das práticas de 
benzedura em dois municípios mineiros – Pai Pedro e Conceição do Mato 
Dentro – a partir das vivências oportunizadas, especificamente, em três co-
munidades: Tapeirinha (município de Pai Pedro), Ferrugem e Água Santa 
(município de Conceição do Mato Dentro). Em todos os casos, admite-se 
que as benzeduras são expressões da religiosidade popular dotadas de va-
lioso e complexo conteúdo simbólico. Assim, são primordiais para a orga-
nização social e a manutenção dos vínculos identitários dos moradores das 
comunidades estudadas, de forma a marcar as formas de sociabilidades e 
vivências daqueles sujeitos.

No contexto contemporâneo de embates religiosos a respeito da 
chancela e manutenção da prática das benzeduras, o que deve ser prioriza-
do é a luta pela diversidade cultural, tomando-se como exemplo o direito 
da pluralidade de expressões religiosas. Além disso, o entendimento sobre 
as tradições relativas ao universo rural mineiro deve passar, prioritaria-
mente, pela investigação de seus saberes e práticas no contexto da iden-
tificação e inteligibilidade do patrimônio cultural brasileiro, favorecendo, 
ainda, estratégias de intervenção na realidade.
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